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A presente dissertação propõe-se fazer uma análise crítica das actividades de 
ensino transnacional das instituições de ensino superior públicas portuguesas 
nos PALOP e em Timor-Leste. No actual sistema formal de educação, as 
actividades de ensino transnacional encontram-se, por norma, integradas em
programas de cooperação governamentais, o que lhes confere características 
bastante peculiares. Para além de identificação dos pontos fortes e fracos dos
modelos de cooperação analisados, são tecidas considerações que procuram
dar um contributo para a optimização da rentabilidade dos recursos financeiros































This study intends to perform a critical analysis of the activities of transnational 
education performed by Portuguese public higher education institutions in the
PALOP (African Countries of Official Portuguese Language) and East Timor.
In the present formal education system, the activities of transnational education 
are usually integrated in governmental cooperation programmes that provide
them unique specificities and characteristics. Beyond the identification of strong 
and weak aspects of the analysed models of cooperation, some recommen-
dations will be suggested in order to allow an optimization and profitability of














Lista de Siglas e Acrónimos ........................................................................................  15 
Lista de Quadros ..........................................................................................................  17 




1. A União Europeia Face ao Processo de Globalização.............................................  27 
1.1. O fenómeno da globalização na Europa e no Mundo...........................................  27 
1.2. A influência da globalização nos sistemas de ensino superior .............................  30 
1.2.1. O papel da Universidade na Europa Comum.....................................................  42 
1.2.2. O sistema de ensino superior português no contexto da União Europeia..........  51 




2. O Ensino Superior Transnacional ............................................................................  63 
2.1. O Ensino Transnacional no Contexto da União Europeia....................................  63 
2.1.1. Principais problemas do ensino superior transnacional ....................................  67 
2.1.2. Algumas propostas de resolução dos principais problemas do ensino trans-
nacional .............................................................................................................  71 
2.2. O GATS e o ensino transnacional ........................................................................  77 
2.2.1. O papel da cooperação no ensino superior face à actual conjuntura sócio-      












3. A metodologia da Investigação: hipótese e objecto de estudo; selecção da amos-
tra; recolha e análise dos dados ................................................................................ 87 
3.1.1. A definição do problema e do objecto de estudo .............................................. 90 
3.1.2. A definição da hipótese de partida .................................................................... 92 
3.1.3. A selecção de amostra ....................................................................................... 94 




4. O Ensino Superior Transnacional no Contexto da Actual Política de Cooperação 
Portuguesa................................................................................................................ 101 
4.1. Cabo Verde e Timor Leste: dois estudos de caso................................................. 101 
4.1.1. Estudo de caso n.º 1: Portugal e a Cooperação com Cabo Verde no domínio 
do ensino superior.............................................................................................. 102 
4.1.1.1. Enquadramento sócio-económico e cultural de Cabo Verde.......................... 102 
4.1.1.2. As iniciativas de cooperação entre Portugal e Cabo Verde ............................ 103 
4.1.1.3. O acordo de cooperação de 1997 entre Portugal e Cabo Verde para o en-
sino superior ................................................................................................... 106 
4.1.1.4. O acordo de cooperação de 2003 entre Portugal e Cabo Verde para o en-
sino superior .................................................................................................... 122 
4.1.1.5. Pontos fortes do modelo de cooperação Portuguesa com Cabo Verde no 
sector do ensino superior................................................................................. 124 
4.1.1.6. Pontos fracos do modelo de cooperação Portuguesa com Cabo Verde no 
domínio do ensino superior ............................................................................. 126 
4.1.2. Estudo de caso n.º 2: Portugal e a Cooperação com Timor Leste no domínio 
do ensino superior .............................................................................................. 127 
4.1.2.1. Enquadramento sócio-económico e cultural de Timor Leste.......................... 127 
 12
 
Mestrado em Políticas e Gestão do Ensino Superior                                          Universidade de Aveiro 
 
4.1.2.2 As iniciativas de cooperação entre Portugal e Timor Leste.............................  134 
4.1.2.3. A cooperação portuguesa com Timor Leste para 2000-2003 no domínio do 
ensino superior ................................................................................................  137 
4.1.2.4. A proposta de cooperação entre Portugal e Timor Leste para o ensino 
superior até 2010 ...........................................................................................  141 
4.1.2.5. Pontos Fortes do modelo de cooperação portuguesa com Timor Leste no 
domínio do ensino superior ............................................................................  152 
4.1.2.6. Pontos Fracos do modelo de cooperação portuguesa com Timor Leste no 
domínio do ensino superior.............................................................................  153 
4.2. Conclusões e Recomendações .............................................................................  155 
 
Conclusões Finais ........................................................................................................  159 
Referências Bibliográficas...........................................................................................  165 
Tratados e Acordos ......................................................................................................  168 




























ADISPOR — Associação dos Institutos Superiores Politécnicos Portugueses 
CCISP — Conselho Coordenador dos Institutos Superiores Politécnicos 
CEPES (UNESCO) — European Centre for Higher Education 
CNAVES — Conselho Nacional de Avaliação Ensino do Superior 
CNRT — Conselho Nacional de Resistência Timorense 
CRUP — Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas 
ECTS — European Credit Transfer System 
ENIC — European Network of Information Centres  
ESE — Instituto Superior de Educação de Cabo Verde 
EUA — European University Association 
FUP — Fundação das Universidades Portuguesas 
GATE — Global Alliance for Transnacional Education 
GATS — General Agreement on Trade in Services 
ICA — Instituto Camões 
ICCTI — Instituto de Cooperação Científica e Tecnológica Internacional 
ICP — Instituto de Cooperação Portuguesa 
IPAD — Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento 
ISCTE — Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa 
ISECMAR — Instituto Superior de Engenharia 
MCT — Ministério Ciência e Tecnologia 
MFNT — Most Favoured Nation Treatment 
OCDE — Organização para a Cooperação Económica e Desenvolvimento 
PALOP — Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa 
PIB — Produto Interno Bruto 
PIC — Programa Indicativo de Cooperação 
 15
 
Mestrado em Políticas e Gestão do Ensino Superior                                          Universidade de Aveiro 
 
PNUD — Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
UE — União Europeia 
UNDP — United Nations Development Programme 
UNESCO – United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization 
UNTAET — United Nations Transnational Administration in East Timor 
UNTL — Universidade Nacional de Timor Leste 
U.K. — United Kingdom 
WTO — World Trade Organization 
 16
 











QUADRO N.º 1 — Técnicas de Pesquisa Utilizadas.......................................................... 98 
 
QUADRO N.º 2 — Composição Inicial da Comissão Paritária para a Cooperação com 
Cabo Verde ............................................................................................  107 
 
QUADRO N.º 3 — Projectos de cooperação com Cabo Verde, no domínio do Ensino 
Superior, segundo a entidade financiadora e executor .........................  113 
 
QUADRO N.º 4 — Evolução do número de cursos em Cabo Verde, segundo a instituição 
(pública) e o nível de formação conferido ..............................................  118 
 
QUADRO N.º 5 — A UNTL em função das Faculdades, Cursos, Corpo Docente e Número 
de Alunos..................................................................................................  133 
 
QUADRO N.º 6 — Programa de Cooperação CRUP-FUP de Cooperação com Timor 




































“In this world there are three creations  
whose continued and general well-being depend 
on their moving forward. The first is the bicycle; 






















No âmbito do Mestrado em Políticas e Gestão do Ensino Superior, da Univer-
sidade de Aveiro, a presente dissertação propõe-se fazer uma abordagem crítica à 
expansão do ensino transnacional a nível mundial, identificando as causas deste fenó-
meno e avaliando as suas consequências, para o sector da educação. O caso português 
apresenta um modelo de ensino transnacional basicamente impulsionado por iniciativas 
de cooperação com países em desenvolvimento, que vem demonstrar que o processo de 
globalização levou, de certa forma, a um estímulo da procura de novos mercados por 
parte das instituições de ensino, que desta forma se viraram para novos públicos 
apostando em mecanismos alternativos de promoção de actividades educativas no domí-
nio do ensino superior. 
A definição do objecto de estudo será determinante no desenvolvimento do tra-
balho empírico e condicionará a posterior identificação das principais problemáticas que 
importa abordar sobre este assunto. Assim sendo, procurar-se-á circunscrever a análise 
empírica ao estudo e crítica das políticas de cooperação portuguesas para o sector da 
educação, mais concretamente no domínio do ensino superior, uma vez que nelas estão 
invariavelmente inseridas actividades de promoção de ensino transnacional por parte 
das instituições de ensino superior públicas portuguesas, universitárias e politécnicas. 
No pressuposto de que a evolução das práticas de ensino transnacional resulta de 
um processo de transformação, que está intimamente ligado com a mudança a que se 
assiste hoje na Europa e no Mundo, o primeiro capítulo é inteiramente dedicado ao 
fenómeno da Globalização, seus efeitos e consequências. Este movimento, que de resto 
tem vindo a modificar as sociedades industriais desde os anos 70, relegando para um 
plano cada vez mais regulador o papel dos Estados-Nação, na sua função de zelar pela 
harmonização dos mercados e pela conciliação económica, torna-se um elemento impul-
sionador à reestruturação dos sistemas de educação e formação na Europa. O sector do 
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ensino, enquanto motor dinamizador e de desenvolvimento de uma Nação e instrumento 
de competitividade e supremacia de uns países sobre outros, é assumido como tal pelos 
países que apostam na mercantilização deste sector.  
As repercussões deste processo de globalização podem ser de várias ordens, 
destacando-se, de entre as mais evidentes, a convergência dos sistemas educativos, as 
oportunidades de evolução e experimentação que proporcionam aos vários actores 
envolvidos, bem como o impulso que provoca nas instituições, conferindo-lhes a pos-
sibilidade de um desenvolvimento a vários níveis. Neste âmbito, o papel que desem-
penha a Universidade numa Europa comum ganha especial importância; por isso 
mesmo será dada particular atenção a este assunto ainda no primeiro capítulo deste 
trabalho. Por força das circunstâncias, atribuiu-se ao Tratado de Maastricht a virtude de 
consolidar, por um lado, uma política de cooperação europeia entre Estados-Membros 
para o sector educativo, demonstrando, por outro lado, a permanência de uma diversi-
dade de sistemas educativos na Europa. A assinatura deste tratado vem legitimar os 
direitos consagrados aos cidadãos dos Estados-Membros, confinando o papel dos Esta-
dos-Nação a órgãos de poder reguladores e com capacidade decisória sobre as formas 
de iniciativa públicas e privadas no sector educativo. 
O primeiro capítulo não estaria completo sem uma abordagem sintetizada ao 
sistema de ensino superior português, no contexto da União Europeia e face ao processo 
de globalização. Parte-se da análise do sistema de ensino no período pré-revolucionário, 
para mais aprofundadamente se descrever e caracterizar a evolução do sistema de ensino 
superior no período pós-revolução de Abril e, posteriormente, no contexto de adesão à 
União Europeia. 
O segundo capítulo é dedicado ao ensino superior transnacional, fazendo-se uma 
análise alargada sobre os aspectos positivos e negativos deste sistema de ensino, na 
perspectiva dos países emissores e dos países receptores. Os motivos que explicam o 
aumento exponencial deste sector nos últimos anos são analisados, elencando-se os 
principais problemas a ele associados. Questões como a avaliação da qualidade do 
ensino praticado, o papel regulador das instituições receptoras de ensino transnacional, 
ou a total ausência destes mecanismos, são apenas algumas das questões que mais 
preocupações têm suscitado aos estudiosos desta problemática. Mas outras questões, 
igualmente importantes, surgem associadas ao ensino transnacional, tal como a perti-
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nência e a adequação das áreas de formação enquanto elemento determinante para o 
desenvolvimento sustentado do país receptor, a acreditação e reconhecimento de graus, 
ou o planeamento estratégico das actividades de apoio ao sector do ensino superior. 
Referimo-nos, neste caso particular, ao ensino transnacional que surge integrado em 
programas de cooperação para apoio aos países em desenvolvimento. 
A internacionalização e a divulgação das instituições de ensino superior 
assumem-se claramente como aspectos positivos a retirar da prática de ensino trans-
nacional; em países onde o mercado da procura excede largamente a capacidade de 
oferta, por exemplo, a presença destas estruturas alternativas de ensino traz benefícios 
ao país receptor, que desta forma vê colmatada uma incapacidade de resposta do 
mercado. Benefícios desta natureza favorecem essencialmente os países pobres ou em 
vias de desenvolvimento que não dispõem, na maioria das vezes, de estruturas de ensino 
suficientes para dar resposta à procura de mercado. Ainda assim, mesmo nestes casos, é 
importante e desejável que estejam assegurados os mecanismos de controlo mínimos 
das actividades de ensino transnacional dos países dadores. Estes mecanismos assumem 
uma importância acrescida quando se trata de actividades de ensino transnacional com 
fins lucrativos, competindo, neste caso, aos países receptores dotarem-se de meios de 
defesa próprios, impondo mecanismos de regulação e controlo. Muitas vezes a alter-
nativa para garantir condições mínimas de regulação passa por integrar o ensino trans-
nacional nos sistemas de ensino formais do país. 
A última parte do segundo capítulo aborda basicamente a relação do ensino 
transnacional com o General Agreement on Trade in Services (GATS). O aumento 
exponencial da procura da educação a nível mundial faz deste sector um dos mais 
competitivos, resultando, na prática, na proliferação de actividades de ensino trans-
nacional, em parte devido à incapacidade das instituições de ensino nacionais para res-
ponderem satisfatoriamente à procura de mercado. Muitos são os factores que condi-
cionam esta realidade e a verdade é que, devido a estas circunstâncias, o papel regulador 
e defensor dos governos está cada vez mais enfraquecido e difícil de materializar. Sobre 
este assunto em concreto, far-se-á uma abordagem particularmente fundamentada nas 
opiniões de Jane Knight pela análise exaustiva, clara e consubstanciada que a autora faz 
deste assunto em alguns dos seus trabalhos. 
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O terceiro capítulo é inteiramente dedicado às questões metodológicas. A iden-
tificação das principais metodologias de investigação utilizadas, para a realização do 
trabalho empírico, permitiu definir a hipótese de partida, identificar o problema e o 
objecto de estudo. A selecção da amostra, bem como o processo de recolha de dados e a 
construção dos instrumentos analíticos mereceram igual destaque neste capítulo. 
Como foi anteriormente referido, procurou-se fazer uma abordagem às activi-
dades de ensino transnacional das instituições de ensino superior públicas portuguesas 
que, no caso, se resumem, na sua maioria, e por força das circunstâncias, a acções 
integradas em programas de cooperação governamentais implementados em países de 
expressão portuguesa em vias de desenvolvimento. Reportando ao enquadramento 
teórico que antecedeu o trabalho empírico, foram seleccionados dois estudos de caso 
que, por apresentarem realidades e contextos económicos, culturais e geográficos dis-
tintos, se entendeu representarem duas realidades diversas, mas igualmente interes-
santes e reveladoras de algumas das problemáticas identificadas anteriormente como 
características do ensino transnacional. 
Pode considerar-se que existem dois modelos de cooperação portuguesa para o 
sector do ensino superior transnacional: o primeiro tradicionalmente implementado 
pelas políticas de cooperação portuguesa, é analisado como estudo de caso n.º 1 e repor-
ta à experiência de cooperação de Portugal com Cabo Verde. Este país representa, pelas 
suas características sócio-culturais e económicas, a realidade da maioria das ex-colónias 
portuguesas. Se é verdade que haverá muitas variáveis que são singulares ao contexto 
Cabo-Verdiano, é igualmente verdade que Cabo Verde é a ex-colónia portuguesa com 
quem Portugal tem a mais longa tradição de cooperação e onde a implementação de um 
sistema formal de ensino melhor tem vingado. Estes são alguns dos motivos que leva-
ram à escolha de Cabo Verde como caso de estudo. 
Apesar de partir de pressupostos teóricos semelhantes, o modelo de cooperação 
que está a ser implementado para o ensino superior no caso de Timor Leste desde 2000 
a esta parte revela desde logo características distintas do modelo anterior. O contexto 
que envolve Timor-Leste confere-lhe especificidades e características únicas, quando 
comparado com os PALOP e, se juntarmos a estes factores a história recente do país, 
rapidamente se percebe que o modelo de cooperação praticado nunca poderia assumir os 
mesmos contornos de modelo de cooperação tradicionalmente usado por Portugal. 
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Timor Leste revelou-se um estudo de caso bastante interessante, não apenas pelas suas 
características e especificidades, mas por ser o princípio de novas formas de cooperar e 



















1. A União Europeia Face ao Processo de Globalização 
 
 
1.1. O fenómeno da globalização na Europa e no Mundo 
 
 
Enquanto cidadãos do mundo, temos hoje o privilégio de assistir a um 
acontecimento com repercussões à escala mundial — o fenómeno da Globalização. Este 
movimento acontece paralelamente a um processo de evolução da Comunidade 
Europeia, uma vez que ambos os movimentos estão relacionados, ou seja: o desenvol-
vimento do conceito de Comunidade Europeia remonta ao período pós Segunda Guerra 
Mundial, mais propriamente ao ano de 1950 e tal como o entendemos, na sua definição 
mais simplista 1, está condicionado pelo sucesso e efectivação do processo de globali-
zação à escala mundial.  
O processo da globalização tem vindo a modificar as sociedades industriais 
desde os anos 70 e várias têm sido as definições que procuram caracterizar este fenóme-
no que marca o século XX. Field usa a definição de Vincent Cable para caracterizar o 
movimento de Globalização; que este último define como uma tendência para a “inte-
gração económica” que atravessa as fronteiras nacionais 2.  
                                                          
1 “A União Europeia assenta no princípio do Estado de direito e na democracia, em que os seus Estados-   
-Membros delegam soberania em instituições comuns que representam os interesses de toda a União em 
questões de interesse comum. Todas as decisões e procedimentos decorrem dos tratados de base, 
ratificados pelos Estados-Membros” Site da União Europeia, 2003, disponível em WWW.URL: 
http://www.europa.eu.int/abc-pt.html. Capturado em 22 de Fevereiro de 2003. 
2 Field, John, European Dimensions: Education, Training and the European Union, (Higher Education 
Policy Series 39”), United Kingdom, Jessica Kingsley, Publishers Ltd, 1998, 215 pp. 
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Mais recentemente, outros autores desenvolveram teorias económicas sobre as 
“evidências” e verdades adquiridas das actividades política e económica que contribuí-
ram para a alteração profunda das políticas económicas mundiais. Para Harry Arthurs, 
em Amaral (2002), essas “evidências” traduzem-se nos seguintes aspectos: 
 
? No período pós-guerra o Estado tornou-se um organismo demasiado dis-
pendioso para manter e demasiado interventivo para tolerar; 
? Se os mercados forem convenientemente “alimentados” e regulados, pro-
porcionarão prosperidade a nível local e global; 
? Mercados saudáveis e prósperos proporcionam boas condições para a de-
mocracia e para o bem-estar social. 
 
Segundo estes pressupostos e seguindo uma linha de raciocínio neo-liberal, o 
conceito de Globalização define-se como a organização e integração das actividades 
económicas em níveis que transcendem as fronteiras e jurisdições (Jones in Amaral, 
2002). Alberto Amaral considera que as ideologias neo-liberais defendem a liberaliza-
ção do mercado de bens e capitais como o meio mais eficaz para alcançar a prosperida-
de e a paz mundial. Ainda sobre este assunto, Jones baseia-se no trabalho de Goldman 
para concluir que o mercado livre é um meio de contribuição para a prosperidade dos 
Estados-Nação e para o progresso intelectual da Humanidade. Nesta perspectiva, o 
verdadeiro papel do Estado não está ainda completamente definido, estando a sua 
intervenção confinada à função de zelar pela ordem e pela manutenção da liberdade de 
mercado. Ao Estado compete tornar a economia livre, revitalizada e competitiva 
(Amaral, 2002). 
Outras correntes ideológicas defendem que a Globalização não tem de ser neces-
sariamente sinónimo de Estados desprovidos de qualquer papel interventivo, mas, antes 
pelo contrario, entendem que o processo de Globalização requer um envolvimento do 
Estado enquanto entidade protectora do mercado livre, assumindo uma atitude pró-         
-mercantilista, pró-capitalista e por vezes até de parceiro económico, num mercado livre 
e concorrencial (Ibidem). 
É patente o desapontamento geral face às ilusões criadas sobre os eventuais 
benefícios sócio-económicos do processo de Globalização; foram mal sucedidas as pre-
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visões das teorias neo-liberais, que auguravam o nivelamento dos países pobres com os 
países ricos, e a euforia daria lugar à desolação. 
 
“Producing ethically or socially unacceptable distribution outcomes 
in terms of equity is one of the main problems of economic 
globalisation in its present form. The almost complete disregard of 
social responsibilities is a consequence of the fact that there is no 
regulation at global level, nor there is any supra-national agency 
to discipline transnational markets, thus avoiding the negative 
effects of savage capitalism. It is in general accepted that a market 
to be efficient needs to be regulated.” 
 (Amaral, 2002) 
 
No actual contexto económico global facilmente se conclui que quem detém o 
controlo das economias mundiais são as grandes multinacionais; para Amaral qualquer 
acção social solidária por parte dos Governos será infrutífera ou pouco significativa, 
uma vez que a sua capacidade de intervenção se encontra bastante circunscrita e limi-
tada devido ao processo de privatização de grande parte dos serviços públicos resultante 
da necessidade de diminuição da taxa de inflação e da dívida pública. Apesar da Univer-
sidade ser muitas vezes acusada de se encontrar arredada das discussões geradas em 
torno deste tema, a extinta Confederação das Conferências de Reitores Europeus, repre-
sentada actualmente pela EUA — European University Association —, define a 
globalização a partir de uma óptica economicista, relacionando este conceito com a 
educação. Para a EUA o processo de globalização está associado ao facto de muitos 
empregos, por não trazerem valor acrescentado, são exportados para países pobres que 
caracteristicamente proporcionam mão-de-obra barata 3. A única forma de os países 
ricos permanecerem ricos é manterem a população activa mais produtiva, o que, na 
maior parte das vezes, significa manter este sector da população melhor educado e 
qualificado. 
Outros autores relacionam igualmente o conceito de Globalização com o sector 
Educativo; para Ball 4 a população activa foi directamente influenciada pelo processo 
                                                          
3 European Rectors Conference, Ibidem. 
4 Amaral, Alberto, “Institutional identities and isomorphic pressures”, CIPES and University of Porto, 
comunicação apresentada na IMHE General Conference, OECD Headquarters, Paris, 2002. 
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de Globalização e pelas novas ideologias de direita. Ainda segundo este autor, os 
impera-tivos das novas políticas económicas viriam a influenciar directamente as 
políticas educativas, o que resultou, segundo Alberto Amaral 5 na metamorfose da 
relação até aí estabelecida entre a Universidade e a Sociedade. Esta transformação não é 
apenas estrutural, mas mais profunda, resultando de mudanças comportamentais e 
ideológicas que afectam em última instância a relação estabelecida entre as Instituições 
de Ensino Superior e o Estado. O papel social e cultural atribuído à Universidade, dá 
lugar a uma função com fins predominantemente económicos. 
A globalização favorece, além do mais, o desenvolvimento da economia em 
consonância com as políticas neo-liberais e monetárias. O mercado liberal é assumido 
como a solução dos problemas permitindo, além do mais, assegurar qualidade, eficiên-
cia e eficácia dos serviços prestados, favorecendo-se desta forma a iniciativa privada em 
detrimento dos serviços públicos. 
 
“Education is today considered an indispensable ingredient for 
economic competition and is no longer seen as a social right, and it 
is becoming progressively a service. As a direct result “students 
are considered consumers and asked to pay higher fees” (Torres 
and Schugurensky 2002). Governments exert strong pressures 
over institutions to make them more responsible to outside de-
mands and to ensure that education and research are “relevant” 




1.2. A influência da globalização nos sistemas de ensino superior 
 
 
Os sistemas de ensino superior nos anos 50 eram predominantemente consti-
tuídos por universidades tradicionais, geridas exclusivamente pelo poder Estatal.  
Na década de 70 verificou-se uma reestruturação nos sistemas nacionais de 
educação e formação europeus. Dominavam as ideologias liberais e humanistas, que 
começam a sofrer pressões de outras correntes ideológicas que valorizavam maioritaria-
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mente a parte instrumental e vocacional, o que levou à implementação de uma série de 
reformas, como resposta às dificuldades de crescimento económico com as quais a 
Europa se debatia, face a um mercado global. Perante uma Europa tradicionalmente rica 
em “capital humano”, qualificado e com elevadas habilitações (então à mercê da 
competição global), havia que assegurar a competitividade, face à ameaça do cresci-
mento económico e do desenvolvimento tecnológico de países concorrentes. Com o 
avanço das novas tecnologias, a palavra de ordem era então criar uma maior aproxi-
mação entre a Universidade e a Indústria generalizando-se, no pensamento político, a 
necessidade do desenvolvimento destas capacidades na força de trabalho dos países 
europeus, principalmente a partir das camadas mais jovens. As novas tecnologias de 
informação eram então encaradas como um importante e eficaz veículo de promoção e 
difusão do conhecimento, capazes de fazer florescer a “Nova Sociedade de Infor-
mação”. O sistema de ensino superior ganha novo fôlego, proporcionando formas alter-
nativas e diversificadas de oferta.  
Partindo da associação dos conceitos de “Economia” e “Educação” e, encon-
trando-se o processo de globalização em desenvolvimento à escala mundial — o que faz 
com que este fenómeno esteja bem presente no processo de mudança a que assistimos 
hoje na União Europeia, quer de ordem económica, quer de ordem social ou política — 
como vimos anteriormente, os sectores da Educação e da Formação são duas áreas 
determinantes na competitividade de um país, uma vez que, quando se fala de globali-
zação, referimo-nos, implicitamente, à competitividade entre países. 
A probabilidade que um qualquer país tem de não ser dominado, ou ultrapas-
sado, economicamente por um outro país mais desenvolvido é tanto menor, quanto o 
nível de qualificação e competência dos seus cidadãos for elevado. Por este motivo, o 
investimento na educação e na formação dos cidadãos é uma importante mais valia que 
cabe ao Estado valorizar e dele retirar o devido proveito. Nos países da União Europeia 
o nível de autonomia é tanto maior quanto mais elevado for o nível médio de qualifi-
cação dos seus cidadãos. Para além deste indicador, há que ter ainda em linha de conta 
as políticas existentes no domínio educativo e de qualificação, ou os programas imple-
mentados a este nível pelas instituições de ensino. Neste lógica concorrencial de 
mercado, as Universidades, que tradicionalmente são governadas por académicos 
eleitos, começam a ser vistas como lugares corporativistas vítimas de um sistema de 
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gestão obsoleto, verificando-se gradualmente uma tendência crescente para substituir os 
académicos por gestores qualificados e treinados para enfrentar as leis de mercado. 
Apesar das suas potencialidades enquanto motor dinamizador do desenvolvi-
mento de uma nação, a área da educação mereceu, no passado recente, pouca atenção 
por parte das autoridades políticas europeias, registando-se a primeira alusão a esta área 
no Tratado de Maastricht, assinado inicialmente por 12 países, em 7 de Fevereiro do 
ano de mil novecentos e noventa e dois. Mesmo após a ratificação deste Tratado, foram 
poucos e infrutíferos os momentos de reflexão que a União Europeia dedicou a este 
sector. Este facto resultará da aplicação do princípio da subsidiariedade, segundo o qual 
“a Comunidade apenas intervém na medida em que os objectivos não possam ser 
suficientemente realizados pelos Estados-Membros” (Lourtie, 2000), mas a este assunto 
far-se-á referência mais adiante. 
Anteriormente à assinatura do Tratado de Maastricht é possível identificar quatro 
momentos em que os políticos europeus dedicaram alguma atenção ao sector da 
educação, a saber: o período entre 1957 e 1973; o período entre 1974 e 1985; o período 
entre 1986 e 1992 e por último de 1992 em diante. O primeiro momento, que medeia 
entre 1957 e 1973 é o menos profícuo para o desenvolvimento das políticas educativas e 
de formação Europeias. Sobre este primeiro momento pouco haverá a considerar, a não 
ser por ocasião da assinatura do Tratado de Roma, em 1957, em que apenas a formação 
profissional foi contemplada no artigo n.º 128; este artigo alude aos princípios gerais 
para o desenvolvimento de uma política comum de formação profissional, considerada 
condição necessária para a construção de uma Europa económica (Galvão, 2000).  
Só num 2.º momento, que medeia entre os anos de 1974 e 1985, começa a 
despertar verdadeiramente nas autoridades responsáveis pelas políticas europeias algum 
interesse pelo sector da educação, especialmente no que diz respeito à área vocacional; 
surge, então, uma corrente que veio defender uma política educativa comum para a 
Europa cabendo ao Professor Henri Janne, então Ministro da Educação Belga, a 
formulação dos primeiros princípios deste novo pensamento político. Pela primeira vez 
na história da Europa unificada são identificadas as necessidades básicas de 
desenvolvimento, definindo-se uma estratégia coerente e harmoniosa de uma política 
educativa para os Estados-Membros. “É neste contexto que foi criado o Conselho de 
Ministros da Educação, que se reuniu pela 1.ª vez em 1971 e estabeleceu, em 1976, o 
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primeiro programa de acção...” (Galvão, 2000). Esta orientação política resultou na 
criação de um Conselho Educativo e Cultural, cujas actividades se traduzem na 
promoção da língua estrangeira, na mobilidade discente e docente ou no fomento da 
troca de experiências entre Universidades. É igualmente recomendada neste primeiro 
documento a criação de um Comité da Educação para a Cooperação Educacional 6. 
Com base nestas reflexões, o Conselho de Ministros da Educação Europeu 
definiu como estratégia que quaisquer medidas deveriam ser tomadas com base nas leis 
de cooperação entre os Estados-Membros. É então estabelecido em Conselho de 
Ministros da Educação, onde têm assento todos os países membros, o Comité de 
Educação para a Cooperação Educacional 7, com vista a impulsionar e promover a 
cooperação dos parceiros europeus nas várias áreas. As principais linhas de actuação 
deste Comité centralizam-se na dinamização de formação direccionada para a população 
jovem de outros Estados-Membros; a convergência entre sistemas de ensino dos Esta-
dos-Membros; a compilação de documentação e de dados estatísticos; o aumento da 
cooperação na área da educação; a implementação do reconhecimento de diplomas 
académicos; o encorajamento de políticas que permitam a liberdade de movimentos e a 
mobilidade de alunos, professores e investigadores e, finalmente, a igualdade de oportu-
nidades no acesso aos vários níveis de ensino 8. 
Este cenário é convergente com o modelo de sistema de ensino superior europeu 
que Teichler 9 defende ter existido desde meados dos anos 70 até meados dos anos 80. 
Para o autor, esta década caracteriza-se pela existência de uma diversidade de sistemas 
educativos, principalmente ao nível do ensino superior; esta diversidade caracteriza-se 
por modelos de formação de longa duração para o sistema universitário e modelos de 
formação de curta duração para o sistema de ensino não universitário. Para Teichler a 
diversidade de sistemas é igualmente verificável ao nível dos programas curriculares 
dos Cursos existentes na Europa. 
Apesar de defender a existência de uma diversidade de sistemas educativos na 
Europa o autor reconhece, no entanto, tendências de uniformização nos sistemas de 
                                                          
6 Field, John, European Dimensions: Education, Training and the European Union, (Higher Education 
Policy Series 39”), United Kingdom, Jessica Kingsley, Publishers Ltd, 1998, 215 pp. 
7 Ibidem. 
8 Official Journal of the European Communities, C38/1, 1976. 
9 Teichler, Ulrich , “Structures of Higher Education Systems” in Claudius Gellert, Higher Education in 
Europe, V. 16, United Kingdom, 1993, 256 pp. 
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ensino superior europeus e a presença de aspectos identitários nas políticas educativas 
europeias da década de 70, apontando os sistemas de ensino preparatório e o sistema de 
acesso ao ensino superior como aqueles que revelam sinais mais evidentes de tendências 
de uniformização. 
Fazendo um exercício de comparação entre os modelos de gestão e organização 
dos sistemas de ensino superior de alguns países europeus nas décadas de 70 e 80, 
constata-se que, de facto, existe uma diversidade de modelos organizacionais dos siste-
mas de ensino superior, o que vem reforçar a teoria da diversidade defendida por 
Teichler. Como se verá de seguida, o Reino Unido encontra-se organizado de forma 
diferente da Espanha, ou da Itália, apesar de ser igualmente verdade que, em alguns 
aspectos, é notória uma tendência para a convergência entre sistemas, como por 
exemplo o número de anos de formação que é variável entre os 3 anos mínimo e os           
5 anos máximo, em função dos cursos e do grau. 
Partindo de uma análise do modelo de organização do sistema de ensino do 
Reino Unido, verifica-se que neste país o ensino superior se encontra dividido por 
instituições universitárias, politécnicas, ou equivalentes denominadas Scottish Equiva-
lent. No Reino Unido as Universidades, talvez devido à sua ancestralidade, gozam de 
um elevado grau de autonomia, o que significa que, apesar de financiadas pelo Estado, 
detêm plenos poderes para determinar quais os graus concedidos e as condições neces-
sárias para a sua obtenção, assim como autonomia para definir os critérios de admissão 
de candidatos. Os politécnicos e demais instituições centrais inglesas revelam fortes 
ligações ao mercado de trabalho, em geral, e à indústria, em particular, estando, por 
isso, particularmente vocacionados para ministrar cursos de acentuado cariz tecnoló-
gico. Em Abril de 1989 a gestão dos politécnicos e restantes instituições de ensino 
superior do Reino Unido, à excepção das universidades, passou a ser realizada por um 
único órgão Estatal, permitindo ao ensino politécnico, a partir desta altura, conceder 
graus de pós-graduação e mestrado, em paralelo com o sistema universitário. Apesar 
disso, os politécnicos continuaram a apostar maioritariamente na vertente de ensino e 
menos na investigação científica. Existem ainda no sistema de ensino superior inglês as 
escolas superiores (colleges), especialmente direccionadas para um ensino técnico e 
particularmente ligado à formação de professores. Em qualquer um destes subsistemas 
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de ensino ingleses o tempo mínimo para a obtenção da primeira graduação varia entre 
os 3 e 4 anos, dependendo do curso. 
A Espanha apresenta nesta altura um modelo de educação mais regionalizado.       
O sistema de ensino superior espanhol apenas compreende instituições de ensino 
universitário, organizadas hierarquicamente de forma descendente, dividindo-se entre: 
faculdades; escolas técnicas e escolas superiores de engenharia e arquitectura; escolas 
universitárias e colégios universitários. A frequência de cada um destes subsistemas 
corresponde a um número de anos de formação que varia entre os 3 anos para o nível de 
formação mais baixo, podendo ir até ao máximo de 5 ou 6 anos de formação no caso das 
faculdades. 
Já no sistema de ensino superior Italiano a formação superior é ministrada por 
instituições de ensino universitárias que podem ser Estatais (totalmente financiadas por 
fundos públicos, logo dependentes do Estado), ou não estatais, mas neste caso trata-se 
de instituições reconhecidas pelo Estado (instituições privadas que surgem por volta dos 
anos 80, e que concedem graus equivalentes aos Estatais). Em função dos cursos que 
ministram, estes estabelecimentos de ensino denominam-se por universidades, politéc-
nicos (apenas os que ministram engenharia e arquitectura) ou magistérios (dirigidos 
para a formação de professores), variando o número de anos de formação em função do 
curso. 
O desenvolvimento do Ensino Superior Universitário neste período ficou mar-
cado não só pela criação de novas universidades, mas também pelo desenvolvimento de 
estruturas alternativas de formação e educação, o que originou uma enorme diversidade 
de sistemas de ensino na Europa; a este propósito, a OCDE 10 realizou um estudo sobre 
as estruturas de ensino alternativas ao sistema universitário. Os resultados deste trabalho 
revelaram que nos últimos 25 anos a educação do sector terciário sofreu um rápido 
crescimento e valorização social, contrariamente ao que se previa. Durante este período, 
o número de estudantes da maior parte dos países industrializados quadruplicou, o que 
provocou o crescimento proporcional das instituições universitárias, através do aumento 
do seu corpo docente e não docente, crescimento esse impulsionado por incentivos 
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Apesar do forte desenvolvimento destas estruturas de ensino alternativo, e da 
valorização social alcançada, o reconhecimento e a valorização destas instituições por 
parte do sistema de ensino universitário não foram conseguidos e as relações são ainda 
deficitárias, revelando-se estes aspectos obstáculos a que o ensino não universitário atin-
ja o status social desejado. 
Claudius Gellert 11 conclui, a partir dos resultados deste trabalho, que a expansão 
do sector não universitário se deu de forma rápida e inesperada, e que o aumento signi-
ficativo do número de alunos neste subsector de ensino é revelador da sua capacidade de 
resposta rápida e positiva, face às necessidades da procura do mercado de trabalho, 
apresentando-se o ensino não superior muitas vezes melhor equipado, comparativa-
mente com as universidades, e com maior capacidade de ir ao encontro das necessidades 
de formar pessoas com novos perfis, em parte, que melhor se coadunem com os desejos 
e necessidades dos empregadores, resultante da introdução das novas tecnologias no 
mercado de trabalho. 
Paralelamente ao desenvolvimento do subsistema não universitário, também o 
sistema universitário revela um processo de desenvolvimento positivo em igual período. 
A sua expansão origina o florescimento de disciplinas não tradicionais e a implemen-
tação de novas formas de governação, mais democráticas e transparentes. O desenvolvi-
mento deste sector resultaria assim, quer na extensão e expansão de instituições já 
existentes, quer no surgimento de novas universidades. 
A consequência mais imediata desta diversidade de sistemas educativos na 
Europa é a emergência e a proliferação de estruturas de formação de cariz mais prático e 
orientadas para uma componente vocacional. Cada vez mais há a afirmação de formas 
de ensino superior alternativas ao ensino universitário, de que são exemplo no Reino 
Unido os politécnicos e na Alemanha as Fachhochschulen. 
 
“This expansion of higher education occurred both through the 
extension of the existing university sector (partly by founding new 
universities) and through the development of alternative educa-
tional structures. As a consequence of this institutional different-
tiation, which was a general characteristic not only of the 
                                                                                                                                                                          
10 OECD, Alternatives to Universities, OECD Publications, Paris, 1991, p. 85. 
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European systems, but also of those in the United States, Canada, 
Japan, New Zealand and other OECD countries (cf. Eg. Reisman, 
1981; Clark, 1987b) there emerged in most systems more 
practically — and vocationally- oriented forms of higher education 
than the universities”  
(OECD, 1991). 
 
Conclui-se do estudo da OCDE que as universidades continuam, no entanto, a 
ocupar o lugar de topo na hierarquia dos sistemas de ensino superior. As instituições não 
universitárias que oferecem uma formação alternativa à formação universitária, apesar 
de totalmente integradas nos sistemas de ensino superior não atingiram ainda o nível de 
prestígio social desejado, apesar de cada vez mais ajustarem as suas estruturas à imagem 
das estruturas universitárias. A elevada competitividade que hoje se vive no sector 
educativo é sem dúvida um elemento perturbador, sendo no entanto uma mais valia para 
o sector não universitário a sua proximidade à indústria e ao mercado de trabalho. 
Em jeito de resumo, pode afirmar-se que os sistemas de ensino superior europeus 
apresentam elementos convergentes entre si, mas não poderemos alhear-nos das 
especificidades e características de cada país. Sobre este assunto, Neave 12 aponta 
algumas medidas políticas convergentes, medidas essas que, segundo o autor, foram 
adoptadas como uma antevisão do futuro, no sentido da existência de uma Europa 
Comunitária totalmente integrada. O autor aponta como exemplos flagrantes da sua 
teoria, que prevê a redução dos anos de formação ao nível do ensino superior para o 
período de 3 anos, os casos da França, Espanha ou Dinamarca. As previsões de Neave 
são, no entanto, facilmente refutáveis, ao analisar-se com algum rigor a actual organi-
zação dos sistemas de ensino superior dos países que o autor apresenta como exemplos. 
Analisando o modelo espanhol, cujo sistema foi um dos referidos por Neave, 
verifica-se que apenas os Colégios Universitários oferecem uma formação de 3 anos; 
nos restantes estabelecimentos de ensino superior é requerida uma formação que varia 
entre 5 a 6 anos de estudos.  
                                                                                                                                                                          
11 Ibidem. 
12 De Witte, Bruno, “Higher Education and the constitution of the European Community”, in Claudius 
Gellert, Higher Education in Europe, V. 16, United Kingdom, 1993, 256 p.p. 
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A Dinamarca não será igualmente dos modelos mais adequados para Neave de-
monstrar a sua teoria, uma vez que o sistema de ensino superior dinamarquês encontra-  
-se actualmente dividido entre Colégios, que oferecem ciclos de curta ou longa duração, 
e cuja formação varia entre os 2 e os três e ou quatro anos, e as Universidades; relativa-
mente a estas últimas, o número de anos de formação é de 5 anos para os cursos de ciclo 
médio e 5 + 2 para cursos de ciclo longo. O grau de doutoramento exige, em média,          
8 anos de trabalho de investigação.  
O sistema de ensino francês, apesar de não ter exactamente as características de 
formação de 3 anos defendidas por Neave, parece ser o que mais se aproxima da sua 
teoria da convergência, uma vez que o sistema de ensino superior francês contempla 
estabelecimentos de formação de longa duração e estabelecimentos de formação de 
curta duração. Este sistema de ensino apresenta-se como um dos mais variados, quer em 
termos de categorização dos estabelecimentos de ensino, quer em termos do número de 
anos mínimo de formação que cada um deles oferece. Existem, desde logo, programas 
de ensino tecnológico profissionalizante que exigem uma formação de 2 anos, incidindo 
estes prioritariamente sobre a formação em áreas tão variadas como o turismo, serviços, 
transportes ou negócios. Os institutos tecnológicos e administrativos são considerados 
instituições de formação de curta duração, sendo que o tempo necessário para a 
atribuição do Diploma de Estudos Universitários pode variar entre os 2 e os 3 anos, 
podendo optar-se entre o “Master Profissionalizante” ou o “Master para a Investi-
gação”. O Diploma de Estudos Intermédios é obtido no final de 4 anos de frequência das 
instituições universitárias e está mais proximamente ligado às áreas das ciências sociais 
e humanas e ao estudo das línguas. No topo da hierarquia encontram-se os 
estabelecimentos de ensino de longa duração, como as Universidades e as Grandes 
Écoles que concedem o primeiro grau no final de 3 anos de formação, podendo este 
período aumentar para 5 anos, ou até mesmo 6 anos (ex. escolas de arquitectura), conso-
ante o curso. No sistema de ensino superior francês os cursos ligados aos cuidados de 
saúde e à medicina aparecem organizados de uma forma peculiar, relativamente às 
restantes áreas de formação. Estes cursos têm um número mínimo de 4 anos de for-
mação, que vão até ao limite máximo de 11 anos, no caso da especialização médica.  
Há, no entanto, que ressalvar o facto de, apesar dos exemplos aqui apresentados 
facilmente demonstrarem que Neave faz afirmações algo precipitadas ao defender a 
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tendência europeia para a convergência dos seus sistemas de ensino para 3 anos, se 
poder afirmar que muitos dos sistemas de ensino acima identificados se encontram 
presentemente em processos de profunda reestruturação dos seus sistemas de ensino 
superior, e que tendencialmente essa reestruturação poderá vir a confirmar algumas das 
ideias defendidas pelo autor.  
 
 
Teichler, como se viu, não nega a existência de elementos comuns e de políticas 
convergentes nos sistemas educativos europeus; no entanto, coloca uma ênfase especial 
na diversidade do desenvolvimento das políticas europeias para o ensino superior. Para 
este autor, os sistemas educativos não se tornam mais ou menos semelhantes só porque 
existem elementos comuns. “It challenges, however, my predictive summary that 
Europe will settle with preserving and bridging the diversity rather than becoming more 
similar as far as patterns of the higher education systems are concerned” (Teichler, 
1993). Teichler discorda em absoluto do relatório da OCDE, aqui abordado, quando 
neste é afirmado que muitas das variações dos sistemas de ensino se explicam pela 
idiossincrasia e que os elementos comuns se explicam por políticas funcionais 
orientadas. O autor defende que as opções políticas fazem uso intencional de compa-
rações internacionais e de idiossincrasias nacionais, que assumem necessidades funcio-
nais genéricas e modelos específicos. Para Teichler, pelo menos na década de 70, é 
indubitável que os sistemas de ensino superior não se tornaram mais similares, pelo 
menos entre os anos de 1974 e 1985. 
Os anos entre 1986 a 1992 foram privilegiados para o sector da educação, no que 
respeita à política europeia, implementando-se uma série de programas, com vista ao 
desenvolvimento da sociedade de informação (e-learning society). No entanto, apenas 
em 1992 a tendência comunitária no domínio da Educação seria plenamente assumida e 
consagrada, através da assinatura do Tratado de Maastricht 13, como anteriormente 
aludido. Neste período a Europa despertou verdadeiramente para as questões da 
educação, assistindo-se ao surgimento de políticas para a educação dos novos cidadãos 
para a Europa. Nesta altura a população começou a tomar consciência da sua condição 
de cidadania europeia. Ainda neste mesmo ano foram criados pela Comissão Europeia 
 39
 
Mestrado em Políticas e Gestão do Ensino Superior                                          Universidade de Aveiro 
 
uma série de fundos estruturais europeus, que visavam a promoção de programas de 
desenvolvimento social, regional e agrícola. Foram ainda colocadas em curso toda uma 
série de iniciativas comunitárias direccionadas particularmente para as novas 
tecnologias, que afectariam directamente a área da educação, na sua vertente do ensino 
superior, nomeadamente com a implementação de programas que fomentam a mobili-
dade de discentes, docentes e funcionários (EUROTECNET, COMET, ERASMUS) e 
reforçam o relacionamento inter-universitário. Particularmente nesta vertente, destaca-se 
a acção do Programa Erasmus, em curso desde 1987. Este programa, actualmente 
denominado Sócrates/Erasmus, faz parte da 1.ª geração de programas comunitários, 
também denominados por “Programas Europeus” e foi criado com o objectivo primeiro 
de promover a mobilidade dos estudantes universitários. Esta acção resulta de uma 
decisão do Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias, tomada dois anos antes do 
programa ter tido início, e que considerou o subsistema do ensino superior como parte 
da formação profissional, possibilitando deste modo a criação deste programa. Nesta 
altura começa já a falar-se de ECTS — European Credit Transfer System. 
De 1992 em diante assiste-se a uma maior dinamização das políticas de mobili-
dade, transferindo-se a responsabilidade da sua implementação para o domínio Europeu 
(Field, 1998). No que respeita directamente ao Ensino Superior, John Field analisa o 
desenvolvimento da União Europeia sob duas perspectivas: por um lado, e assumindo 
uma postura de abertura e desejo de uma Europa homogénea e unificada, os estados-
nação diminuem a “ânsia” de controlar os seus sistemas de ensino, permitindo a criação 
de coligações transnacionais entre instituições de ensino superior. Estas coligações, 
revelam-se não só por uma grande interacção, mas também pela constituição de redes 
inter-universitárias transnacionais. 
Por outro lado, e numa atitude defensiva, subsistem paralelamente nas insti-
tuições de ensino redes e políticas locais, e nacionais, que asseguram a identidade dos 
países, mantendo as especificidades próprias de instituições que estão integradas num 
sistema sócio-cultural e económico próprio. 
A análise de Field leva-nos a concluir que, apesar da educação ser uma das áreas 
que nos últimos anos mais tem contribuído para a Europeização, não significa neces-
sariamente que exista convergência dos sistemas de educação europeus. Para Field o 
                                                                                                                                                                          
13 Jornal Oficial das Comunidades Europeias, C 325/1 de 24.12.2002. 
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processo de Globalização estará sempre condicionado pelas circunstâncias locais de 
cada nação, pelos sistemas e práticas relacionais estabelecidas entre os vários sistemas 
educativos de cada país, sendo esta teoria do processo de Globalização aparentemente 
consistente, face à realidade. 
A este propósito Teichler defende que na 2.ª conferência de Sienna realizada em 
1992 e subordinada à temática “Planning for the year 2000” a Comissão Europeia 
procurou estabelecer medidas que promovessem uma grande compatibilidade entre os 
sistemas de ensino (Teichler, p 32). Estas medidas foram criadas com o intuito de 
promoverem uma maior mobilidade entre docentes e discentes. Uma das principais 
vantagens da mobilidade entre actores dos vários sistemas de ensino é o facto de lhes 
proporcionar a possibilidade de contactarem com outros modelos de formação, para 
além de permitir a implementação de processos de cooperação entre instituições de 
ensino superior, que normalmente dão origem a profícuas trocas de experiências e 
curricula dos cursos, que resultam muitas vezes na convergência dos sistemas de 
educação e no surgimento de redes de cooperação universitária. Apesar de afirmar que 
na Europa existe uma diversidade de sistemas de ensino superior, Teichler defende a 
evolução gradual destes sistemas de ensino, no sentido de qualificar os cidadãos para o 
emprego, e em última instância conduzir a uma sociedade altamente qualificada. Para o 
autor o cenário ideal será aquele em que os sistemas de ensino superior europeus 
convergem num modelo de sistema único, ainda que não seja possível contornar as 
especificidades nacionais e que essas mesmas especificidades sejam elementos 
caracterizadores dos sistemas educativos de cada país. Enquanto estivermos perante um 
sistema que distingue claramente os diferentes tipos de instituições e hierarquias, o 
futuro do sistema de emprego e da estrutura social estará comprometido (Teichler, 
1993). 
É indiscutível que a União Europeia e o processo de globalização favorecem a 
convergência dos sistemas educativos dos países membros; no entanto, haverá que res-
peitar as diversidades culturais, pois este é o elemento de identidade de cada país e a sua 
maior riqueza. A participação em programas europeus traz oportunidades irrecusáveis 
para as instituições de ensino superior portuguesas que, para além de adquirirem expe-
riência e prestígio, têm a possibilidade de contactar com novas metodologias de ensino e 
aprendizagem; o processo de transferência e acumulação de créditos (ECTS) “poderá 
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1.2.1. O papel da Universidade na Europa Comum 
 
 
Roberto Carneiro 14 considera que estamos numa época em que a Europa procura 
uma coerência sustentada; as respostas que procura para estar à altura dos novos 
desafios apenas as poderá encontrar nas suas instituições ancestrais, de natureza criativa, 
capazes de perspectivar o futuro — as universidades. Perante uma Europa que enfrenta 
tempos difíceis: tempos de transição de mudança de interrogação e incerteza 15, a 
Universidade, como depositária da memória histórica das nações, é a única instituição 
capaz de oferecer um saber que permita à Europa encontrar o caminho da continuidade. 
Roberto Carneiro parte desta argumentação para defender a ideia que a crise de iden-
tidade que sofre hoje este mosaico de países, que é a Europa, é um desafio bem à 
medida das capacidades da Universidade como instituição, que tem aqui a oportunidade 
de desempenhar um importante papel de liderança na construção das estratégias euro-
peias de cooperação. 
Bruno de Witte reforça a ideia de Carneiro, ao considerar que a União Europeia 
não definiu uma política para o ensino superior, no entanto as medidas adoptadas para 
esta área pelos Estados-Membros são inevitavelmente influenciadas pelas decisões 
tomadas pela União Europeia. De Witte considera que, apesar das medidas económicas 
centrais adoptadas pela União Europeia afectarem as políticas de ensino superior, 
assiste-se nos últimos anos a uma mudança de atitude por parte da União Europeia, que 
começa a querer adoptar posições que ultrapassem as medidas meramente económicas, 
dedicando-se especificamente a discutir as questões ligadas à educação e particular-
mente ao ensino superior. Num futuro próximo, prevê-se que a U.E. possa vir, inclusive, 
a tomar posições especificamente relacionadas com o ensino superior (De Witte, 1993). 
                                                          
14 Carneiro, Roberto, “Higher education and European integration: The European Challenge”, in Philip G. 
Altbach, Contemporary Higher Education International Issues for the Twenty-First Century; vol. 7, Peter 
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Como exemplo do esforço que tem vindo a ser desenvolvido para a adopção destas 
medidas, está a recente criação dos direitos individuais do cidadão europeu, directa-
mente relacionados com o ensino. A decisão tomada em 2002 pelo Parlamento Europeu 
e pelo Conselho 16, por exemplo, estabelece um “programa para o reforço da qualidade 
no ensino superior e a promoção da compreensão intelectual através da cooperação com 
países terceiros” 17. Estas directivas assumem como suporte o Tratado de Maastricht 18, 
sendo em 1997 reformuladas e reforçadas pelo Tratado de Amesterdão 19. No Tratado 
de Maastricht e aludindo com maior detalhe aos artigos 126.º e 127.º, posteriormente 
substituídos como referido anteriormente pelos artigos 149.º e 150.º do Tratado de 
Amesterdão estes instituem, no Capítulo III dedicado à Educação, Formação 
Profissional e Juventude, uma política de cooperação entre Estados-Membros, numa 
clara recusa à constituição de uma política comum nestes domínios. O artigo 149º 
determina que “A Comunidade contribuirá para o desenvolvimento de uma educação de 
qualidade, incentivando os Estados-Membros e, se necessário, apoiando e completando 
a sua acção, respeitando integralmente a responsabilidade dos Estados-Membros pelo 
conteúdo do ensino e pela organização do sistema educativo, bem como a sua 
diversidade cultural e linguística…” 20. Mais adiante, no mesmo artigo, estabelece-se 
que “…O Conselho adopta acções de incentivo, com exclusão de qualquer 
harmonização das disposições legislativas e regulamentares dos Estados-Membros” 21. 
Segundo Pedro Lourtie, o artigo 149.º do Tratado de Amesterdão, quando conjugado 
com o princípio da subsidiariedade, significa que apenas sejam formuladas recomen-
dações ou realizadas acções que não impliquem alterações legislativas ou regulamen-
tares dos Estados-Membros. Emília Galvão concretiza melhor o princípio da subsidia-
riedade ao afirmar que os Estados-Membros entendem que só faz sentido haver uma 
atribuição ascendente de poderes e competências quando tal for complementar à sua 
                                                          
16 O Conselho é constituído pelos Ministros dos Estados-Membros, que reunem em várias formações, 
como é exemplo o Conselho da “Educação”. 
17 Jornal Oficial das Comunidades Europeias, C 331 E/25 de 31.12.2002. 
18 Tratado da União Europeia, “Versão Compilada do Tratado da União Europeia”, Compilação dos 
Tratados, TOMOI, vol. I, 1999, (on line) disponível na Internet via WWW.URL: http://euro-
pa.eu.int/eur.lex/pt/treaties/dat/treaties.pt. Arquivo capturado em 6 de Novembro de 2002. 
19 Tratado de Amesterdão, (on line) disponível na Internet via WWW.URL:  
http://europa.eu.int/eur-lex/pt/treaties/dat/amsterdam.html. Arquivo capturado em 10 de Junho de 2003. 
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acção, ou seja, do interesse e acções comuns aos vários Estados europeus, para 
alcançarem objectivos que de outro modo poderiam ficar comprometidos. Galvão 
defende que o princípio da subsidiariedade é destinado a controlar a tentação de 
excessiva regulamentação por parte das instituições comunitárias 22. Segundo esta 
autora, o contributo que actualmente se pretende dar à reflexão sobre a Educação e a 
Formação no âmbito da União Europeia centra-se nas várias facetas de que se reveste a 
dimensão europeia, tentando simultaneamente perceber-se as razões pelas quais os 
Estados-Membros rejeitam a dimensão europeia da Educação e Formação sob o ponto 
de vista político, uma vez que para Emília Galvão “os artigos 149.º e 150.º do Tratado 
de Amesterdão postulam que a União Europeia, pluralista e democrática, deve respeitar 
a identidade linguística e cultural dos Estados-Membros e igualmente criar as condições 
que lhes permitam cooperar na construção desta nova entidade que se quer única e 
plural.” 23 À luz dos direitos nele consagrados, pode afirmar-se que este tratado legítima 
a cooperação entre instituições, públicas ou privadas, promotoras de ensino, em países 
da União Europeia, seja o serviço fornecido por estas sob a forma presencial, seja 
através do ensino à distância. 
 
“A Comunidade contribuirá para o desenvolvimento de uma 
educação de qualidade, incentivando a cooperação entre Estados-
Membros e, se necessário, apoiando e completando a sua acção, 
respeitando integralmente a responsabilidade dos Estados-
Membros pelo conteúdo do ensino e pela organização do sistema 
educativo, bem como a sua diversidade cultural e linguística.” 
[Artigo 149.º do Tratado de Amesterdão (ex-artigo 126.º do Tra-
tado de Maastricht)] 
 
Compete, no entanto, aos Estados-Membros regular e decidir se, e em que for-
mas, a iniciativa privada é autorizada. 
De Witte debruçou-se mais longamente na análise dos dois últimos direitos 
consagrados no Tratado de Maastricht, o direito de estudar e o direito do reconheci-
mento do diploma. Estes são os direitos consagrados aos cidadãos da União Europeia 
                                                          
22 Galvão, Emília, “A Dimensão Europeia na Educação e Formação: um dilema europeu?”, NOESIS, 
n.º 54 (Abr/Jun), Dossier, Instituto de Inovação Educacional, 2000. 
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que, pela sua natureza, trazem maiores problemas de execução. O primeiro, o direito a 
estudar, está intimamente ligado com a não discriminação dos cidadãos europeus, uma 
vez que qualquer cidadão estrangeiro que frequente uma instituição de ensino superior 
deverá merecer o mesmo tipo de tratamento que um estudante natural desse país.          
O direito a estudar encerra duas realidades distintas: a dos estudantes filhos de 
emigrantes residentes e a dos estudantes cuja mobilidade teve como único objectivo 
estudar numa instituição de um país que não o seu. No primeiro caso poucas dúvidas se 
colocam, uma vez que os movimentos dos trabalhadores conquistaram o direito a 
estudar para os filhos dos emigrantes residentes. Em 1968 o Conselho de Ministros 
reconheceu o direito de mobilidade aos cidadãos da União Europeia aliado ao direito a 
todos os benefícios sociais. Igualmente foram reconhecidos aos cidadãos dos Estados-
Membros os direitos à mobilidade — os E.C. Students — e ao acesso ao sistema 
educativo dos países membros, sempre que estejam cumpridos os requisitos de acesso 
impostos pelo país hospedeiro. 
De Witte considera que o Tratado de Maastricht teve consequências indirectas 
no sistema de ensino superior dos países membros, uma vez que as consequências 
directas, particularmente nos curricula dos cursos, não são verificáveis. As conse-
quências indirectas apontadas por Bruno de Witte da abertura do mercado do ensino 
europeu traduzem-se, em suma, na promoção da qualidade do sistema educativo, por 
parte das instituições de ensino e consequentemente no melhoramento das oportunida-
des de emprego dos seus cidadãos no mercado europeu. Actualmente, a tendência 
europeia vai no sentido de possibilitar uma equivalência directa dos curricula (Teichler, 
p. 191) 24. Bruno de Witte revela-se mais céptico do que Teichler quanto a este processo 
de equivalências, uma vez que segundo este, se o reconhecimento académico por si só é 
uma situação problemática, mesmo tratando-se de um só país (como por exemplo o 
Reino Unido), muito mais será ao nível internacional. (De Witte, 1993) 25. 
A problemática das equivalências do ensino superior mereceu, ao longo das 
últimas décadas, pouca atenção por parte dos responsáveis pelas políticas educativas 
europeias; o reforço dos direitos adquiridos pelos cidadãos Europeus viria a verificar-se 
com a assinatura da Convention on the Recognition of Qualifications concerning Higher 
                                                                                                                                                                          
23 Ibidem. 
24 De Witte, ibidem. 
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Education in the European Region, realizada em 1997 na Cidade de Lisboa sob a 
responsabilidade do Conselho da Europa e dos países membros da UNESCO 
pertencentes à região europeia, onde estiveram também representados outros países 
convidados. A ideia da realização desta convenção partiu do Secretário-geral do 
Conselho da Europa e surgiu como uma proposta de reflexão conjunta sobre a evolução 
do ensino superior na Europa a partir de 1960, bem como uma reflexão sobre o rápido 
aumento de participantes europeus no Conselho Europeu para a Educação e Cultura.         
A UNESCO apoiaria esta iniciativa, na convicção de que esta beneficiaria todos os 
Estados-Membros, evitando a tão temida ideia de uma “Europa a duas velocidades”, 
ajudando ainda na ligação das regiões europeias a outras regiões do mundo. De frisar 
que na conferência sobre “qualifications concerning higher education” procurou ter-se 
em conta as qualificações obtidas, tanto a partir da frequência do ensino superior, como 
as qualificações que permitem o acesso ao ensino superior. O conceito de “European 
Region” tenta realçar que “while Europe constitutes the main area of the Convention´s 
application, certain States which do not geographically belong to the European 
continent (but which belong to the UNESCO Europe Region and/or are party to the 
UNESCO Convention on the Recognition of Studies, diplomas and Degrees concerning 
Higher Education in the States belonging to the Europe Region), were invited to the 
Diplomatic Conference entrusted with the adoption of this convention and are, thus, 
among the potential Parties” 26. 
A preceder a realização da “Convenção de Reconhecimento de Lisboa”, nome 
pela qual informalmente é conhecida, esteve em 1993 a realização de um “Joint 
Feasibility Study”, cuja importância foi desde sempre reconhecida e aprovada nos 
vários conselhos e reuniões que antecederam a Convenção de Lisboa, como são 
exemplos o Conselho Cultural e de Cooperação, o Conselho Executivo da UNESCO, o 
Comité de Ministros do Conselho da Europa, ou o Comité da Educação do Ensino 
Superior, etc. A Convenção de Lisboa é conhecida como a convenção do reconheci-
mento das qualificações sobre o ensino superior, uma vez que este encontro tratou 
                                                                                                                                                                          
25  De Witte, ibidem. 
26 Steering Committee for Higher Education and Research (CD-ESR), Compendium of Basic Documents 
in the Bologna Process, 1st plenary session, APPENDIX 10, Strasbourg, October 2002 (on line) dispo-
nível na Internet via WWW.URL: http://www.coe.int. Higher education (restrited access), arquivo cap-
turado em 7 de Abril de 2003. 
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basicamente do reconhecimento das qualificações no que respeita ao ensino superior na 
Região Europeia. O texto da Convenção, que mais tarde viria a ser ratificado pela 
maioria dos países europeus, é entendido como um instrumento que veio fornecer um 
quadro de referências normativa e metodológica que permite, de forma geral, lidar com 
o reconhecimento de qualificações concedidas no âmbito de acordos de colaboração 
transnacionais, particularmente no que respeita à mobilidade de estudantes, uma vez que 
a Convenção se aplica apenas a qualificações obtidas no sistema de ensino de um país 
reconhecido por um dos Estados seus signatários.  
Da leitura do texto da Convenção de Lisboa percebe-se rapidamente que um dos 
aspectos mais relevantes e consequentes deste acordo é o facto do reconhecimento das 
qualificações apenas poder ser recusado por um país hospedeiro quando estas forem 
substancialmente diferentes das praticadas no seu próprio sistema de ensino, recaindo 
sobre si o ónus de fazer prova disso, através das suas instituições educativas 27.  
Da análise dos artigos do texto da Convenção torna-se evidente a preocupação 
dos membros signatários com questões relacionadas com a igualdade de oportunidades 
entre cidadãos europeus, percebendo-se esta preocupação pela inclusão no texto da 
Convenção de normas tão lineares como sejam a existência de mecanismos adequados 
para a atribuição de equivalências das qualificações obtidas em países estrangeiros, ou 
pelo zelo e preocupação em não discriminar cidadãos de países estrangeiros, seja por 
questões de raça, cor, língua ou religião.  
Além do mais, este acordo pretende assegurar a competência dos países 
signatários no reconhecimento das qualificações, para efeitos de prosseguimento de 
estudos, de um cidadão num país estrangeiro ou mesmo a competência destes no reco-
nhecimento e uso de um título académico para efeitos de exercício de uma profissão, 
estando deste modo o proponente sujeito às leis e regulamentos do país onde solicita a 
equivalência ou o reconhecimento do seu título académico.  
É igualmente importante a influência exercida pela Convenção de Lisboa no que 
concerne à facilitação do acesso ao mercado de trabalho de cidadãos estrangeiros, uma 
vez que defende, entre outros aspectos, que todos os países signatários deverão adoptar 
                                                          
27 Council of Europe, Convention On The Recognition Of Qualifications Concerning Higher Education In 
The European Region, European Treaty Series, Nº 165, Lisbon, 11.IV.1997 (on line) disponível na 
Internet via www.URL: http://conventions.coe.int/Treaty/en/Summaries/Html/165.htm. Arquivo captu-
rado em 5 de Abril de 2003. 
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procedimentos de aferição sobre as competências e capacidades de cidadãos estran-
geiros (refugiados ou emigrantes) para acederem ao ensino superior ou ao mercado de 
trabalho, mesmo na ausência de documentação. Para além da demais informação 
fornecida sobre os sistemas de ensino superior, todos os países deverão providenciar 
centros de informação, no sentido de fornecer serviços de apoio e aconselhamento para 
o reconhecimento de títulos, graus, qualificações, etc., a cidadãos estrangeiros. Cada 
país deverá encorajar as suas instituições de ensino superior formais a adoptar o “Suple-
mento de Diploma”, como instrumento facilitador o processo de reconhecimento dos 
estudantes. O “Suplemento de Diploma” é um instrumento desenvolvido no sentido de 
auxiliar a determinação das qualificações de forma perceptível, adequando-as aos 
sistemas de ensino superior 28. 
A implementação e supervisão das normas criadas por esta convenção ficou a 
cargo de duas instituições criadas para o efeito (o ENIC já existe há cerca de uma 
vintena de anos!), nomeadamente o “Comité da Convenção para o Reconhecimento das 
Qualificações do Ensino Superior da Região Europeia” e a “Rede Europeia dos Centros 
de Informação Nacionais de Reconhecimento e Mobilidade Académica” (Rede ENIC) 
que para tal adoptaram, aquando da reunião de Riga em Junho de 2001, o “Code of 
Good Practice — in the provision of transnational education”, como instrumento de 
auxilio na procura de um entendimento comum que ajude a encontrar soluções para a 
resolução de problemas práticos da Região Europeia, dos Estados desta região, e de 
outras regiões do mundo, e até dentro de um espaço ainda mais global do ensino 
superior 29. A este assunto voltar-se-á mais à frente, a propósito do ensino transnacional. 
A Convenção de Lisboa, para além de tentar minimizar as muitas dificuldades inerentes 
à nova realidade europeia, nomeadamente no que concerne à grande diversidade dos 
sistemas educativos, para não falar da diversidade cultural, social, política, económica e 
religiosa, tem a virtude de reconhecer que os estudos, os certificados, os diplomas e os 
                                                          
28 Steering Committee for Higher Education and Research (CD-ESR), Compendium of Basic Documents 
in the Bologna Process, 1st plenary session, APPENDIX 10, Strasbourg, October 2002 (on line) 
disponível na Internet via WWW.URL: http://www.coe.int. Higher education (restrited access), arquivo 
capturado em 7 de Abril de 2003. 
29 Steering Committee for Higher Education and Research (CD-ESR), Compendium of Basic Documents 
in the Bologna Process, 1st plenary session, APPENDIX 10, Strasbourg, October 2002 (on line) 
disponível na Internet via WWW.URL: http://www.coe.int. Higher education (restrited access), arquivo 
capturado em 7 de Abril de 2003. 
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graus obtidos noutro país da Europa representam um importante instrumento de medida 
e aferição da mobilidade académica entre os países envolvidos 30. 
Em jeito de conclusão pode dizer-se que este documento tem a pretensão de 
repor as disposições das seis convenções anteriormente assinadas por estes órgãos, mas 
principalmente foi criado como instrumento regulador e legalizador do trabalho desen-
volvido a nível europeu. Pretende-se que este seja um mecanismo facilitador, que sirva 
de garante a que as qualificações obtidas num país aderente sejam reconhecidas noutro; 
para tal há que criar e manter mecanismos de avaliação justos, que operem no mais 
curto espaço de tempo. 
Enquadrado neste contexto, assistiu-se nas últimas duas décadas a um esforço 
por parte da União Europeia no desenvolvimento de políticas educativas de promoção 
de programas de apoio ao ensino superior, nomeadamente de apoio à investigação 
tecnológica, sendo muitos deles dedicados à mobilidade. Alguns destes programas 
tiveram uma enorme visibilidade e um elevado grau de popularidade e sucesso junto da 
comunidade estudantil europeia, como é o caso do Erasmus (1987), Petra (1987), Helios 
(1988), Língua (1989), TEMPUS, COMMET, etc.; a prová-lo está o sucesso do progra-
ma Sócrates/Erasmus, cuja origem e desenvolvimento foram já aqui abordados. Estes 
programas abriram precedentes no que respeita ao reconhecimento dos curricula dos 
cursos nos países da Comunidade Europeia, mas também foram uma forma de diminuir 
a rigidez que outrora caracterizava os sistemas de ensino superiores europeus. Assiste-se 
hoje a uma tendência crescente dos países europeus, principalmente os de menor 
dimensão, para oferecerem cada vez mais cursos em línguas estrangeiras de modo a 
atraírem alunos e parcerias estrangeiras. 
É comummente aceite que as políticas educativas europeias são discutidas na 
Europa Comunitária à margem dos problemas do mercado comum, mas também é 
verdade que se começa a inverter esta tendência com a abordagem cada vez mais 
insistente destes assuntos, ainda que à margem das reuniões da União Europeia, nos 
Conselhos de Ministros Europeus. Apesar de ser um facto incontornável que as mudan-
ças no Ensino Superior se têm operado a longo prazo, e que as reuniões de Conselho de 
Ministros da Educação não têm ainda carácter vinculativo, a verdade é que através delas 
começam a ser tomadas decisões relevantes e assumem-se hoje compromissos políticos 
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sem precedentes, com vista à maior abertura da liberdade de movimentos e promoção de 
flexibilização dos sistemas de ensino superior europeus.  
No ano 2000 coube a Portugal a Presidência do Conselho Europeu, e a propósito 
da realização de um Conselho Europeu Extraordinário, Portugal elaborou um 
documento orientador das linhas de acção denominado “Emprego, Reformas Econó-
micas e Coesão Social — para uma Europa da Inovação e do Conhecimento”. Este 
documento viria a servir de suporte ao Conselho Europeu Extraordinário, realizado em 
Lisboa, que teve como principais pontos de trabalho a área da educação e da formação. 
“Pela primeira vez teve a educação tal presença numa reunião a este nível” 31. As 
conclusões do referido Conselho Europeu vieram confirmar os aspectos focados no 
documento de trabalho elaborado pelo Conselho de Ministros de Educação Europeu, e 
das conclusões resultantes do Conselho Europeu de Lisboa, realizado em 23 e 24 de 
Março de 2000, sobressaem dois aspectos que traduzem um passo importante para as 
políticas de ensino superior europeias: a conclusão número 27 refere que “o Conselho 
Europeu solicita ao Conselho (Educação) que proceda a uma reflexão geral sobre os 
objectivos futuros concretos dos sistemas educativos, que incida nas preocupações e 
prioridades e simultaneamente respeite a diversidade nacional…” Para Pedro Lourtie, 
então Presidente do Comité de Educação da União Europeia, esta conclusão representa 
uma oportunidade para que o sector da educação passe a ter uma maior participação na 
construção europeia 32. A segunda conclusão a destacar respeita à contribuição do 
Conselho de Educação para o Processo do Luxemburgo 33. Para Lourtie esta recomen-
dação é um reconhecimento da importância da educação (e da formação) para as políti-
cas de emprego na Europeias 34. Face aos aspectos apresentados, é indiscutível que o 





                                                          
31 Lourtie, Pedro, “A Europa e a Educação”, NOESIS, n.º 54 (Abr/Jun), Dossier, Instituto de Inovação 
Educacional, 2000. 
32 Ibidem. 
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1.2.2. O sistema de ensino superior português no contexto da União Europeia 
 
Podemos considerar que o sistema de ensino superior português passou por dois 
momentos distintos, separados entre si por uma revolução. No entanto, mesmo após o 
período pós-revolucionário de 1974, as transformações operadas no ensino superior 
português continuaram num processo ritmado de evolução e mudança, devido às 
políticas estabelecidas que em parte se devem à preparação da entrada de Portugal na 
União Europeia. 
Antes da revolução de 25 de Abril de 1974 a população portuguesa caracte-
rizava-se por apresentar elevadas taxas de iliteracia e analfabetismo, inversamente 
proporcionais às taxas de frequência do ensino superior. O período pós revolução dá 
lugar ao início de um processo evolutivo que procurou melhorar os níveis de formação 
da sociedade portuguesa e que viria a gerar grandes transformações sociais que 
arrastaram consigo o sistema educativo, nomeadamente o subsistema de ensino 
superior. A antecâmara das transformações operadas em Portugal no período pós 
revolucionário teve início na reforma de Veiga Simão no decurso do ano de 1973; esta 
reforma inspirada na “teoria do capital humano” viria a implementar uma série de 
mudanças de entre as quais se conta a criação de um sistema de ensino superior binário. 
A este ministro é atribuído o impulso na expansão geográfica (espelhados no apoio que 
prestou à criação de universidades em cidades mais periféricas do país) e a diversifi-
cação do sistema de ensino superior. 
No pós 25 de Abril o sector da educação foi tido como uma das prioridades dos 
Governos provisórios que se seguiram. O período pós-revolucionário que vai do ano de 
1974 a 1976 caracteriza-se por uma época em que as políticas educativas, em total 
oposição ao regime ditatorial anterior, defendiam a abertura do ensino superior a todos 
os cidadãos que se propunham frequentar este sistema de ensino, para além de 
estabelecer novos objectivos de diversificação e evolução do ensino superior em 
Portugal. Os anos entre 1976 e 1986 são, segundo Amaral e Magalhães, anos de 
normalização do sistema de ensino, nomeadamente para o subsistema de ensino 
superior que, a par com a investigação científica, são considerados instrumentos essen-
ciais para a estabilização política e o crescimento económico (Amaral e Magalhães, 
2000). As necessidades do país, nomeadamente ao nível do ensino intermédio, levam ao 
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aparecimento no ano de 1979 do subsistema de ensino politécnico, como meio para 
colmatar as necessidades de formação de quadros técnicos intermédios, formados em 
ciclos de curta duração. 
O período revolucionário teria como consequência a ascensão dos sistemas de 
ensino de formação média a formação de nível superior. Este facto viria a provocar um 
desequilíbrio entre o número de graduados e as necessidades do mercado. Tendo toma-
do consciência deste fenómeno, o Governo reconhece em 1977 a necessidade de criar 
um subsistema de ensino superior médio, o que acontece com a promulgação do 
Decreto-Lei 427-B/77, estabelecendo assim em Portugal um ciclo de formação mais 
curto, de natureza vocacional. Em consequência de um Decreto-Lei posterior (Decreto-     
-Lei 513-T/79) este subsistema de ensino viria a tornar-se no subsistema de ensino 
superior politécnico (Amaral e Magalhães, 2000). 
Mais tarde, o segundo Governo Constitucional introduziu em Portugal o conceito 
de numerus clausus o que, através das políticas de acesso, viria a servir como 
mecanismo regulador do sistema. Com a Lei n.º 61/78 foram eliminados os graus 
intermédios que caracterizavam as Instituições de Ensino Superior Politécnicas, ao 
considerar-se que os seus graduados passariam a ter um nível de graduação superior. 
Por outro lado, à sua competência para dar formação na área vocacional, juntou-se o 
reconhecimento para desenvolver trabalho de investigação científica. 
No entanto, para Amaral e Magalhães (2000), apesar de haver cada vez mais 
aproximação entre o sistema de ensino universitário e o politécnico, não deixa de ser 
importante para o florescimento da economia portuguesa o papel desempenhado por 
ambos os subsistemas. A auscultação da sociedade foi reveladora das necessidades do 
país em termos de necessidades de técnicos intermédios, revelações essas reforçadas 
pelas recomendações proferidas no relatório do Banco Mundial de 1977, e que vão 
precisamente no sentido de incentivar a formação de quadros intermédios que sirvam as 
necessidades da economia do país. 
A adesão de Portugal à União Europeia, no ano de 1986 trouxe consigo mudan-
ças a vários níveis, colocando o sistema educativo português em rota de convergência 
com os sistemas educativos de outros países europeus, em termos qualitativos e quan-
titativos. De entre os aspectos mais relevantes deste redireccionamento das políticas 
educativas, destacam-se o fenómeno da massificação do acesso ao ensino superior e a 
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sua diversificação; estas traduzem-se na introdução de um sistema binário, por um lado, 
e do alargamento do sistema de ensino superior ao ensino privado, por outro. Quanto ao 
ensino superior público viu aumentada a sua autonomia e a regulação do acesso a este, 
através da introdução de políticas de acesso. Amaral e Magalhães (ibidem) entendem o 
período que medeia entre 1986 e 1989 como um período de consolidação da dualidade 
do sistema de ensino superior, que passou a ser constituído por instituições públicas e 
privadas; este processo contou com o apoio do então Ministro da Educação Roberto 
Carneiro. Nesta altura regista-se um aumento exponencial da iniciativa privada, quando 
comparado com o ensino superior público, apresentando-se o primeiro como uma alter-
nativa ao ensino público. Entre os anos de 1987 e 1991 o número de alunos a frequentar 
o ensino superior público aumentou 40%, ao passo que no mesmo período no ensino 
superior privado registou-se um aumento exponencial de 250% (Amaral e Carvalho, 
2003). As causas que justificam esta explosão de alunos no ensino privado são atribuí-
das não só a factores de ordem política, como a factores de ordem social e económica. 
Nesta altura são crescentes as preocupações com a qualidade do ensino superior 
oferecido pelas instituições públicas e privadas, preocupações essas que mais tarde virão 
a ter um papel determinante e a liderar a lista de preocupações no que respeita às 
problemáticas deste sector. É ainda durante a década de 80 que se assiste à consolidação 
da autonomia universitária, através da promulgação de Lei n.º 108/88, de 24 de 
Setembro, segundo a qual as universidades públicas passam a ter liberdade para 
estabelecer os seus estatutos, gozando de autonomia científica, pedagógica, 
administrativa e financeira, tendo, para além do mais, poder para intervir em questões 
de disciplina académica (Amaral e Magalhães, 2000). 
No actual contexto sócio-económico é possível identificar alguns dos principais 
constrangimentos do actual sistema de ensino superior português, que se resumem nos 
seguintes aspectos: 
 
? Desvalorização social da formação profissional e técnica especializada, 
não conferente de grau, mas com fortes ligações ao mercado empresarial; 
? Ausência de um planeamento estratégico das actividades de formação 
pós-graduada, não sendo dada a atenção necessária a áreas estratégicas, 
fundamentais para o desenvolvimento do país; 
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? Deficiente ligação entre a componente de investigação e de leccionação 
nas instituições de ensino superior; 
? Deficiente ligação entre o sistema de ensino superior português e as 
actividades de produção, particularmente em áreas convencionalmente 
consideradas relevantes para o desenvolvimento de um país; 
? Dificuldades na revitalização do ensino superior, nomeadamente no que 
respeita à gestão estratégica das instituições, que apresentam uma 
estrutura ao nível dos recursos humanos pouco eficiente e mal preparada 
para os desafios da modernidade; 
? Má preparação dos alunos ao nível do ensino secundário, particularmente 
em áreas de formação de base determinantes para o sucesso escolar; 
? Insuficiência de equipamentos e infra-estruturas de apoio ao ensino e à 
investigação; 
? Problemas ao nível operativo da máquina administrativa das instituições 
de ensino superior; 
? Fraco investimento em mecanismos que apostem numa maior internacio-
nalização das instituições, como forma de alcançar meios alternativos de 
financiamento; 
? Fraco investimento na atracção de novos públicos, face ao actual decrés-
cimo do número de alunos, agravado pela actual formula de financia-
mento das instituições de ensino públicas. 
 
As dificuldades acima identificadas procuram caracterizar o actual subsistema de 
ensino superior português, são coincidentes com alguns dos aspectos reconhecidos por 
Marçal Grilo 35 como pontos fracos deste subsistema. Este autor reconhece, no entanto, 
alguns desenvolvimentos recentes que levaram a resultados positivos, cujos principais 
aspectos a seguir se identificam: 
 
? Criação de novos cursos de licenciatura, com curricula e conteúdos 
adaptados à realidade portuguesa, nomeadamente em áreas importantes 
                                                          
 
35 Marçal Grilo, Eduardo, “The transformation of Higher Education in Portugal”, in Claudius Gellert, 
 Higher Education in Europe, V. 16, United Kingdom, 1993, 256 pp. 
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para o desenvolvimento da economia do país, tal como a agricultura, a 
produção alimentar ou tecnológica; 
? Desenvolvimento de um novo sistema de estruturação dos cursos, com a 
adopção de unidades de crédito. As unidades de crédito têm a particula-
ridade de proporcionar aos alunos a possibilidade de privilegiarem, 
dentro do currículo do curso, determinadas áreas de formação. Em Portu-
gal apenas as universidades públicas podem recorrer ao sistema de crédi-
tos, e ainda assim este não é ainda muito utilizado. Às universidades 
privadas e institutos politécnicos é vedada esta possibilidade, por parte 
dos órgãos de tutela;  
? Realização de esforços no sentido de modernizar o sistema de gestão das 
instituições de ensino, que passa não só pela criação de novas ins-
tituições, como também pela aposta na dinamização das estruturas 
existentes, nomeadamente na aposta em formação dos recursos humanos, 
inclusive o corpo docente; 
? Investimento em projectos de investigação nas áreas ligadas ao sector 
produtivo nacional (muitas instituições de ensino procuram hoje criar 
cursos e promover projectos de investigação ligados ao sector produtivo 
da região onde estão inseridas); 
? Criação de novos institutos de pesquisa, com ligação às universidades e 
ao sector produtivo; 
? Criação de um novo estatuto de autonomia para as instituições de ensino 
superior público, nomeadamente universidades e institutos politécnicos, o 
que vem tornar simultaneamente estas instituições mais independentes, 
mas também mais responsáveis por elas próprias. 
 
O sucesso do sistema de ensino superior português no futuro passará pela 
concretização, senão de todos, pelo menos de alguns dos aspectos anteriormente 
identificados, sob pena de perder a sua capacidade competitiva face a uma Europa 
Globalizada. Impõe-se, a curto prazo, a criação de mecanismos que permitam às 
instituições de ensino ir cada vez mais ao encontro das necessidades do tecido empre-
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sarial português, apostando na formação de quadros cuja preparação técnica e científica 
responda às necessidades empresariais nesse domínio. Também no que respeita à inves-
tigação científica começa a verificar-se algumas tentativas bem sucedidas de aproxi-
mação das universidades ao sector industrial e empresarial português. A procura de 
novos públicos impõe-se igualmente como estratégia de sobrevivência, através da 
criação de cursos de formação ao longo da vida direccionados para um mercado não 
apenas de licenciados mas de outros actores com formação média. 
O ensino transnacional, com objectivos comerciais e lucrativos constitui uma das 
áreas que num futuro próximo poderá vir a assumir alguma importância no sector 
educativo português. Esta nova realidade representa para as instituições portuguesas um 
esforço de actualização e de manutenção de padrões de qualidade acrescido, quer 
enquanto promotoras deste tipo de sistema de ensino, quer enquanto competidoras no 
mercado nacional. Estes novos desafios encerram inevitavelmente aspectos positivos e 






1.2.2.1 O sistema de ensino superior português e o processo de Bolonha 
 
 
O processo de Bolonha resulta de um propósito da Europa Unificada em criar 
um Espaço Europeu do Ensino Superior, espaço que se pretende coeso, atractivo, mas 
igualmente competitivo, para os actores intervenientes. 
Este processo teve início em Maio de 1998 por ocasião de um encontro entre os 
Ministros da Educação Alemão, Francês, Italiano e do Reino Unido, o qual originou a 
assinatura da Declaração de Sorbonne. Esta declaração preconizaria, pela primeira vez, 
a construção de um Espaço Europeu de Ensino Superior. 
Em Junho de 1999 os Ministros da Educação de 29 Estados Europeus, entre os 
quais Portugal, reuniram-se em Itália de onde resultaria a assinatura da Declaração de 
Bolonha que estabelece em definitivo os objectivos acima identificados, abrangendo 
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desta feita docentes, discentes e funcionários dos países da Europa e Países Terceiros. 
No ano de 2004 são já 33 os países subscritores da Declaração de Bolonha (até à Confe-
rência de Berlim, na qual vários outros aderiram). Da manifestação deste desígnio 
emanou, por parte dos seus signatários, a identificação de 6 linhas de acção prioritárias, 
algumas delas largamente abordadas na presente dissertação. As linhas de actuação 
definidas pautam-se pelos seguintes princípios: 
 
• A adopção de um sistema de graus comparável e legível entre os países 
membros; 
• A implementação de um sistema de ensino superior baseado fundamen-
talmente em 2 ciclos de formação; 
• O estabelecimento de um sistema de créditos — ECTS; 
• A promoção da mobilidade entre os actores do ensino superior [e não só: há 
que ter em conta a mobilidade em geral (empregabilidade)]; 
• A promoção da cooperação europeia no domínio da avaliação da qualidade; 
• A promoção de uma dimensão europeia no domínio do ensino superior. 
 
Os Ministros responsáveis pela área do Ensino Superior, desta feita de 33 países 
europeus, reafirmariam as intenções manifestadas em Praga e Bolonha, através da 
assinatura do Comunicado de Berlim, em Setembro de 2003. Este comunicado viria, 
para além do mais, a considerar a necessidade de promover sinergias entre o Espaço 
Europeu do Ensino Superior e um Espaço Europeu de Investigação, considerando-se 
serem estes os dois pilares fundamentais da consolidação da Sociedade do Conhe-
cimento (MCES, 2004). A Comissão Europeia tem a este respeito ideias bastante 
concretas, que resultam da reflexão sobre a forma como as universidades poderão vir a 
desempenhar um papel fundamental e de extrema importância na sociedade e na 
economia do conhecimento na Europa (Comissão das Comunidades Europeias, 2003). 
A verdade é que o desenvolvimento da sociedade do conhecimento depende da 
produção de novos conhecimentos, da sua eficaz transmissão e divulgação. Uma eficaz 
transmissão de conhecimentos só é possível através de processos educativos e 
formativos, do desenvolvimento da investigação, do crescimento regional e local, sendo 
este um papel tradicionalmente desempenhado pelas universidades. Daí ser fundamental 
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para o sucesso dos objectivos traçados pelos países signatários a existência “de uma 
comunidade universitária sólida e próspera. A Europa precisa de excelência nas suas 
universidades, uma vez que só assim poderá optimizar os processos que estão na base 
da sociedade do conhecimento e concretizar o objectivo fixado no Conselho Europeu de 
Lisboa: 'tornar-se na economia baseada no conhecimento mais dinâmica e competitiva 
do mundo, capaz de garantir um crescimento económico sustentável, com mais e 
melhores empregos, e com maior coesão social'” (ibidem). O relevante papel que é dado 
desempenhar às universidades europeias em todo este processo é bastante marcante 
revelando-se, para além do mais, um importante desafio. Esta é uma excelente fonte de 
oportunidades trazendo, no entanto, e por outro lado, dificuldades acrescidas devido à 
forte concorrência a que estão sujeitas, competindo-lhes, de igual modo, combater e 
ultrapassar essas mesmas dificuldades. 
Perante a heterogeneidade do panorama universitário europeu, que se reflecte 
entre e dentro dos países, revelando-se aos mais variados níveis, quer seja na 
organização, nos modos de gestão, no funcionamento, ou nos graus, as reformas instau-
radas na sequência do Processo de Bolonha representam um esforço no sentido de 
organizar essa diversidade, tornando o sistema de ensino superior europeu mais coerente 
e compatível. 
A Confederação Europeia das Conferências de Reitores, em conjunto com a 
Associação Europeia de Universidades, entendem Bolonha como “um ponto de viragem 
no desenvolvimento do Ensino Superior Europeu” (CRUE e CRE, 2000). A visão que 
estas duas instituições têm do processo é uma visão positiva, uma vez que para estas ele 
resulta de um compromisso assumido pelas instituições de forma livre e independente. 
Aparentemente, estas duas instituições, representantes dos sistemas de ensino univer-
sitários europeus, entendem o papel de Bolonha como algo positivo que não vem pôr 
em causa a especificidade dos sistemas de ensino superior dos países signatários. Esta 
dedução decorre da interpretação das afirmações constantes no documento em referên-
cia, assinado por ambas as instituições. Neste documento é mencionado que a 
Declaração de Bolonha “reconhece os valores fundamentais e a diversidade de ensino 
superior europeu: a) reconhece, claramente, a independência e a autonomia necessária 
das universidades; b) refere-se, explicitamente, aos princípios fundamentais colocados 
na Magna Charta Universitatum assinada (também em Bolonha) em 1988; c) acentua a 
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necessidade de alcançar um espaço comum para o ensino superior dentro de um 
enquadramento da diversidade de culturas, idiomas e sistemas educacionais (CRUE e 
CRE, 2000).  
Esta posição, oficialmente assumida pelos representantes das instituições de 
ensino superior europeias, viria a ser corroborada publicamente pelo Conselho de Reito-
res das Universidades Públicas Portuguesas em 2001, reflectindo desta feita a posição 
das universidades portuguesas sobre este assunto. No documento divulgado pelo 
CRUP 36 é assumida a relevância que tem para o sistema de ensino superior português o 
processo de criação de um espaço europeu, com vista ao objectivo comum da promoção 
de uma maior integração europeia das instituições universitárias possibilitando, 
consequentemente, a afirmação do sistema de ensino superior europeu no mundo.              
É claramente expresso o empenho e o interesse das universidades públicas numa 
participação activa em todo este processo, propondo-se, no entanto, uma reflexão atenta 
sobre alguns aspectos que, por se revestirem de especial importância, são dignos de uma 
maior atenção por parte do subsistema de ensino superior português, e de entre os quais 
se destacam o facto da convergência de graus académicos dever revestir-se de especial 
cuidado, assegurando-se a comparabilidade de graus ao invés de um qualquer processo 
de uniformização e homogeneização, o que seria contrário aos pressupostos expressos 
na própria Declaração de Bolonha. Qualquer situação contrária poria em risco a 
identidade dos subsistemas de ensino nacionais, defende o CRUP.  
Outro aspecto que merece reflexão é o facto da reforma do sistema de ensino 
português poder vir a resumir-se a dois ciclos, sendo o de graduação especialmente 
vocacionado para a preparação dos alunos para o mercado de trabalho. Estas, e as 
demais transformações a operar, visam, em última análise, facilitar a mobilidade 
académica e tornar os diplomas portugueses mais reconhecíveis para o exercício de 
profissões no mercado europeu (CRUP, 2003). 
Na planificação de todas estas reformas estruturais, há que não esquecer que o 
sistema de ensino superior português é composto por uma panóplia de instituições de 
ensino superior universitárias e politécnicas, públicas e privadas, revestindo-se, como é 
sabido, de grande complexidade e singularidade. Sobre isto não são conhecidos estudos 
                                                          
36 CRUP, “Posição do CRUP sobre a Declaração de Bolonha”, 2001 (on line) disponível na Internet via 
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comparativos que permitam posicionar o sistema de ensino superior português no 
quadro europeu ou internacional. Há pois que ter em conta que os riscos de uma reforma 
profunda, implicando uma alteração súbita do sistema de graus, são elevados, em prol 
da manutenção do equilíbrio. Esta reforma, a operar-se, deverá ser gradual, de forma a 
permitir uma melhor consciencialização social.  
Para José Ferreira Gomes, a reforma do sistema educativo português, quando a 
curto prazo, deverá ir antes no sentido de combater o insucesso escolar e promover 
eficazmente a entrada no mercado de trabalho dos licenciados. Esta política implica 
medidas que levem a uma maior aproximação das instituições de ensino ao tecido 
empresarial através, por exemplo, do incentivo à criação de estágios, ou mesmo na 
implementação de programas de formação ao longo da vida (Gomes, 2002). Para os 
defensores de uma estratégia de reforma mais lenta e gradual a prioridade assenta na 
promoção de uma política de transparência junto do público estudantil, empregador e da 
sociedade civil em geral, conquistando deste modo a sua confiança. O seu alcance 
deverá focalizar-se, por um lado em tentar aumentar o papel do mercado na definição 
dos níveis de formação, mas também por desenvolver um sistema de avaliação e 
acreditação rigoroso e transparente. 
Outros autores associam-se à ideia de se dever contrariar a tendência e alertar os 
políticos e demais intervenientes para os riscos da aplicação de uma reforma 
inconsequente do sistema, em prol da rápida aplicabilidade das linhas orientadoras do 
processo de Bolonha. Autores como Pedro Lourtie 37 alertam para o facto de o sucesso 
de Bolonha não ser ainda um dado adquirido, havendo ainda muitos obstáculos a 
ultrapassar. O elevado número de actores envolvidos é, por si só, um elemento dificul-
tador; há, primeiramente, que garantir que as reformas a operar sejam convergentes e 
consonantes no tempo, diz o autor.  
À semelhança de José Gomes, também Lourtie defende que é fundamental para 
o sucesso do processo assegurar o envolvimento e a participação activa de todos os 
intervenientes directos no sistema, bem como da sociedade civil. A sustentabilidade de 
Bolonha passa, inevitavelmente, pela realização de estudos de sustentação das medidas 
                                                                                                                                                                          
 
37 Lourtie, Pedro, “A Declaração de Bolonha”, (on line) disponível na Internet via WWW.URL: 
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a adoptar, quer a nível institucional, quer a nível das políticas nacionais e europeias.         
O forte envolvimento das administrações (enquanto órgãos legisladores e reformadores) 
e das instituições de ensino superior são, além do mais, elementos fundamentais para o 
seu sucesso, perfilando-se este processo reformista como um novo desafio para Portugal 
e para o resto da Europa. 
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2. O Ensino Superior Transnacional 
 
 
2.1. O ensino transnacional no contexto da União Europeia  
 
 
O “ensino transnacional” 38 define-se como um sistema de ensino que ultrapassa 
os limites das fronteiras dos sistemas de ensino superior nacionais, enquadrando-se, 
regra geral, “na categoria do ensino superior não oficial no país hospedeiro”… O ensino 
transnacional é frequentemente associado ao “franschising” de instituições e programas, 
mas pode assumir, também, outros modos de transmissão” 39 No entanto, muito mais 
haverá a dizer sobre este sistema de ensino, que ultrapassa as fronteiras do seu próprio 
país.  
A internacionalização do ensino superior não é um fenómeno recente; já na Ida-
de Média era tradicional os alunos deslocarem-se de universidade em universidade na 
procura dos mestres mais famosos (o que era facilitado pela uniformidade dos estudos 
na época), do mesmo modo que os mestres se deslocavam para trocar ideias com outros 
colegas ou para consultar bibliotecas (pois então não existiam meios fáceis de comuni-
cação). Para além do mais, as universidades sempre defenderam que eram livres e 
                                                          
38 “Higher education activities (study programmes, or sets of courses of study, or educational services, 
including those distance education) in which the learners are located in a host country different from the 
one where the awarding institution is based; such programmes may belong to the education of a State 
different from the host country or may operate outside of any national system” (Machado dos Santos, 
2000). 
39 Conselho Nacional de Avaliação do Ensino Superior, 2002. 
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internacionais em espírito. Também no período das colonizações a universidade foi 
exportada de continente para continente, primeiro como forma de dominação colonial e, 
mais tarde, depois da independência, como apoio aos povos libertados. O que é novo é 
um conceito de internacionalização que tende a ser confundido com o processo de 
globalização e em que a difusão do conhecimento e os ideais seculares são substituídos 
por conceitos neo-liberais, o que leva a considerar o ensino como um serviço 
“internacionalmente” vendável. A internacionalização do ensino superior, numa óptica 
mercantilista e enquanto “bem de consumo” teve início nos anos 80 e “começou por se 
desenvolver e a ser incentivada não tanto como um fim em si mesmo, mas como meio 
para o desenvolvimento de novas áreas do conhecimento e para a promoção da 
qualidade, através dos seus efeitos positivos em aspectos tão variados como o desem-
penho dos docentes, o desempenho individual dos estudantes e as carreiras profissionais 
consequentes, os processos de ensino-aprendizagem, o desenvolvimento curricular e os 
próprios níveis institucional e sistémico, em resultado de uma aprendizagem transcul-
tural, de uma comparação e troca de boas práticas e, em alguns casos, de um aumento 
de massa crítica.” 40 Este movimento viria ainda a contribuir para o fortalecimento da 
investigação científica, bem como para a introdução de novas linhas de trabalho nesta 
área. 
Como se referiu anteriormente, a internacionalização do ensino superior, não 
apenas ao nível europeu, mas num sentido mais lato, à escala mundial, faz com que 
tenham sido traçados objectivos bastante ambiciosos para o ensino superior, dando ori-
gem a acções internacionais como são exemplos os programas para a promoção da mo-
bilidade docente e discente, anteriormente referidos. 
No entanto, apesar das vantagens inegáveis da internacionalização das insti-
tuições de ensino superior, o Conselho Nacional de Avaliação do Ensino Superior alerta 
para os riscos que pode trazer um crescimento rápido e descontrolado do ensino transna-
cional, bem como as tentativas de o incluir no General Agreement On Trade in Services 
(GATS), como veremos mais aprofundadamente mais à frente. 
Efectivamente, regista-se nos últimos anos um aumento rápido e significativo em 
termos quantitativos da oferta deste tipo de ensino, apontando-se como principal 
impulsionador deste sistema de ensino as facilidades proporcionadas pelas novas 
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tecnologias de informação e de comunicação. Se o alargamento das oportunidades de 
formação a novos públicos é, regra geral, de louvar, já a propagação rápida e algo 
descontrolada do ensino superior transnacional levanta problemas que não estão ainda 
controlados e circunscritos. É óbvio que não são apenas dificuldades que estão associa-
das ao ensino superior transnacional; o aumento deste sistema de ensino encerra 
igualmente virtudes e aspectos positivos, como se verá de seguida. 
Quando se abordam os aspectos negativos associados ao ensino superior transna-
cional é inevitável falar-se de uma das questões mais preocupantes relacionadas com 
este tipo de oferta de ensino e que tem a ver com o facto de este se encontrar 
sistematicamente fora dos mecanismos de controlo, regulação e avaliação a que os 
sistemas de ensino superior europeus estão hoje sujeitos. Para Sérgio Machado dos 
Santos o aumento exponencial do ensino transnacional é um assunto prioritário nas 
abordagens ao processo de Bolonha, na medida em que a Declaração de Bolonha tem 
como um dos seus objectivos preparar a Europa para o ensino transnacional (new 
providers), que se posicionam fora dos sistemas de ensino formais. Segundo o autor, o 
tema central das recentes abordagens ao processo de Bolonha gira à volta da 
problemática da mobilidade, nomeadamente dos programas educativos, dos serviços e 
pessoas e da necessidade premente em criar-se mecanismos de regulação e controlo do 
ensino transnacional (Machado dos Santos, 2000). A verdade é que com o processo de 
Bolonha a Europa prepara-se para fazer convergir esforços e criar uma plataforma de 
entendimento que lhe permita fornecer serviços educativos ao resto do mundo. 
Fruto da Globalização, a competitividade de mercado ao nível do ensino superior 
é generalizada a todas os países, atingindo não só a Europa como outros países. 
Kokosalakis 41, num estudo comparativo realizado em vários países europeus concluiu 
que na União Europeia, o ensino superior não oficial é já um problema com alguma 
expressão, devido ao aparecimento de um mercado florescente de oferta de novos 
promotores de ensino superior não oficial. O estudo deste autor revelou que países 
Europeus como a Grécia, Itália, Espanha, Reino Unido, Irlanda e França são aqueles 
                                                          
41 Machado dos Santos, Sérgio, “Introduction to the theme of transnational education”, documento 
apresentado na Conference of the Directors General for Higher Education and Heads of the Rector´s 
Conferences of the European Union, Aveiro, 2000, (on line) disponível na Internet via www.URL: 
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onde este fenómeno é mais visível; mas para Machado dos Santos a tendência de 
crescimento deste mercado verifica-se de igual modo em Portugal, onde no ano de 1998 
se contavam já um total de 113 instituições de ensino superior privadas, das quais são 
raras aquelas que não apostam no ensino transnacional como meio para cativar novos 
públicos fora do perímetro geográfico nacional. Actualmente esta situação foi 
regulamentada com a promulgação da Lei n.º 1/2003, de 6 de Janeiro, que proíbe no 
artigo 16.º o funcionamento de estabelecimentos de ensino em regime de franquia, 
circunscrevendo a oferta de ensino superior à comunidade através de relações de 
intercâmbio cultural, científico e técnico com instituições congéneres através da 
celebração de protocolos ou acordos de cooperação, que apresentam características 
distintas do “franchising”. Também o ensino à distância tem vindo a causar 
preocupação no que concerne ao garante de padrões mínimos de qualidade e regras de 
protecção do consumidor face ao fornecimento deste serviço. Baseando-se nos 
resultados da análise obtidos por Kokosalakis, Machado dos Santos conclui que o Reino 
Unido é, sem margem para dúvida, o maior exportador europeu de educação no sector 
do ensino superior, enquanto que os maiores importadores deste serviço são a Grécia, a 
Espanha e a Itália 42. 
As principais causas apontadas para justificar o aumento da “globalização” do 
mercado do ensino superior podem atribuir-se não apenas ao aumento da procura, por 
parte dos estudantes do ensino graduado, mas também por parte de outros públicos, 
sendo no caso destes últimos um fenómeno resultante da saturação do mercado de 
trabalho de licenciados e do aumento do nível de exigência do mercado empresarial, que 
cada vez mais procura candidatos especializados em áreas inovadoras. A educação ao 
longo da vida e a formação profissional tendem a ajustar-se às necessidades do mercado 
e dos empregadores. Por outro lado, e em contrapartida, o ensino oficial por nem 
sempre se adequar às necessidades do mercado de trabalho e por nem sempre serem 
suficientes as vagas de formação que oferece, propicia o aparecimento de sistemas de 
ensino alternativo, fora dos sistemas de ensino oficiais, o que os estudiosos desta 
matéria denominam de “formação à medida”. A proliferação do ensino transnacional é 
então impulsionada pelo desenvolvimento das novas tecnologias de informação que 
vieram permitir a descentralização do sistema de ensino e o aparecimento de novos 
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modelos de ensino e aprendizagem, como o e-learning. A este propósito, Sérgio 
Machado dos Santos atenta na possibilidade de, num futuro próximo, em países com 
características específicas e de forma a suprimir a incapacidade da oferta fazer face à 
procura, os promotores de ensino possam vir a revelar-se instituições que noutros países 
se encontrem inseridas nos sistemas de ensino oficiais, o que poderá, nestes casos 
assegurar padrões mínimos de qualidade na formação prestada pelas instituições 
promotoras de ensino transnacional 43. Apesar das ideias do autor quanto à manutenção 
dos padrões de qualidade pelo facto de tratar-se de instituições de ensino superior que 
no seu país de origem se encontram inseridas nos sistemas de ensino formais, a verdade 
é que no ensino transnacional imperam objectivos de lucro fácil e, portanto, a qualidade 
é recorrentemente relegada para segundo plano. A verdade é que as instituições 
envolvidas neste tipo de mercantilização do ensino são normalmente instituições com 
um nome pouco firmado nacional e internacionalmente. 
No caso português, e reportando mais directamente às actividades de cooperação 
promovidas pelas instituições de ensino superior publicas portuguesas, a realidade 
assume contornos diferentes, assim como diferentes são as motivações das instituições. 
A grande maioria das universidades e institutos politécnicos portugueses realizam 
ensino transnacional, normalmente integrado em Programas de Cooperação nacionais. 
Neste caso não se tratará de actividades de “franchising”, mas antes de actividades de 
formação graduada e de pós-graduação integradas num contexto nacional mais lato e 
abrangente, que poderão, ou não, implicar proveitos financeiros para as instituições, 
mas que normalmente representam generosos proveitos financeiros para os docentes 




2.1.1. Principais problemas do ensino superior transnacional 
 
 
Dos muitos problemas inerentes ao ensino superior transnacional contam-se 
alguns que, por serem transversais aos vários sistemas de ensino, são facilmente 
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identificáveis. À medida que este sistema de ensino ganha terreno, não apenas nos 
países da União Europeia mas no resto do mundo, agudizam-se as tensões geradas à sua 
volta, particularmente resultantes da reacção dos demais sistemas de ensino dos países 
hospedeiros, particularmente os sistemas de ensino formais, acentuando-se desta forma 
cada vez mais a competição crescente ao nível do ensino superior. Uma das deficiências 
recorrentemente apontadas ao ensino transnacional tem a ver com a falta de transpa-
rência e a ausência de mecanismos de regulação, que infelizmente o caracterizam.             
O facto de este tipo de ensino estar recorrentemente à margem dos Mecanismos de 
regulação e controlo pode ser um elemento gerador de tensão entre os restantes sistemas 
de ensino que coabitam no mesmo país e que a eles estão sujeitos.  
O problema da regulação é uma das questões que se reveste de maior cuidado, 
uma vez que está intimamente ligado às questões legislativas, linguísticas e culturais do 
ensino transnacional. A garantia da manutenção de padrões mínimos de qualidade é um 
problema que se tem vindo a acentuar, em parte devido ao crescimento acelerado que 
tem tido este tipo de ensino nos últimos anos. As preocupações que provoca estão 
relacionadas, quer com os conteúdos programáticos e a sua multiplicidade, quer com o 
reconhecimento dos graus concedidos. Autores como Kokosalakis ou Sérgio Machado 
dos Santos salientam a questão do reconhecimento dos diplomas como uma 
preocupação eminente nas esferas de decisão sendo este indubitavelmente um 
ingrediente indispensável para o sucesso do ensino transnacional — “certification plays 
an important role in this context”, afirma Machado dos Santos (Machado dos Santos, 
2000). 
Esta questão ganha uma nova dimensão quando analisada na óptica do consu-
midor; a ausência de mecanismos de regulação e controlo de qualidade que caracteriza, 
pela negativa, o Ensino Transnacional, impede muitas vezes o reconhecimento do 
diploma pelas estruturas legais em vigor no país onde se instalou o promotor do curso 
ou até noutros países estrangeiros, ficando deste modo o seu detentor inibido de 
potencializar o investimento, e o consequente logro das suas expectativas. As questões 
que se prendem com o reconhecimento e paridade de títulos e diplomas, que é como 
quem diz o reconhecimento da certificação fora do país onde foi obtida, têm normal-
mente como principal causa o facto de, recorrentemente, o ensino transnacional se 
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encontrar fora dos sistemas de ensino formais do país hospedeiro estando, por inerência, 
fora dos mecanismos de regulação e controlo em vigor.  
A implementação de mecanismos de regulação é uma das medidas veemente-
mente defendida pelos impulsionadores do ensino transnacional, em nome da transpa-
rência e da sua subsistência, ensino que, apesar das fragilidades que ainda apresenta, 
ajuda muitas vezes a resolver algumas das lacunas de formação dos países onde se 
encontra instalado. 
Um outro aspecto negativo é o facto de as instituições promotoras de ensino 
transnacional tenderem a privilegiar áreas de saber com maior procura de mercado, 
investindo menos em áreas que, apesar de serem de maior interesse para o desenvol-
vimento do país hospedeiro, por oposição são menos procuradas pelos estudantes, 
contrariando desta forma os interesses estratégicos do país hospedeiro.  
Segundo Kokosalakis, acresce que os problemas acima identificados são 
transversais aos vários países da União Europeia e adquirem contornos de difícil 
solução uma vez relacionados com questões do foro legal. Há, apesar de tudo, que ter 
alguma reserva sobre as fragilidades e problemas conotados com o ensino transnacional 
pois para Sérgio Machado dos Santos a “transnational education in general should not 
be identified with fraudulous activities or bogus titles. Much of its provision works in 
parallel to the formal systems and in some cases it can be of comparable mechanisms or 
even higher quality” 44. No entanto, o autor não deixa de reforçar a ideia mais saliente 
sobre a falta de mecanismos de regulação e controlo adequados que caracteriza, pela 
negativa, o ensino transnacional. É de certo isenta a opinião do autor ao defender que 
nem todo o ensino transnacional é necessariamente fraudulento, no entanto a verdade é 
que esta afirmação, apesar de verdadeira, não é aplicável no contexto de todos os países, 
senão vejamos: nos países desenvolvidos que apresentam sistemas de ensino superior 
públicos e inseridos nos sistemas formais nacionais, como são exemplo os países 
europeus, o sistema de ensino nacional é, à partida, melhor do que qualquer sistema de 
ensino paralelo transnacional. A premissa de que parte o autor, isto é, de que o ensino 
transnacional não tem de ser necessariamente fraudulento e desprovido de qualidade, 
aplica-se com maior rigor a países subdesenvolvidos ou em vias de desenvolvimento. 
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No contexto dos países pobres os sistemas de ensino paralelos aos sistemas formais de 
ensino são assumidamente de maior qualidade e rigor científico do que os nacionais. 
 
“There are, indeed, serious implications from the fast and 
unchecked growth of transnational education … the crucial 
problems (raised by non-official higher education) for the whole 
above all the legal framework witch legitimises these issues 
across the E.U. The difficulties are augmented by the fact that 
transnational education often falls outside the official framework 
for higher education and, as a consequence, stays outside the 
formal supervision of academic standards”  
(Machado dos Santos, 2000). 
 
A análise do ensino superior transnacional não estaria completa e seria certa-
mente tendenciosa se apenas se assinalassem os seus aspectos negativos. Não sendo isso 
que se pretende com o presente trabalho, deve clarificar-se que o ensino transnacional se 
reveste igualmente de aspectos positivos, não só para o país promotor mas também para 
o país hospedeiro. Digamos que o país emissor de ensino transnacional detém um 
óptimo instrumento de divulgação além fronteiras do seu ensino, possibilitando a 
internacionalização das suas instituições. As actividades de ensino transnacional são 
também um óptimo aliado dos programas de cooperação governamentais e, portanto, 
um importante aliado para a manutenção de boas relações diplomáticas entre países. 
Aliado às relações diplomáticas que se estabelecem entre países, andam invariavelmente 
interesses económicos e culturais. Económicos porque, no que respeita ao domínio do 
ensino superior, é uma forma de as instituições encontrarem novos públicos e formas 
alternativas de financiamento; interesses culturais porque, sentimentos neo-colonialistas 
à parte, é uma forma de extensão transnacional de uma cultura académica. 
 
“O ensino transnacional também é considerado um meio para 
reforçar a internacionalização do ensino superior e promover a 
cooperação intercultural (Vlasceanu, 1999), podendo trazer 
benefícios às instituições de um País através de ligações com 
instituições estrangeiras prestigiadas” 
(Adam, citado por CNAVES, 2002)  
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Nos países em que a procura de ensino superior excede largamente a oferta por 
parte das instituições de ensino nacionais, quer sejam formais ou não, o ensino trans-
nacional é sem dúvida um meio que proporciona formação a um maior número de 
candidatos, que de outra forma não poderiam aspirar a uma formação superior. 
Os problemas do ensino transnacional merecem, pela sua importância e 
complexidade, uma reflexão mais aprofundada e criteriosa pois, de futuro, o sucesso 
deste tipo de ensino passa, indubitavelmente, pela ultrapassagem de alguns dos seus 
problemas mais prementes. A ausência de mecanismos de regulação no ensino transna-
cional afigura-se como uma das questões de difícil resolução, e aparece recorrentemente 
na primeira linha de preocupações; para Sérgio Machado dos Santos não se vislumbra 
fácil o trabalho de implementação destes mecanismos de regulação formais e legais 
neste sistema de ensino, uma vez que os mecanismos reguladores diferem de país para 
país e, quaisquer que sejam as medidas de reconhecimento a implementar, é de extrema 
importância que estas estejam em sintonia com o contexto nacional, europeu ou interna-
cional, dependendo do país onde se pretendem aplicar. Cresce a nível mundial o movi-
mento pro-liberalização do comércio de serviços educacionais. É neste contexto que 
surge o GATS-General Agreement Trade Services. 
 
 




Sobre os mecanismos de regulação do ensino transnacional o CNAVES 
surpreendentemente revela que os países com um sistema liberal de ensino, como é o 
caso da Austrália e da Holanda, apresentam menos problemas com o ensino transna-
cional do que outros países com regras mais apertadas, uma vez que sistemas de ensino 
mais abertos tendem a absorver o ensino superior não oficial que, a curto prazo, acaba 
por se oficializar, tornando-se por isso susceptível de mecanismos de controlo de quali-
dade. Tratar-se-á de um processo de regulação gradual e progressivo.  
No entanto, regra geral, não é este o caminho que segue o ensino superior 
transnacional, mantendo-se antes pelo contrário tendencialmente à margem do ensino 
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oficial do país onde se encontra implantado. São bem conhecidos os problemas de 
transparência que suscita o ensino transnacional e a ausência de mecanismos 
reguladores e de controlo que o caracterizam, problemas esses com que recorrentemente 
se vê confrontado o país onde se encontra instalado. Da parte da entidade promotora 
uma das duas situações seguintes podem ocorrer: na primeira, a entidade proponente do 
serviço está integrada no sistema oficial de ensino no seu país de origem e, neste caso, 
ficará sujeita aos mecanismos de regulação e controlo existentes no seu próprio país, o 
que lhe confere à partida credibilidade e assegura o cumprimento de padrões mínimos 
de qualidade. Neste caso parte-se do princípio que a formação ministrada será baseada 
nos cursos existentes no país de origem. Este é o caso que melhor descreve as 
actividades de ensino transnacional praticadas pelas instituições de ensino superior 
públicas portuguesas que incidem quase exclusivamente sobre os Países de Língua 
Oficial Portuguesa. Como veremos nos casos de estudo analisados nos capítulos 
seguintes, e que serviram de base de estudo empírico a este trabalho (casos de Cabo 
Verde e de Timor Leste), os modelos de ensino transnacional portugueses estão, por 
norma, associados a programas de cooperação e as instituições envolvidas, apesar de 
integradas nos sistemas de ensino formais do país de origem e até mesmo do país 
receptor, não estão sujeitas a qualquer mecanismo de regulação ou de avaliação da 
qualidade do seu ensino transnacional, apenas as suas actividades regulares de ensino 
são avaliadas. 
A segunda situação que pode ocorrer é o serviço prestado ser promovido por 
entidades à margem do sistema oficial de ensino, quer no seu país de origem, quer no 
país hospedeiro, havendo neste caso uma total ausência de mecanismos que garantam 
padrões mínimos de qualidade. 
Da parte das entidades promotoras de ensino transnacional verifica-se um 
esforço para a legitimação da sua actividade além fronteiras e credibilização do ensino 
transnacional; muitas destas instituições de ensino superior oficiais criaram códigos de 
ética e de conduta de que fazem parte recomendações que, quando postas em prática, 
pretendem assegurar padrões mínimos de qualidade. Já as instituições de ensino que se 
posicionam absolutamente fora de qualquer sistema de ensino oficial tentam por todos 
os meios legitimar a sua actividade, por vezes aliando-se a outras instituições bem 
posicionadas. Outra das soluções encontradas para colmatar as dificuldades do exercício 
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de regulação e acreditação do ensino superior transnacional foi o aparecimento de 
agências privadas de acreditação. Estas agências internacionais privadas actuam por 
áreas de conhecimento e dedicam-se à criação de códigos de boas práticas para o ensino 
transnacional e à certificação das instituições que se submetem voluntariamente a este 
mecanismo de regulação e controlo de qualidade: para além do mais criam e aplicam 
códigos de conduta e de boa prática às instituições que voluntariamente as decidem 
adoptar e aplicar nas suas actividades de ensino transnacional. Fica por esclarecer a 
legitimidade de tais códigos de conduta e de boa prática, assim como a credibilidade do 
trabalho desenvolvido por estas agências. 
Do lado dos países hospedeiros os mecanismos de controlo vulgarmente 
adoptados passam pela integração de programas de ensino transnacional no sistema 
oficial de ensino, antecedido de procedimentos de reconhecimento. O Conselho Nacio-
nal de Avaliação do Ensino Superior entende que a aposta num sistema apertado de 
regulação e controlo do ensino transnacional não resolverá o problema, para além de 
eventualmente se correr o risco de entrar em conflito com a União Europeia ou com as 
leis internacionais. São propostas por este órgão outras formas mais interessantes e 
aparentemente mais eficazes para regular este sistema de ensino por parte do país 
hospedeiro, como por exemplo a criação de mecanismos e/ou incentivos para que estes 
se submetam a procedimentos de avaliação e apostem num ensino de qualidade 
recebendo, como contrapartida, a possibilidade de integração no sistema de ensino 
oficial. Neste caso, aconselha-se a protecção a algumas nomenclaturas e alguns títulos 
como por exemplo o de “universidade”, “instituto universitário”, ou o poder de 
reconhecimento de graus académicos, ou até o reconhecimento público oficial. 
Interessante é a alusão feita pelo CNAVES ao projecto “Borderless Education”, 
desenvolvido no Reino Unido, onde é proposto de forma exaustiva e bastante 
interessante um quadro de referência qualitativa a aplicar ao ensino transnacional, do 
qual a seguir se transcreve um excerto pela pertinência das sugestões nele contidas: 
 
“Sugerimos que os principais elementos de um quadro de referên-
cia qualitativa para o ensino sem fronteiras deve incluir: aceitação 
e segurança das qualificações; auditoria do sistema para a 
estruturação e aprovação dos curricula ou contratos de aprendi-
zagem apropriados; um sistema de créditos reconhecido interna-
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cionalmente; qualificação oficial do corpo docente; segurança nos 
mecanismos de avaliação; uma abordagem de registo e certifi-
cação da consecução de objectivos que seja reconhecida 
internacionalmente; informação pública adequada e exacta sobre 
oportunidades de aprendizagem; sistemas aprovados de orien-
tação e de tratamento de reclamações para os estudantes; proces-
sos transparentes de gestão da qualidade para cada agente da 
cadeia de formação educativa, acesso, assegurado pelo prestador, 
a recursos de aprendizagem adequados; publicação de orienta-
ções relevantes para as diferentes modalidades da oferta.”  
(CNAVES, 2002) 
 
O reconhecimento de instituições e programas de ensino é uma matéria 
controversa e de difícil resolução, uma vez que envolve desde logo um conflito de 
interesses a vários níveis, que pode ir de situações extremas como a acreditação de 
diplomas à manutenção de profissões tradicionais de cada país e à preservação do 
mercado de emprego nacional, à crescente necessidade de mobilidade e de expansão do 
mercado. Da Convenção de Lisboa, aludida anteriormente, resultou um quadro 
normativo e metodológico para o reconhecimento de graus decorrentes do ensino 
transnacional; no entanto, o quadro normativo proposto é particularmente direccionado 
para a mobilidade de discentes. Para além do mais, o quadro normativo resultante da 
Convenção aplica-se a qualificações obtidas em instituições de ensino superior 
reconhecidas por um Estado seu signatário, não se aplicando as mesmas normas de 
reconhecimento de graus às qualificações resultantes do ensino transnacional que se 
posicione fora deste contexto. 
É sabido que a problemática do reconhecimento de instituições e de programas, 
tanto para fins académicos como para fins profissionais, envolve conflitos de interesses, 
pondo em oposição a óptica académica, que tenta proteger os diplomas e as profissões 
tradicionais, e por outro, as necessidades do mercado de emprego e o irreversível 
processo de mobilidade de pessoas, que só faz sentido se lhes for permitido a 
portabilidade das suas habilitações académicas e qualificações profissionais. 
Sobre o ensino transnacional foi criado um grupo de reflexão, o Working Group 
on Transnacional Education, que em conjunto com o trabalho já desenvolvido pela 
European Network of Information Centres (Rede ENIC) e sob a égide da UNESCO 
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(CEPES) e do Conselho da Europa, tentam há muito lidar com “the issues of quality and 
assessment of franchised higher education programmes/institutions (in order to) propose 
guidelines for the recognition of qualifications granted by these institutions” 45. 
Posteriormente à realização da Convenção de Lisboa, o Comité da Convenção 
para o Reconhecimento das Qualificações do Ensino Superior da Região Europeia viria 
a adoptar, na reunião de Riga, o “Code of Good Practice — in the provision of 
transnacional education” 46. Neste documento, que vem complementar a Convenção de 
Reconhecimento de Lisboa, são delineados uma série de princípios sob a forma de 
normativas, cujo principal objectivo é servir de referência às actividades de avaliação de 
modo a permitir a manutenção da qualidade dos programas educativos e das instituições 
que operam fora do país de origem. O “Código de Boas Práticas” define as condições de 
prestação de serviços de educação que, uma vez cumpridas, garantem a qualidade dos 
serviços prestados e, por inerência, a protecção dos stakeholders (alunos, funcionários, 
empregadores, etc.). A facilitação do reconhecimento das qualificações pelos membros 
do Conselho da Europa/UNESCO é outro dos objectivos pretendidos com a adopção do 
código normativo, devendo os princípios nele defendidos ser respeitados pelas 
instituições e organizações envolvidas no fornecimento dos serviços educativos.  
Os princípios do “Código de Boas Práticas” são apresentados sob a forma de 
determinações normativas. De modo a executar essas determinações, particularmente no 
que concerne ao reconhecimento de qualificações alcançadas através de acordos de 
ensino transnacional, a rede ENIC recorre igualmente aos “procedures outlined in the 
Recommendation on procedures and criteria for the assessment of foreign qualifi-
cations” 47, como instrumento complementar. 
Um outro aspecto importante a assegurar é a transparência no trabalho de 
certificação que, segundo o CNAVES, poderá ser garantida pela adopção sistemática de 
um “Suplemento de Diploma”. Esta proposta foi desenvolvida a partir de uma iniciativa 
                                                          
45 CEPES, in Ibidem. 
46 Machado dos Santos, Sérgio, “Introduction to the theme of transnational education”, comunicação 
apresentada na Conference of the Directors General for Higher Education and Heads of the Rector´s 
Conferences of the European Union, Aveiro, 2000, (on line) disponível na Internet via www.URL: 
http://www.unige.ch/eua/. Arquivo capturado em 20 de Março de 2003. 
47 Steering Committee for Higher Education and Research (CD-ESR), Compendium of Basic Documents 
in the Bologna Process, 1st plenary session, Strasbourg, October 2002, (on line) disponível na Internet 
via WWW.URL:  http://www.coe.int. Higher education (restrited access), arquivo capturado em 7 de 
Abril de 2003. 
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comum entre a Comissão Europeia, o Conselho da Europa e a UNESCO/CEPES que, se 
aplicado a todos os sistemas de ensino internacionais, será um valioso instrumento de 
validação e reconhecimento das qualificações dos seus detentores. 
No plano nacional “a formulação de políticas institucionais para a interna-
cionalização, a cooperação com os Países de Expressão Portuguesa deverá, natural-
mente, merecer uma atenção específica” (CNAVES, 2002). Consciente das dificuldades 
que o ensino transnacional traz para as estruturas de ensino nacionais formais, no que 
respeita, em particular, ao enquadramento e à competição, o CNAVES defende que a 
tomada de medidas facilitadoras da implementação do ensino superior transnacional, 
nomeadamente no que diz respeito às oportunidades de aprendizagem, ao auxílio na 
resolução de falhas de qualidade e aos padrões das qualificações concedidas, deverão 
ser ponderadas e controladas. Para o CNAVES, “uma questão inicial e básica é a da 
clarificação e transparência. Uma melhor compreensão da base normativa do ensino 
transnacional, das suas práticas e dos seus efeitos é essencial como forma de o tornar 
aceitável, quer para os sistemas receptores quer para os emissores.” Essencial será zelar 
pela transparência nos mecanismos de regulação, na realização de acordos transna-
cionais, na sua monitorização e avaliação e no reconhecimento e certificação das 
qualificações. O CNAVES defende ser da responsabilidade das instituições de ensino 
superior, dos governos e das entidades internacionais aumentar o conhecimento público 
sobre os diversos elementos a ter em conta nos serviços de ensino transnacional, tais 
como os estatutos das instituições, a sua acreditação e o reconhecimento dos seus 
programas de estudo. Para além do mais, segundo este órgão, é da competência das 
autoridades nacionais fornecerem à sociedade civil informação actualizada sobre as 
instituições e os diplomas reconhecidos oficialmente. A adopção destas medidas parte 
de um princípio de que existem outras medidas paralelas, como sejam os quadros 
normativos de regulação para o ensino superior, pressupondo-se, neste caso, que sejam 
definidos de forma clara e rigorosa os requisitos necessários para o reconhecimento 
oficial de instituições de ensino superior e para o registo de cursos. É também defendido 
pelo CNAVES a afirmação do papel das agências nacionais de avaliação, que deverão 
incluir no seu âmbito de actuação o ensino superior transnacional, em estreita 
articulação com as agências ENIC, como garante de padrões mínimos de qualidade. 
Prevalece, no entanto, a ideia de que compete exclusivamente a cada país a avaliação e 
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acreditação do ensino transnacional, partindo-se do princípio de que a especificidade 
cultural seja salvaguardada 
 
 
2.2. O GATS e o ensino transnacional  
 
 
O General Agreement on Trade in Services (GATS) 48 foi criado no ano de 1995 
e tem vindo a ser negociado sobre o controlo da WTO — World Trade Organization 
(Organização Mundial do Comércio). O GATS cobre um total de 12 sectores de 
serviços, de entre as quais o sector da educação, um dos últimos a ser incluído no 
GATS 49. Dos muitos motivos invocados para que a Educação fosse um dos últimos 
serviços a constar da listagem do GATS, um dos mais recorrentes tem directamente a 
ver com o facto de ter sido dada prioridade a outros serviços alegadamente mais 
lucrativos. O sector da educação raramente assumiu um papel de destaque nas relações 
internacionais e europeias. Este fenómeno não é diferente no caso do GATS, no qual o 
sector da educação foi incluído só muito recentemente e ainda sujeito a bastantes 
restrições, apesar de neste caso concreto este envolvimento tardio não ser de lamentar. 
Uma excepção a esta situação verifica-se no caso dos serviços que envolvem a 
deslocação do consumidor para o país promotor do serviço. Um exemplo concreto desta 
situação são os programas de mobilidade de estudantes. Estes programas representam 
actualmente a maior percentagem de prestação de serviços no mercado do ensino 
superior. Prevê-se que a primeira ronda de negociações sobre a prestação de serviços 
entre países esteja concluída no ano de 2005. Esta situação requer cautelas especiais da 
parte dos países envolvidos, uma vez que a comercialização do ensino não poderá ser 
submetido às mesmas regras de mercado a que são submetidos os restantes bens ou 
serviços comercializados, sob pena de comprometer a qualidade do serviço prestado. 
 
                                                          
48 “Is the first set of multilateral rules covering international trade in services” (UNESCO, 2003). 
49 “Only 44 of the 144 WTO Members have made commitments to education, and only 21 of these have 
included commitments to higher education.” (WTO in Knight, 2002). 
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A inserção do sector da educação no GATS coloca-o à mercê das regras do 
mercado da oferta e da procura. São quatro os aspectos básicos que regem o sector da 
educação no contexto do GATS, e que se traduzem no seguinte: 
 
? Facilitação e apoio a programas de mobilidade direccionados para alunos, 
professores, investigadores e funcionários, com vista à obtenção de 
“serviços” educativos em instituições de ensino estrangeiras. Na prática e 
se fizermos um paralelismo com as leis de mercado livre, esta situação 
permite que qualquer país possa passar a vender serviços de educação em 
qualquer outro país. Trata-se da abertura de fronteiras ao mercado da 
educação; 
? Possibilidade de fornecimento de um serviço educativo no país receptor, 
mas a partir das estruturas existentes no país promotor do serviço. No 
caso do sector educativo este aspecto diz directamente respeito aos 
programas de ensino à distância que estão hoje em franca expansão. De 
referir que, com o rápido desenvolvimento das novas tecnologias aliado à 
nova sociedade de informação, o desenvolvimento deste tipo de ensino 
tem-se tornado cada vez mais exequível; 
? Presença física de estruturas do país que presta o serviço. É possível 
fazer-se um certo paralelismo entre esta situação com o ensino trans-
nacional, apesar do ensino transnacional estar muitas vezes associado a 
actividades sem fins comerciais ou lucrativos, como são exemplo as 
acções de cooperação; 
? Presença física de recursos humanos originários do país promotor do 
serviço no próprio país receptor onde desenvolvem a actividade. Trata-se 
concretamente da acções de mobilidade do corpo docente e investi-
gadores, que passam a desenvolver a sua actividade científica e acadé-
mica em países estrangeiros.  
 
Das regras definidas pelo GATS, quer as gerais quer aquelas apenas aplicáveis a 
compromissos específicos posteriormente estabelecidos com determinados países, 
aquela que aparentemente maior consequências poderá trazer para o sector da Educação 
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é a denominada MFNT — “Most Favoured Nation Treatment” (Estatuto de Nação Mais 
Favorecida). De acordo com esta regra estabelecida pelo GATS, todos os países 
parceiros encontram-se em pé de igualdade e portanto merecem igualdade de 
tratamento. É aquilo que a WTO define como a “favour one, favour all”. O MFNT 
coloca em pé de igualdade todos os sistemas de ensino que participem no GATS, não 
distinguindo as especificidades ou fragilidades do sector educativo dos países 
envolvidos. Perante um cenário, segundo o qual o sector da educação aparece à mercê 
das leis do mercado, logo sem mecanismos formais de regulação e controlo, pode levar 
ao desenvolvimento de determinadas áreas em detrimento de outras, apenas porque 
aquelas têm mais procura de mercado. Esta situação pode originar que as áreas 
estratégicas necessárias ao desenvolvimento económico do país sejam preteridas. 
Este risco é mais acentuado em países em vias de desenvolvimento onde é 
crucial a decisão das áreas estratégicas de formação onde investir. 
O sector da educação no GATS encontra-se dividido em 5 subsectores, sendo um 
dos contemplados o ensino superior. Segundo a UNESCO, o ensino superior é 
considerado uma das 3 categorias mais relevantes na educação terciária. O ensino 
superior abrange, neste caso, os serviços de educação pós-secundário técnicos e 
vocacionais, bem como outros programas de educação que conduzam a um grau de 
formação universitário ou equivalente. De salientar que a educação de adultos está, 
neste caso, considerada fora do sistema regular de educação.  
Os motivos invocados para a inclusão do sector da educação no GATS são, 
segundo a UNESCO, o facto de “Trade in higher education is a million dollar business”. 
Este argumento torna-se irrefutável ao constatar-se o aumento acelerado e exponencial 
da procura neste sector, ao qual tem sido dado pronta resposta através das instituições 
promotoras de ensino transnacional, de carácter privado ou com fins lucrativos. O sector 
público não tem, até hoje, conseguido dar resposta às necessidades da procura e quando 
este facto é aliado à implementação dos ECTS e ao crescente desenvolvimento do             
e-learning, estamos perante um mercado bastante lucrativo e em franca expansão. 
Bastante empenhados em garantir a competição internacional nos serviços educacionais, 
com o mínimo de intervenção governamental estão, entre outros países, os Estados 
Unidos e desta sua intenção deram conta no OCDE/US Forum — Trade in Education 
Services, realizado em Maio de 2002, na cidade de Washington.  
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Para os defensores da inclusão do ensino superior no GATS e desta forma a 
liberalização do seu comércio, os argumentos usados baseiam-se em alegações 
fundamentadas no processo de globalização, como é o caso das alegações que advogam 
que a inclusão do sector da Educação no GATS “ajudaria a eliminar barreiras existentes, 
como sejam: os quadros jurídicos que reconhecem a educação pós-secundária como um 
produto público e não uma função proprietária; as políticas que restringem o acesso ao 
mercado de serviços educacionais por parte de fornecedores estrangeiros; restrições à 
posse de universidades por entidades estrangeiras; e legislação que impede ou limita a 
acreditação de fornecedores estrangeiros” (CNAVES, 2002). Mais politizada é a 
argumentação a favor do GATS no sector da Educação que Jane Knight 50 invoca, 
afirmando que este sistema poderá vir de alguma forma ameaçar o papel dos governos 
como entidades reconhecidas de regulação do ensino superior e defensores dos 
objectivos políticos nacionais. Jane Knight enumera alguns argumentos a favor da 
inclusão da Educação no GATS, como sejam a possibilidade de acesso à educação por 
um maior número de estudantes, diminuindo desta forma a disparidade entre a oferta e a 
procura. Também a maior capacidade de inovação pode ser usada como um argumento 
a favor, uma vez que os novos promotores de ensino trazem normalmente consigo 
formas de ensino inovadoras, porque da sua capacidade de criação depende o sucesso 
dos seus serviços e a sua sobrevivência. O aumento dos ganhos económicos é outra das 
razões apontadas por Knight como um dos argumentos mais usados. 
Este último argumento assume grande importância, na medida em que a partir do 
momento em que o sistema de educação passa a estar sujeito às leis do mercado, fica à 
mercê da lei da “oferta” e da “procura”, logo susceptível de fracassar sempre que 
determinados requisitos não se verifiquem, requisitos esses que nem sempre passam por 
critérios de qualidade e interesses nacionais. Critérios pouco ortodoxos e ditados pelas 
leis de mercado, ou seja pelos consumidores, em suma, pelo público em geral. Estes 
passam a sobrepor-se a requisitos de qualidade ou outros igualmente importantes, uma 
vez que a oferta é ditada pela procura e apenas sobreviverão os serviços que melhor 
correspondam às exigências do mercado. Todas estas questões pressupõem que o sector 
                                                          
50 Knight, Jane, “Globalization and higher Education”, GATS — Higher Education Implications 
Opinions and questions, UNESCO, Paris, October, 2002, (on line) disponível na Internet via 
WWW.URL: http://www.unesco.org/education/studyingabroad/index.shtml. Arquivo capturado em      
10 de Maio de 2003. 
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da educação, particularmente os responsáveis pelas instituições de ensino bem como os 
responsáveis pelas políticas educativas de cada país, passem a desempenhar um papel 
activo e participante, cabendo-lhes a importante tarefa de estimular as instituições de 
ensino na busca de um ensino de excelência. Deve procurar-se cultivar um ensino 
dinâmico e de qualidade, apenas alcançável adoptando uma postura pró-activa, que 
saiba acompanhar os desafios lançados pelo GATS. 
No entanto, este processo levanta ainda uma série de questões e algumas 
reservas a muitos responsáveis pelas políticas educativas, sob o argumento de que o 
ensino superior não se pode reduzir a um mero produto comercial, governado pelas 
forças do mercado. Esta posição foi já assumida publicamente por representantes de 
diversas instituições de ensino superior, associações de estudantes e demais actores 
ligados ao sector. A “Joint Declaration on Higher Education and the General Agreement 
on Trade in Services”, datada de Setembro de 2001, é disso exemplo. Produzida em 
conjunto e assinada pela European Universities Association, pela Canadian Association 
of Universities and Colleges, pela American Council for Education e pelo Council for 
Higher Education Accreditation, esta declaração expressa a intenção e o compromisso 
dos seus signatários em reduzir os obstáculos à internacionalização do Ensino Superior, 
através da realização de convenções e de acordos, colocando-se deste modo à margem 
das políticas submetidas às leis de mercado (Knight, 2002). 
Dos argumentos utilizados contra a inserção do sector da educação no GATS, 
salienta-se o facto de este sector constituir um direito humano fundamental, não 
devendo por isso ser encarada como um produto de troca comercial e como tal sujeito às 
forças do mercado, por si só incontroláveis. Por outro lado, a educação é considerada 
um bem público, ao serviço do desenvolvimento dos indivíduos e do desenvolvimento 
sustentado da sociedade como um todo; o facto do ensino ser uma responsabilidade 
pública, faz com que deva continuar a ser regulado pelas autoridades públicas 
legitimadas para tal. Como, aliás, alega Sauve, “Supporters of the GATS emphasise that 
is to a large extent a government function and that the agreement does not seek to 
displace the public education systems and the right of government to regulate and meet 
domestic policy objectives” (Sauve, citado por Knight, 2002). 
Apesar dos argumentos antiliberalização admite-se que “os obstáculos à interna-
cionalização do ensino superior devem ser removidos, de forma a estimular uma 
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competição promotora da qualidade do ensino superior, mas esses objectivos devem ser 
atingidos através de um novo quadro legal de regulação para o reconhecimento acadé-
mico, a garantia de qualidade e a acreditação, quadro esse a ser desenvolvido pelas 
instâncias académicas com o suporte de autoridades públicas nacionais e regionais” 
(CNAVES, 2002). Este quadro pressupõe que os serviços educacionais públicos e priva-
dos coexistam e cooperem para a satisfação das necessidades educacionais da socie-
dade. 
As preocupações espelhadas com o ensino no GATS tornam-se ainda mais 
acentuadas quando se trata de países em vias de desenvolvimento, uma vez que a 
aplicação do GATS neste contexto pode asfixiar os sistemas formais de ensino superior, 
que não resistiriam a uma concorrência desregulada, principalmente porque essas regras 
ditariam limitações ao financiamento público das instituições de ensino, o que de certo 
seria incomportável para países subdesenvolvidos ou em vias de desenvolvimento. 
Sobre este aspecto em particular, o Conselho Nacional de Avaliação do Ensino Superior 
chama a atenção para o Relatório do Desenvolvimento Humano do PNUD, uma vez que 
nele são reveladas as “gritantes assimetrias nos quadros de indicadores relativos ao 
índice de desenvolvimento humano entre os países de desenvolvimento elevado, médio 
e baixo, nomeadamente no que respeita às taxas de escolaridade e ao índice de 
educação” (CNAVES, 2002). Neste quadro, os sistemas nacionais de ensino superior de 
cada país desempenham um papel crucial pois, quando devidamente adaptados à 
realidade social, cultural e económica, podem desempenhar um papel preponderante no 
contributo para o seu desenvolvimento. 
Por conseguinte, o desenvolvimento de uma área europeia comum, no sector da 
educação, poderá constituir uma vantagem que permitirá aos países europeus manterem-
se numa posição de vanguarda e vantagem face a outros países do resto do mundo, 
particularmente se falamos de países subdesenvolvidos ou em vias de desenvolvimento. 
Segundo Neave, a mobilidade dos indivíduos ao nível da cooperação para investigação 
e formação só trará benefícios se o indivíduo retornar ao país de origem. Esta é uma 
forma das regiões mais favorecidas contribuírem para a diminuição das assimetrias 
entre regiões, possibilitando que, a partir da formação e especialização de quadros, os 
países mais favorecidos contribuam para o desenvolvimento dos países menos 
favorecidos. (Neave 2001, citado por, Veiga 2003).  
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As implicações negativas da liberalização desregulada do ensino superior não 
cessam aqui, quando transposto para o contexto de países desenvolvidos deparamo-nos 
com problemas de outra dimensão, próprios de um estadium de evolução mais 
avançado, como sejam os valores universitários tradicionais, nomeadamente face ao 
modo como é ministrado o ensino transnacional.  
 
“A comercialização do ensino superior, num ambiente de 
competição que raia o selvagem, levanta, na realidade, conflitos 
sérios com o ethos universitário de reflexão e procura desinte-
ressada do conhecimento…” no entanto, conclui-se que na 
verdade “…mudanças enormes vão certamente ocorrer, como 
consequência das cada vez maiores expectativas que a sociedade 
coloca no ensino superior, mas o valor intrínseco da “vida no 
campus” — o valor acrescentado da interacção face-a-face deverá 
permanecer como elemento essencial para a aquisição das 
capacidades e competências transferíveis que se revestem de uma 




Para Jane Knight o GATS 51 é hoje uma realidade e não poderemos ignorar que 
“cross border for-profit delivery of higher education is not a new phenomenon. It has 
been taking place long before GATS appeared in 1995 and has clearly increased in the 
last decade” (Larsen, citado por Knight, 2002). A autora defende que, ao contrário de 
tentar inverter-se esta tendência, dever-se-á tentar retirar o máximo partido dos seus 
aspectos positivos, aproveitando as oportunidades que proporciona e os benefícios que 
traz aos países. Esta postura exige, por parte das estruturas e dos actores envolvidos, um 
estado de vigilância e alerta permanentes, devendo procurar-se estar sempre informado 
e activo no sector da educação. 
 
                                                          
51 “The GATS is the set of multilateral rules covering international trade in services” Knight, 2002. 
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2.2.1. O papel da cooperação no ensino superior face à actual conjuntura sócio-
económica: internacionalização ou comercialização de serviços 
 
 
No contexto de uma Europa global importa aferir o que distingue as actividades 
de internacionalização das instituições de ensino superior, daquelas que são 
consideradas actividades comerciais. Numa óptica académica, as actividades de 
internacionalização encetadas pelas instituições de ensino são encaradas como motores 
do desenvolvimento das instituições de ensino superior, que se vêem a braços com um 
mercado globalizador cada vez mais competitivo; a internacionalização exige a 
preparação das instituições para esta realidade por parte dos vários actores que agora 
enfrentam um mundo bem mais interligado e dependente.  
Numa vertente mais economicista, a internacionalização das instituições pode 
ser vista como um forma de comercialização de serviços, logo uma forma de 
rentabilização das potencialidades e um agente da globalização por si só; o recrutamento 
de estudantes estrangeiros ou a comercialização além fronteiras dos serviços fornecidos 
pelas instituições de ensino são algumas das formas encontradas por muitas instituições 
para aumentar o orçamento. 
Este assunto assume especial importância quando falamos de países em vias de 
desenvolvimento, como é o caso dos países do continente africano. Neste trabalho 
importa destacar, em especial, o caso dos Países Africanos de Língua Oficial Portu-
guesa (daqui para a frente denominados por PALOP) pois é para lá que Portugal exporta 
maioritariamente ensino superior, mas a este assunto voltar-se-á mais à frente. 
Caberá aqui lugar à identificação de alguns dos aspectos que permitem distinguir 
entre actividades de carácter meramente comercial e actividades que têm como 
finalidade a promoção e a internacionalização das instituições de ensino superior; o 
exercício de identificação desses aspectos e motivações deverá residir numa análise tão 
racional quanto possível das reais motivações e dos verdadeiros benefícios retirados da 
realização das actividades quaisquer que elas sejam, não tendo tanto a ver com a 
natureza das actividades desenvolvidas. 
Segundo Jane Knight as actividades de internacionalização podem ter como 
finalidade o desenvolvimento e a promoção da qualidade, a visibilidade ou até mesmo 
os benefícios sociais das instituições e da educação, no sentido em que funciona como 
 84
 
Mestrado em Políticas e Gestão do Ensino Superior                                          Universidade de Aveiro 
 
um mecanismo de fornecimento de uma ferramenta de trabalho às futuras gerações, de 
modo a permitir a obtenção de ganhos económicos futuros. Para a autora esta postura 
deverá ser necessariamente assumida por ambas as partes intervenientes.  
Para provar a subversão do conceito de internacionalização52, normalmente 
associado ao aspecto menos económico das actividades de ensino superior, a autora 
considera que o conceito de internacionalização está hoje subdividido em dois 
patamares: a internacionalização que visa o lucro — “for-profit internationalisation” — 
e a internacionalização que não visa o lucro — “non-profit internationalisation”. 
Segundo Knight, esta separação ajudar-nos-á a destrinçar entre as actividades educa-
tivas transnacionais que têm como objectivo primário a obtenção do lucro, o que a 
autora chama de “trade in educational services”, e aquelas que são movidas por razões 
de carácter meramente científico ou cooperativo, isto é, pela mera promoção da 
qualidade ou quaisquer outras actividades de carácter não lucrativo como sejam o 
ensino, a investigação ou a prestação de serviços que promovam o desenvolvimento de 
sistemas de ensino carenciados. Importa esclarecer, como ponto de partida para a 
distinção clara entre estas duas posturas face ao processo de internacionalização que, 
“this for-profit versus non-profit approach to internationalisation needs to be explored 
further… It is just too simple to label all activities which cross borders as internatio-
nalisation activities. Trade in services is clearly a for-profit approach to internationali-
sation of education. Whether trade in education has a net positive effect on inter-
nationalisation of higher education is yet to be determined” (Knight, 2002).  
 
                                                          
52 “The process of integrating dimension into the teaching, research and service functions of higher 
education” Knight, 2002. 
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3. A Metodologia de Investigação: hipótese e objecto de estudo; 
selecção da amostra; recolha e análise de dados 
 
 
O trabalho de pesquisa em ciências sociais obedece a uma série de etapas 
evolutivas, tendo normalmente início no momento da definição dos objectivos e 
culminando na análise e interpretação dos resultados. A presente investigação não 
pretende ser diferente e desde a definição da problemática de partida até ao términos do 
processo de investigação (aquando da apresentação das conclusões e recomendações 
finais), procurou-se cumprir com as etapas consideradas mais relevantes e adequadas à 
natureza do estudo que se propôs realizar. 
Trata-se pois de uma pesquisa monodisciplinar, uma vez que procura 
compreender os mecanismos de cooperação institucionais a partir de um único campo 
de conhecimento científico, e essencialmente descritiva dado que se propõe analisar o 
fenómeno da cooperação através da reconstrução e análise dos modelos de cooperação 
portuguesa, no domínio do Ensino Superior, aplicados na última década em Cabo Verde 
e Timor Leste. 
Em ciências sociais a etapa de pesquisa é fundamental e funciona como pedra 
basilar da fiabilidade e da evolução do processo de investigação. Cientificamente 
considera-se que um trabalho de pesquisa tem qualidade quando este procura o 
progresso científico e a ampliação dos conhecimentos teóricos. Nesta linha, Ander-Egg 
defende que uma pesquisa formal é aquela que generaliza princípios ou leis; isto é, para 
o autor o objectivo principal do cientista é o conhecimento pelo conhecimento 
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(Marconi, 1990). Beste 53, apesar de se posicionar na mesma linha teórica que Ander-
Egg, objectiva mais claramente a definição do conceito de pesquisa, classificando-o 
como um trabalho descritivo, um procedimento que visa abordar a descrição, o registo, 
a análise e a interpretação de fenómenos actuais, objectivando o seu funcionamento no 
presente. 
Numa primeira etapa do trabalho de pesquisa aqui realizado procurou-se 
delimitar o objecto de análise. O objecto de análise escolhido para a realização deste 
estudo foram os Programas de Cooperação Portuguesa no domínio do Ensino Superior. 
Este é o primeiro momento do trabalho exploratório, através do qual se procurará 
identificar e delimitar o objecto de estudo e determinar os objectivos.  
A segunda etapa do trabalho de pesquisa é normalmente dedicada à clarificação 
da orientação a dar à análise. A este momento segue-se uma terceira etapa, igualmente 
fundamental, na qual se estabelece a hipótese de partida, instrumento este que servirá de 
fio condutor e de elemento orientador ao longo das restantes etapas de trabalho. 
Será pertinente fazer aqui uma breve abordagem aos limites do método científico 
em ciências sociais e humanas, de modo a identificar as limitações próprias que se 
impõe no rigor científico em trabalhos desta natureza. Donald Ary 54 tem sobre este 
assunto uma visão bastante precisa ao considerar que na utilização do método 
científico/experimental as ciências humanas revelam grandes limitações, quando 
comparadas com o rigor científico das ciências naturais. Na verdade as ciências 
educativas, sociais e humanas não conseguiram estabelecer um modo de generalização 
equivalente às teorias das ciências da natureza, nem tão pouco formular previsões dos 
fenómenos estudados. Alguns dos maiores obstáculos apontados por este autor à falta de 
rigor científico em ciências sociais e humanas traduzem-se em questões que passam 
pela natureza e complexidade do objecto de estudo. Acresce a isto as próprias 
dificuldades de observação (isto porque o sujeito observado é também o observador, ou 
seja, ambos são seres humanos logo a natureza de ambos é a mesma), fazendo com que 
o grau de subjectividade seja consideravelmente maior relativamente às ciências 
naturais. Também as motivações, os valores a priori e todas as atitudes do cientista 
                                                          
53 Deshaies, Bruno, Metodologia da Investigação em Ciências Humanas, (“Epistemologia e Sociedade”), 
s.l., Instituto Piaget, 1992, pp. 456. 
54 Deshaies, Bruno, Metodologia da Investigação em Ciências Humanas, (“Epistemologia e Sociedade”), 
s.l., Instituto Piaget, 1992, 456 pp.. 
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social influenciam o seu trabalho, condicionando a observação e a avaliação que este faz 
dos resultados e consequentemente as conclusões resultantes do trabalho realizado. 
Mas a maior dificuldade reside, sem dúvida, no facto dos fenómenos sociais não 
serem homogéneos, logo as experiências realizadas não são susceptíveis de se repetirem 
em condições semelhantes, como acontece com as ciências naturais. Em ciências 
humanas trata-se de acontecimentos singulares, condicionados por um determinado 
contexto e, portanto, trata-se de fenómenos de ordem qualitativa nos quais 
inevitavelmente o observador é simultaneamente participante, concluindo-se assim que 
em ciências humanas o método científico é bastante limitado. A este propósito Jean 
Piaget corrobora com as afirmações de Ary e defende que: 
 
“ (…) As ciências do homem não têm, pois, nenhuma razão para 
se espantar da lentidão passada da sua formação… Porém, além 
das dificuldades comuns a todas as disciplinas experimentais, as 
ciências do homem encontram-se em presença de uma situação 
epistemológica e de problemas metodológicos que lhe são mais 
ou menos próprios e que importa examinar de perto: é que tendo 
o homem como objecto, nas suas inumeráveis actividades e 
sendo elaboradas pelo homem nas suas actividades cognitivas, 
as ciências humanas estão colocadas nesta posição particular de 
dependerem do homem simultaneamente como sujeito e como 
objecto, o que levanta, como é evidente, uma série de questões 
particulares e difíceis (…)” (Jean Piaget in Marconi, 1990). 
 
Há que assumir, à partida, as limitações e dificuldades próprias de um trabalho 
desta natureza. Ao longo do desenvolvimento do trabalho de pesquisa tentou-se ter 
presente a consciência de que o envolvimento do investigador deve ser controlado, de 
modo a não se deixar tomar emocionalmente pela problemática que está a tratar e assim 
evitar quaisquer juízos de valor, sempre com o objectivo último de comprovar a 
hipótese de partida. Se tal pretensão não foi bem sucedida no presente trabalho deve-se 
não há ignorância do risco, mas devido ao facto de, como diz Deshaires, “quando nos 
colocamos na posição de investigador, começamos por dispor das nossas próprias 
inclinações intelectuais, cognitivas, afectivas e outras (...) a investigação exige uma 
participação íntima e pessoal no processo de conhecimento. Faz apelo a um 
investimento indispensável da própria pessoa” (Deshaires, 1992). 
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3.1.1. A definição do problema e do objecto de estudo 
 
 
A definição do problema 55 de partida significa precisar, tanto quanto possível, 
com clareza e objectividade o assunto que se vai tratar no trabalho de pesquisa.                  
É consensualmente aceite que uma colocação clara do problema pode facilitar a 
construção da hipótese de trabalho. 
O problema, ou problemas de partida, deve ser formulado preferencialmente sob 
a forma de interrogações, e delimitado a partir da indicação das variáveis que intervêm 
no estudo e possíveis relações entre si. Trata-se de um processo contínuo que exige um 
pensamento crítico e reflexivo, cuja formulação pressupõe conhecimentos prévios sobre 
o assunto; “a caracterização do problema define e identifica o assunto em estudo, ou 
seja, um problema muito abrangente torna a pesquisa mais complexa; quando bem 
delimitado, simplifica e facilita a maneira de conduzir a investigação” (Marinho in 
Marconi, 1990). O trabalho de pesquisa tem início com o levantamento de dados que 
podem ser recolhidos a partir de fontes variadas; esta é normalmente a primeira 
abordagem ao problema e é um procedimento que, para além de fornecer todo um 
manancial de informações ao investigador sobre o assunto em estudo, pode evitar a 
duplicação de esforços. Para além do mais, o trabalho de recolha de dados e a análise 
bibliográfica permite sugerir hipóteses, orientando desta forma o sentido da pesquisa. 
Uma reflexão mais aprofundada sobre algumas das questões suscitadas pelo 
enquadramento teórico das problemáticas relacionadas com o ensino transnacional, bem 
como o resultado de alguma troca de ideias com os orientadores ao longo da construção 
do quadro teórico viriam a revelar-se instrumentos decisivos para a maturação da 
problemática de partida que conduziria posteriormente à definição do objecto de análise. 
O quadro teórico quando é exaustivo e bem fundamentado auxilia eficazmente na com-
preensão do universo da pesquisa documental. 
Da contextualização teórica realizada resultou uma série de interrogações e 
pressupostos sobre o ensino transnacional, nomeadamente a convicção de que é 
importante aferir rapidamente se está de alguma forma salvaguardada a existência de 
                                                          
55 “Problema é uma dificuldade, teórica ou prática, no conhecimento de alguma coisa de real importância, 
para a qual se deve encontrar uma solução” (Marconi, 1990). 
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padrões mínimos de qualidade do ensino transnacional que se enquadram nos 
programas de cooperação nacional. Uma outra interrogação suscitada pelo quadro 
teórico é a necessidade de aferir se são, ou não, utilizados mecanismos de regulação e 
controlo que assegurem a qualidade do trabalho realizado ao nível das instituições de 
ensino superior; esta é uma interrogação que assumirá um papel dianteiro na lista de 
preocupações deste trabalho de investigação. Mas outros problemas, de igual relevância, 
foram identificados, nomeadamente a importância que representa para o país receptor de 
ensino transnacional o acesso a informações sobre as instituições que realizam as 
acções, nomeadamente o enquadramento legal destas no seu país de origem, o acesso 
aos seus estatutos, se se encontram, ou não, integradas nos sistemas formais de ensino, 
entre outras. Essa transparência e facilitação de acesso à informação imprime por si só 
um cunho de credibilidade e fiabilidade aos programas de ensino transnacional, 
valorizando-os. A juntar às questões já enunciadas identificaram-se outras relacionadas 
com a necessidade de salvaguardar, por parte do país emissor, o respeito pelas 
especificidades culturais do país receptor, sendo essencial assegurar neste processo que 
a língua oficial falada no país beneficiário seja também a língua utilizada pelo país 
promotor que ministra o ensino. Parte-se do princípio de que estes e outros princípios 
basilares do ensino transnacional deverão estar assegurados e um eventual processo de 
avaliação deverá imperativamente averiguar o cumprimento destas regras fundamentais 
para a operância de um ensino transnacional transparente e de qualidade. 
Questões como a definição das áreas estratégicas de actuação, o reconhecimento 
dos diplomas ou a existência de sinais de resistência por parte das estruturas de ensino 
formais dos países receptores condicionam igualmente a definição do objecto de estudo, 
como se verá de seguida. 
Como se disse, o objecto de estudo foi delimitado às políticas de cooperação 
portuguesa para o sector da educação, mais propriamente no domínio do ensino 
superior. Interessa fundamentalmente centrar a pesquisa realizada nas acções de ensino 
transnacional nos países de língua oficial portuguesa. Como anteriormente referido, o 
problema de partida condicionou a definição do objecto de estudo, uma vez que as 
questões inicialmente suscitadas são mais susceptíveis de ser observadas em países em 
vias de desenvolvimento, uma vez que o contexto sócio-económico e cultural destes os 
tornam mais vulneráveis à proliferação de práticas de ensino transnacional. 
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Uma vez definido o assunto, e devido à escassez de recursos e de tempo, o 
trabalho de pesquisa incidiu sobre uma amostra que se pretende representativa do 
universo. Delimitou-se a análise às instituições de ensino superior públicas, univer-
sitárias e politécnicas, visto que tratando-se de políticas de cooperação governamentais 
e representando estas as políticas de cooperação bilateral assumidas oficialmente pelo 
governo português, interessaria essencialmente ter em linha de conta o trabalho 
desenvolvido pelas instituições de ensino de carácter público cujas actividades de 
ensino transnacional se integrem nas políticas externas do país. Foram, portanto, consi-
deradas apenas instituições de carácter público, não fazendo parte da amostra as 
instituições de ensino superior privadas. Esta demarcação prende-se com várias ordens 
de factores que passam não só pelos motivos atrás invocados, mas também por 
condicionalismos de trabalho de campo, (na verdade e apesar de várias tentativas, não 
foi possível chegar à fala com os responsáveis pelos programas de cooperação das 
instituições privadas contactadas). Acresce a isto a escassez de informação, que além do 
mais é inconclusiva e pouco revela sobre a natureza, objectivos e resultados das 
actividades de cooperação no subsector do ensino superior privado; e uma vez que nos 
dois casos de estudo apenas se regista a presença de uma única instituição desta 
natureza, optou-se por deixar de fora da amostra os programas de ensino transnacional 
desenvolvidos por instituições de ensino superior privadas. 
 
 
3.1.2. A definição da hipótese de partida 
 
 
Em teoria, a hipótese de partida é uma proposição que serve para verificar a 
validade da resposta dada a um problema. Trata-se portanto de uma suposição que 
antecede a constatação dos factos e que se caracteriza como uma formulação provisória 
que se torna válida depois de testada e comprovada. A hipótese de partida assume na 
pesquisa científica o papel de propor explicações para os factos e ao mesmo tempo 
orientar o trabalho, sendo fundamental a clareza da sua definição. O fim último do 
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Depois da construção do quadro teórico e da formulação do problema, sendo 
como vimos esta última etapa fortemente condicionada pelo enquadramento teórico-      
-conceptual 56 que a precede (os capítulos I e II foram inteiramente dedicados à 
identificação do problema, na expectativa de balizar as referências teórico-conceptuais 
sobre o ensino transnacional), a pesquisa bibliográfica sobre este assunto conduziu a 
uma abordagem pragmática do problema, permitindo identificar objectivamente alguns 
dos seus pontos fortes, mas também algumas das fragilidades de que padece o ensino 
transnacional; aspectos já oportunamente enunciados. À luz da contextualização teórica, 
definiu-se como método de trabalho a descrição e caracterização dos modelos de 
cooperação para os Países de Língua Oficial Portuguesa na área da Educação e mais 
concretamente no domínio do ensino superior. 
Tendo como objecto de análise os programas de cooperação portugueses para o 
sector do ensino superior nos PALOP´s e em Timor Leste, e com base em alguns dos 
problemas mais significativos relacionadas com o ensino transnacional, formularam-se 
questões de partida que permitiram construir uma hipótese de trabalho, que no processo 
de pesquisa funciona como pedra basilar. Das várias questões que foram sendo 
suscitadas pela consulta bibliográfica, importa salientar algumas das que se viriam a 
revelar mais significativas para o desenvolvimento da pesquisa: 
 
? Existem sinais de resistência aos programas de ensino transnacional portu-
guês, por parte dos sistemas de ensino formais dos países hospedeiros? 
? Quais os mecanismos de regulação e ou controlo existentes em programas 
de ensino transnacional, realizado por instituições de ensino superior por-
tuguesas? 
? As actividades de cooperação portuguesa, no sector do ensino superior são 
enquadradas num plano integrado de acção governamental? 
? Qual o país responsável pela definição das áreas estratégicas para a coope-
ração no sector do ensino superior? 
? Está assegurado o reconhecimento dos diplomas, por parte das instituições 
promotoras de ensino transnacional? 
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Chegou-se assim à formulação da seguinte hipótese de trabalho: 
 
Hipótese:  A Política de Cooperação Portuguesa carece de um planeamento 
estratégico sólido e exequível que congregue todos os programas de 
cooperação para o sector do ensino superior transnacional nos 
Países de Língua Oficial Portuguesa. 
 
Definida a hipótese de partida, estavam criadas as condições que permitiram 




3.1.3. A selecção da amostra 
 
 
A amostra 57 para a realização do trabalho empírico foi retirada do universo 58 
constituído pelos Países de Língua Oficial Portuguesa em vias de desenvolvimento que 
tenham beneficiado na última década dos programas de cooperação portuguesa no 
sector da educação e, particularmente, no domínio do ensino superior. Trata-se de uma 
amostra não probabilística, ou seja, para a sua selecção não foram utilizadas quaisquer 
técnicas aleatórias de selecção. A amostra seleccionada é intencional, uma vez que 
foram escolhidas criteriosamente a documentação consultada e as personalidades inqui-
ridas, que neste caso não têm de ser obrigatoriamente representativos de todos os 
intervenientes no processo, mas que se entendeu, pela função que desempenham e por 
determinados cargos que ocupam ou ocupavam em momentos decisivos para os estudos 
de caso, têm ou tinham então um papel determinante em todo o processo. Esta é uma 
técnica assumidamente limitada, uma vez que não permite o mesmo grau de 
generalização dos resultados que permitem as outras técnicas, não deixando no entanto 
de ser uma técnica válida, dentro do contexto específico. 
O tempo e os recursos disponíveis para a realização do trabalho de campo 
revelaram-se limitados, tendo-se optado por seleccionar apenas dois países com 
                                                          
57 “Porção ou parcela, convenientemente seleccionada do universo (população); é um subconjunto do 
universo.” (Marconi, 1990) 
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características distintas e com diferentes experiências e modelos de cooperação com 
Portugal, condicionados pela trajectória histórica e pelo contexto geográfico de cada um 
deles; os países seleccionados para o estudo de caso foram Cabo Verde e Timor Leste. 
Cabo Verde porque desde a declaração da independência mantém fortes relações de 
cooperação com Portugal que têm vindo a evoluir nos mais diversos sentidos, e o sector 
da educação não é excepção. As relações de cooperação existentes entre Portugal e 
Cabo Verde são reveladoras do elevado grau de relacionamento existente, colocando 
Portugal na dianteira entre os países com quem Cabo Verde mantém relações de 
parceria bilaterais. 
Timor Leste surge como o mais novo país a adoptar a Língua Portuguesa como 
língua oficial e cuja história ditou que em Maio de 2000 se tornasse independente e 
reconhecesse em Portugal um país irmão. As acções de cooperação de que Timor Leste 
tem vindo desde então a beneficiar, revelando-se fundamentais para a criação da sua 
identidade e para o seu desenvolvimento nos mais diversos sectores. A educação ocupa 
neste contexto um lugar estratégico muito importante, uma vez que sendo o Português 
uma das línguas oficiais de Timor, a sua afirmação e a sua proliferação através do sector 
educativo é um elemento estratégico e um factor chave na sua difusão e implementação 
no território timorense. O modelo do programa de cooperação com Timor Leste para o 
ensino superior revela-se peculiar, quando comparado com os modelos praticados nos 
PALOP´s, tendo o seu estudo um interesse especial uma vez tratar-se de uma 
experiência “piloto” levada a cabo pela cooperação portuguesa e as instituições de 
ensino superior. É certo que os resultados da sua aplicação a médio/longo prazo ainda 
não são verificáveis, nem comprováveis, logo não há ainda um balanço das eventuais 
vantagens que este modelo possa ter comparativamente com outros modelos de coope-
ração tradicionalmente usados, quer em termos de execução, quer em termos de resulta-
dos. No entanto, uma virtude lhe assiste, o facto de vir demonstrar ser possível inovar e 
criar novas formas de cooperação no sector do ensino superior transnacional, como 
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3.1.4. O processo de recolha de dados — construção dos instrumentos analíticos 
 
 
O trabalho de pesquisa resultou na construção de dois modelos de cooperação; 
para tal e devido à natureza dos dados, que se dividem entre dados objectivos ou 
factuais e dados subjectivos, optou-se por duas técnicas de observação distintas: a 
técnica documental e a técnica de observação, caracterizando-se esta última por ser uma 
técnica viva; a primeira pertence à categoria dos métodos de observação indirectos e 
quando as fontes documentais se revelam fiáveis este é um processo de recolha de dados 
válido e que confere fiabilidade ao trabalho de pesquisa empírica. Foram consultados 
para o efeito vários documentos oficiais e científicos, nomeadamente publicações 
oficiais (revistas) do IPAD, antigo ICP, bem como todo um manancial de informação 
disponível na Internet, em páginas oficiais de organismos públicos, portugueses, cabo-      
-verdianos e timorenses. Alguns relatórios oficiais de órgãos governamentais foram 
igualmente fundamentais na fase de recolha de dados e informações, nomeadamente o 
relatório da “Avaliação da Cooperação Portugal-Cabo Verde no domínio do Ensino 
Superior” do Instituto de Estudos para o Desenvolvimento e o “East Timor Human 
Development Report 2002” do PNUD.  
Quanto às técnicas de observação directa utilizou-se, entre outras, a entrevista 59 
não estruturada também denominada de entrevista focalizada, de perguntas abertas. Este 
método permitiu recolher informações relevantes para o trabalho de análise documental. 
A técnica da entrevista não estruturada permite ao entrevistado ter liberdade para 
direccionar a conversa no sentido que este considere mais adequado. Trata-se de uma 
forma que permite explorar mais amplamente o assunto em discussão. 
A elaboração de um Guião de Entrevista (anexos I e II) funcionou como roteiro 
de tópicos e viria a revelar-se um instrumento de trabalho essencial uma vez que 
permitiu assegurar uma certa homogeneidade na condução das entrevistas, possibili-
tando posteriormente um trabalho de análise comparativa das respostas. 
Os entrevistados foram escolhidos criteriosa e intencionalmente, tendo sido 
contactadas para o efeito individualidades representativas de órgãos governamentais 
                                                          
 
59 Para Goode e Hatt, a entrevista “consiste no desenvolvimento de precisão, focalização, fidedignidade e 
validade de um certo acto social como a conversação.” (Goode e Hatt in Marconi, 1990) Já Beste 
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responsáveis pela criação e implementação das políticas de cooperação bilaterais 
portuguesas, mas também docentes de instituições portuguesas directamente respon-
sáveis pela criação e implementação de programas e acções de ensino transnacional no 
domínio do ensino superior. Realizaram-se um total de seis entrevistas a personalidades 
com um grau elevado de envolvimento e capacidade de decisão neste domínio. Dado 
tratar-se de um assunto que pode suscitar polémica e produz confronto de ideias, de 
forma a permitir maior liberdade de expressão aos entrevistados, não são identificados 
nomes, apenas cargos, encontrando-se as entrevistas numeradas de 1 a 6 para melhor 
identificação; a única excepção vai para os entrevistados dos países beneficiários, como 
é exemplo a entrevista realizada ao Reitor da Universidade Nacional de Timor Leste 
(UNTL). Aproveitando o facto de este se encontrar se encontrar em Portugal surgiu a 
oportunidade de o entrevistar, permitindo deste modo dar voz igualmente aos países 
beneficiários. No caso de Cabo Verde, e por falta de oportunidade, não foi possível 
entrevistar pessoalmente nenhum representante do governo cabo-verdiano, no entanto as 
facilidades disponibilizadas hoje em dia pelas novas tecnologias, permitiram que, após 
um contacto telefónico prévio, a Directora Geral do Ensino Superior de Cabo Verde se 
disponibilizasse para responder a algumas perguntas via e-mail. Este meio de entrevista 
alternativo não permite a mesma margem de manobra permitida pela entrevista 
presencial, no entanto foi uma forma alternativa encontrada para auscultar a posição de 
Cabo Verde sobre a problemática em estudo, permitindo a ambos os países beneficiários 
pronunciarem-se. Apesar dos esforços envidados, Cabo Verde nunca chegaria a respon-
der às questões colocadas, não havendo por isso qualquer posição oficial sobre estas 
problemáticas da parte deste país. 
As questões colocadas aos elementos dos países beneficiários obedeceram igual-
mente a um Guião de Entrevista específico, criado para o efeito (Anexo II) uma vez 
que, e apesar da natureza das questões ser a mesma, a sua formulação impõe-se dife-
rente por força das circunstâncias. 
O observador assume em todo este processo um papel preponderante, uma vez 
que é utilizado como método complementar a observação participante. Mann caracteriza 
a observação participante como “uma tentativa de colocar o observador e o observado 
                                                                                                                                                                          
considera este método de pesquisa como o instrumento por excelência da investigação social. “É muitas 
vezes superior a outros sistemas, de obtenção de dados” (Best in Marconi, 1990). 
 97
 
Mestrado em Políticas e Gestão do Ensino Superior                                          Universidade de Aveiro 
 
do mesmo lado, tornando-se o observador um membro do grupo de molde a vivenciar o 
que eles vivenciam e trabalhar dentro do sistema de referência deles” (Mann in 
Marconi, 1990). Estamos perante uma técnica de observação participante natural, uma 
vez que o observador se encontra profissionalmente envolvido com um dos programas 
de cooperação em análise. Neste caso, a intimidade gerada por este facto pode dificultar 
o distanciamento desejável entre o investigador e o seu objecto de estudo. Há de facto 
um risco, desde logo assumido, de enviesamento de resultados. 
 
 
O Quadro n.º 1 procura resumir e clarificar melhor as técnicas utilizadas neste 
estudo: 
 
QUADRO N.º 1 
Técnicas de Pesquisa Utilizadas 
 
Categoria Técnicas Referências 
Técnicas 
Documentais 
• Observação indirecta 
• Documentos oficiais 
(protocolos, relatórios, etc.) 





• Observação directa 
• Intensiva 
• Estudo de caso 
• Entrevista (não estruturada 
de questões abertas) 
• Observação participante 
 
Fonte: a autora 
 
 
Apesar das fragilidades que cada uma destas técnicas possa encerrar, segundo 
Deshaires em Ciências Sociais e Humanas “(…) conforme se trata de observação 
indirecta (pelas técnicas documentais) ou de observação directa, extensiva ou intensiva 
(pelas técnicas vivas), devem ser respeitadas precauções especiais. Nas técnicas vivas 
de observação, a relação entre observador e observado apresenta inúmeras conse-
quências no plano metodológico. A condução da observação requer uma vigilância 
acrescida não apenas das atitudes do observador, mas também das reacções dos sujeitos 
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observados (...) Aliás, a tendência actual dos investigadores para o desenvolvimento de 
uma metodologia qualitativa na análise de situações ou de problemas em ciências 
humanas demonstra a que ponto a medida quantitativa é incapaz de responder a todas as 
questões. Em contrapartida, a ideia de verificação não deve perder de vista a finura da 
sensibilidade discriminativa “ (Deshaires, 1992). 
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4.1. Cabo Verde e Timor Leste: dois estudos de caso 
 
 
Como referido anteriormente, o presente trabalho propõe-se realizar um estudo 
comparativo entre os modelos de ensino integrados em programas de cooperação com 
os Países de Língua Oficial Portuguesa, no domínio do Ensino Superior; procurando pôr 
em contraposição o modelo tradicional de cooperação com um outro de características 
diferentes, como é o modelo de cooperação praticado com Timor Leste. 
Seleccionou-se como Estudo de Caso n.º 1 a análise das relações bilaterais entre 
Portugal e Cabo Verde, uma vez que a política portuguesa de cooperação com este país 
traduz a dinâmica das políticas de cooperação portuguesa e reflecte a génese das acções 
de ensino transnacional nos PALOPs. A análise deste Estudo de Caso procurará 
descrever a trajectória de cooperação para a área do Ensino Superior e analisar a 
evolução do modelo de cooperação com Cabo Verde na última década.  
O Estudo de Caso n.º 2 refere-se à cooperação com Timor Leste; este modelo de 
cooperação reveste-se de características distintas e algo peculiares relativamente ao caso 
anterior, particularmente salientadas quando comparado com as práticas de cooperação 
que Portugal vem mantendo com os Países de Língua Oficial Portuguesa. Portugal tem 
um passado muito recente no que respeita às acções de cooperação com Timor Leste, 
facto que confere a este modelo de cooperação características de grande interesse e 
singularidade, revelando particularidades que se devem não só ao passado histórico que 
une os dois países, mas também ao contexto cultural e geográfico de Timor Leste, 
situação que confere a este especificidades únicas. 
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4.1.1. Estudo de caso n.º 1: Portugal e a Cooperação com Cabo Verde no domínio 
do ensino superior 
 
4.1.1.1. Enquadramento socio-económico e cultural de Cabo Verde 
 
A República de Cabo Verde situa-se geograficamente ao largo da Costa Oeste 
Africana e é constituída por um arquipélago composto por dez ilhas que ocupam um 
total de 4.033 km2. Das dez ilhas que compõem o arquipélago de Cabo Verde apenas 
nove são habitadas e o último censo determinou a existência de um total de 341 607 
habitantes, com uma densidade populacional de 84,7 h/km2. O idioma oficial de Cabo 
Verde é o Português. Segundo fontes oficiais do Ministério da Educação Cabo-              
-Verdiano 60, a escolaridade obrigatória é de 6 anos, que podem ser seguidos de um 
ciclo de mais 5 anos, três dos quais para formação geral e mais dois de um curso pré-     
-universitário. O nível de escolaridade para um país com estas características é consi-
derado elevado, registando-se uma taxa de frequência escolar na ordem dos 22,2% do 
total de habitantes, sendo este valor notoriamente superior se tivermos em atenção a 
taxa de escolaridade do ensino básico que ascende a 96% da população. No ano de 1990 
estimava-se uma taxa de analfabetismo de cerca de 30%, o que para um país em vias de 
desenvolvimento pode ser considerado um valor bastante animador em termos de 
perspectivas de desenvolvimento. 
A população activa exerce a sua actividade maioritariamente no sector primário, 
seguindo-se o sector terciário; sendo que o primeiro, o sector de actividades onde se 
inclui a agricultura e pescas, é responsável por gerar a maior percentagem do PIB do 
país. A agricultura e o gado constituem, portanto, as principais bases da economia cabo 
verdiana. Economicamente o país caracteriza-se por um acentuado crescimento do saldo 
negativo da balança comercial e dos serviços, compensado pelas remessas dos 
emigrantes e pela ajuda pública ao desenvolvimento (donativos e empréstimos).  
                                                          
60 Infopor, (on line), disponível na Internet via WWW.URL: http://eden.dei.uc.pt/~infopor/cabo_ver-
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Em suma, e segundo um estudo da Fundação Calouste Gulbenkian 61, podemos 
considerar como condicionalismos ao desenvolvimento do país, exteriores ao sistema 
educativo, os seguintes aspectos de ordem económico-financeira, cultural e de desenvol-
vimento: 
 
? Insuficiente satisfação das necessidades sociais básicas; 
? Carência generalizada de quadros; 
? Reduzida dimensão do sector industrial; 
? Elevado nível de dependência externa; 
? Balança comercial deficitária; 
? Grande peso do sector dos serviços; 
? Elevada taxa de desemprego, atingindo maioritariamente a população 
jovem; 
? Persistência de assimetrias sócio-culturais significativas; 
? Grande atracção pela emigração; 
? Pouca atracção para o regresso ao trabalho agrícola, após a escolarização. 
 
Ainda assim, regista-se um grande dinamismo na sociedade cabo-verdiana com 
vista à modernização da sua economia, sendo este movimento reforçado pela neces-
sidade de procura de uma identidade nacional que compatibilize os valores da tradição 
com os desafios postos pela modernidade. 
 
 
4.1.1.2. As iniciativas de cooperação entre Portugal e Cabo Verde 
 
Os fortes e ancestrais laços culturais e de amizade que unem Portugal e Cabo 
Verde foram criando condições que propiciaram às instituições de ensino superior 
portuguesas, ao longo dos anos, a manutenção de estreitas relações de cooperação com 
este país, cuja afinidade linguística se revelou uma mais valia acrescida e um elemento 
impulsionador ao fortalecimento das relações académicas. Cabo Verde soube gerir da 
melhor forma as oportunidades de apoio oferecidas por Portugal, particularmente para o 
                                                          
61  Estudos Africanos, “A Educação na República de Cabo Verde – Análise Sectorial”, Fundação Calouste 
Gulbenkian, Volume I, Lisboa, 1987. 
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sector do ensino superior, de tal forma que actualmente a contribuição Portuguesa para 
o Orçamento de Estado para a Educação daquele país oscila entre os 20% e 30%. Para 
além das iniciativas individuais das instituições de ensino superior públicas portuguesas, 
universitárias e politécnicas, para a promoção de ensino transnacional em Cabo Verde, 
também o Estado Português desde sempre financiou iniciativas desta natureza, 
incluindo a atribuição de bolsas de estudo. No entanto, como referido anteriormente, 
para efeitos deste trabalho apenas interessará estudar as actividades de cooperação ao 
nível do ensino superior desenvolvidas no território cabo-verdiano e que respeitem 
apenas a instituições de ensino superior público. 
Desde sempre têm existido tentativas de regular e coordenar as actividades de 
cooperação para o ensino superior. A descoordenação destas actividades, o desconhe-
cimento entre instituições governamentais sobre os programas de cooperação em curso, 
nos vários domínios, é uma questão recorrente e um problema assumido presentemente 
pelo Estado Português como uma das maiores dificuldades para a qual é necessário 
envidar esforços no sentido de minorar a ineficácia das acções daí decorrente. Esta 
constatação é assumida e reconhecida pelo Estado Português, pela voz de um 
responsável pelas políticas de cooperação nacionais: 
 
“É preciso, primeiro, reforçar a cooperação portuguesa, dotá-la dos 
meios que lhe permitam ter capacidade de articulação e de 
cooperação, junto das outras instituições públicas e privadas, 
depois é fundamental perceber que a cooperação portuguesa só 
faz sentido no quadro de estratégias, de programas, não faz 
sentido a acções! (…) até agora, era muito difícil falarmos da 
possibilidade de regular, coordenar e de articular com as 
instituições privadas, pela simples razão de que dentro do próprio 
Estado não havia essa adequada coordenação e articulação, ou 
seja: como é que eu podia pretender estar aa… assumir funções 
de coordenação e de articulação com esse mundo todo que está aí 
fora se, dentro do Governo, os vários Ministérios cada um tinha a 
sua instituição que fazia cooperação e muitas vezes à revelia do 
organismo central da cooperação. 
Portanto… o primeiro passo é dotar o mecanismo central da 
cooperação com essa capacidade de coordenação e de articulação 
(…)” (Entrevista n.º 1) 
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Efectivamente, a política de cooperação portuguesa é frontalmente acusada de 
ser incipiente e os seus programas de cooperação, incluindo aqueles ligados ao ensino 
superior transnacional, são realizados a partir de contactos privilegiados e relações 
pessoais. 
“(…) dentro de um PIC, que é um documento político, é preciso 
encontrar: 1.º acções concretas dentro de cada eixo, e é preciso 
encontrar executores! Como é que se faz o recrutamento de 
executores? E eu julgo que a política portuguesa nesse aspecto é 
extremamente incipiente, faz-se por relações pessoais. (…) Essa 
gestão financeira não é feita dando à instituição o dinheiro para 
gerir, mas sim ir sucessivamente pedindo autorização de 
deslocação ao ICP e depois no final quando não há mais dinheiro 
o projecto acabou ali. Portanto, é um projecto, é um processo 
extremamente incipiente de cooperação e isso é uma questão da 
nossa política de cooperação comparativamente a outros países 
(…)  (Entrevista n.º 6). 
(…) 
“Para lhe responder a isso era preciso que eu estivesse 
convencido que há alguma estratégia da Cooperação Portuguesa! 
Há, o que são, eu estou convencido, aliás é muito difícil responder-
lhe à pergunta que começa… tendo em conta a estratégia da 
cooperação! Aa…estas coisas da cooperação, pode haver uma 
estratégia, que eu não conheço, mas do meu ponto de vista, para 
lhe ser o mais franco possível, dependem muito, muito, muito do 
conhecimento das realidades locais e de conhecimentos inter-
pessoais (…) Logo, a estratégia de ensino da cooperação portugue-
sa pode haver agora, porque não havia nenhuma!, não conheço 
nenhuma!, nunca conheci nenhuma!” (Entrevista n.º 2) 
 
Não é claro que se trate de uma questão de “favorecimentos” pessoais, ou insti-
tucionais, no sentido de beneficiar determinada instituição de ensino em detrimento de 
outra, mas antes de oportunidades políticas e institucionais fruto do acaso e do sentido 
de oportunidade, ao invés de resultarem, como seria desejável, de uma reflexão séria e 
conjunta que desse origem a um planeamento estratégico a implementar por Portugal. 
No caso de Cabo Verde foi identificada, desde logo, a necessidade de coorde-
nação das actividades de cooperação, necessidade que se tentou suprir através da 
 105
 
Mestrado em Políticas e Gestão do Ensino Superior                                          Universidade de Aveiro 
 
criação da Comissão Instaladora do Ensino Superior, criada em 1992, no âmbito do 
Plano de Reforma do Ensino. Este órgão tinha por objectivo fazer o enquadramento 
institucional das competências existentes e a coordenação dos projectos internacionais, 
através da assinatura de acordos sucessivos. No entanto e segundo o Relatório de 
Avaliação da Cooperação Portugal-Cabo Verde no domínio do Ensino Superior” 62 
apesar destes esforços, continuaria a verificar-se uma relativa dispersão das iniciativas 
de cooperação. 
Perante este facto foi aumentando cada vez mais a consciência da necessidade de 
uma maior coordenação das acções de cooperação, com vista à rentabilização dos 
recursos e a um planeamento mais rigoroso para o desenvolvimento sustentado do 
ensino superior em Cabo Verde, nomeadamente com o apoio à criação de uma univer-
sidade. De referir que sendo a “fuga de cérebros” uma das maiores dificuldades que 
enfrentam os países em desenvolvimento, uma vez que não possuem estruturas para 
atrair e fixar os seus quadros médios e superiores, a criação de uma universidade no 
território de Cabo Verde surge como uma alternativa para tentar diminuir o número de 
bolsas para fora do país anualmente atribuídas, quer pelo Estado Português, quer pelo 
Cabo-Verdiano; de referir que a taxa de retorno deste investimento é assumidamente 
considerada abaixo dos valores desejáveis, uma vez que são poucos os alunos que 
pretendem regressar ao seu país de origem depois de formados. 
 
 
4.1.1.3. O acordo de cooperação de 1997 entre Portugal e Cabo Verde para o 
ensino superior 
 
Resultante deste contexto, foi assinado em 1997 um Acordo de Cooperação entre 
Portugal e Cabo Verde para a área do ensino superior, publicado em Decreto-Lei 41/97 
(ver anexo IX) cujo objectivo principal é, segundo o artigo 1.º do referido Decreto-Lei, 
“Conjugar os meios conducentes ao desenvolvimento do ensino superior em Cabo 
Verde, nomeadamente através da colaboração entre instituições de ensino superior e de 
investigação de ambos os países” 63. 
                                                          
62 Matias, Nélson et al, “Avaliação da Cooperação Portugal – Cabo Verde no domínio do Ensino 
Superior”, Instituto de Estudos para o Desenvolvimento, Março, 2003 — Documento não publicado. 
63 Decreto-Lei nº 41/97 de 12 de Agosto, Diário da República – I Série-A. 
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Conforme decretado, constituiu-se pela primeira vez na história de cooperação 
portuguesa com os países de Língua Oficial Portuguesa uma Comissão Paritária, cujas 
atribuições eram essencialmente de implementação e acompanhamento das acções 
conducentes ao desenvolvimento do ensino superior. Esta Comissão tinha como 
incumbência a elaboração de um projecto de regulamento, a homologar por ambas as 
partes — Portugal e Cabo Verde, onde estivesse especificado a sua forma de 
funcionamento e o plano de actividades a implementar, de modo a concretizar os 
objectivos propostos. Os objectivos traçados pela Comissão Paritária assentavam num 
plano estratégico de acção para o desenvolvimento do ensino superior e tinham um 
prazo de execução máximo até ao ano de 2002. 
A Comissão Paritária esteve sob a coordenação, pela parte Portuguesa, da Di-
recção Geral do Ensino Superior e nela encontravam-se representadas, entre outras, as 
instituições de ensino superior através de delegados do CRUP — Conselho de Reitores 
das Universidades Portuguesas e do CCISP — Conselho Coordenador Institutos 
Superiores Politécnicos. Pelo lado cabo-verdiano a representação nesta Comissão 
competia igualmente à Direcção Geral do Ensino Superior e as restantes representações 
cabo verdianos eram exclusivamente de elementos governamentais. 
 
QUADRO N.º 2 
Composição Inicial da Comissão Paritária para cooperação com Cabo Verde 
 





Director do Departamento 
Ensino Superior (DGESup) 
 
Director Geral do Ensino 









Instituto da Cooperação 
Portuguesa (ICP) 
Departamento de Cooperação 
da Embaixada de Cabo Verde 
Direcção Geral de 
Cooperação Internacional 
Observadores Fundação Calouste Gulbenkian — 
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Uma análise mais atenta ao Quadro n.º 2 permite facilmente concluir que, 
enquanto do lado português estariam representadas todas as entidade e instituições com 
intervenção no processo, quer ao nível do financiamento e coordenação, quer na sua 
vertente mais prática de execução, o mesmo não acontece do lado cabo-verdiano. 
Efectivamente, a representação nesta Comissão do país beneficiário é feita por 
representantes de instituições que por norma assumem nestes processos um papel dema-
siado político e menos planificador e executivo, como seria desejável. Na verdade, os 
principais beneficiários, ou melhor os verdadeiros receptores dos programas de coope-
ração a implementar por esta Comissão encontram-se ausentes da mesma. Esta consta-
tação permite, desde logo, antever os motivos que levaram a uma certa inoperância que 
caracterizaria a sua actividade, como a seguir se verá. 
Os eixos de actuação que a Comissão Paritária definiu como plano de acção são 
claramente identificados no relatório de avaliação das actividades de cooperação com 
Cabo Verde produzido pelo Instituto de Estudos para o Desenvolvimento 64. Nele são 
indicados como objectivos traçados pela Comissão Paritária “a reciprocidade; a partilha 
de tarefas; a abertura a outras instituições; um sentido de representação institucional em 
detrimento da representação pessoal; uma perspectiva de funcionamento permanente e 
uma missão orientada fundamentalmente para o planeamento, coordenação e avaliação 
duma forma retrospectiva mas também prospectiva”. O primeiro Plano de Actividades 
da Comissão definiu como linhas de acção questões pertinentes para o desenvolvimento 
do ensino superior neste país, que se resumem à necessidade de criar um enquadramento 
legal do ensino superior em Cabo Verde, através do apoio à produção de legislação 
adequada; a avaliação institucional das instituições nacionais já existentes; a reorga-
nização e coordenação das dinâmicas de cooperação, passando esta questão pela identi-
ficação de parceiros para a cooperação; a instalação de processos de acesso ao ensino 
superior em Portugal, entre outros. Este último objectivo não será aqui alvo de comen-
tários ou considerações, por não se enquadrar nos objectivos de análise do presente 
trabalho. 
Tendo a Comissão Paritária sido criada com o intuito de monitorar as actividades 
de cooperação que ela própria se propunha realizar, a sua capacidade de execução viria 
a revelar-se pouco eficaz, em parte devido aos fracos recursos financeiros e até humanos 
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disponíveis, tendo o seu desempenho ficado aquém do pretendido. O relatório produ-
zido pelo Instituto de Estudos para o Desenvolvimento acusa mesmo esta Comissão de 
estar “(...) condicionada na sua capacidade de realizar um acompanhamento de 
proximidade da cooperação e de intervir/reorientar o seu plano de actividades quando 
tal se tornasse necessário e, em particular, nas componentes em que a fragilidade deste 
era mais evidente desde o início, nomeadamente na avaliação e planeamento estratégico 
das instituições de ensino superior (...)” 65. Esta fragilidade, claramente identificada no 
referido relatório, reveste-se de especial importância na medida em que denuncia, de 
forma clara, a ausência de mecanismos de coordenação das actividades de cooperação 
levadas a cabo pelas instituições de ensino superior portuguesas em Cabo Verde, 
correndo-se o risco de haver uma desmultiplicação de esforços de várias instituições 
numa mesma área carenciada, em detrimento de outras áreas de intervenção igualmente 
importantes. O desconhecimento das actividades de cooperação e a inoperância da 
Comissão Paritária são claramente denunciadas por um coordenador de programas de 
cooperação com Cabo Verde que, apesar da existência deste órgão coordenador, realiza 
acordos de cooperação e promove acções em Cabo Verde com o total desconhecimento 
da Comissão Paritária; tudo isto a partir de convénios realizados entre a sua instituição 
de ensino e o então Instituto de Cooperação Portuguesa, actual Instituto Português de 
Apoio ao Desenvolvimento, entidade que tutela a Comissão Paritária. Estas 
constatações são confirmadas pelas afirmações do entrevistado número 6, quando 
questionado sobre as actividades da Comissão Paritária: 
 
“…mas só que a Comissão Paritária nunca fez nada!, é assim, 
reúne uma vez lá, uma vez cá, nunca fez nada neste sentido, 
define grandes linhas, mas depois não acompanha… a 
implementação das linhas. (…) E portanto, pode dizer aí que a 
prioridade é tal, se aparecer um pedido, estava eu em primeiro 
lugar, mas passou à frente do outro que chegou lá primeiro, 
entreva e pronto. É uma barafunda! Por outro lado, a Comissão 
Paritária deveria saber de todas as acções no domínio do ensino 
superior e para lhe dar um exemplo de que não sabe nada, é que 
eu negociei tudo isto à margem da Comissão Paritária, embora em 
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minha casa falássemos da Comissão Paritária/Politécnico de (…) 
só que é uma conversa privada. Eu nunca dei cavaco à Comissão 
Paritária, porquê? Porque o meu negócio com o Eng.º… (referindo-
se a um elemento do ICP) foi: eu não quero os projectos incluídos 
no chamado projecto protocolo do ensino superior, onde há um 
montante global que a Comissão Paritária decide, mas quero os 
projectos autónomos!” (Entrevista n.º 6) 
 
O Relatório de Avaliação põe igualmente a nu a ausência de qualquer Meca-
nismo de regulação e avaliação da qualidade do trabalho desenvolvido pelas instituições 
de ensino cooperantes. Este documento vai mais longe nesta matéria ao revelar que “os 
factos mostram que não se poderá falar propriamente na existência de um sistema de 
planificação e programação de projectos de cooperação, já que a evolução verificada 
levou a que os planos de actividades viessem a assumir a mera forma de mapas de 
calendarização de missões. A dimensão visível dos projectos reduziu-se assim à reali-
zação de missões, (só) aparentemente avulsas, que apenas se tornam compreensíveis no 
quadro do plano de actividades dos estabelecimentos de ensino de Cabo Verde e no 
quadro da calendarização do serviço docente relativamente à implementação dos 
currículos dos cursos que as missões pretendiam apoiar”. 
As conclusões deste Relatório de Avaliação revelam a existência de cerca de 60 
protocolos e convénios celebrados entre instituições de ensino superior portuguesas, 
públicas e privadas, e outros tantos com outras entidades de outra natureza, entre as 
quais instituições de investigação. Dos muitos protocolos assinados é assumido pelo 
grupo de trabalho que os analisou e produziu o referido relatório que a grande parte 
destes não gerou qualquer relação sustentada entre as entidades que os subscreveram; 
são normalmente demasiado genéricos; na sua grande maioria não são referidas as 
fontes de financiamento e caracterizam-se, particularmente, por darem prioridade ao 
apoio ao corpo docente, à criação de cursos e ao desenvolvimento institucional e 
organizacional, nomeadamente a participação em conselhos científicos, apoio à organi-
zação administrativa e científico-departamental das escolas e das estruturas de investi-
gação, apoio bibliográfico ou laboratorial.  
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Entre 1997 e 2002, os anos de vigência da Comissão Paritária, regista-se um 
incremento nas relações entre as instituições de ensino superior portuguesas e cabo-       
-verdianas, fundamentalmente em torno dos cursos ministrados no território. A maioria 
das acções levadas a cabo são missões pontuais de docência num determinado curso, 
apesar de se registar igualmente programas que contemplam um “pacote” que vai 
normalmente desde a criação dos curricula até à efectiva leccionação, passando pelo 
apoio bibliográfico e integração de docentes cabo-verdianos no corpo docente.  
Segundo o mesmo Relatório, registam-se taxas de leccionação de docentes portugueses 
nas Instituições de Ensino Cabo-Verdianas que oscilam entre os 80% a 100%, o que 
significa que não está a ser preparado o caminho para um desenvolvimento sustentado, 
apesar destes factos contrariarem as intenções de apoio ao desenvolvimento sustentado, 
reveladas por governantes portugueses quando inquiridos sobre este assunto: 
 
“Da política governamental portuguesa é mais importante 
desenvolver universidades locais, do que transplantar univer-
sidades para esses países (…) Não podemos imaginar que 
estamos a prestar um grande serviço ao desenvolvimento se 
transplantarmos o núcleo de uma das nossas faculdades de 
Direito de uma universidade qualquer, como se fizéssemos uma 
espécie de, de prótese na Universidade Agostinho Neto, porque 
isso não é criar condições de sustentabilidade, isso não é criar 
desenvolvimento (…) É o desenvolvimento sustentável, que passa, 
no domínio que nos preocupa da língua, da cultura e do ensino, 
exactamente pela criação de instituições viáveis.” (Entrevista n.º 1) 
 
Deduz-se das palavras deste representante do governo português que para a política de 
cooperação portuguesa, mais do que organizar cursos em áreas estratégias, há que criar 
condições para que a médio prazo Cabo Verde possa constituir a sua própria 
universidade, dotada de um corpo docente local, apesar de não ser de excluir a hipótese 
de manter uma cooperação activa, embora a outros níveis.  
Para além das alterações registadas às políticas de cooperação portuguesa, 
motivadas por inúmeros factores tais como a mudança consecutiva dos responsáveis 
pela definição das políticas de cooperação, estas mudanças não viriam a ser tão 
determinantes quanto isso para a efectiva concretização de estratégias de cooperação já 
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delineadas. Determinante viria a revelar-se o Fórum sobre o Ensino Superior, 
promovido pelo Governo Cabo-Verdiano. A realização deste evento marcou o processo 
de criação da Universidade de Cabo Verde, definido então como uma meta a atingir 
pelo país a curto/médio prazo. A criação desta instituição passará obrigatoriamente por 
um processo de preparação que, entre outros ajustes, obriga à consolidação das 
instituições públicas de ensino superior já existentes, ao aumento da oferta de formação, 
à criação e implementação de leis reguladoras do ensino superior, etc.. Contrariamente 
às expectativas iniciais, este planeamento estratégico não viria a concretizar-se na sua 
plenitude, por responsabilidade das autoridades cabo-verdianas, com excepção da 
criação da universidade cuja existência apesar de tudo, não passou do papel, assistindo-
se, paralelamente, ao desenvolvimento do ensino superior privado, do qual pouco ou 
nada se conhece, nomeadamente quais os objectivos traçados, mas que no contexto 
actual do país acaba por desempenhar um papel importante na ajuda à supressão das 
necessidades de oferta. 
As actividades da cooperação portuguesa passaram, a partir desta altura, a 
restringir-se ao desenvolvimento e consolidação dos estabelecimentos de ensino 
superior públicos de Cabo Verde, com especial incidência no aumento da oferta de 
formação. São identificadas no Relatório de Avaliação da Cooperação as dificuldades 
sentidas pela Comissão Paritária na concretização das componentes não docentes do 
Plano de Actividades, afirmando-se claramente que a “avaliação e o planeamento 
estratégico das instituições, quer na identificação e afirmação de parcerias estratégicas, 
conduziu-a a uma aproximação progressiva ao terreno” 66. Nesta fase de redefinição das 
linhas de acção da cooperação, traçaram-se novas metas, no sentido de implementar 
novas estratégias que passam pelo fortalecimento de relações inter-institucionais entre 
parceiros estratégicos, indicados por cada uma das instituições de ensino superior já 
existentes no país receptor. Pretende-se com esta nova atitude promover o desenvol-
vimento sustentado do sector do ensino superior, uma vez ter-se voltado novamente à 
prática de criação de “pacotes” de cursos que incluem a criação dos currículos até à sua 
leccionação por um corpo de docente portugueses. Esta política, contrariamente ao 
objectivo para a qual foi desenhada, pode ser considerada regressiva na perspectiva do 
país beneficiário, apenas sendo entendida e aceite enquanto estratégia para diminuir o 
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fluxo de estudantes que saem do país para estudar, muitos deles com bolsas da 
cooperação portuguesa. Nesta altura a Comissão Paritária estaria notoriamente 
impotente para exercer as suas funções de regulação, limitando-se apenas a realizar um 
trabalho de conciliadora dos problemas que entretanto iam surgindo, supostamente 
devido à quantidade de projectos de cooperação díspares que proliferavam. 
 
QUADRO N.º 3 
Projectos de cooperação com Cabo Verde, no domínio do Ensino Superior, 











Criação da Universidade de Cabo Verde e Avaliação das Instituições Ensino e Investigação 
 
Apoio concepção do 









estratégico das instituições 





A vertente de avaliação 
institucional nunca terá 
sido posta em prática 
 






















Cooperação com o 
ISECMAR na Formação de 
Professores 
IP Leiria IP Leiria — 
Cooperação com o 
ISECMAR na área das 
Engenharias e da Gestão 
IP Leiria IP Leiria — 
Cooperação com o 






Esta acção não chegou a 
concretizar-se por falta de 
confirmação  
do ISECMAR 
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Desenvolvimento da Formação em Economia e Gestão, criação do ISCEE e apoio ao INAG 
 
Cooperação ISEG e ISCEE ICP ISEG FEUC 
— 

































Desenvolvimento do CFA/INIDA e da formação em Ciências Agrárias e Desenvolvimento Rural 
Bacharelato em Agroeconomia ICP ISA — 
Bacharelato em Agroeconomia ICP ISA — 
 
Desenvolvimento da formação em Ciências da Saúde e criação de uma Escola Superior de Saúde 
Mestrado em Ciências 
 da Saúde 
ICP U. Coimbra — 
Escola Superior de Saúde ICP U. Coimbra — 
 
Desenvolvimento do ISE, do IP e da Formação para o Sistema Educativo 
 
1. Apoio em infraestruturas físicas e equipamentos 
Construção de Escolas 
(edifício ISE) 
DGAERI — — 
 




U. Lisboa — 
Assistência técnica e científica 
e docência para o Bacharelato 
em Educação Física 




U. Lisboa — 
U. Aberta 
deslocações 
ICP U. Aberta — 
Cooperação da U. Aberta com 
o ISE e o IP 
ICP 
U. Aberta 
U. Aberta — 
Cooperação da U. Portucalense 
com o ISE 
ICP U. Portucalense — 
 
3. Formação de professores e apoio à consolidação e desenvolvimento do Sistema Educativo 
Apoio ao IP de Cabo Verde GAERI Vários — 
Reconversão de docentes 
 do Ensino Básico 
IP Leiria IP Leiria — 
Professores para o Pólo IP 
 da Assomada 
ICP – — 
Curso Pós Graduação 
Educadores de Infância 
IP IP Coimbra — 
Bacharelato Educadores de 
Infância 
ICP IP Coimbra 
Curso não reconhecido por 
Cabo Verde como formação 
de Ensino Superior 
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Fac. Letras — 
Cooperação entre Centro 
Internacional matemática 




Ciclo de conferências ICP CNDP — 
Cooperação Fac. Letras e ISE ICP Fac. Letras 
Inserido no Plano 
 de Actividades da 
Comissão Paritária 
Cooperação U. Coimbra e ISE ICP U. Coimbra 
Inserido no Plano 
 de Actividades da 
Comissão Paritária 
Cooperação área do ensino 
 da História 
ICP U. Portucalense 
Inserido no Plano 
 de Actividades da 
Comissão Paritária 
Cooperação área do ensino 





Inserido no Plano 













5. Acções de Apoio à divulgação e desenvolvimento da língua e cultura portuguesas 
Leitores Inst. Camões Inst. Camões — 
Centro de Língua 
Portuguesa 
Inst. Camões Inst. Camões — 
 
Apoio ao desenvolvimento de outros cursos, áreas e instituições 
 
1. Desenvolvimento da Formação no sector do Turismo 
Bacharelato em Turismo ISP IP Coimbra — 
 
2. Apoio ao LEC e ao desenvolvimento da Engenharia Civil 
Apoio ao LEC ICP IST — 
 
Apoio à coordenação da cooperação bilateral no âmbito do ensino superior 




Programa de intervenção 















Fonte: Relatório Final “A Cooperação Portugal-Cabo Verde no Domínio do Ensino Superior” 
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A análise do Quadro n.º 3 vem confirmar algumas das constatações que têm 
vindo a ser feitas ao longo do presente capítulo; de um total de 40 projectos listados no 
quadro n.º 3, como previstos ou efectivamente realizados para o sector do ensino 
superior no território de Cabo Verde, mais de metade são da responsabilidade de insti-
tuições de ensino superior, ou outras, de natureza pública. Esta constatação vem provar 
que as actividades de ensino transnacional com fins meramente cooperativos são maio-
ritáriamente realizadas por instituições públicas. Já o mesmo não se poderá afirmar das 
actividades desenvolvidas por instituições privadas que podem não ter fins meramente 
cooperativos, mas antes de carácter lucrativo. Este fenómeno pode levar à conclusão 
que quando as actividades de ensino transnacional se encontram integradas em políticas 
de cooperação, logo sem natureza comercial ou sem fins lucrativos (pelo menos em 
teoria), não despertam o interesse das instituições de ensino superior privado que 
sobrevivem, como é sabido, em função do lucro e dos proveitos financeiros resultantes 
das suas actividades. Nos últimos anos a proliferação e o desenvolvimento do ensino 
superior privado nos países africanos tem sido exponencial, levando a crer que este 
aumento da oferta se faça a troco de propinas de valor avultado, o que indicia um 
retorno rápido do investimento e o lucro fácil. 
Quanto às razões que levaram a que alguns dos projectos aqui representados 
obtivessem apoio financeiro por parte do Governo Português, e segundo as palavras de 
um representante de uma instituição de ensino pública beneficiária desses apoios (e 
esquecendo por instantes a figura do Gestor, criada pelo ICP e cujas atribuições serão 
analisadas de seguida), pode deduzir-se não ter existido qualquer critério específico, 
mas antes por motivos que podem ser completamente aleatórios, como os que a seguir 
se apresentam: 
 
“(…) a primeira ideia é que a cooperação futura e as relações 
futuras passam, por exemplo, pelas relações pessoais em escolas, 
que é uma ligação que fica para toda a vida e no seguimento, na 
parte das Ciências Agrárias, no seguimento do muito conhecimento 
pessoal que a gente tem com alguns dos ex-alunos daqui que 
estavam em cargos importantes nos vários países (…) a cabo-             
-verdiana foi a escolha directa deles. Nós fizemos os cursos que 
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eles nos pediram para a necessidade dos seus quadros e nós 
adaptámo-nos com os currículos e a direcção científica e 
pedagógica do curso face a essa necessidade. Mas,… em muitos 
países neste momento, falando de uma forma mais geral, o que se 
passa é o seguinte: como as populações demograficamente são 
jovens, a entrada no mercado não se dá, porque não há mercado 
de trabalho, os governos têm tendência a arranjar formas de entre-
ter estes jovens e logo optam pelo ensino desde que… (…) Não há, 
que eu conheça, estudos das necessidades, não há em Portugal, 
quanto mais noutros países. Há explosões de ensino muito gran-
des, neste momento em Angola, do ensino superior, temos muita 
gente a fazer perguntas, etc., mas é mais de uma forma, digamos 
anárquica, dependendo da vontade dos dirigentes, do que propria-
mente das necessidades…” (Entrevista n.º 2). 
 
Interessante é igualmente a análise das entidades financiadoras dos projectos 
listados no quadro n.º 3; um total de 45% dos projectos inscritos é financiado na sua 
totalidade pelo ICP — Instituto de Cooperação Portuguesa, que a nível governamental é 
a instituição que tem responsabilidades ao nível da concepção das políticas bilaterais, 
coordenação e financiamento das actividades de cooperação. Dos restantes projectos, o 
ICP aparece como entidade financiadora parcialmente em mais 25%, o que significa 
que, do elenco de projectos analisado, o Estado Português suporta financeiramente, total 
ou parcialmente, 70%, cabendo a outras instituições, muitas delas públicas, o 
financiamento dos restantes 30%. Esta análise poderá servir de amostra para concluir 
que, indubitavelmente, o Estado Português é o grande financiador das actividades 
desenvolvidas em Cabo Verde e as instituições de ensino superior públicas as 
executoras, no domínio do Ensino Superior. É igualmente interessante constatar que dos 
40 projectos enumerados, apenas 4 estão integrados no Acordo de Cooperação de 1997, 
logo sob a coordenação da Comissão Paritária. É caso para questionar em que contexto 
é que aparecem os restantes projectos e qual a instituição que os coordena, sendo à 
partida claro que é o Estado Português a entidade financiadora. Perante esta constatação, 
não será despiciente questionar-se a relevância de todas estas acções para o 
desenvolvimento (sustentado) do sector do ensino superior cabo-verdiano, ou seja, não 
havendo um trabalho de campo e uma análise científica que identifique claramente as 
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necessidades e áreas estratégicas, corre-se o risco de se estarem a realizar acções de 
cooperação “avulsas” que muito pouco contribuirão para o efectivo alcance dos 
objectivos pretendidos. 
Num quadro de relativa indefinição por parte das próprias autoridades cabo-            
-verdianas sobre a orientação a dar às acções de cooperação, de que é exemplo concreto 
a não viabilidade da constituição da Universidade de Cabo Verde, pelo lado de Portugal 
regista-se, apesar de tudo, um apoio mais concertado, nomeadamente na promoção de 
formação em novas áreas fundamentais para o desenvolvimento do país, de que são 
exemplo o sector da saúde ou do turismo. 
 
 
QUADRO N.º 4 
Evolução do número de cursos em Cabo Verde, 
 segundo a instituição (pública) e o nível de formação conferido 
 










Médio 1 1 1 1 
Bacharelato 
 
— — – – 
Licenciatura — — — — 
Instituto Pedagógico 
Mestrado — — — — 
Bacharelato 9 7 4 2 
Licenciatura — 3 8 11 
ISE – Instituto 
Superior de 
Educação Mestrado — — 1 1 
Bacharelato 5 5 8 8 
Licenciatura — — — — ISECMAR 
Mestrado — — — — 
Bacharelato 2 2 — 1 
Licenciatura — — — — CFA – INIDA 
Mestrado — — — — 
Bacharelato 1 1 1 1 
Licenciatura — — — — ISCEE 
Mestrado — — — — 
Bacharelato — — 3 3 
Licenciatura — — — — Direcção Geral de 
Turismo 
Mestrado — — — — 
 
Fonte: Relatório Final “A Cooperação Portugal-Cabo Verde no Domínio do Ensino Superior” 
 
O Quadro n.º 4 apresenta a evolução do número de cursos e nível de formação 
que conferem, distribuídos por anos lectivos e realizados nas instituições públicas cabo-  
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-verdianas, desde 1999 até 2003. Numa análise superficial dos dados aqui apresentados, 
desde logo é verificável que, de todas as instituições listadas, o ISE (Instituto Superior 
de Educação) é aquele que apresenta uma evolução, ou crescimento, mais coerente. No 
ano lectivo de 1999/00 o ISE oferecia 9 cursos de bacharelato, que passaram a 10 cursos 
no ano lectivo seguinte, distribuídos entre bacharelatos e licenciaturas. A evolução desta 
instituição é positiva e tem sido em crescendo, oferecendo no presente lectivo 
(2002/2003) um total de 14 cursos, dos quais um é de Mestrado (primeiro curso de 
Mestrado ministrado em Cabo Verde). O ISECMAR é uma aposta mais vincada a partir 
do ano lectivo de 2001/02, oferecendo desde então formação em 8 cursos, todos condu-
centes ao grau de bacharel. Esta área é fundamental para o desenvolvimento do país, 
sendo portanto de louvar as iniciativas para o seu desenvolvimento. 
Apesar da recente incidência de acções de cooperação nas áreas científicas e 
tecnológicas, a análise transversal do quadro n.º 4 revela que, regra geral, a política de 
cooperação portuguesa continua a apostar maioritariamente em acções que incidem nos 
chamados cursos de “papel e lápis”; as razões para tal são óbvias e amplamente 
conhecidas e passam pela maior facilidade e baixos custos que acarreta formar pessoas 
em áreas para as quais não são necessárias grandes infra-estruturas de apoio ao ensino, 
nem um grande investimento em material didáctico ou equipamentos, como é o caso de 
laboratórios. O Bacharelato continua a ter primazia sobre os restantes níveis de 
formação superior, o que aparentemente é a opção correcta e mais indicada, tendo em 
conta as reais necessidades do país. No entanto, o ISE salienta-se uma vez mais pelo 
facto de nos dois últimos anos lectivos apostar numa formação em níveis mais 
avançados, nomeadamente licenciatura e mestrado. 
Paralelamente à existência da Comissão Paritária, em funções desde 1997, foi 
criada para cada país beneficiário a figura do Gestor. Para desempenhar esta tarefa foi 
nomeado para cada PALOP uma individualidade ligada ao ensino superior e com vasta 
experiência no sector. Segundo foi possível apurar, este cargo reportava directamente ao 
ICP e a sua actividade passava completamente à margem da Comissão Paritária, no caso 
particular de Cabo Verde. A figura do Gestor foi criado com o intuito de auxiliar Cabo 
Verde na definição dos programas e acções e mediar essa negociação junto das 
autoridades portuguesas; no entanto, é assumido pelo próprio executor do cargo, na 
primeira pessoa, que há uma certa tentação para exercer uma certa influência junto das 
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autoridades cabo-verdianas. Conclui-se desta forma que há fortes probabilidades do 
processo de negociação ser encaminhado pelo próprio gestor que intervém directamente 
junto do Governo Português, o que a confirmar-se vem demonstrar uma vez mais que a 
Cooperação Portuguesa não construiu uma base sustentada de negociação das suas 
acções de cooperação, baseada em estudos científicos e diagnóstico de necessidades, 
como seria desejável. 
 
(…) convidou-me e disse-me: “olhe, porque é que com a sua 
experiência nós, eu vou criar uma estrutura dentro do ICP, que é 
ter um gestor da cooperação para cada um dos países, é a pessoa 
com quem eu dialogo para fazer o PIC para esse país!” Embora o 
PIC não deva ser imposto por Portugal, naturalmente, quem sabe o 
que quer é o outro país, mas é preciso que alguém em Portugal vá 
trabalhar para o outro país, no sentido de criar sinergias para se 
encontrar um PIC que interesse a Portugal e acima de tudo aos… 
porque às vezes as pessoas quando também não sabem o que 
querem têm dificuldade em se exprimir.” (Entrevista n.º6) 
 
Por outro lado, e no caso particular de Cabo Verde, o gestor tinha como moeda 
de troca pelo desempenho do cargo a atribuição de verbas para a execução de projectos 
de cooperação a implementar pela instituição a que ele próprio pertencia. Trata-se, neste 
caso, de um claro favorecimento de uma instituição de ensino pela colaboração junto do 
ICP de um docente, procedimento que é interpretado pelo próprio como uma moeda de 
troca. Sem querer fazer quaisquer juízos de valor ou entrar em questões como a 
legitimidade destes procedimentos, este facto uma vez mais vem provar a ausência de 
uma política de cooperação portuguesa coerente, planificada e fundamentada. 
 
“(…) Ora bem, exactamente por não receber nenhuma remu-
neração, isto é a cooperação portuguesa o que tem funcionado, tem 
funcionado na base do voluntarismo e não na base de qualquer 
política… são neste momento 25 anos de trabalho árduo com Cabo 
Verde e nunca ganhei um tostão! (…) Sim senhora, nomeiam-me 
assim, portanto agora vamos dar uma moeda de troca: é o 
Politécnico de (…) vai ficar executor de alguns dos projectos! E é 
nessa base que nós aa…” (…) As acções são definidas à conta das 
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relações… (…) É assim, compete realmente ao país beneficiário 
pedir às várias cooperações e dizer que áreas necessitava e depois 
compete a esse país responder sim ou não, não é? Ora, o meu 
papel como gestora da cooperação era exactamente negociar com 
as autoridades Cabo-Verdianas, eu quando ia fazia uma ronda 
pelos vários ministérios com quem havia cooperação, fazia com o 
Ministro das Finanças, com o dos Transportes...” (Entrevista n.º 6) 
 
A acção do Gestor, aparentemente, revela-se demasiado influenciadora junto das 
autoridades cabo-verdianas; no entanto, não sabemos até que ponto esta atitude não se 
impõe face à indefinição do Governo Cabo-Verdiano quanto a este assunto. Na verdade, 
compete a Portugal, pelo menos moralmente, e como parte detentora de meios de 
diagnóstico, criar instrumentos válidos que auxiliem Cabo Verde a tomar decisões nesta 
matéria. 
Pode concluir-se que a cooperação, com o apoio das instituições de ensino 
superior portuguesas, tem levado a cabo uma série de iniciativas no sentido de 
diversificar a oferta formativa em áreas que num futuro próximo poderão vir a integrar a 
Universidade Nacional de Cabo Verde. Referimo-nos, concretamente, à área das 
ciências e tecnologias, nomeadamente as engenharias que estão integradas no 
ISECMAR, ou à formação de professores do ISE. O reforço no apoio à formação de 
professores de ensino básico foi igualmente assegurado, tendo o Instituto Pedagógico de 
Cabo Verde como instituição promotora. 
Em suma, Portugal apoiou financeiramente a criação de dois institutos 
pedagógicos para a formação de professores, de nível primário e secundário, e mantém 
activo o apoio no ensino pós-secundário nomeadamente em áreas como o turismo, 
agricultura, ambiente, gestão e economia e saúde. Outro exemplo do esforço realizado 
no sentido da criação de estruturas de sustentação para o ensino superior é a criação do 
Programa “FUNDO FÁCIL” do ICCTI (Instituto de Cooperação Científica e Tecno-
lógica Internacional) que visa, ao abrigo do Convénio de Cooperação de 1997, apostar 
no apoio à cooperação e actividades de ligação entre Cabo Verde e Portugal (FÁCIL), 
destinado a apoiar contactos entre investigadores cabo-verdianos e portugueses, por 




Mestrado em Políticas e Gestão do Ensino Superior                                          Universidade de Aveiro 
 
4.1.1.4. O acordo de cooperação de 2003 entre Portugal e Cabo Verde para o 
ensino superior 
 
Podemos considerar que a experiência da Comissão Paritária não produziu os 
efeitos a que se propôs aquando da sua constituição, mas, a avaliar pelo trabalho por 
esta desenvolvido, não deverá ser considerado um esforço inglório. O Plano Indicativo 
de Cooperação Portugal – Cabo Verde para 2002-2004 é revelador de que das anteriores 
experiências alguns ensinamentos foram retirados, apesar de este ser um documento 
pouco concretizador quanto aos programas a implementar. É, no entanto, revelador das 
principais linhas orientadoras nesta matéria, ao afirmar-se que:  
 
“O apoio ao ensino superior deverá prosseguir, quer no âmbito de 
acordos, convénios e protocolos celebrados entre universidades e 
institutos superiores politécnicos portugueses e seus congéneres 
dos países parceiros, quer no quadro de projectos visando a 
criação e a consolidação de cursos superiores em áreas estra-
tégicas, bem como a promoção de projectos-piloto de mobilidade e 
intercâmbio de professores e estudantes. 
Seguindo as orientações introduzidas… de que a intervenção na 
formação de quadros superiores dos PALOP deverá corresponder 
de forma mais efectiva às necessidades de formação superior 
indispensável ao desenvolvimento sustentado dos países, o 
Programa de bolsas prevê uma redução, que se procura seja 
gradual, do número de bolseiros para licenciaturas no ensino 
superior em Portugal que será acompanhada pela concessão de 
bolsas internas para frequência nos estabelecimentos de ensino 
dos PALOP e pelo alargamento das bolsas de pós-graduação, 
mestrados e doutoramentos em Portugal” (Programa Indicativo de 
Cooperação 2002-2004). 
 
O Programa de Cooperação assinado em 2003 entre Portugal e Cabo Verde no 
domínio do Ensino Superior, Ciência e Tecnologia segue as mesmas linhas estratégicas 
de cooperação do executivo que lhe antecedeu, concretizando, no entanto, os termos de 
alguns projectos a implementar e que parecem vir reforçar a ideia de que a cooperação 
está cada vez mais voltada para o desenvolvimento das estruturas locais de formação, 
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O acordo assinado em 2003 (ver anexo X) veio introduzir questões de grande 
relevância para o desenvolvimento concertado de uma política de cooperação na área do 
ensino superior, ao dar prioridade à realização de projectos conjuntos de investigação e 
desenvolvimento; mas, em nosso entender, mais importante que isso é o facto de prever 
acções de avaliação e planeamento estratégico do ensino superior e da ciência e tecno-
logia. A execução das acções delineadas por este acordo ficará a cargo de uma nova 
Comissão Paritária, nomeada para o afeito da qual farão parte um máximo de 5 repre-
sentantes de cada país, que terá a seu cargo planeamento, articulação acompanhamento 
e avaliação dos trabalhos. 
Os esforços encetados no sentido da avaliação da qualidade das áreas de 
formação existentes é essencial para a credibilidade do ensino realizado e para fixar os 
jovens no território, tanto mais quando o relatório de avaliação às acções de cooperação 
de Portugal com Cabo Verde, produzido em 2001 pelo CAD (Comité de Apoio ao 
Desenvolvimento) da OCDE refere que “Official statistics in Cape Verde show 
universal primary enrolment, which is exemplary in SSA. However, quality of 
education at this level is still a problem” 67. As novas tecnologias não foram esquecidas 
e, à parte dos constrangimentos que possa trazer a exequibilidade de projectos que delas 
estejam dependentes, [uma vez tratar-se de países sem infra-estruturas que permitam um 
elevado nível de sucesso], a verdade é que o e-learning apresenta-se como uma 
alternativa eficaz à mobilidade discente e docente. 
 O mesmo relatório conclui, na fase final, e no que respeita ao sector do ensino 
superior que: “…although Cape Verde is presently in the process of developing a 
sector-wide strategy in education, Portugal does not seem to be convinced by this 
approach. Portugal could take a more positive role in this process by supporting sector 
analysis, data collection, and providing intellectual input towards the quality of basic 
education, improvement of secondary enrolment, costs and opportunity costs of tertiary 
education, and so on” 68. O Relatório da OCDE ao identificar como aspectos a melhorar 
no modelo de cooperação portuguesa com Cabo Verde o processo de avaliação das 
actividades de cooperação, ou a ausência dele, vem confirmar as conclusões já 
                                                          
67 Portugal’s Aid Programme in Cape Verde, addendum to the main report 





Mestrado em Políticas e Gestão do Ensino Superior                                          Universidade de Aveiro 
 
anteriormente aqui retiradas. Este procedimento que deveria ser regular, de modo a 
permitir proceder aos reajustes necessários, com vista à melhoria da qualidade das 
acções e ao seu redireccionamento sempre que tal seja necessário é, efectivamente, um 
procedimento inexistente, pelo menos até há bem pouco tempo. Sobre isto será de 
salientar as seguintes afirmações de um entrevistado, que curiosamente colaborou 
activamente na realização deste Relatório da OCDE: 
 
(…) Com base nas recomendações do CAD, uma coisa que foi 
crítica, foi dito oralmente, mas está no Relatório, foi que não 
existia, digamos, nenhum… nenhuma avaliação da cooperação 
portuguesa feita por Portugal!, e então começava a… (…) Como vê, 
a grande política, a única política sistematizada com Cabo Verde é 
a minha!, porque como vê são os únicos projectos que estão 
independentes e fura completamente as regras. Portanto, aliás 
eles dizem aqui a certa altura que o modelo que está definido é um 
modelo perigoso (…) Admito e mais, quer dizer, eu lamento que 
seja assim! (…) portanto isto vem mostrar que a cooperação 
portuguesa não tem política!” (Entrevista nº 6) 
 
De referir que, posteriormente a esta recomendação da OCDE, e já no ano de 
2003, foi realizado um trabalho de avaliação das actividades de cooperação com Cabo 
Verde, pelo Instituto de Estudos para o Desenvolvimento, relatório esse que por ter sido 
realizado recentemente serviu de fonte de dados privilegiada para o presente trabalho. 
Não são ainda mensuráveis os efeitos que esse documento possa vir a ter para a política 
de cooperação portuguesa com Cabo Verde, no domínio do Ensino Superior. 
 
 
4.1.1.5. Pontos fortes do modelo de cooperação Portuguesa com Cabo Verde no 
sector do ensino superior 
 
Da análise do modelo de cooperação para o ensino superior, dos últimos 10 
anos, identificam-se os seguintes Pontos Fortes: 
 
? Manutenção de fortes relações bilaterais entre Portugal e Cabo Verde; 
? Reforço dos laços culturais que unem ambos os países; 
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? Fortalecimento do Português como primeira língua falada em Cabo 
Verde; 
? Apoio à criação da Universidade de Cabo Verde; 
? Tentativa de congregação e coordenação dos projectos de cooperação 
para a o sector da educação, nomeadamente no domínio do ensino 
superior, através da assinatura do Acordo de Cooperação em 1997; 
? Nomeação de uma Comissão Paritária como órgão planificador, coorde-
nador e executante do projecto de desenvolvimento e consolidação do 
ensino e da investigação; 
? Tentativa de implementação de um órgão representativo, cada vez mais 
institucional e menos pessoal, através da criação da Comissão Paritária; 
? Criação, pela primeira vez, de instrumentos de trabalho, como sejam os 
Planos de Actividades e os Relatórios de Actividades, produzidos pela 
Comissão Paritária; 
? Definição de linhas de acção adequadas, nomeadamente quando são 
definidas como estratégias de actuação a avaliação, retrospectiva e 
prospectiva, das acções, ou até questões como o enquadramento legal das 
instituições de ensino, a avaliação da qualidade, etc.; 
? Levantamento junto dos órgãos representantes das instituições de ensino 
superior portuguesas, CRUP e CCISP, dos projectos em curso, no sentido 
de, futuramente, congregar todas as actividades de cooperação num único 
plano de desenvolvimento, evitando-se deste modo o risco de sobrepo-
sição de projectos; 
? Reforço das relações entre as instituições de ensino superior portuguesas 
e cabo-verdianas, particularmente impulsionado pela assinatura do 
Acordo de Cooperação de 1997 e, mais recentemente, pela assinatura do 
Açordo de Cooperação de 2003; 
? Adopção de uma estratégia para a redução do número de bolsas de estudo 
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? Apoio à diversificação das áreas de formação, no sentido de preparar 
estruturas mínimas de base que permitam o surgimento efectivo da 
Universidade de Cabo Verde; 
? Reforço das políticas definidas no Programa Indicativo de Cooperação 
2002-2004 com a assinatura do Acordo de Cooperação de 2003. 
? Aumento da consciencialização quanto à necessidade de implementação, 
a breve prazo, de procedimentos de avaliação regulares, que permitam 
conduzir ao desenvolvimento sustentado do país. 
 
 
4.1.1.6. Pontos fracos do modelo de cooperação Portuguesa com Cabo Verde no 
domínio do ensino superior 
 
 
Da análise do modelo de cooperação para o ensino superior, dos últimos 10 
anos, retiram-se os seguintes Pontos Fracos: 
 
? Descentralização sistemática da informação quanto aos programas de 
cooperação, que podem resultar num desaproveitamento dos recursos 
financeiros e humanos (há casos em que a sobreposição de apoios é 
verificável, até mesmo ao nível de órgãos governamentais); 
? Ausência de uma clara e sustentada planificação estratégica de acções, o 
que vem atrasar o tão ansiado desenvolvimento sustentado do sector da 
educação; 
? Atraso na concretização do arranque da Universidade de Cabo Verde; 
? Insucesso na plena execução da política de redução do número de bolsas 
para formação graduada no estrangeiro, em parte devido ao atraso no 
arranque da Universidade Nacional; 
? Quem planeia não é quem paga, logo a exequibilidade dos projectos é, 
desde logo, posta em causa; 
? Ausência na Comissão Paritária de representantes das instituições cabo-      
-verdianas de ensino superior público; 
? Reconhecimento, por parte da Comissão Paritária, de alguma incapa-
cidade de monitorização e implementação das acções a que se propôs; 
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? Ausência de um mecanismo centralizador das actividades de cooperação; 
? Ausência de mecanismos de regulação e avaliação da qualidade; 
? Multiplicação de protocolos com instituições de ensino superior portu-
guesas e instituições de outra natureza; 
? Apoio a acções de cooperação não conducentes ao efectivo desenvol-
vimento sustentado do ensino superior, como sejam a criação de “paço-
tes” de formação; 
? Fraco investimento em áreas de apoio à formação pós-graduada e activi-
dades de investigação; 
? Necessidade de maior regulamentação da qualidade das actividades de 
formação, de modo a aumentar a sua credibilidade; 
? Total ausência de informação relativamente a questões importantes 
como: requisitos de acesso, natureza das certificações atribuídas, reco-
nhecimento dos graus académicos e equivalências; 
? A determinação dos Programas e das acções de cooperação a desenvolver 
são, de certa forma, condicionadas por Portugal, dependendo da vontade 
dos dirigentes; 
? A cooperação funciona ainda com base no voluntarismo e nas relações 
pessoais; 
? Alguma inércia e desconhecimento por parte da Comissão Paritária de 
algumas das acções de cooperação executadas durante o seu mandato; 
? Conhecimento escasso, por parte das entidades financiadoras, da 
qualidade e do impacto gerado pelos projectos financiados. 
 
 
4.1.2. Estudo de caso n.º 2: Portugal e a Cooperação com Timor Leste no domínio 
do ensino superior 
 
 
4.1.2.1. Enquadramento sócio-económico e cultural de Timor Leste 
 
A República Democrática de Timor Leste situa-se geograficamente na parte 
Leste da ilha de Timor, arquipélago das ilhas Lesser Sunda, e é constituída pela parte 
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Leste da Ilha de Timor, dela fazendo igualmente parte as pequenas ilhas de Ataúro e 
Jaco. 
Pouco tempo depois da retirada de Portugal do território, no ano de 1975, Timor 
Leste sofreu uma ocupação Indonésia, situação que viria a prevalecer até ao ano de 
1999. É de facto em Novembro de 1991 que, após a denúncia ao mundo do massacre do 
Cemitério de Santa Cruz, é despoletado um movimento mundial de apoio à retirada das 
tropas indonésias de Timor Leste, que sob o olhar atento das Nações Unidas culminaria 
na realização de um referendo ao povo timorense, em 30 de Agosto de 1999, sobre o 
desejo de independência. O resultado dessa consulta popular acabaria por expressar uma 
vitória esmagadora a favor da independência; estavam dados os primeiros passos que 
conduziriam à libertação do povo timorense e ao nascimento, em 20 de Maio de 2001, 
da mais nova Nação do Século XXI: a República Democrática de Timor Leste. 
A caracterização económico-financeira de Timor Leste conduz-nos a um país 
cujas características são, em muitos aspectos, semelhantes ao caso de estudo anterior. 
No entanto, e devido ao longo período de ocupação indonésio, não foram criadas 
condições que lhe permitam estar presentemente no mesmo nível de desenvolvimento 
económico-financeiro e cultural que Cabo Verde. Timor Leste caracteriza-se por ter 
uma rede de infra-estruturas extremamente precária e insuficiente para fazer face às 
necessidades sociais básicas. Esta carência agudizou-se com o rasto de destruição 
deixado pelas tropas indonésias quando se retiraram contrariadas do território. O sector 
industrial é inexistente, permanecendo actualmente uma total dependência da ajuda 
externa. As elevadas taxas de desemprego, sobretudo na franja mais jovem da 
população, e a carência generalizada de quadros qualificados são problemas sócio-
económicos que conduzem a uma enorme atracção da população pela emigração, em 
oposição à atracção pelo sector agrícola, posição essa particularmente vincada numa 
faixa de população mais jovem e escolarizada. 
Conscientes do longo caminho que ainda está por percorrer na prossecução do 
desenvolvimento do País, e segundo dados revelados pelo Relatório da PNUD 69 os 
timorenses identificaram, aquando de um inquérito à população, o sector da educação 
                                                          
69 United Nations Development Programme (UNDP), “Ukun Rasij A’an, The way ahead”, East Timor 
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como a área de investimento prioritária para o desenvolvimento de Timor Leste (70% 
dos respondentes indicaram a educação como área prioritária), seguida da área da saúde. 
Em 2001 o Relatório das Nações Unidas para o Desenvolvimento para Timor 
Leste registava um total de 792 298 mil habitantes, dos quais 23,5% se encontram 
concentrados na área urbana. O país apresenta elevadas taxas de população jovem, cerca 
de 43,9% da população situa-se abaixo dos 15 anos de idade e 53,7% encontra-se entre 
os 15 e os 64 anos de idade; no entanto, a mesma fonte determina que 43% da 
população timorense sofre de iliteracia e 46% é analfabeto 70. Estes valores são revela-
dores das dificuldades acrescidas que enfrenta o País e, quando associados estes dados 
ao contexto sócio-económico, caracterizado, como se viu, por uma elevada taxa de 
população jovem e desocupada, percebe-se a urgência do Governo do país em formar e 
ocupar rapidamente os jovens, sob pena de comprometer a estabilidade política e social 
e por inerência comprometer todo o plano de desenvolvimento do país. Neste contexto, 
o sector da educação assume uma importância acrescida como mecanismo de equilíbrio 
e estabilização social e política. 
As Nações Unidas procuraram apoiar e acompanhar de perto a primeira fase de 
reconstrução de Timor Leste, através da constituição de uma Administração Transitória 
das Nações Unidas em Timor Leste (UNTAET) que, para além de proporcionar as 
condições básicas de sobrevivência ao povo timorense, no período pós-independência, 
procurou ainda preparar o país para o desenvolvimento sustentado. O trabalho deste 
Governo de Transição culminou com a declaração de independência e a constituição da 
República Democrática de Timor Leste em 20 de Maio de 2002. A Constituição da 
República viria a eleger como línguas oficiais do país o Tétum e o Português.  
No entanto, apesar dos esforços desenvolvidos e de todo o trabalho realizado por 
parte dos países cooperantes, vai ainda demorar alguns anos até que Timor atinja a 
maturidade desejada. 
 
“East Timor must now move forward on the longer-term process of 
national capacity building for sustainable development. But it will 
not be doing so alone. There will be donor support and a sizeable 
UN successor mission…. 
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I know that the newly independent government of East Timor will 
be ready and eager to take up the challenge of sustainable 
development, to achieve progress in human survival, knowledge, 
communications and productivity.  
Sérgio Vieira de Mello, (East Timor Human Development Report, 2002) 
 
 Os problemas do sector educativo de Timor Leste não se revelam de fácil 
solução, ainda mais porque tratando-se de problemas estruturais, directamente 
relacionados com a conjuntura política, económica e social do país, mais 
condicionalismo geram no processo de evolução deste sector. Volvido um ano após a 
declaração da independência de Timor Leste, o sector da educação, nomeadamente no 
domínio do ensino superior, tem ainda um longo caminho a percorrer e os desafios que 
tem enfrentado, e os que ainda terá de enfrentar no futuro, não se auguram de fácil 
ultrapassagem. 
 Como foi já referido, a iliteracia e o analfabetismo são apenas alguns dos 
problemas sócio-educativos mais evidentes, mas não são os únicos. A verdade é que o 
facto de a Língua Portuguesa ter sido escolhida como uma das línguas oficiais traz 
dificuldades acrescidas aos próprios órgãos de governo timorenses, uma vez que a 
maioria do corpo docente, em todos os níveis de ensino, não domina o Português. Esta 
opção política revela, apesar de tudo, uma grande coragem e determinação por parte do 
Governo Timorense, mas exige do Governo Português um enorme esforço no sentido de 
reforçar as acções de cooperação para com Timor Leste, particularmente no que respeita 
a este sector no sentido de rapidamente proporcionar condições aos timorenses de 
aprenderem e difundirem a Língua Portuguesa. Esta opção pode revelar uma visão 
estratégica da política timorense que usa a Língua Portuguesa como elemento 
diferenciador no contexto geográfico Asiático onde se inserem, demarcando-se assim 
culturalmente das vizinhas Austrália e Indonésia. Esta interpretação é reiterada por 
Benjamim-Corte Real, Reitor da UNTL, ao afirmar que “O Português sempre foi um 
símbolo da resistência timorense, um factor de diferenciação entre nós e a outra metade 
da ilha, que pertence à Indonésia. Agora vamos ter de dar um passo mais à frente e viver 
a língua, implementá-la nos vários níveis de ensino” (Diário Económico, 2003). No 
entanto, é também estrategicamente importante para Portugal que a Língua Portuguesa 
seja adoptada por Timor Leste como língua oficial, uma vez que permite a presença de 
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Portugal numa plataforma geográfica importante, que nos coloca na rota do Oriente. 
Esta conclusão é aliás confirmada pelas palavras de um dos entrevistados directamente 
responsável pela definição das políticas de cooperação e que sobre este assunto faz as 
seguintes afirmações: 
 
“O Lugar da afirmação de Portugal no mundo é o espaço da língua 
portuguesa, é o espaço da língua e da cultura portuguesa. E porquê?, porque a 
Língua Portuguesa é uma língua veiculada, falada por muitos mais milhões de 
pessoas do que, por exemplo, o Francês e é uma língua vital, viva, com imenso 
futuro e que sobretudo neste momento é falada em zonas do mundo onde a 
tendência demográfica é exactamente a inversa daquilo que acontece no 
continente europeu; onde as populações em termos demográficos a estagnar. 
Portanto, nós temos na língua um elemento fundamental da nossa afirmação 
internacional, cultural, económica, em termos estratégicos a língua portuguesa 
é essencial para Portugal!, daí também a importância da Língua Portuguesa 
no nosso relacionamento com os PALOP, com o Brasil no contexto da CPLP, 
(…) Essa estratégia, que é política e que é cultural tem sobretudo como trave 
mestra a ideia de que o português deve ser aprendido, ou ensinado, localmente 
e a aposta essencial deve ser na formação de formadores locais (…) o futuro 
passará, o futuro da Língua Portuguesa, da expansão ou da reintrodução da 
Língua Portuguesa, nomeadamente em Timor passará pelo dia em que quem 
ensina português nas escolas são professores timorenses, que aprenderam 
português com professores portugueses, preferencialmente lá porque a 
formação de formadores no local evita, evidentemente, todo o tipo de 
inconvenientes que afectam as populações dos países em desenvolvimento e é 
uma aposta importantíssima (…) O papel das universidades portuguesas nisto 
é fundamental, evidentemente! (Entrevista n.º 1) 
 
 O legado cultural deixado pela Indonésia ao povo timorense é francamente 
medíocre, uma vez que os estabelecimentos de ensino eram utilizados como meios de 
propaganda ao serviço da Indonésia, visando contribuir para o enfraquecimento das 
capacidades de resistência da população, através de um ensino parco em qualidade. Esta 
situação gerou um corpo docente timorense que permanece, ainda hoje, desprovido de 
uma qualificação académica e científica adequada a que, para além das evidentes 
necessidades de formação graduada e pós-graduada, se junta a dificuldade acrescida da 
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necessidade iminente da aprendizagem da Língua Portuguesa. Destas dificuldades dá 
conta o Reitor da UNTL, na primeira pessoa: 
 
“(…) Aa… e isto é válido, eu devo dizer, não só no contexto dos 
alunos, estudantes timorenses a receber explicações de pro-
fessores portugueses, mas eu devo dizer que como princípio 
estamos a tratar de alunos que estejam a aprender aa… de 
professores, digamos, que não sejam, ou aliás, alunos que 
estejam a aprender numa língua em que não estejam habituados, 
ou… pura e simplesmente numa língua que para eles ainda é uma 
língua estrangeira. Aa… portanto, é só para dizer que não 
acontece só com os timorenses, mas pode acontecer em qualquer 
contexto em que a língua de instrução não é na língua materna, 
digamos, do aprendente.(…) Eu devo dizer categoricamente que 
não! O facto de agora estarmos a registar ainda certas 
deficiências não é pelo facto dos professores se deslocarem a 
Timor Leste, mas essencialmente pelo facto dos próprios 
aprendentes, alunos, não terem uma preparação prévia do mesmo 
nível dos estudantes portugueses, que vivem e que estudam cá em 
Portugal.” (Entrevista nº 5) 
 
 No domínio do ensino superior a Universidade Nacional de Timor Leste 
(UNTL) é a única instituição pública que se insere nas estruturas formais de ensino. 
Inaugurada em 2000 esta instituição, segundo o seu Reitor, “… em termos de currículos 
dos cursos, livros, pessoal docente e grande parte dos estudantes, a UNTL é uma 
herança daquilo que foi em tempos, durante a ocupação indonésia, uma universidade 
provincial.” (Diário Económico, 2003).  
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QUADRO N.º 5 
A UNTL em função das Faculdades, Cursos,  
Corpo Docente e Número de Alunos 
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Fonte: Universidade Nacional de Timor Leste (2003) 
 
 
 Uma análise superficial do quadro n.º 5 permite ter, desde logo, uma visão geral 
relativamente ao modo como está organizada a UNTL, os cursos ministrados, o número 
e qualificação do corpo docente e o número de alunos por faculdade. Percebe-se, de 
imediato, que as dificuldades em manter um ensino de qualidade são enormes, se 
considerarmos a rácio professor/aluno, que é extremamente baixa face aos valores que 
seriam desejáveis; ainda que não tenham sido considerados nestes dados os docentes do 
Programa da FUP que, apesar de tudo, pouca expressividade teria neste caso. São vagos 
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os indicadores de qualidade do pessoal docente, sendo, no entanto, desde logo 
confirmado o que já aqui foi dito quanto à necessidade urgente de formação académica 
pós-graduada dos docentes da UNTL, que maioritariamente apresentam uma graduação 
máxima de licenciatura. É, no entanto, omissa nestes dados a percentagem de profes-
sores que se encontra presentemente a fazer formação pós-graduada. Tal como referido 
anteriormente, os estudantes universitários que frequentavam a universidade nacional na 
altura da ocupação revelam graves lacunas e insuficiente preparação científica de base, 
facto atribuído ao facilitismo e à baixa qualidade do ensino superior ministrado nessa 
altura. Apesar de todos estes constrangimentos, a Universidade Nacional de Timor 
Leste é um importante motor de desenvolvimento, para além de ser um pólo dinami-
zador e gerador de um certo equilíbrio do país, uma vez que perante a elevada taxa de 
desemprego, apresenta-se como uma alternativa de ocupação para muitos jovens que, de 
outra forma, estariam inactivos. 
 O número de docentes timorenses é claramente insuficiente, face ao elevado 
número de alunos. Se a este deficitário número de docentes deduzirmos aqueles que se 
encontram em formação no estrangeiro, rapidamente se percebe que as dificuldades com 
que luta a Universidade Nacional de Timor Leste são enormes, sendo portanto 
compreensível que as preocupações com aspectos como a qualidade não sejam 
prioridades de instituições com carências como as que esta apresenta. Como vimos, este 
tipo de cenário é favorável à proliferação de actividades de ensino transnacional que 
normalmente é visto como um benefício face às dificuldades enfrentadas, sendo estas 
acções integradas nos sistemas de ensino formais com grande facilidade, não sendo 
imposto qualquer requisito ou limite pelo país receptor. 
 
 
4.1.2.2. As iniciativas de cooperação entre Portugal e Timor Leste 
 
 
Portugal demonstrou desde sempre empenho no apoio ao processo de 
independência de Timor Leste, não apenas por razões históricas mas pela afinidade que 
os portugueses sempre mantiveram com o povo timorense. Em 5 de Maio de 1999 
Portugal viria a assinar com o Governo Indonésio um Acordo de Bases sobre Timor 
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Leste, testemunhado por Kofi Annan, Secretário-Geral das Nações Unidas. Neste 
documento ficou acordado entre as partes que Timor Leste deveria pronunciar-se, 
através de um referendo universal por sufrágio, sobre a vontade de tornar-se indepen-
dente. Por esta ocasião, o Presidente da República Portuguesa, Jorge Sampaio, faria as 
seguintes declarações aquando do anúncio da celebração do acordo: 
 
“…Portugal is prepared to undertake all its commitments resulting 
from the agreement, both before and after the referendum. In this 
framework, I would like to underline our continuing willingness to 
accept all Portugal´s responsibilities as an administrating power. 
If the Timorese choose independence, Portugal will be ready to 
cooperate, as a member of the United Nations, in Timor´s peaceful 
transition to independence, especially from the point of view of 
political institutions, administration and security…” 
 (East Timor Reconstruction for Development 1999/2000, 2000) 
 
Os representantes políticos portugueses têm vindo, desde então, a reforçar esta 
ideia, quer junto da comunidade timorense, quer da comunidade internacional. São 
claras e assumidas as intenções de Portugal em continuar a manter activas as suas bases 
de cooperação com Timor Leste nos mais variados níveis, com o fim último de promo-
ver o tão desejado desenvolvimento sustentado deste País.  
Durante o período de governação do território pela UNTAET e antes da 
passagem da governação para as autoridades timorenses, pode dizer-se que foram 
construídas pelas entidades externas as bases mínimas de apoio à consolidação da 
democracia multipartidária, permitindo, simultaneamente, a criação de estruturas que 
permitiram completar a implementação de uma administração pública, o investimento 
na educação e na saúde, na certeza, porém, de que no plano do desenvolvimento 
económico do país ainda muito estará por realizar. 
No Programa Indicativo da Cooperação Portuguesa para Apoio à Transição de 
Timor Leste para o ano 2000 71 é explicitamente assumida a educação como sector 
prioritário do Programa de Cooperação Portuguesa com Timor Leste para esse ano, 
                                                          
71 “Programa Indicativo da Cooperação Portuguesa para Apoio à Transição de Timor Leste 2000”, 
Gabinete do Comissário Para o Apoio à Transição de Timor Leste/Secretaria de Estado dos Negócios 
Estrangeiros e Cooperação, Ministério dos Negócios Estrangeiros, Junho 2000. 
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intenção aliás já anteriormente expressa no relatório apresentado pelo Ministério dos 
Negócios Estrangeiros em Maio de 1999. Esta intenção viria a resultar na criação de 
sinergias para este sector, nomeadamente a partir do estabelecimento de importantes 
ligações com estruturas da sociedade civil. No domínio do ensino superior é anunciado 
no PIC (?) para 2000 a intenção da reabertura progressiva de cursos na UNTL, nas áreas 
de Agronomia e Gestão, Ciências e Tecnologia, Ciências Sociais e Humanas e Ciências 
da Educação; o apoio à criação de um Instituto da Língua Portuguesa e outro de Tétum, 
apoio à reconstrução da biblioteca e ainda a atribuição de bolsas de estudo para o ensino 
superior para apoio a estudantes timorenses, tanto no estrangeiro como em Timor Leste. 
À semelhança do anterior estudo de caso, não cabe aqui lugar à apreciação das políticas 
de atribuição de bolsas de estudo, apesar de ser de reconhecer que muitas vezes estas 
questões estão interligadas e dependem mutuamente entre si. 
Para além do Decreto-Lei n.º 10/2000, de 10 de Fevereiro (ver anexo XI), que 
regula a participação de cooperantes nas acções de cooperação desenvolvidas com 
Timor Leste, desconhece-se a existência de qualquer outro decreto-lei ou acordo de 
cooperação que regule ou estabeleça a realização de quaisquer outros programas ou 
acções a implementar no âmbito da cooperação portuguesa com Timor Leste no 
domínio do ensino superior. 
O Relatório de Actividades relativo às acções desenvolvidas nos primeiros 
meses do ano 2000 pela Cooperação Portuguesa para o sector da educação dá conta de 
uma primeira actividade de cooperação no sector da educação e que constou do envio de 
professores portugueses para Timor Leste a fim de proporcionar a professores primários 
e a alunos do ensino superior, funcionários governamentais e demais staff um primeiro 
contacto com a Língua Portuguesa. No domínio do ensino superior, concretamente, o 
mesmo relatório anuncia oficialmente a instalação de três cursos de ensino superior 
organizados e ministrados por Portugal, nas áreas da Economia, Gestão e Agricultura. 
Com isto, seria dado o primeiro passo para a implementação de um projecto mais amplo 
de cooperação com Timor Leste para o Ensino Superior. A execução deste projecto viria 
a assumir contornos peculiares, partindo para um modelo de organização e execução 
diferente dos modelos de cooperação habitualmente praticados pela Cooperação 
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4.1.2.3. A cooperação portuguesa com Timor Leste para 2000-2003 no domínio do 
ensino superior 
 
As Universidades Públicas Portuguesas desde o ano de 1990 que, através da 
Fundação das Universidades Portuguesas (FUP), vinham desenvolvendo acções de 
colaboração com o Conselho Nacional de Resistência Timorense (CNRT), acções essas 
enquadradas nos programas de cooperação governamentais e, portanto, apoiadas 
financeiramente pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros. Durante os primeiros nove 
anos de cooperação podemos falar de acções pontuais avulsas, de iniciativa institucional 
e/ou pessoal que, por força das circunstâncias políticas que envolviam Timor Leste, não 
se enquadravam num plano de acção previamente estudado e negociado, digamos que se 
tratava de acções espontâneas. 
O movimento de apoio que se foi gerando em Portugal a favor da causa 
timorense foi evoluindo rapidamente e a esta causa associaram-se, rapidamente, outras 
forças da vida académica como as associações de estudantes que participaram activa-
mente, nomeadamente em acções de acolhimento e integração de estudantes timorenses, 
refugiados políticos do regime indonésio. 
No período pós-ocupação, e ainda durante o Governo Transitório da UNTAET, o 
Padre Filomeno Jacob, Conselheiro para o Ensino Superior do CNRT, solicitou ao 
Governo Português, através do Ministro da Educação português, apoio na área da 
educação, um dos sectores mais problemáticos no qual, pelos motivos anteriormente 
expostos, era urgente intervir. 
Neste quadro, o Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas (CRUP) 
manifestou ao Governo Português total disponibilidade para a colaboração com Timor 
no âmbito das acções a desenvolver no domínio do ensino superior e, em Dezembro de 
1999, é assinada uma carta de intenções envolvendo o CRUP, a FUP e o CNRT, sob a 
coordenação e tutela dos Ministérios da Educação e dos Negócios Estrangeiros. O com-
promisso então assumido envolvia o apoio concreto de Portugal e particularmente das 
Universidades Portuguesas para as seguintes acções: 
 
? Organização de Cursos de Reciclagem de Professores do Ensino 
Secundário; 
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? Desenvolvimento das áreas de Agronomia, Economia/Gestão, Direito, 
Ciências e Tecnologia, Ciências Sociais e Humanas na Universidade de 
Dili; 
? Atribuição de Bolsas de Estudo para cursos de graduação e pós-
graduação. 
 
As explicações de um membro do CRUP, que esteve directamente envolvido em 
todo o processo de negociação como membro do Conselho de Reitores, testemunha 
como o Governo de Timor Leste interveio directamente na definição das acções a 
desenvolver e na escolha das áreas estratégicas de formação: 
 
“(…) então o Padre Filomeno Jacob que nessa altura foi do Governo 
de transição (…) os cursos foram escolhidos com o apoio directo e 
na presença do Governo de Transição na altura e mesmo a própria 
estrutura dos cursos e todo o programa, ele deslocou-se a Portugal 
várias vezes e trabalhou com o Prof. (referindo-se a um dos 
coordenadores iniciais do projecto) e teve algumas reuniões com a 
Comissão Interna que estava a trabalhar nisso,… e mandou-se 
para lá, depois no fim, os Programas, foi mandado para Timor 
para aprovação do Governo.” (Entrevista n.º 3) 
 
Cada universidade nomeou um representante para os assuntos de Timor Leste, a 
quem cabe ainda hoje representar a sua instituição e acompanhar as acções desenvol-
vidas no âmbito deste programa de cooperação. Neste seguimento, são preparados dois 
programas distintos de actuação, um de emergência e um outro a médio prazo, ambos 
planeados, coordenados e implementados pela FUP e cujas acções se pautam, quanto ao 
primeiro programa, pelos seguintes objectivos: 
 
? A presença física de portugueses ou falantes de português em território 
timorense; 
? Assegurar o desenvolvimento do português como língua de ensino e 
aprendizagem; 
? Envolver rapidamente jovens timorenses em acções lectivas e de actua-
lização de conhecimentos. 
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 O segundo Programa de acção, a médio prazo, foi desenhado com o objectivo 
primeiro de ajudar à construção da Universidade Nacional de Timor Leste e, depois de 
definidas as prioridades de cooperação pelo CNRT, foram consideradas prioridades de 
cooperação as áreas das Ciências Agrárias, Economia, Gestão e Contabilidade, Enge-
nharias e Ciências da Saúde. 
 As Universidades Públicas, Católica e ISCTE, por solicitação do Mistério da 
Educação e através do financiamento do Ministério dos Negócios Estrangeiros, viriam a 
desenvolver, sob a coordenação da FUP, uma proposta concreta de actuação que se 
dividiu nas seguintes etapas: 
 
1. Um primeiro programa de voluntariado, que consistia no envio, pelo 
período de 3 meses, de docentes das universidades portuguesas visando a 
introdução da língua portuguesa aos estudantes universitários, através da 
leccionação de disciplinas específicas como a Matemática, Biologia, 
Química, etc.. Esta acção viria a ter lugar entre Abril e Setembro de 2000 
e envolveu um total de 50 docentes voluntários. 
 
2. Um segundo Programa de Cooperação, alargando o espectro de 
participação aos Institutos Politécnicos, consistia na criação de comissões 
de trabalho por áreas científicas, que tinham como tarefa desenhar os 
currículos para cursos superiores a leccionar em Timor Leste, sob a total 
coordenação portuguesa, ministrados numa primeira fase por docentes 
portugueses, com a intenção de a médio prazo se verificar uma passagem 
gradual para os docentes da UNTL, na perspectiva de um desenvol-
vimento sustentado. 
 
As linhas de orientação deste Programa de Cooperação pautam-se por objectivos 
claramente definidos que visam o desenvolvimento sustentado do sistema de ensino 
superior formal timorense, com particular incidência no apoio à construção da UNTL.      
O coordenador científico de um dos cursos ministrados actualmente em Timor Leste dá 
conta de como o processo de criação dos curricula dos cursos e organização dos cursos 
se processou: 
 
“…os Cursos de Timor nascem nume primeira reunião que tive-
mos em Coimbra em que eu disse: “— eu tenho esta experiência, 
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nós funcionamos assim as seis semanas e isto deu resultado…” e 
a gente delineou a partir daí. Também não foi habilidade 
nenhuma, não foi nenhuma habilidade especial, foi delineado 
porque as pessoas não podem lá estar mais tempo e isto é uma 
maneira de encarar as coisas de uma forma útil. Agora, estra-
tégia!? Só se houver alguma estratégia, eu já não acompanho isso 
assim há uns anos permanentemente, nunca conheci nenhuma 
estratégia para a cooperação portuguesa!” (Entrevista n. º 2) 
 
No ano lectivo de 2001-2002 tiveram início os quatro primeiros cursos de 
bacharelato e uma licenciatura, a decorrer na UNTL; a estratégia de criação e 
implementação dos cursos apresenta semelhanças com Cabo Verde, usando-se um 
sistema de “pacote completo”, segundo o qual Portugal desenha os curricula, apoiado 
em módulos de leccionação trimestral, fornece o corpo docente e toda a bibliografia e 
demais infra-estruturas de apoio à leccionação como, por exemplo, os materiais para 
equipar laboratórios e salas de aula. O Quadro n.º 6 apresenta o Programa de 
Cooperação CRUP-FUP com Timor Leste, por áreas científicas: 
 
                                                           QUADRO N.º 6 
Programa de Cooperação CRUP-FUP  
 de Cooperação com Timor Leste 
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 Fonte: Fundação das Universidades Portuguesas 
 
Numa primeira fase do projecto todos os cursos são ministrados quase 
exclusivamente por um corpo docente português. Inicialmente, e porque as dificuldades 
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com a aprendizagem da Língua Portuguesa se revelaram difíceis de superar, pondo em 
causa o sucesso do Projecto, integraram-se nos cursos elementos do corpo docente 
timorense que começariam por desempenhar funções de monitorização e tradução; mais 
tarde, alguns viriam a ser responsáveis pela leccionação de algumas cadeiras e a 
tendência é para que o número de cadeiras sob a coordenação timorense aumente 
exponencialmente, até ao momento em que todas as disciplinas possam ser asseguradas 
pelo corpo docente da UNTL. Esta política de preparação e integração progressiva do 
corpo docente timorense continua a ser uma das apostas de Portugal, como se verá mais 
a frente, surgindo como a estratégia mais coerente face às intenções de apoio ao 
desenvolvimento sustentado do ensino superior em Timor. A definição dos critérios e o 
processo de selecção dos candidatos para os cursos é da total responsabilidade de Timor 
Leste sabendo-se, no entanto, que foram seguidos os critérios de selecção dos sistemas 
universitários ocidentais, para além de o conhecimento da Língua Portuguesa, falada e 
escrita. 
Uma das particularidades do desenho destes cursos, relativamente aos programas 
analisados anteriormente, é que é permitido aos alunos regressar à universidade, 
posteriormente a terem ingressado no mercado de trabalho, para concluírem a 
licenciatura. Os cursos têm a duração de 3 anos, à excepção como vimos de Ciências 
Agrárias, e só em anos de excepção não regulares será ministrado mais um ano para 
conclusão da licenciatura. Isto permite que os alunos tenham uma experiência 
profissional e permite uma certa rotatividade de alunos em formação. Timor precisa de 
quadros qualificados e este sistema parece permitir que a curto prazo estes alunos 
estejam preparados para contribuir para o desenvolvimento do país. 
 
 
4.1.2.4. A proposta de cooperação entre Portugal e Timor Leste para o ensino 
superior até 2010 
 
Volvidos três anos do Programa de Cooperação Governamental com Timor 
Leste para o sector do ensino superior, algumas ilações poderão ser retiradas desta 
experiência. É certo que as especificidades do país condicionam os resultados obtidos, 
mas não deixa de ser interessante e inovador o modelo implementado, que apresenta 
características diferentes dos modelos de cooperação praticados com outros países de 
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Língua Oficial Portuguesa. Se é verdade que alguns avanços na afirmação e difusão da 
Língua junto da comunidade estudantil foram feitos, existe a clara percepção de que o 
nível de satisfação nesta matéria ainda está longe de ser alcançado. O corpo docente 
timorense continua mal preparado em termos científicos e a Língua permanece uma 
barreira. Nem todos os objectivos traçados inicialmente para este Programa foram 
alcançados. É um dado adquirido que os cursos ministrados por Portugal, e que apenas 
ocupam cerca de 400 alunos num universo de 7.000, não são suficientemente 
expressivos para que lhes seja atribuída maior importância; no entanto, e apesar disso, 
Timor Leste reconhece neste projecto um embrião do que será a futura UNTL, e é aqui 
que reside a força do Programa e as suas verdadeiras potencialidades. 
Consciente das expectativas que, quer o Governo Timorense, quer o Governo 
Português, depositaram neste projecto, a FUP enquanto entidade coordenadora do 
Programa promoveu a vinda a Portugal do Director Geral do Ensino Superior de Timor 
e do Reitor da UNTL para, em conjunto, reflectirem sobre a dinâmica futura do projecto 
e, a partir daqui, elaborar um plano estratégico, a apresentar aos governos de ambos os 
países. Após um período de reflexão que resultou dos vários encontros e reuniões de 
trabalho com os principais intervenientes e instituições envolvidas, no qual se incluem 
os representantes das universidades e institutos politécnicos e os representantes dos 
órgãos de tutela que são simultaneamente financiadores, chegou-se a algumas 
conclusões importantes que permitirão a continuidade do projecto, e que se pautam 
pelos seguintes aspectos expressos num Memorando que resultou das várias reuniões 
realizadas (Anexo XII): “… esta acção tem-se caracterizado por uma incerteza 
permanente no que respeita ao seu financiamento, não tendo os orçamentos referentes 
aos diferentes anos sido cumpridos por parte dos departamentos governamentais 
responsáveis. As maiores dificuldades nesta acção têm como origem a baixa 
proficiência dos alunos em Língua Portuguesa e a baixa preparação científica dos alunos 
para acompanharem as disciplinas ministradas”. No que concerne à questão da língua 
desde o início estava previsto o apoio do Instituto Camões na leccionação do Português 
aos alunos dos Cursos da FUP, o que só viria a acontecer de modo regular no início do 
ano lectivo de 2003/2004. Já no que respeita à questão recorrente da baixa preparação 
científica dos alunos, os coordenadores científicos dos cursos têm vindo a adaptar os 
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currículos dos cursos ao contexto do país, permitindo desta forma aumentar 
progressivamente a taxa de sucesso escolar. 
Foi assumido pelos signatários da proposta de acção para a Cooperação no 
domínio do Ensino Superior até ao ano 2010 que não foi ainda alcançado um nível de 
colaboração pleno entre as instituições de ensino superior portuguesas e a UNTL, 
mantendo-se aquém das actividades de cooperação que têm vindo a ser desenvolvidas 
com os PALOP. Num exercício de autocrítica, são diagnosticadas neste documento as 
falhas do actual modelo que resultam da ausência de estruturas que viabilizem o 
desenvolvimento sustentado da UNTL e lhe permitam atingir um grau de autonomia 
desejável a médio prazo; só assim será possível assegurar a continuidade dos cursos 
ministrados actualmente pelas instituições de ensino superior portuguesas. A médio 
prazo, a sustentação a cem por cento destes cursos tornar-se-á incomportável para as 
instituições de ensino portuguesas, aumentando o risco de perca de controlo do projecto 
em sacrifício da qualidade. 
A questão da qualidade dos cursos ministrados por Portugal em Timor é 
assumida pelos próprios timorenses como uma questão essencial, apesar de não estarem 
ainda criadas as condições para a sua implementação. Não existe registo de nenhuma 
acção desenvolvida para a avaliação da qualidade ou planos que a viabilizem num 
futuro próximo, quer da parte timorense, quer da parte portuguesa. Timor mostra-se, no 
entanto, consciente dos benefícios que um processo de avaliação externa poderia trazer 
à sua instituição; no entanto não estão ainda criadas as condições que permitam a 
implementação destes procedimentos, tal como afirma o próprio: 
 
“… uma consciência geral de que se deve fazer uma avaliação ao 
ensino (…) e as discussões aa… as pessoas reconhecem que esta 
é uma das urgências. Agora, eu devo dizer que para se começar 
um processo de avaliação teria primeiro de determinar os 
parâmetros. Aqui devo dizer que a lei de bases do sistema 
nacional em primeiro lugar deve ser oficializada, estabelecida e 
oficializada e depois a partir daí os regimentos académicos que 
um critério de… acreditação, portanto, tem de haver o estabe-
lecimento de um padrão nacional e que esse padrão nacional seja 
construído depois de um cruzamento de referências a outros 
contextos que para Timor fazem sentido” (Entrevista n. º 5) 
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Estes factos não deverão, no entanto, servir de argumento às instituições de 
ensino portuguesas para a inexistência de exercícios de auto-avaliação da componente 
científica e pedagógica das suas actividades de ensino transnacional, ainda que as 
mesmas se insiram em programas de cooperação, como é o caso; para as instituições de 
ensino portuguesas estes procedimentos fazem hoje parte das suas actividades regulares. 
E a sua implementação, em acções desta natureza, só poderia trazer benefícios para 
ambas as partes. Um ex-representante do CRUP e anterior governante considera sobre 
este assunto que: 
 
“Um programa destes tem que ser sujeito a avaliação sistemática 
e a uma situação sistemática, porque é um programa difícil, é um 
programa exigente para as universidades e para os, e para os 
docentes, é um programa que vai ter pessoas que vão, depois da 
experiência, querer continuar mas haverá outras que não vão 
querer continuar e portanto, é um programa que vai ter que gerir 
estas, estas explicações e portanto, precisa de uma avaliação 
sistemática (…) da condução da política universitária, quer da 
condução da política do Governo para esse programa, uma 
atenção sistemática e uma atenção regular…” (Entrevista nº 3) 
 
Conclui-se, tal como no caso de estudo anterior, que não existe qualquer 
mecanismo de avaliação de qualidade, nem tão pouco se vislumbra quando tal poderá 
vir a acontecer, quer da parte timorense, quer da parte portuguesa. Há, apesar de tudo, 
uma consciência dos benefícios que tal sistematização de práticas poderia trazer para 
ambas as partes. 
Algumas das propostas concretas de acção a desenvolver, que resultam de um 
processo de reflexões empírica, desprovida, portanto, de uma base de sustentação 
científica de análise do actual modelo de cooperação com Timor Leste para o ensino 
superior, reduz-se às seguintes medidas a adoptar no futuro da cooperação portuguesa 
neste domínio: 
 
? Selecção, pela UNTL, de candidatos para a frequência de cursos de pós-
graduação, mestrado e doutoramento, a realizar em Portugal ou em Países 
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de Língua Oficial Portuguesa. Será dada prioridade aos candidatos 
provenientes do corpo docente da UNTL; 
? A frequência da formação pós-graduada será precedida de um período de 
formação em Língua Portuguesa e adaptação cultural ao país; 
? Anualmente serão concedidas bolsas de estudo pelo Estado Português aos 
cinco melhores alunos dos cursos da FUP em Timor, para conclusão da 
licenciatura em Portugal, na expectativa de que estes alunos possam vir a 
ingressar futuramente no corpo docente da UNTL; 
? Realização de cursos de formação extraordinários, de apenas um ano, 
para a obtenção da licenciatura, dirigidos apenas aos alunos dos cursos de 
bacharelato da FUP, depois de estes terem já realizado 2 anos de 
experiência profissional no mercado de trabalho; 
? Elaboração de um plano global de formação de docentes da UNTL e 
reformulação da acção em curso, com vista ao alcance dos objectivos 
acima identificados; 
? Redefinição das modalidades de ensino da Língua Portuguesa, a partir de 
um esquema de estreita colaboração entre a FUP, o Instituto Camões e a 
UNTL, com vista à optimização do ensino da Língua Portuguesa a 
docentes e discentes da UNTL; 
? Início do planeamento de um curso de Direito na UNTL, com a 
colaboração das Instituições de Ensino Superior Portuguesas e nos 
moldes de coordenação actualmente em vigor; 
? Atribuição, pelo Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento 
(IPAD), de bolsas internas aos alunos mais carenciados dos cursos da 
FUP na UNTL, permitindo deste modo diminuir a taxa de desistência e 
abandono. 
 
Concluída a análise do segundo caso de estudo, estaremos em condições de 
retirar algumas conclusões que no início deste caso de estudo não seriam mais do que 
suposições resultantes de alguma sensibilidade empírica. De facto, estaremos agora em 
condições de afirmar com maior certeza que Timor Leste é um caso de cooperação que 
assume de factos algumas particularidades, quando comparado com outros países de 
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Língua Oficial Portuguesa; daí receber, por vezes, um tratamento especial e 
individualizado por parte do Governo Português relativamente às políticas de 
cooperação adoptadas. Estas atenção especial que merece Timor Leste por parte de 
Portugal é, por exemplo, verificável no programa de bolseiros timorenses que, no 
entanto, não faz parte deste estudo. 
A situação de Timor Leste revestiu-se, desde logo, de um dramatismo invulgar 
relativamente aos outros países beneficiários, mobilizando por isso a opinião pública 
portuguesa, e até mundial; pelos motivos atrás enumerados, impôs-se desde logo a 
presença física portuguesa no território, uma presença renovada e capaz de responder 
eficazmente às necessidades mais imediatas. Associado a este aspecto não deverá ser 
esquecido o que para Portugal viria a assumir uma importância significativa no contexto 
mundial: a adopção do Português como uma das línguas oficiais de Timor Leste. Esta 
conjugação de factores colocaram sobre Portugal uma enorme responsabilidade e a 
obrigação, pelo menos moral, de honrar os compromissos assumidos com Timor Leste. 
A especificidade deste estudo de caso e as particularidades que o processo de coope-
ração com este país apresenta são reconhecidas por aqueles que de alguma forma estão 
ligados sob a forma de programas de cooperação, sendo um sentimento recorrente em 
todos aqueles que estão directamente ligados às acções e programas de cooperação no 
domínio do ensino superior. A afirmação do coordenador científico de um dos cursos da 
FUP em Timor permite perceber todo o desenvolvimento do processo, relativamente à 
criação dos cursos actualmente ministrados no território: 
 
(…) Timor foi um caso específico, houve toda aquela… o 
dramatismo da situação, houve a independência e houve a 
necessidade de responder a todas as necessidades, entre as 
quais a substituição rápida do ensino indonésio pelo ensino 
universitário que existia, por uma resposta que tivesse em conta 
as opções estratégicas do país na Língua Portuguesa e assim. 
Evidentemente que os cursos que nós FUP, transnacionais que 
nós estamos a dar partem, do meu ponto de vista, não só de 
entreter as pessoas mas de necessidades reais detectadas lá pelo 
Ministro da Educação, o ex-Reitor, ainda no Governo de transição, 
etc.. tanto que os cursos não foram muito para a Gestão e Letras, 
como vão noutros sítios, foram para as Informáticas, para as 
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Tecnologias, para as Agrárias, etc.. Bom, parece-me que a gente 
não pode pôr Timor em paralelo, tem que pôr Timor no seu 
contexto transnacional, ao fim de 25 anos da potência colonial 
Indonésia, que sucedeu a Portugal e das questões do Mundo 25 
anos depois, porque os outros países já têm 25 anos de 
independência. E os cursos da FUP não podem, de todo, pôr-se 
noutra coisa, porque senão a gente ainda ia dar cursos para 
África, era muito mais fácil…” (Entrevista n.º 2) 
 
Um membro do governo, responsável pela implementação das políticas de 
cooperação, não tem dúvidas em considerar que o projecto da FUP em Timor se reveste 
de especial importância, uma vez que atende de forma eficaz a algumas das 
necessidades imediatas do país no domínio do ensino superior:  
 
“Eu julgo que sim, eu julgo que o projecto da Fundação das 
Universidades em Timor é um projecto extremamente importante e 
tem que ser visto, mais uma vez, no quadro geral da problemática 
de Timor (…) há uma enorme responsabilidade, que eventual-
mente só é explicada pelo facto de em Timor se falar português e 
pelo facto do português ser uma das línguas oficiais de Timor, e 
pelo facto dos timorenses, do governo e a população de Timor 
estarem profundamente empenhadas na manutenção do Portu-
guês como língua oficial, exactamente como reforço e sustentáculo 
primeiro da sua identidade nacional. É da sua marca de diferença 
na região. (…) Portanto nós, ao desenvolvermos um projecto de 
ensino de formação de formadores, de afirmação do português em 
Timor, nós estamos simultaneamente, estamos, aquilo que eu lhe 
disse há pouco, ou seja reafirmar a importância estratégica do 
português num contexto tão longe de Portugal como é a zona onde 
Timor se insere. Por outro lado, nós temos que reafirmar a ligação 
a Portugal, a influência do Português, a formação de formadores 
portugueses em Timor numa perspectiva de concórdia e não numa 
perspectiva de antagonismo.” (Entrevista n.º 1) 
 
Quanto ao modelo de leccionação propriamente dito, terá alguma relevância 
neste caso proceder-se a uma análise mais atenta do mesmo; sendo um dos temas aqui 
abordados a preocupação com a qualidade do ensino transnacional, nomeadamente o 
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ensino promovido pelas instituições de ensino superior públicas portuguesas, e tendo já 
sido aqui concluído que essas actividades de ensino transnacional são integradas em 
programas de cooperação, torna-se por isso pertinente analisar mais ao pormenor o 
modelo de ensino praticado em Timor Leste. Desde logo é um dado adquirido que os 
cursos realizados em Timor, à semelhança do que acontece com Cabo Verde, são cursos 
ministrados em formato de “pacotes de acções”, isto é, Portugal proporciona ao país 
beneficiário a execução de todas as etapas envolvidas na criação e execução de um 
curso, exigindo deste último pouca ou nenhuma intervenção. Esta postura, por parte da 
cooperação portuguesa, deverá ser contrariada, devendo as acções futuras ser 
desenhadas de forma a que, gradualmente, a coordenação e execução dos cursos, bem 
como outras actividades associadas ao meio académico, como por exemplo a 
investigação científica, passem a ser da responsabilidade do país beneficiário, neste caso 
passariam a ser da competência do corpo docente da UNTL. A bem da verdade, deverá 
referir-se que as recentes recomendações por parte da Secretaria de Estado dos 
Negócios Estrangeiros e da Cooperação vão precisamente nesse sentido, desconhe-
cendo-se sobre este aspecto qual a posição do órgão de tutela relativamente a Cabo 
Verde e restantes PALOPs. No entanto, este processo de passagem gradual da 
responsabilidade das actividades científicas no domínio do ensino superior, que é como 
quem diz promover o desenvolvimento sustentado da Universidade, exige um 
investimento financeiro e em termos de tempo, que permita ao corpo docente da UNTL 
preparar-se científica e pedagogicamente para um ensino de qualidade. Também deverá 
ser referido que o facto de estarmos perante um sistema de ensino dividido em 
trimestres, entre os quais o corpo docente português é renovado, pode gerar algum 
desconforto nos alunos e períodos de adaptação de cada grupo de docentes renovado 
que são sem dúvida contraproducentes; no entanto, as virtudes deste sistema, para além 
de ser o sistema possível que assegura que haja sempre candidatos, permite o contacto 
com uma diversidade de docentes, com diferentes motivações, interesses, competências, 
oferecendo à comunidade académica de Timor a possibilidade de contactar com uma 
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A propósito do modelo de leccionação adoptado para Timor Leste, o coor-
denador científico de um dos cursos diz o seguinte: 
 
“Não é um modelo ideal, nem é um modelo óptimo, mas dentro do 
possível é o melhor modelo, dentro do possível! Também não é 
muito pioneiro, porque o nosso modelo em Cabo Verde era 
exactamente igual, mas era dentro de uma escola só e não de 
quatro cursos.”(Entrevista n.º 2) 
 
Quando questionado sobre o facto de estarem envolvidas todas as instituições 
públicas de ensino superior em simultâneo afirmou: 
 
“Aí é completamente diferente, mas o modelo de leccionação, o 
modelo é, quer dizer, é igualzinho, é o nosso modelo de Cabo 
Verde que começou em 1990/91, que aliás, pronto… como 
experiência serviu um pouco de base nas primeiras discussões 
deste modelo de Timor. Exactamente igual é a deslocação de 
professores por um determinado espaço temporal e a leccionação 
das cadeiras e os exames, um curso não com as cadeiras todas, 
com as disciplinas todas a funcionar ao mesmo tempo, mas a 
funcionar por partes ou por trimestres, no fundo os modelos 
aproximam-se muito. 
Dentro das condições de ensino à distância este é o melhor 
modelo! Permite o contacto interpessoal, permite o acompa-
nhamento dos alunos, permite acompanhar o seu crescimento, 
embora seja pouco tempo de convívio. A universidade deve dar 
mais tempo de convívio entre professores e os alunos, mas nas 
condições este é o melhor modelo. Seria melhor, mas também é 
exigir muito, que os professores tivessem mais tempo de perma-
nência, simplesmente as condições não o permitem. Evidente-
mente que eu acho que este modelo é o melhor do que o outro 
modelo que temos em África, da parte de outros países, que é 
deslocar só professores juniores e que normalmente são pessoas 
sem nenhuma experiência, no contexto que nós enviamos, quer em 
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Quanto à receptividade e aceitação, por parte da comunidade timorense, à 
presença portuguesa em Timor, particularmente no que respeita à implementação deste 
programa, pode dizer-se que a aceitação por parte da comunidade timorense tem-se 
revelado bastante positiva. Os programas de ensino transnacional desta natureza são, 
por norma, integrados nos sistemas formais de ensino dos países beneficiários, como é o 
caso. Inicialmente registaram-se ecos de alguma desconfiança por parte do corpo 
docente da UNTL que temiam pela continuidade da sua actividade profissional, 
sentindo-se ameaçados pela presença de professores mais qualificados e experientes do 
que eles próprios. No entanto, essa questão foi rapidamente ultrapassada e hoje a 
presença portuguesa na Universidade Nacional de Timor Leste é bem vinda e encarada 
como uma mais valia para o desenvolvimento da instituição. Num passado recente, 
quando um membro do Governo se deslocou ao território de Timor em visita oficial, 
reteve uma opinião bastante positiva sobre o programa e sobre a presença de Portugal 
em Timor Leste, opinião essa retratada nas seguintes palavras: 
 
“(…) aquilo que eu fui encontrar quando estive no terreno foi gente 
muito jovem e com uma certa dificuldade em lidar com uma 
realidade diferente com que tinham lidado, portanto, não eram 
problemas, se quiser, de qualidade, eram problemas de ajuste 
entre aquilo que era a situação no terreno e aquilo que eram as 
perspectivas das pessoas que tendo relativamente pouca 
experiência, logo tinham como experiência de vida a sua própria 
experiência que ainda era relativamente curta. (…) Também 
encontrei um eco extremamente positivo do que estava a 
acontecer, ao ponto de quando eu fui para Timor ter tido uma 
manifestação dos alunos da Universidade nacional de Timor Leste 
a quererem ter o ensino em Português e a colaboração dos nossos 
docentes nos próprios cursos da Universidade, portanto, se isso 
estava a acontecer na altura era porque havia uma valorização 
muito positiva da docência dos cursos que a FUP lá estava a 
coordenar e a que as universidades estavam a proporcionar. (…) 
pareceu-me que era uma iniciativa com um potencial, que era uma 
iniciativa que nessa altura estava a ser apreciada e valorizada e 
que, se tivesse o desenvolvimento que este tipo de valorização 
implicava, com certeza que só tinha a ganhar em continuar!”    
(Entrevista n.º 3) 
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Opinião mais reservada sobre este assunto tem o coordenador de várias acções 
de cooperação nos PALOP e simultaneamente coordenador científico de um curso em 
Timor Leste; para este docente, e indo ao encontro de algumas conclusões já aqui 
assumidas, evidencia-se um mal-estar inicial face à presença portuguesa, ainda que 
“disfarçado”. Esses indícios de alguma resistência são, no seu entender, considerados 
situações saudáveis, desde que esclarecidas e ultrapassadas por ambas as partes 
envolvidas: 
 
“Há sempre algumas formas de resistência e ainda bem que há!, 
quer dizer, nos casos que eu conheço bem, nomeadamente Cabo 
Verde e Timor, nomeadamente Cabo Verde evidentemente que nós 
integrámos alguns cabo Verdianos como professores, mas há 
sempre a última tentativa de diversos quadros formados em 
várias partes do mundo de voltar ao seu país e dizer: “-nós já 
temos preparação!”, mas que se esbate quando se percebe que a 
gente não vai tirar nenhum mercado de trabalho, queremos é sair 
quando aquilo for sustentável, etc.. E no caso de Timor conhece-se 
alguma resistência e uma dificuldade de contacto ao princípio com 
os professores da chamada “Universidade Indonésia” que lá 
estava, que nos viam como invasores, como tirar o mercado de 
trabalho, como mais bem preparados, isso é normalíssimo existir!”  
(Entrevista n.º 2) 
 
Ambos os países, como se viu, podem retirar vantagens das relações bilaterais 
que estabelecem; no entanto, parece evidente que Timor Leste na qualidade de país 
receptor e beneficiário terá sempre mais a ganhar do que Portugal, nesta conjugação de 
interesses. O facto do ensino transnacional desenvolvido por Portugal em Timor se 
encontrar integrado num programa de cooperação e a sua coordenação estar centralizada 
numa única entidade afasta, à partida, a hipótese destas acções serem levadas a cabo por 
eventuais interesses económicos; no entanto, não poderá ser esquecido que o ensino 
superior atravessa actualmente uma fase difícil em Portugal e na Europa e este poderá 
ser um caminho para algumas instituições de ensino superior. As vantagens para as 
instituições envolvidas em projectos desta natureza são, no entender dos próprios 
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docentes, extraordinárias, particularmente ao nível do enriquecimento pessoal e 
desenvolvimento das relações interpessoais entre actores intervenientes: 
 
“Tudo isto tem, do meu ponto de vista em termos de futuro, 
vantagens extraordinárias. E as vantagens que são extraor-
dinárias são o facto da… do relacionamento interpessoal. 
Evidentemente, todos aqueles que forem formados em cursos da 
FUP ficarão com uma ligação aos professores, às escolas, às 
universidades portuguesas que dura toda a vida e conforme se 
durar uma vida ou não, lembrar-se-ão e farão os projectos de 
investigação conjunta, as trocas conjuntas, os seminários, etc.. 
Tudo isso é um bem inestimável porque o relacionamento futuro é 
um relacionamento interpessoal, pessoas que não se conhecem 
não têm relações de cooperação, não têm nada a nível de 
desenvolvimento, não têm nada. Bom, isto é essencial para a 
Língua Portuguesa, para a presença de Portugal, para a cultura 
portuguesa (…)” (Entrevista n.º 2) 
 
 
4.1.2.5. Pontos Fortes do modelo de cooperação portuguesa com Timor Leste no 
domínio do ensino superior 
 
 
Da análise do modelo de cooperação para o ensino superior, retiram-se os 
seguintes Pontos Fortes: 
 
? O sector da educação é considerado prioritário nas políticas de 
cooperação portuguesa para Timor Leste; 
? Aposta na formação, no domínio do ensino superior, em áreas 
estratégicas para o desenvolvimento sustentado; 
? Forte envolvimento das autoridades timorenses e representantes do 
ensino superior timorense no programa, nomeadamente na definição das 
áreas estratégicas de formação, no planeamento das acções de cooperação 
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? Grande esforço da parte de Portugal para o fortalecimento da Língua 
Portuguesa na comunidade académica; 
? Pela primeira vez na história da cooperação portuguesa neste domínio 
existe uma instituição que coordena todas as actividades de cooperação 
neste domínio, permitindo um maior controlo das acções desenvolvidas; 
? Não existe sobreposição de projectos; 
? Manifesto envolvimento dos representantes das instituições de ensino 
superior de ambos os países; 
? Pela primeira vez em Portugal todas as instituições de ensino superior 
públicas portuguesas estão envolvidas no mesmo projecto de cooperação; 
? Planeamento estratégico que visa o aumento do investimento na 
formação pós-graduada, privilegiando o corpo docente da UNTL, como 
meio de apoiar o desenvolvimento sustentado; 
? Formação superior em ciclos de três anos, com a possibilidade de 
regresso à universidade para conclusão da licenciatura, após um período 
de experiência profissional; 
? Adaptação dos curricula dos cursos ao contexto sócio-cultural do público 
a que se destinam; 
? Garantia de padrões mínimos de qualidade do ensino ministrado, dado 
tratar-se de instituições promotoras que estão integradas nas estruturas 
formais de ensino no país de origem, e portanto sujeitas a avaliação de 
qualidade. 
? Adequada política de concessão de bolsas de estudo, a implementar num 
futuro próximo. 
 
4.1.2.6. Pontos Fracos do modelo de cooperação portuguesa com Timor Leste no  
domínio do ensino superior 
 
Da análise do modelo de cooperação para o ensino superior, retiram-se os 
seguintes Pontos Fracos: 
 
? Ausência de qualquer compromisso de cooperação firmado entre ambas 
as partes neste domínio; 
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? Ausência de instrumentos, tais como relatórios de auto-avaliação, planos 
de actividades ou relatórios de actividades, que permitam proceder a um 
correcto planeamento estratégico das actividades e acções a desenvolver; 
? Inexistência de uma comissão de acompanhamento que legitime as 
acções a implementar no quadro do Programa de Cooperação Global; 
? Ausência de mecanismos de avaliação da qualidade do ensino trans-
nacional; 
? Indefinição quanto ao reconhecimento de graus académicos e equiva-
lências da certificação; 
? Nível de desenvolvimento da Língua Portuguesa na comunidade acadé-
mica ainda aquém das expectativas; 
? Nível de desenvolvimento científico do corpo docente da UNTL ainda 
abaixo do desejável; 
? Cursos de bacharelato em sistema de “pacote”, sendo desejável um au-
mento progressivo do envolvimento do corpo docente da UNTL; 
? Número de alunos nos cursos ministrados por Portugal pouco expressivo, 
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4.2. Conclusões e Recomendações 
 
Concluída a análise comparativa dos dois casos de estudo, resta tecer algumas 
considerações e sintetizar alguns dos principais problemas identificados, propondo 
algumas recomendações que visam contribuir para a melhoria da qualidade dos modelos 
de cooperação portuguesa no domínio do ensino superior, com o fim último de 
optimizar e potencializar ao máximo o investimento realizado. 
Em primeiro lugar, torna-se desde logo evidente que o modelo de cooperação 
implementado para Cabo Verde é claramente mais susceptível de originar sobreposições 
de acções e programas de cooperação, comparativamente com o modelo de cooperação 
para Timor Leste. Este último, por estar centralizado numa instituição coordenadora, 
será eventualmente mais eficiente do que o primeiro em termos organizativos e planifi-
cadores. 
Este modelo de trabalho poderá servir de exemplo à futura organização 
estratégica da cooperação portuguesa uma vez que, segundo um dos responsáveis políti-
cos pela cooperação, está em estudo a criação em Portugal de um núcleo que servirá de 
mecanismo articulador e órgão coordenador das actividades de cooperação, pressupon-
do-se a existência de um núcleo com as mesmas funções em cada país receptor. Prevê-
se com esta medida evitar a duplicação de projectos, promovendo antes a sua comple-
mentaridade. Há, no entanto, a consciência de que uma dinâmica organizativa com estas 
características não será fácil de alcançar e, portanto, a sua implementação efectiva 
poderá levar ainda algum tempo a concretizar, até porque é difícil aos países bene-
ficiários disporem de estruturas exclusivamente para estes fins. 
No caso de Cabo Verde e dos restantes PALOP, o risco de sobreposição de 
projectos apenas será evitado quando as entidades financiadoras, que são simultanea-
mente a tutela, adoptarem uma política que condicione a atribuição de financiamento a 
acções de cooperação afectas a projectos que estejam integrados num plano estratégico 
concebido para cada país beneficiário e alargado a todas as áreas. Só desta forma será 
possível controlar as actividades desenvolvidas em cada área de intervenção, apesar de 
ser verdade que, ainda assim, acções de cooperação que disponham de financiamento 
próprio continuarão a realizar-se à margem deste controlo. 
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A promoção de ligações inter-institucionais é igualmente desejável, de forma a 
permitir o estreitar de laços entre a comunidade académica e científica; no fundo trata-
se de, à semelhança do que se verifica actualmente na Europa, promover a mobilidade 
na comunidade académica envolvendo os vários actores do processo. Na prática, esta 
situação pressupõe a realização de acordos e/ou protocolos de cooperação entre as 
instituições, sempre que integrados num contexto de actuação mais lato da política 
governamental. 
De notar que as instituições de ensino superior que promovem regularmente 
acções de cooperação com Cabo Verde revelam já alguma consciência quanto à 
necessidade de um planeamento estratégico futuro destas actividades; neste aspecto, as 
actividades de cooperação desenvolvidas em Timor Leste encontram-se numa fase mais 
inicial. Por norma, a cooperação portuguesa carece de um trabalho sustentado de 
planificação das suas acções. É necessário que, num futuro próximo, se criem 
mecanismos que permitam planificar as acções a desenvolver, no âmbito de um 
Programa de Cooperação desenhado para cada país, o estabelecimento de metas tempo-
rais e a definição de objectivos e, acima de tudo, a identificação das instituições finan-
ciadoras e das entidades executantes de cada acção. A elaboração destes instrumentos 
deverá ser preferencialmente realizada por peritos especializados em cada sector de 
actividade. Estes serão, no futuro, instrumentos essenciais para o sucesso da Coope-
ração Portuguesa nos países de Língua Oficial Portuguesa.  
Apesar do modelo de cooperação com Timor Leste revelar, pela primeira vez, 
uma intenção de congregação de esforços e centralização das actividades cooperação 
numa só instituição (neste caso concreto esse papel é assumido pela Fundação das 
Universidades Portuguesas) é, ainda assim, desejável a criação de um órgão onde 
estejam representados ambos os países envolvidos, nomeadamente representantes de 
todas as instituições envolvidas. Este órgão teria como competência, para além da 
monitorização das acções de cooperação implementadas, planificar, avaliar e regular 
todo o trabalho desenvolvido. Os dispositivos de monitorização são instrumentos 
fundamentais para o garante de uma articulação eficaz dos projectos e que infelizmente 
têm sido ignorados. No caso particular de Cabo Verde, houve uma tentativa falhada de 
atribuir esse papel à Comissão Paritária que, no entanto, se revelou incapaz de 
desempenhar essa tarefa eficazmente, talvez pelo facto das instituições de ensino 
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beneficiárias que, neste caso, seriam as entidades mais directamente interessadas, não 
estarem representadas nesta Comissão. O Acordo de Cooperação para 2003 ao prever a 
constituição de uma nova Comissão Paritária, assente basicamente nos mesmos objecti-
vos que a anterior, deverá ter em atenção as fragilidades reveladas pelo trabalho desen-
volvido pela anterior Comissão que, claramente, não alcançou as metas a que se propôs. 
Uma outra preocupação a reter é o facto de nos futuros programas dever ser 
observado um esforço de articulação das várias iniciativas, sempre que se trate de 
acções do mesmo domínio, procurando desta forma garantir a convergência de esforços 
de cooperação entre instituições. O modelo de cooperação com Timor Leste revela já 
algumas preocupações desta natureza, uma vez que todas as instituições de ensino 
superior público se vêem pela primeira vez envolvidas num mesmo projecto de 
cooperação. A autonomia administrativa e financeira de que gozam as instituições de 
ensino superior públicas portuguesas poderá ser uma dificuldade acrescida à já difícil 
implementação de uma política de cooperação como aquela que aqui se defende; no 
entanto, deverão ser envidados esforços de sensibilização das instituições de ensino para 
os benefícios que tal procedimento poderá trazer para a cooperação no futuro. 
A efectivar-se um processo de reestruturação e mudança, não deverá ser 
esquecido um aspecto fundamental que a curto prazo deverá fazer parte dos 
procedimentos regulares, a questão da qualidade. Idealmente, este conceito deveria 
caracterizar os modelos de ensino superior transnacional portugueses, cabendo aos 
países receptores a implementação de mecanismos que assegurem os padrões mínimos 
de qualidade. Apesar deste procedimento de regulação das actividades ser desejável, 
conclui-se pela documentação consultada e pelos testemunhos que os mecanismos de 
avaliação de qualidade são totalmente inexistentes. É um facto que, nos casos de estudo 
aqui considerados, as instituições de ensino superior envolvidas estão integradas nos 
sistemas de ensino formais do seu país; logo, estão ciclicamente sujeitas a processos de 
avaliação externa o que confere a estas acções transnacionais, à partida, o garante de 
que serão assegurados padrões mínimos de qualidade; por outro lado, o corpo docente é, 
maioritariamente, constituído por professores com elevados níveis de qualificação 
académica e científica e alguns anos de experiência de ensino. 
O reconhecimento dos diplomas é uma questão importante, que muitas vezes 
acaba por ser relegada para segundo plano. No trabalho de pesquisa realizado, nunca o 
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processo de reconhecimento de graus é totalmente esclarecido por parte das partes 
envolvidas. No caso de Timor Leste, por exemplo, é referido pelo Reitor que a 
atribuição dos graus académicos será da competência da própria UNTL, não deixando 
no entanto de reconhecer a importância que teria para as partes envolvidas encontrar-se 
um mecanismo conjunto de atribuição de graus. No caso especifico de Cabo Verde, é 
referido claramente que o reconhecimento na Europa dos graus académicos serve 
apenas para efeitos de prosseguimento de estudos, sendo da competência das ordens 
profissionais o reconhecimento para efeitos de exercício da profissão. Esta questão 
merece alguma clarificação no futuro, sendo desejável o estabelecimento e a definição 
das regras antes do início das acções. 
Segundo as autoridades governamentais portuguesas é política nacional manter 
as actividades de cooperação portuguesa com ambos os países analisados; no entanto, é 
necessário que a curto prazo essas actividades deixem de fazer-se com base no 
voluntarismo. Não se pretende com isto defender a profissionalização da cooperação, 
mas antes a profissionalização e a formação específica de quem planeia e coordena estas 
acções. É preciso que rapidamente seja realizado um estudo científico exaustivo das 
necessidades destes países no domínio do ensino superior e, a partir desse instrumento, 
estabelecer um plano de acção que seja efectivamente cumprido até ao fim. O sector 
empresarial poderá constituir um importante aliado, que não deverá ser ignorado, uma 
vez que envolvendo as empresas que se encontram a actuar nestes países poderão 
estabelecer-se importantes laços que de futuro serão fundamentais para o 
desenvolvimento destes países. É de registar positivamente a perspectiva de criação de 
um núcleo nacional coordenador da cooperação que, a concretizar-se, poderá vir a 
imprimir um cunho de rigor e coerência aos futuros programas, ao mesmo tempo que 
possibilitará a observância dos procedimentos desejáveis, nomeadamente ao nível da 
avaliação da qualidade e da sustentabilidade. 
Conclui-se que, em sobreposição às políticas de cooperação governamentais para 
o apoio ao desenvolvimento dos Países de Língua Oficial Portuguesa no sector da 
educação e, particularmente, no domínio do ensino superior, mais do que motivações de 
ordem económica ou estratégica, o princípio da solidariedade entre países com fortes 
laços culturais e afectivos é talvez a motivação mais presente no ensino superior 
transnacional em Portugal. 
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Em jeito de conclusão, tecem-se algumas considerações finais sobre os modelos 
de cooperação analisados, no sentido de aferir em que medida é que estes reflectem 
algumas das questões e problemáticas relacionadas com o ensino transnacional, aborda-
das no enquadramento teórico introdutório. 
As políticas de cooperação portuguesas que determinam o modelo de cooperação 
para Cabo Verde no domínio do ensino superior são condicionadas por factores de natu-
reza sócio-económica do país beneficiário; um dos factores mais significativos que 
recentemente tem tido bastante peso é o aumento gradual do número de candidatos aos 
estabelecimentos de ensino superior cabo-verdianos. Consciente deste fenómeno, a 
cooperação portuguesa têm vindo a ajustar progressivamente a sua política de 
cooperação a esta realidade, diminuindo o número de bolsas de estudo para formação 
graduada no exterior, aumentando por outro lado proporcionalmente os apoios conce-
didos para a melhoria dos recursos internos, ou aumentando o número de bolsas para 
formação pós-graduada, privilegiando desta feita professores das instituições de ensino 
superior. Este reposicionamento de Portugal sobre a política de cooperação pode ser 
interpretada como uma tentativa de adopção de medidas que conduzam mais 
rapidamente ao desenvolvimento sustentado das estruturas de ensino dos países benefi-
ciários, apesar dessa não ser ainda uma realidade no caso das instituições de ensino 
superior cabo-verdianas. 
A desadequação de alguns dos cursos ministrados, face às reais necessidades do 
país, acresce a outros factores desfavoráveis para o sucesso do programa de cooperação 
para o ensino superior, como é exemplo concreto o facto de continuar por instalar e 
regulamentar a Universidade de Cabo Verde, o que de resto tem contribuído fortemente 
para atrasar o desenvolvimento e a autonomia do país neste domínio. 
Espera-se que o Acordo de Cooperação de 2003 permita acelerar o desenvol-
vimento do sector, uma vez que se trata de um Acordo inovador, na medida em que 
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apela ao recurso a ferramentas de trabalho ligadas às novas tecnologias, postas à 
disposição pela nova sociedade de informação. As orientações deste acordo referem as 
novas tecnologias como forma de proporcionar um sistema de ensino e aprendizagem 
alternativo e/ou complementar (e-learning), que permita assegurar o nível de qualidade 
e que sirva simultaneamente para ajudar a diminuir o fluxo de emigração e “fuga de 
cérebros”. As medidas de incentivo à fixação de residentes no país de origem revelam-
se essenciais para que o investimento nas estruturas de ensino e para o desenvolvimento 
possam ter os efeitos desejados. 
O estudo de caso de Timor Leste apresenta uma realidade de contornos 
diferentes; sendo a instituição de ensino superior de referência nacional a UNTL. Esta 
instituição encontra-se fortemente implantada nos sistemas formais de ensino do país, 
país que adquiriu já uma dinâmica e uma cultura académica muito próprias. Neste caso, 
as acções de cooperação revestem-se de maior complexidade e os seus resultados 
podem ser mais consequentes, uma vez que está em jogo a afirmação, perante a 
comunidade académica, a sociedade civil e as estruturas governamentais, da cultura de 
ensino europeia onde a língua, se por um lado desempenha um papel fundamental de 
demarcação e afirmação cultural, por outro revela-se um dos principais obstáculos ao 
sucesso das acções de cooperação. 
O Modelo de Cooperação com Timor Leste, apesar de apresentar igualmente 
fragilidades, tem algumas vantagens comparativamente com o modelo de cooperação 
para Cabo Verde. Na verdade, o princípio não deixa de ser o mesmo, apesar de ser de 
notar uma intervenção mais directa por parte das autoridades timorenses na definição 
das acções a implementar, na identificação das áreas de intervenção prioritárias, na 
reflexão que conduz aos ajustamentos entretanto realizados, entre outros. 
Em suma, considera-se que as políticas de cooperação portuguesas para a edu-
cação, particularmente no domínio do ensino superior, revelam ainda fragilidades, que a 
serem corrigidas permitiriam uma maior potencialização do investimento. 
Partindo do pressuposto que no domínio do ensino superior a cooperação passa 
essencialmente pelas iniciativas de instituições de ensino superior públicas, poderá 
questionar-se sobre quais os benefícios que estas instituições retiram destas acções. Na 
verdade uma conclusão poderá desde logo ser retirada: não se trata de razões de ordem 
científica, não será a busca de novas áreas de conhecimento nem a perspectiva do 
 160
 
Mestrado em Políticas e Gestão do Ensino Superior                                          Universidade de Aveiro 
 
fortalecimento da investigação científica, nem tão pouco será a perspectiva de poder vir 
a melhorar a qualidade do ensino praticado (melhor desempenho do corpo docente, 
novas linhas de trabalho, mobilidade discente). As afinidades culturais e as raízes 
históricas poderão ser invocados como factores decisivos; apesar da introdução de 
novos modelos de ensino/aprendizagem ter aberto à cooperação outros horizontes no 
domínio do ensino superior. Há uma forte componente de aprendizagem transcultural 
que se revela um elemento bastante motivador e enriquecedor para os intervenientes. 
Por outro lado, o crescimento dos sistemas de ensino superior na Europa e a 
diminuição do número de alunos tem vindo a aumentar o nível de competição entre 
instituições. O fenómeno da globalização aliado ao processo de Bolonha traz novos 
desafios, resultantes da abertura das fronteiras e do alargamento do sector da educação a 
um mercado concorrencial que se vislumbra cada vez mais agressivo. As instituições de 
ensino superior público portuguesas conscientes das inevitáveis dificuldades que se 
avizinham, de entre as quais se destacam a ausência de acções que impulsionem a sua 
internacionalização europeia for-profit e a busca de novos públicos internacionais, são 
forçadas a procurar alternativas de expansão apostando, por motivos de afinidade 
cultural, em acções de cooperação em Países de Língua Oficial Portuguesa, com a 
vantagem acrescida de muitas dessa acções estarem integrados em programas 
governamentais financiados. A inclusão do sector da educação no GATS, a concretizar-
se, virá contribuir para acentuar algumas das dificuldades já existentes, uma vez que a 
introdução da educação num mercado global sujeito às leis da oferta e da procura irá, 
segundo os prognóstico de Jane Knight, intensificar ainda mais a necessidade de apostar 
em acções transfronteiriças for-profit. 
Apesar de tudo, há que ter presente que não serão decerto apenas motivações de 
ordem estritamente económica ou de sobrevivência que levam as instituições de ensino 
superior portuguesas a apostar na cooperação, mas também o vislumbre de uma porta 
que lhes confira a possibilidade de conquistar novos públicos ou a possibilidade de 
alcançar maior visibilidade e projecção noutros países. Não poderemos, ainda assim, 
negar que o lucro ou o alcance de formas de financiamento alternativos são questões às 
quais não são indiferentes as instituições de ensino superior. No entanto, estas acções 
não se caracterizam propriamente por uma política de “franchising”, ainda para mais 
 161
 
Mestrado em Políticas e Gestão do Ensino Superior                                          Universidade de Aveiro 
 
porque a transnacionalização de ensino superior português com fins meramente 
mercantilistas está particularmente associada a instituições de ensino superior privadas. 
Uma das preocupações que, num passado recente, recaía recorrentemente sobre 
o ensino transnacional era a ausência de mecanismos de regulação e controlo, 
constatando-se que essa lacuna permanece, não havendo efectivamente referências a 
qualquer tipo de órgão ou mecanismo que regule ou avalie a qualidade das acções de 
cooperação realizadas neste sector. Verifica-se que, da parte dos países receptores, não 
estão criadas as condições necessárias para que esse processo de regulação e controlo 
possa partir deles próprios, apesar da maioria dos projectos se encontrar integrado nas 
estruturas formais de ensino do país receptor. O único garante de que são respeitados 
padrões mínimos de qualidade é o facto das instituições públicas que promovem acções 
de cooperação se encontrarem integradas nos sistemas formais dos seus próprios países 
e, portanto, sujeitas a processos cíclicos de avaliação de qualidade. Esta premissa 
garante à partida um nível de qualidade mínimo ao ensino transnacional por elas 
praticado. Não deixa, apesar de tudo, de continuar a existir uma lacuna nos processos de 
avaliação e acreditação das actividades de ensino transnacionais portuguesas. Seria 
desejável a sujeição destes projectos a processos de avaliação de qualidade externos, 
quer através da adesão a agências internacionais criadas para o efeito, quer pela criação 
de mecanismos no país receptor com esses fins. Um outro mecanismo de regulação que 
poderá sempre vir a ser implementado, em alternativa e como princípio de um 
procedimento mais rigoroso, seria a criação de comissões internas de auto-avaliação, 
constituídas por docentes das várias áreas, que periodicamente reflictam e auto-avaliem 
o trabalho desenvolvido nas faculdades, face aos objectivos traçados e aos resultados 
alcançados. 
Segundo as teorias de Neave (Neave, 1997), há uma necessidade premente em 
assegurar o retorno e a fixação dos jovens licenciados nos países menos favorecidos, de 
modo a promover o desenvolvimento e a consequentemente diminuição das assimetrias 
regionais; conclui-se, assim, que as novas orientações das políticas de cooperação 
caminham nesse sentido, reduzindo os apoios concedidos para formação no exterior e 
intensificando os apoios ao desenvolvimento interno. De igual modo, parece haver uma 
preocupação na preservação e manutenção dos valores universitários por parte das 
instituições públicas de ensino superior, reflectida numa aposta na preparação científica 
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do corpo docente, dotando as instituições de recursos humanos e meios técnicos que 
permitam o seu desenvolvimento futuro. 
Por último, caberá aos países receptores a função de regular, no sentido de evitar 
no futuro o asfixiamento das suas próprias estruturas formais de ensino por parte do 
ensino transnacional. Esta postura de defesa e preservação das suas estruturas formais 
de ensino exige da parte destes países um elevado grau de discernimento, o que nem 
sempre é conseguido. A posição de fragilidade em que se encontram, perante os países 
dadores, conduz muitas vezes a uma passividade exagerada e contraproducente, que 
deverá ser combatida. 
Há duas questões fundamentais que importa reter deste trabalho: a primeira é 
que não existe actualmente nas instituições de ensino superior portuguesas uma política 
concertada de internacionalização; a segunda questão fundamental a reter é o facto de 
não existir em Portugal uma estratégica política de cooperação no sector da educação e, 
particularmente, no domínio do ensino superior. 
Concretizando a primeira questão, constata-se pelo presente trabalho que as 
instituições de ensino superior públicas portuguesas revelam uma política de 
planificação e execução das suas actividades transfronteiriças frágil e pouco articulada. 
É necessário criar mecanismos que permitam uma efectiva internacionalização das 
instituições de ensino superior portuguesas, realizada de forma concertada e pró-activa, 
que não tem necessariamente por passar apenas pelos países de Língua Oficial 
Portuguesa; é preciso apostar igualmente noutros caminhos, noutras formas de interna-
cionalização. São muitas e aliciantes as vantagens que as instituições podem retirar de 
um processo de internacionalização, o próprio facto de se criar um ambiente interna-
cionalizado numa instituição, por si só, é uma mais valia para os actores envolvidos. 
Isto para não falar nos interessantes proveitos financeiros de que poderá beneficiar uma 
instituição de ensino que esteja aberta a um universo transnacional de largo espectro. 
A segunda questão vem validar a hipótese de partida, uma vez que foi aqui amplamente 
provado que não existe em Portugal uma estratégia da cooperação que, a partir da 
criação de mecanismos de análise baseados em estudos científicos, permitam às 
entidades financiadoras planear, definir objectivos e garantir a eficácia do investimento 
nas acções de cooperação e às instituições de ensino superior apostarem na realização 
de um ensino transnacional concertado e direccionado para determinados fins. 
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(Dirigido a responsáveis pelo planeamento e execução das Políticas  
de Cooperação Portuguesa no sector do ensino superior) 
 
 
O Ensino transnacional remonta à década de 80, embora tenha assumido ao longo dos anos 
diferentes nomenclaturas, como seja “internacionalização do ensino” ou “desenvolvimento da 
internacionalização da cooperação”. 
 
O ensino transnacional é, portanto, um fenómeno que não é novo, tendo já sido experimentado pela 
maioria das instituições de ensino superior portuguesas. Com base neste pressuposto: 
 
1. É comum as instituições de ensino superior promotoras de ensino transnacional 
identificarem como principais benefícios a retirar destas actividades factores como a 
evolução de desempenho do seu corpo docente e discente, o desenvolvimento curricular e 
científico, a aprendizagem transcultural.  
Acha que nas instituições de ensino superior portuguesas estes benefícios têm vindo a ser 
alcançados através da promoção do ensino transnacional? 
 
2. Acha que o aumento exponencial do Ensino Superior Transnacional é resultante do aumento 
da competitividade do mercado de ensino europeu e mundial? 
 
2.1. Como vê o futuro das instituições de ensino superior portuguesas, face à tendência 
para o crescimento descontrolado do Ensino Superior Transnacional à escala 
mundial? Quer enquanto receptoras, quer enquanto promotoras de ensino. 
 
3. Fruto do rápido desenvolvimento dos meios de comunicação surge a nova sociedade de 
informação, tornando-se inevitável a adesão das instituições de ensino a esta nova realidade. 
Pensa que a curto/médio prazo os modelos de ensino à distância (e-learning) possam vir a 
substituir o ensino presencial no ensino transnacional? 
 
4. Como encara este modelo de ensino /aprendizagem nos países de Língua Oficial Portuguesa? 
 
5. O ensino transnacional é muitas vezes acusado de falta de transparência, muitas vezes pela 
ausência de mecanismos de regulação. O que pensa desta afirmação? Acha que ela se aplica 
ao(s) caso(s) de Timor/Cabo Verde?  
 
6. Qual a política de cooperação portuguesa de cooperação para o sector da educação? 
 
7. Tendo como exemplo o modelo Australiano, no qual as estruturas de ensino formais 
acabaram por absorver o ensino transnacional que se encontrava fora dos sistemas formais, 
como forma de mecanismo regulador do ensino ministrado, acha que este modelo de 
actuação poderia funcionar em países como Cabo Verde ou Timor-Leste? 
 
8. Como vê a introdução gradual de mecanismos/incentivos que levem o ensino transnacional a 
submeter-se a processos de avaliação e à posterior integração nos sistemas de ensino oficiais 
do país “hospedeiro”? 
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10. O Governo timorense teve intervenção na selecção das áreas de formação do ensino 
transnacional? A selecção dos cursos a ministrar foi baseada em algum estudo avaliativo, no 
sentido de identificar as áreas prioritárias em função das reais necessidades do país? 
(“Formação à medida”) 
 
11. Como avalia os efeitos do ensino transnacional português em Timor, nomeadamente no 
desenvolvimento cultural, científico e económico do país? 
 
12. Qual tem sido a receptividade/reacção dos sistemas de ensino formais ao ensino 
transnacional? 
 
13. Está assegurado o reconhecimento dos graus académicos concedidos pelo ensino 





























































Guião de Entrevista 2 
 




O Ensino transnacional remonta à década de 80, embora tenha assumido ao longo dos anos 
diferentes nomenclaturas, como seja “internacionalização do ensino” ou “desenvolvimento da 
internacionalização da cooperação”. 
 
Fruto do rápido desenvolvimento dos meios de comunicação surge a nova sociedade de informação, 
tornando-se inevitável a adesão das instituições de ensino a esta nova realidade.  
 
1. Pensa que a curto/médio prazo os modelos de ensino à distância (e-learning) possam vir a 
substituir o ensino presencial no ensino transnacional? 
 
1.1 Como vê a aplicação deste modelo de ensino /aprendizagem em Timor-Leste? Existe 
algum projecto nesta área em funcionamento? 
 
 
2. O ensino transnacional é muitas vezes acusado de falta de transparência, muitas vezes 
devido à ausência de mecanismos de regulação e controlo. O que pensa desta afirmação? 
Acha que ela se aplica a Timor-Leste?  
 
2.1  O que pensa da aplicação de mecanismos de regulação e controlo, por parte das 
estruturas formais de regulação dos países hospedeiros, ao ensino transnacional? 
 
3. Quais julga serem as verdadeiras motivações que levam as instituições de ensino de países 
desenvolvidos a promoverem ensino transnacional em países em desenvolvimento (questões 
económicas ou cooperação)? 
 
4. Tomando como exemplo o modelo Australiano, [no qual as estruturas de ensino formais 
acabaram por absorver o ensino transnacional como forma de mecanismo regulador do 
ensino ministrado], acha que este modelo seria adequado para Timor-Leste? 
 
5. Acha que seria positivo a introdução gradual de mecanismos/incentivos de avaliação do 
ensino transnacional, tendo como contrapartida a integração destes nos sistemas de ensino 
oficiais do país hospedeiro? 
 
6. No período pós-ocupação, em que ano começou ser praticado ensino transnacional em 
Timor- Leste? 
 
7. Quais os países que estão actualmente a cooperar com Timor-Leste ao nível do sistema 
educativo (com estruturas de ensino)? 
 
8. Qual foi o critério utilizado pelo governo transitório de Timor-Leste para a selecção das 
áreas de formação superior? A selecção dos cursos foi baseada em algum estudo? 
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9. Os cursos ministrados em Timor-Leste são adaptados às especificidades do público a que são 
dirigidos? 
 
10. O ensino transnacional ministrado em Timor-Leste por instituições de ensino superior 
portuguesas está, de alguma forma, sujeito às regras dos sistemas de ensino formais (do país 
hospedeiro)? 
 
10.1 Está integrado no sistema de ensino formal do país hospedeiro? 
 
10.2 Qual tem sido a receptividade/Integração por parte dos sistemas de ensino formais de 
Timor? Tem encontrado resistência por parte destes últimos? 
 
 
11. Está assegurado o reconhecimento dos graus académicos concedidos pelo ensino 
transnacional português em Timor? 
 
12. Como avalia os efeitos do ensino promovido por Portugal no desenvolvimento cultural, 




















































Entrevista realizada a um alto responsável de um instituto público 
português com actividades  
na área da Cooperação 
 




E = entrevistador 
A = entrevistado A 
F=  funcionário do instituto presente  
 
 
E:   Aaaa…. Em relação, então a este tema da, da cooperação eu gostaria de saber a opinião do 
Senhor X …. e neste caso na qualidade de… (cargo que ocupa) se acha que …. e eu tentaria 
direccionar-me mais para as universidades e para a cooperação; daquilo que conhece do trabalho 
das universidades nos países de língua oficial portuguesa, nomeadamente e particularmente Timor 
e Cabo Verde, uma vez que são os meus casos de estudo, mas se entender dar exemplos de outros 
países e de outros PALOP está à vontade. 
Se acha que…. aaaa…. a apetência ou aaa…. o gosto que hoje em dia as universidades e 
os institutos politécnicos têm por países de língua oficial portuguesa é no sentido da cooperação 
pura, chamemos-lhe assim, ou se por detrás disso denota algum interesse de cariz económico e 
até, face ao contexto actual de Portugal do ensino e as dificuldades, se nota que são… que há uma 
fuga para a frente, no fundo? Ou se não, se é só por carácter cooperativo? O que é que acha da 
actualidade em relação a isso? 
 
A:    Muito bem, olhe eu prefiro comentar a pergunta que me faz num contexto mais geral, 
perspectiva-la a dar-lhe um enquadramento sem me eximir de depois comentar especificamente 
aquilo que… a que se referiu na sua pergunta. Eu julgo que é preciso partir de uma premissa 
fundamental: a língua, a língua e a cultura portuguesa, mas sobretudo a língua, como veículo 
dessa cultura é um vector fundamental da afirmação da nossa identidade e da nossa política 
externa. Ou seja, nós somos por vocação e por opção política, sobretudo a partir de uma época em 
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União Europeia. E eu insisto, sobretudo numa entrevista de carácter académico, em frisar uma 
coisa que muitas vezes é esquecida: Portugal não é uma democracia apenas desde 1974! Durante 
um largo período do século XIX nós tivemos um funcionamento democrático das nossas 
instituições! Houve três períodos diferentes: um período que houve muita instabilidade e havia 
democracia; um período de… estabilidade formal aaaa…. e democracia também formal, mas 
houve um período significativo, sobretudo a partir de 1852 quase até ao final do século em que 
houve efectivamente exercício de alguma estabilidade política e de democracia também. Portanto, 
nós não somos neófitos da democracia! E quando aaaa…. em contacto com os Países Africanos de 
Língua Oficial Portuguesa e Timor dizemos retoricamente: “Sim, nós somos todos jovens 
democracias, temos todos prática democrática há 25 anos…” isto não é assim! Portugal tem, 
efectivamente, uma diferente experiência histórica em termos institucionais. Além disso, somos 
uma nação com 850 anos, não nascemos ontem, mas temos efectivamente neste contexto das 
democracias ocidentais o nosso lugar claramente definido no quadro da União Europeia.  
  No entanto, a União Europeia não esgota o destino histórico de Portugal, nem a projecção 
de Portugal no mundo!, ao contrário do que acontece com outros países europeus e isso é 
fundamental distinguir. Por exemplo, se eu pensar ma Bélgica ou na Áustria, o que distingue a 
Bélgica de Áustria é, evidentemente, a União Europeia!, a Europa! Nem há outra possibilidade, 
não há outra forma, nem nunca houve e obviamente o futuro acelera esse tipo de dependência. No 
caso de Portugal não é assim. O lugar da afirmação de Portugal no mundo é o espaço da língua 
portuguesa, é o espaço da língua e da cultura portuguesa. E porquê?, porque a língua portuguesa e 
uma língua veiculada, falada por muitos mais milhões de pessoas do que, por exemplo, o Francês 
e é uma língua vital, viva, com imenso futuro e que sobretudo neste momento é falada em zonas 
do mundo onde a tendência demográfica é exactamente a inversa daquilo que acontece no 
continente europeu; onde as populações tendem a envelhecer e a população em termos 
demográficos a estagnar. Portanto, nós temos na língua um elemento fundamental da nossa 
afirmação internacional, cultural, económica, em termos estratégicos a língua portuguesa é 
essencial para Portugal!, a daí também a importância da língua portuguesa no nosso 
relacionamento com os PALOP, com o Brasil no contexto da CPLP, designadamente agora mais. 
  Eu julgo que nós estamos finalmente a caminho da preparação daquilo a que se chamará 
uma estratégia para a divulgação e a expansão da língua portuguesa no mundo! Não existe um 
documento estratégico de enquadramento, está criado um grupo de trabalho inter-ministrial no 
qual o Ministério dos Negócios estrangeiros participa de uma forma multi-facetada, através do 
Camões, através, através do IPAD, da Missão para a CPLP, da Direcção Geral das Comunidades 
Portuguesas e, evidentemente, um grupo de trabalho que engloba outros ministérios e que no 
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Portuguesas e das Universidades no seu, no seu conjunto. Há o Ministério da Educação, o 
Ministério do Ensino Superior e Ciência, etc. a ideia é elaborar uma estratégia, uma estratégia que 
não tem só a ver com os PALOPs, com o Brasil, com Timor, mas tem a ver também com a 
importância de manter viva a língua portuguesa nos países onde há uma forte comunidade 
portuguesa. 
   Essa estratégia, que é política e que é cultural tem sobretudo como trave mestra a ideia de 
que o português deve ser aprendido, ou ensinado, localmente e a aposta essencial deve ser na 
formação de formadores locais. Ou seja, a ambição de fazer com que o português possa ser 
ensinado por exemplo no Senegal por professores guineenses, em vez de ser por professores 
portugueses; ser ensinado no Brasil por professores brasileiros, ou na Argentina por professores 
brasileiros, ou seja, a mesma coisa que a política para Timor, aa…. mudança dessa estratégia 
global, quando chegamos ao dia da cooperação para o desenvolvimento deve apostar sobretudo na 
formação de professores, ou seja, eu compreendo que durante a fase de afirmação da 
independência fosse necessário ter em Timor cento o muitos professores portugueses e 
supostamente especialistas em português língua estrangeira. Mas, também sei que o futuro não é 
por aí que vai, o futuro passará, o futuro da língua portuguesa, da expansão ou da reintrodução da 
língua portuguesa, nomeadamente em Timor passará pelo dia em que quem ensina português nas 
escolas são professores timorenses, que aprenderam português com professores portugueses, 
preferencialmente lá porque a formação de formadores no local evita, evidentemente, todo o tipo 
de inconvenientes que afectam as populações dos países em desenvolvimento e é uma aposta 
importantíssima, é uma aposta de futuro e passa designadamente por aa… se ensinar o português a 
todos os níveis do ensino, todos os níveis da escolaridade, desde a educação básica, da secundária, 
até ao ensino universitário. O papel das universidades portuguesas nisto: é fundamental, 
evidentemente!, tal como é fundamental o papel institucional do Ministério da Educação e do 
Ministério da Ciência e do Ensino Superior. Eu dou-lhe um exemplo muito específico do que é 
que estou a pensar, da importância do papel institucional: nós temos escolas oficiais portuguesas 
em Maputo e vamos ter em Dili, a primeira fase está concluída, a segunda fase já foi aprovada 
financeiramente a adjudicação está em curso e vamos ter o arranque da segunda fase da escola 
portuguesa de Dili. Na escola portuguesa de Maputo… 
 
E:   Uma escola portuguesa ao nível do ensino secundário? 
 
A:   Sim ao nível do ensino, exactamente, a ideia é, a ideia é que a escola portuguesa em 
2006/2007 cubra toda a escolaridade secundária como o equivalente ao 12º ano em Portugal, que 
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Ministério da Educação, como deve ser!, institucionalmente. Só que, porque houve em Portugal 
um período onde não havia para esse tipo de opções estratégicas os meios financeiros adequados, 
há outros países de língua portuguesa onde as escolas portuguesas são produto de cooperativas de 
ensino, como acontece em Luanda, com as dificuldades todas que daí advêm! E com muitas vezes, 
as incompreensões que daí resultam tanto da cooperativa e o Ministério da Educação, do qual a 
cooperativa formalmente não depende.  
   Por outro lado, há organizações não governamentais que têm também acompanhado este 
processo, basta pensar na Guiné, naquilo que a Fundação de Evangelização e Cultura está a fazer 
directamente ao nível do ensino do português, portanto, há uma multiplicidade de actores que é 
preciso reunir na linha estratégica de que aquilo que temos que fazer é formar formadores, é 
formar professores de português. Não é enviar professores para esses países.  
   Ora bem, isto responde-lhe um pouco à segunda parte da sua pergunta que é a parte que eu 
percebo que é a que lhe interessa mais directamente. É evidente que é mais importante na 
perspectiva da cooperação para o desenvolvimento, na perspectiva do desenvolvimento… 
 
E:   E da política governamental….também. 
 
A:   Da política governamental portuguesa é mais importante desenvolver universidades locais, 
do que transplantar universidades para esses países, ou seja: se a Universidade Agostinho Neto, 
que é a universidade do Estado Angolano tem uma Faculdade de Direito, essa Faculdade de 
Direito, por exemplo, estou-lhe a dar apenas um exemplo, tem que ter meios para se auto-sustentar 
e gerir o universo dos alunos potenciais em Direito numa perspectiva Angolana; de acordo com o 
mercado de trabalho, com o sistema jurídico angolano, com as perspectivas de Angola no contexto 
regional. Não podemos imaginar que estamos a prestar um grande serviço ao desenvolvimento se 
transplantarmos o núcleo de uma das nossas faculdades de Direito de uma universidade qualquer, 
como se fizéssemos uma espécie de, de prótese na Universidade Agostinho Neto, porque isso não 
é criar condições de sustentabilidade, isso não é criar desenvolvimento. 
 
E:   É o chamado desenvolvimento sustentado. 
 
A:   É o desenvolvimento sustentável, que passa, no domínio que nos preocupa da língua, da 
cultura e do ensino, exactamente pela criação de instituições viáveis. Ora bem, é evidente, no 
entanto que, quando se fala das universidades privadas há aqui umas que têm esta perspectiva, eu 
dou-lhe o exemplo: a Universidade Católica de Luanda ou a Universidade Lusíada de Luanda são 
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agora há outro tipo de instituições que, evidentemente, fizeram aquilo que no mundo empresarial 
equivale à deslocalização de empresas, o que não é mau do ponto de vista empresarial, ou seja, se 
eu tiver uma fábrica têxtil em São João da Madeira, que tenha equipamento obsoleto e que eu não 
tenha meios financeiros, porque não há escoamento suficiente de produtos, por causa da minha 
falta de agressividade comercial, ou das cotas estabelecidas ao nível da União Europeia, eu não 
tenho meios financeiros suficientes para manter o nível salarial pretendido, eu posso, 
eventualmente, pegar em maquinaria e instalar essa fábrica na Índia ou no Paquistão e essa fábrica 
pode, de repente, tornar-se viável e o fluxo financeiro criado com esse tipo de deslocalização pode 
ser muito benéfico, porque eu posso reinvestir exactamente em São João da Madeira, beneficiando 
a população, que entretanto ficou sem emprego com a deslocalização da minha fábrica. Agora, 
será que do ponto de vista da educação e da cultura este tipo de raciocínio é o raciocínio mais 
lógico e coerente? Será que a educação e a cultura e o ensino são um negócio? E será que a 
deslocalização de universidades privadas para os nossos interlocutores em matéria de cooperação 
equivale, efectivamente, a cooperação para o desenvolvimento? Eu tenho as maiores dúvidas, 
tenho as maiores dúvidas, não sei se é assim!, duvido. Instintivamente diria que não! 
Definitivamente não estamos no domínio da ajuda pública ao desenvolvimento, apesar de 
podermos, se calhar, contabilizar isso em termos de OCDE, mas julgo que estamos muito mais 
próximos do domínio, do domínio puramente comercial e infelizmente há exemplos disso mesmo. 
Mas, também são exemplos que denotam uma realidade que é muito interessante… pensar. Mais 
uma vez o exemplo de Luanda que é o exemplo que eu conheço melhor: as universidades privadas 
que lá estão custam por mês, a cada aluno, cerca de 300 dólares, que é o equivalente, enfim, a 
duzentos e cinquenta euros, duzentos e quarenta euros, por mês, cada aluno, e estão cheias! E têm 
cerca de mil alunos cada uma, o que significa que há uma burguesia de 3 mil, ou 4 mil famílias 
que pode pagar, que pode pagar este tipo de…. de propinas. E isso é também revelador que aí há, 
eventualmente, uma perspectiva que é redutora que acaba por incidir sobre outras camadas da 
população, agora, o que não se pode é fazer de tudo isso apenas um negócio, apenas um comércio, 
tem que haver preocupações mais  de mudança. 
 
E:   Então, eu posso concluir que o projecto que a Fundação das Universidades desenvolve em 
Timor aproxima-se do modelo que… ideal? Não há ideias, mas… do modelo que seria desejável 
no futuro da cooperação? 
 
A:   Eu julgo que sim eu julgo que o projecto da Fundação das Universidades em Timor é um 
projecto extremamente importante e tem que ser visto, mais uma vez, no quadro geral da 
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enquadramento, que me parece que são muito úteis: nós temos uma grande responsabilidade em 
relação a Timor. Timor só é independente porque aaaa….. Portugal e os portugueses e a 
diplomacia portuguesa durante décadas insistiram na manutenção da questão de Timor no topo da 
agenda política internacional. Eu tenho 20 anos de carreira diplomática, um pouco mais, e lembro-
me das primeiras reuniões internacionais em que participei há 20 anos atrás, quando falava de 
Timor os meus colegas bocejavam! Aaaa…. e sem querer discriminar nacionalidades, mas 
bocejavam!, porque ninguém acreditava que fosse possível manter a questão de Timor no topo da 
agenda e conseguir os resultados que se conseguiu, portanto há uma enorme responsabilidade, há 
uma enorme responsabilidade, que eventualmente só é explicada pelo facto de em Timor se falar 
português e pelo facto do português ser uma das línguas oficiais de Timor, e pelo facto dos 
timorenses, do governo e a população de Timor estarem profundamente empenhadas na 
manutenção do Português como língua oficial, exactamente como reforço e sustentáculo primeiro 
da sua identidade nacional. E da sua marca de diferença na região. 
   Ora bem, dito isto, Timor aa…. tem um contexto regional específico e um contexto 
regional, não nos iludamos, só tem sustentabilidade com um eventual relacionamento político, 
económico, militar, de segurança, etc., com a Indonésia e com a Austrália, porque são esses os 
vizinhos de Timor. Timor não pode viver, não passa pela cabeça de ninguém que Timor sobreviva 
como Nação tendo más relações com esses vizinhos. Portanto nós, ao desenvolvermos um 
projecto de ensino de formação de formadores, de afirmação do português em Timor, nós estamos 
simultâneamente, estamos, aquilo que eu lhe disse há pouco, ou seja reafirmar a importância 
estratégica do português num contexto tão longe de Portugal como é a zona onde Timor se insere. 
Por outro lado, nós temos que reafirmar a ligação a Portugal, a influência do Português, a 
formação de formadores portugueses em Timor numa perspectiva de concórdia e não numa 
perspectiva de antagonismo. Essa pedagogia também tem que ser feita, acompanharão de que há 
ali um espaço regional de integração. O projecto da Fundação das Universidades Portuguesas sim, 
parece-me a mim basicamente um projecto correcto, não me parece um projecto de natureza 
comercial ou mercantil, parece-me um projecto que tem uma dinâmica que se insere na linha da 
estratégia do que é a nossa cooperação para o desenvolvimento. 
 
E:    Isto leva-me a perguntar-lhe se aa…. se o projecto vai ao encontro das necessidades de 
Timor, ou se pelo contrário vai no sentido do que Portugal decidiu ser o melhor, ou seja, se foram 
ouvidos os Timorenses, as áreas estratégicas estão de acordo com as necessidades identificadas 
por eles próprios, ou se pelo contrário fomos nós que…. delineámos, no fundo, a actuação que 
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A:   Eu percebo muito bem a sua pergunta, mas repare, o ideal… 
 
E:   É uma pergunta, não é uma afirmação. 
 
A:   Não, não, não, eu percebo muito bem, eu percebo muito bem, o ideal é que essas duas 
vertentes coincidam, ou seja no mundo ideal seria se objectivos programáticos e estratégicos de 
Portugal nesse contexto coincidissem com os anseios, as ambições, os interesses e as necessidades 
dos timorenses. Nós estamos convencidos que o modelo que está a ser delineado corresponde a 
isso mesmo. Até porque, repare,  se não correspondesse esses desequilíbrios, essas disfunções 
acabariam por se notar e por comprometer o projecto. É fundamental, repare que em ajuda pública 
ao desenvolvimento, tudo o que tem a ver com cooperação para o desenvolvimento é essencial 
que, aquilo que a comunidade dadora internacional oferece corresponda aquilo que os países 
anseiam. Não é apenas por uma questão retórica de respeito pelas escolhas individuais dos países, 
ou por uma ingerência, aa…. não é nada disso!, é por uma razão muito mais substantiva, está 
demonstrado, está absolutamente demonstrado aa…. todos os níveis e todas as instituições que se 
ocupam destas matérias que não há desenvolvimento sustentável sem aquilo a que se chama a 
apropriação do processo de desenvolvimento, onership ….. …. sem o onership do processo, a 
apropriação do processo de desenvolvimento, ou seja, os países receptores de ajuda, os parceiros 
do oner do desenvolvimento têm que se sentir no lugar do condutor do automóvel do processo de 
desenvolvimento, porque se não se apropriam do processo de desenvolvimento ele não é 
endogeneizado, ele não é aa… adquirido de uma forma perene pelas sociedades que estão em 
causa. Repare que o modelo de desenvolvimento, eu quando estou a falar de desenvolvimento 
tenho perfeita consciência de que hoje em dia, cada vez mais, o desenvolvimento é também o 
crescimento económico, a integração das economias desses países na economia global, tem 
imensas relações com o desenvolvimento do comércio internacional, tudo isso! 
   Mas, para além de tudo isso, para além de tudo isso, o desenvolvimento é um processo 
endógeno, é um processo de consciência colectiva. Eu não tenho a certeza se pegar aqui aa… no 
modelo Alfragide/Reboleira e colocar o mesmo tipo de prédios em Baucau, se isso corresponde a 
um modelo de desenvolvimento! Ou melhor, estou praticamente seguro que não!, não é? Portanto, 
há todo um conjunto de características que têm que ser endogeneizadas pela população local, o 
que é que eu quero dizer com isto, é evidente que se o português, como língua, e a cultura 
portuguesa como matriz forem rejeitados pela população timorense, pelos jovens timorenses, pelas 
(…..) de Timor e se essa aproximação não tiver passado de um episódio histórico nós não 
podemos fazer nada contar isso!, nós não podemos remar contra essa maré! O português ou é a 
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final, não é!? Não há volta a dar em relação a isso! É o drama, neste momento, com que a França 
se debate no contexto internacional aa… a França tem imensa dificuldades, as autoridades 
francesas, em compreender que muito provavelmente o francês perdeu, de uma forma definitiva, a 
batalha da internacionalização e de ser ouvido internacional a favor do inglês. E provavelmente 
perdeu definitivamente! Eventualmente isso é definitivo! E eventualmente as outras línguas 
veiculares são, eventualmente, o Espanhol, o Português e o Árabe! Aaa…. Mas é evidente, uma 
pessoa tem que pensar isto em termos globais, porque como todos nós sabemos a língua mais 
falada no mundo é o Chinês de Pequim, ou o Chinês Mandarim, daquela zona da China que é 
falado por um bilião de pessoas. Mas isso não faz do Chinês Mandarim uma língua global, 
enquanto que o Espanhol e o Português e o Árabe, eventualmente, são muito mais línguas de, 
de… de globalização! 
 
E:   São línguas a nível mundial. 
 
A:   A aposta do português também passa por aí! É evidente que, os timorenses vão ter que 
saber falar inglês!, como todos os jovens portugueses, ou todos os jovens espanhóis!, sob pena, se 
um jovem timorense não dominar o inglês, ou um jovem português não dominar o inglês daqui a 
vinte anos está totalmente fora de qualquer mercado de trabalho! E não é qualquer mercado de 
trabalho na União Europeia!, é qualquer mercado de trabalho em Portugal! Portanto, é preciso ter 
consciência de que há um instrumento, aaa, a.., falar inglês é a mesma coisa do que saber utilizar 
um computador!, é um tipo de linguagem que ou se aprende, ou se fica for a do mercado de 
trabalho! 
   Em relação ao Português, eu acho que é fundamental a aprendizagem ou a expansão do 
Português também como língua para o mercado de trabalho e para a formação, em países como 
Portugal, como o Brasil, como Angola, como… Moçambique, como Timor, é essa a nossa aposta, 
é essa a nossa aposta!, e cada vez mais o Português pode servir, qual é o país mais rico do mundo? 
É o Luxemburgo, e 30% da população fala Português!, mas… claro que isto em termos 
estatísticos vale o que vale!, mas o que é certo é que 30% da população do país mais rico do 
mundo fala português e tem ascendência e ligações a Portugal! Isso é muito significativo!  
E:   Por razões históricas, não é? 
 
A:   Mas isso é muito importante!! Não é, não é discipiente, isto tem um grande… não falam 
chinês!, nem, nem Persa, não é?, falam, curiosamente falam Português, é interessante! 
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A:   Vão tendo algum peso! 
 
E:   Eles têm uma importância muito significativa. Mas eu julgo que sim, repetindo o que disse 
no princípio, o projecto da FUP é um projecto que se insere neste quadro da ajuda pública ao 
desenvolvimento. Agora, a ajuda pública ao desenvolvimento não é apenas o trabalho de 
caritativo, solidário, a vertente ONGs de desenvolvimento, é um trabalho que tem que ser pensado 
numa lógica que está muito para além da mera lógica da solidariedade. É muito significativo isto 
que eu lhe vou dizer: sem querer que daqui extraía nenhuma conclusão ideológica, o problema das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento é uma… um organismo que apareceu numa determinada, 
numa determinada condicionante e num determinado circunstancialismo histórico e que não é 
aa… nenhum amátena, nem é politicamente incorrecto se eu disser que o PNUDE que vem pelo 
sistema das Nações Unidas começou por ser ideologicamente muito descrente!, e esteve muito 
marcado pela lógica, sobretudo, voltada para a solidariedade! 
   Hoje em dia o PNUDE publica uma declaração em livro sobre as relações do 
desenvolvimento com o comércio internacional! Isto não é publicado pelo Banco Mundial!, não é 
um livro do FMI!, é um livro do PNUDE! Portanto, a dinâmica de desenvolvimento tem também 
outras componentes e outras vertentes a que nós temos que estar cada vez mais atentos. 
 
E:   E tem, também a vêr com o GATS, no qual o mercado da Educação está também a ser 
incluída, não é?! 
 
A:   É fundamental! é fundamental!, a educação para todos é um dos objectivos, agora quando 
estamos a falar em Educação é preciso, temos também consciência do que é que estamos a falar, 
não é? Porque aa…, repare na violência disto que lhe vou dizer: imagine as línguas nacionais em 
Angola, o kimbondo…, por aí fora, ou o, o….. 
 
E:   O tétum. 
 
A:   O tétum, há Cursos de Medicina em tétum?, não há! Há Cursos de Engenharia Electrónica 
ou Informática em tétum ou em kimbondo?, não há! Ou seja, se eu insistir que as crianças de uma 
determinada localidade no interior de Angola tenham uma educação, sobretudo razoável, na 
língua nacional que é o kimbondo, o que eu estou a fazer é imediatamente a decretar, decretar que 
elas não vão ter nunca o acesso ao ensino superior! E isso é uma questão política!, não é? 
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veicular, como para além disso o ensino em instituições onde se aprende português é um ensino 
também muito aberto e alerta para a necessidade de dominar outras linguagens, como as duas que 
neste momento, na minha opinião, são as mais importantes que são o Word e o Inglês. Mais? 
 
E:  No contexto informático, claro! Podia haver outra…. outra interpretação! Aa… em relação, 
agora saindo um bocadinho deste , que é quase um… um modelo novo e que não é o existente nos 
outros países de língua oficial portuguesa: as instituições de ensino superior privadas aa… que 
conhece, e conhecerá, com certeza, até melhor do que eu!, aa… o trabalho desenvolvido por estas, 
não está, de maneira nenhuma, em sintonia, ou seja, não estão metidas… aa… não há um 
alinhamento com a política e com a estratégia portuguesa de cooperação!? Estão… eu não queria 
dizer de costas voltadas!, mas cada uma segue o seu caminho… 
 
A:  Eu, eu percebo o que diz. Repare, a cooperação para o desenvolvimento é muitas vezes 
vista como a cooperação institucional. Este instituto e os antecessores deste instituto, tantas vezes 
vista como uma espécie de gaveta onde se vai buscar dinheiro para financiar projectos. Aa… e 
muitas vezes isso correspondia a (…..) até porque as pessoas tinham o dinheiro na gaveta e tinham 
que o gastar até ao final do ano sob pena de ele ser absorvido pelo Ministério das Finanças. Aa… 
esta lógica é uma lógica totalmente perversa e não faz sentido nenhum! É preciso, primeiro, 
reforçar a cooperação portuguesa, dotá-la dos meios que lhe permitam ter capacidade de 
articulação e de coordenação, junto das outras instituições públicas e privadas, depois é 
fundamental perceber que a cooperação portuguesa só faz sentido no quadro de estratégias, de 
programas, não faz sentido a acções!, não é? E é óbvio que, se a Drª. Mónica Pimentel me viesse 
pedir um subsídio para fazer uma viagem a Timor no contexto de uma acção, eu devo dizer que 
não!, porque isto não se insere num programa mais vasto, num contexto lógico, mas se essa 
viagem se inserir num programa, num programa indicativo, num projecto no contexto de trabalho, 
com sustentabilidade avaliado, com certeza que esse subsídio para o… a realização dessa viagem 
nesse contexto específico tem que ser observada a uma luz completamente diferente! Portanto, 
fazer perceber às instituições, designadamente às universidades privadas que devem falar 
connosco, não na perspectiva de virem aqui encontrar complementos de financiamento para 
acções e para projectos (…) mas podem articular os projectos com as perspectivas e os programas 
da cooperação portuguesa. De facto, isto é muito delicado, o que eu estou a dizer, é menos 
delicado no caso das universidades do que, por exemplo, no caso das ONGs. Repare, em rigor, as 
Organizações Não Governamentais podem sempre dizer: “- Não, mas nós somos a sociedade 
civil!, nós temos projectos próprios!, e vocês são o Estado, financiam-nos, ou não nos financiam! 
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Ora bem, este argumento é reversível!, porque o dinheiro da cooperação portuguesa é dinheiro 
público!, é dinheiro dos portugueses! E as organizações não governamentais têm que perceber 
que, tendo eu responsabilidades ao nível do Estado, ao nível da governação, eu não posso 
financiar uma organização governamental que tenha um projecto que vá contra, que seja 
totalmente exterior, contrário, ou nocivo da minha política de cooperação para o desenvolvimento. 
Ora bem, um exemplo muito concreto do que é que eu quero dizer: imagine uma organização não 
governamental que pretendia desenvolver em Timor uma acção aa… a favor da manutenção do… 
baaza como língua, é evidente que eu não posso financiar este tipo de coisas, não é? Mais? 
 
E:  Mudando agora um bocadinho de… de tema… 
 
A:  A Dr.ª F (técnico superior do instituto presente na entrevista) se quiser comentar ou 
acrescentar alguma coisa, diga. 
 
F:  Não estava a ouvir, o projecto sobre as universidades privadas, nem o próprio país quase 
sabe (….) quando lá estivemos ultimamente as autoridades, de facto, desconheciam o que é que se 
estava a fazer. 
 
A:  Pois. 
 
E:  E o Governo português não pode… não pode actuar, com certeza, não é? 
 
A:  Inclusive, nós temos, nós temos… 
 
E:  Não pode regular? As autoridades Cabo Verdianas, neste caso, por exemplo, tomarem 
medidas de regulamentação!, de… de regulação, porque isso é uma das perguntas que eu tenho, 
também para colocar, defende, defende de alguma forma aa…. instrumentos reguladores das 
actividades de, de… das instituições de ensino, das actividades que desenvolvem neste… nos 
países onde fazem cooperação? 
 
A:  Aa… eu julgo… há aqui uma coisa que é muito importante que é: o reforço deste 
mecanismo coordenador e de cooperação, repare que, até agora, era muito difícil falarmos da 
possibilidade de regular, coordenar e de articular com as instituições privadas, pela simples razão 
de que dentro do próprio Estado não havia essa adequada coordenação e articulação, ou seja: 






Mestrado em Políticas e Gestão do Ensino Superior                                                 Universidade de Aveiro 
 
esse mundo todo que está aí fora se, dentro do Governo, os vários Ministérios cada um tinha a sua 
instituição que fazia cooperação e muitas vezes à revelia do organismo central da cooperação 
portuguesa. Portanto… o primeiro, o primeiro passo é dotar o mecanismo central da cooperação 
com essa capacidade de coordenação e de articulação. Eu não estou a dizer que isso esteja 
adquirido, eu acho que é um trabalho que está a ser feito, é uma das ambições da criação do… 
(nome do instituto), como lhe digo, não sei se vamos conseguir, é um trabalho! É fundamental, é 
um aspecto fundamental e que tem várias vertentes, não interessa agora estarmos a analisar 
tecnicamente, mas tem uma vertente essencial que digo-lhe já que é o problema da orçamentação; 
ou seja, enquanto o Ministério X, que eu não vou dizer qual tem um orçamento que usa a seu belo 
prazer para acções de cooperação e que se não usa depois transfere para outro tipo de verbas e que 
não é aprovado no princípio do ano, no… no, na elaboração do orçamento em consonância com… 
o meu instituto, aa… e que além disso ele não tem acesso aos números exactos nem aparece um 
mapa global reflectido na lei da execução orçamental, inicialmente no orçamento, eu não tenho 
mecanismos de coordenar nem de articular!  
   Se eu não sou ouvido, por que razão é que o Ministério X, em vez de ter 60 tem 100 ou 
tem 20!, e se eu não percebo para que é que vão ser aqueles 20 ou aqueles 60, já não estou a falar 
como é que esses projectos eventuais se vão articular com outros! E não é com os meus, que eu 
não sou executor de projectos!, é com outros projectos de outros Ministérios!, para que esse 
mundo… 
 
E:  Par que não haja duplicação também, não é!? 
 
A:  Não haja duplicação, para que haja complementaridade, para que o dinheiro seja bem 
utilizado!, para que haja eficácia, para que haja especialização, para que os eixos vitais de 
intervenção sejam respeitados, portanto, há todo um mundo de articulação a fazer. E que vai 
demorar tempo!, não tenhamos nenhuma ilusão que essa articulação inter-ministerial vai levar 
tempo! Este é um aspecto fundamental, e depois há o mundo exterior à cooperação pública e 
institucional, que são as organizações não governamentais, são as instituições privadas, ou de 
direito privado que fazem cooperação! A proliferação de associações, de fundações, de 
organismos que se dedicam a acções de cooperação é inimaginável! E repare que nós em Portugal 
ainda não estamos no momento de uma alteração significativa da Lei do Mecenato, porque é que 
não estamos nesse momento? Porque tudo aquilo que seja falar eventual redução de receitas 
fiscais neste momento não tem viabilidade nenhuma!, no actual contexto da politica de contenção 
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E:  Aí as acções vão-se multiplicar! 
 
A. Elas vão-se multiplicar, a articulação vai ser muito mais complicada, muito mais difícil a 
coordenação vai ainda… apresentar outras, outras dificuldades. Eu tenho que ter aqui este 
mecanismo articulador e coordenador e depois tenho que ter nos países (…) um 
mecanismo espelho que seja o interlocutor em matéria de cooperação, porque se eu puder, 
eu sou o Director Geral do Ministério A, de Transportes, ou do Urbanismo, falo com o 
meu colega Cabo-Verdiano e combino com ele uma acção de cooperação, eu estou a agir à 
revelia da articulação das autoridades portuguesas, mas também das autoridades Cabo-
Verdianas! Portanto, tem que haver em Cabo-Verde, ou na Guiné, ou em Timor, ou em 
São Tomé, um organismo centralizador e coordenador. É basicamente isto. 
 
E:  Agora, reportando-nos exactamente e só às universidades, ou às instituições que 
promovem educação, ou ensino nesses países e agora uma questão muito pessoal, talvez de 
sensibilidade mais pessoal, acha que o ensino que praticam carece de maior qualidade, 
aa… que é um ensino feito, … um bocadinho, não queria levar a pergunta muito para… 
um ensino a “granel”? 
 
A:  Eu julgo que há de tudo! Eu julgo que há de tudo! 
 
E:  Ou melhor, como qualifica o ensino?… 
 
A:  Há vários exemplos e eu julgo que há de tudo! Eu julgo, no entanto, eu julgo que há 
de tudo! Há, no entanto, um problema essencial aa… que é, digamos assim, transversal a 
todas essas experiências que é o ensino não ter, na minha opinião, suficientemente em 
conta as necessidades do próprio processo de desenvolvimento. Ou seja: aa… em Angola, 
um curso de engenharia, eu estou a formar um engenheiro e o engenheiro está a pensar em 
vir depois exercer engenharia para Portugal!, ou Medicina para Portugal, ou para os 
Estados Unidos, eu tenho que… focar esse ensino no processo de desenvolvimento do 
país, da região em que está inserido! Eu preciso de engenheiros especialistas em água, ou 
de engenheiros especialistas em agricultura, ou economistas agrários e se calhar eu não 
preciso de outro tipo de valências. Portanto, há muitas vezes um desejo, desajustamento 
em relação à realidade local, e ao mercado de trabalho potencial e à inserção no processo 
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E:  E é motivado porquê? 
 
A:  É motivado por razões, é motivado por razões simples, porque repare, aa… eu 
tenho aqui aa… cursos cujos currículos são estabelecidos e cujos professores têm 
determinado tipo de… experiência profissional; e que vão ensinar isso mesmo nesses 
países. Tem que haver uma adaptação à realidade local, à realidade do mercado local. E 
essa adaptação, se calhar, só vai ser plenamente conseguida quando os professores forem 
do país!, mais uma vez a questão da formação de formadores. Agora, quanto à qualidade 
do ensino, há de tudo! Há de tudo! Julgo, no entanto, que as universidades portuguesas não 
praticam aa… erros como certas universidades de outros países, em que os diplomas são 
aa… não têm nenhum significado, não têm nenhum valor. Nós conhecemos todas aa… as 
histórias de universidades espanholas, do Brasil aa… que ensinam também nesses países 
em desenvolvimento. Aa… a velha anedota das pessoas que estão na paragem do 
autocarro, no Rio de Janeiro, e diz um para o outro: “- se o autocarro demora mais tempo 
ficamos com mais um grau”. Aa… isto reflecte, isto, isto reflecte a mentalidade e as 
universidades portuguesas não cometem este tipo de asneiras. E há, inclusivamente, 
exemplos do contrário!, de grande exigência profissional! Eu devo dizer-lhe, mais uma 
vez, relacionado com Angola, como digo é o país que eu melhor conheço, começou este 
ano em Angola um Mestrado em Direito, o primeiro Mestrado em Direito na Faculdade de 
Direito da Universidade Agostinho Neto, é dado por professores de Coimbra e o Mestrado, 
as provas de Mestrado são corrigidas em Coimbra, não são, sequer, corrigidas lá!, 




A:  Não sei qual vai ser o resultado!, não é? Agora, é um exemplo, mas até bom!, que 
eu esteja  a dar um exemplo de grande exigência! E eu acho que… evitar o tal facilitismo 





A:   E depois há um aspecto aqui muito importante que tem a ver com as ordens e essas 
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diplomas tenham algum reconhecimento internacional!, não é? Até para… é preciso é… aí 
balancear bem se não estamos a abrir a porta à fuga de bivalências e de experiências 
profissionais. Dr.ª Mónica Pimentel, mais? 
 
E:  Eu estou prestes a concluir… Acha que o ensino aa…  a partir de e-learning poderá 
vir a ser um ensino aa… 
 
A:  Acho que sim. Acho que sim. Acho que é muito importante, é um ensino, é 
fundamental em imensos domínios aa… há aí todo um mundo para explorar. O mundo do 
ensino à distância, o mundo da medicina aa… da tele-medicina, para evitar, por exemplo, 
as evacuações, repare que nós gastamos uma fortuna todos os anos com evacuações, 
muitas vezes as evacuações são para diagnóstico. Há evacuações para diagnóstico. As 
pessoas sentem-se mal, não há meios de saber o que têm, vão fazer o diagnóstico, fazem 
uma ecografia, detecta-se aí a doença. Enquanto que a tele-medicina já permite fazer 
ecografias à distância e inclusive realizar operações à distância. O ensino à distância, eu 
aprendi no outro dia numa reunião com o Ministério da Cultura, não se diz ensino à 
distância, deve dizer-se ensino a distância. Vale o que vale. Está a ver como, como todos 
os dias aperfeiçoamos… Ensino a distância, é o termo sofisticado!  
   Agora, eu acredito no ensino, eu acredito no ensino a distância!, mas é preciso 
evidentemente que essas técnicas efectivamente funcionem e sejam oleadas. Eu acredito 
no ensino a distância. Acredito!, e até lhe digo inclusivamente mais, aa… há cada vez mais 
empresas e até governos que funcionam que funcionam com esse tipo de coisas. Só para 
lhe dar um, que não tem nada a ver com o ensino à distância, mas dá-lhe, ou o ensino a 
distância, dá-lhe uma ideia de como as coisas podem funcionar, aa… tradicionalmente o 
Embaixador dos Estados Unidos nas Nações Unidas, o Embaixador Americano nas Nações 
Unidas em Nova York faz parte do Governo Americano, faz parte, tem categoria de 
Ministro se quiser… antes do Conselho de Ministros em Washington, do Governo 
Americano, esse membro do Governo participa sempre por vídeo conferência. Está sempre 
presente!, nunca lá falta. Portanto, isso permite hoje em dia que haja aulas em que os 
professores estão a falar através de uma televisão!, e dá aulas, se calhar dá aulas práticas 
em que ele tem os seus instrumentos e os alunos estão no laboratório e vão repetindo os 
gestos, ei julgo que sim, que o ensino a distância tem imenso futuro e nós, inclusivamente, 
temos um projecto aa… de ensino a distância em português que envolve Timor também, 
oxalá haja dinheiro suficiente para financiar esse projecto a curto prazo. Eu julgo que sim. 
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E.  Finalmente, qual acha que é a receptividade, quer da parte das autoridades 
governamentais, quer da parte das instituições formais de ensino dos países aa… 
beneficiários, neste caso, da cooperação em relação à ida de instituições e de docentes para 
promover o nosso ensino? Acha que somos bem integrados, bem recebidos, bem vistos ou 
a sensibilidade e a experiência que tem deixa antever alguma desconfiança, algum pé 
atrás! 
 
A:  Não eu julgo, eu julgo que não. Eu julgo que em todos os países os formadores 
portugueses, os cooperantes portugueses são extremamente bem recebidos, são 
extremamente acarinhados em todo o lado, isso é praticamente universal. O que tem a ver 
com uma multiplicidade, com uma multiplicidade de factores a nossa facilidade também 
de integração aa… enfim, o bom relacionamento que permaneceu sempre ao longo da 
história dos povos, penso que há uma enorme, uma enorme receptividade. E essa 
receptividade, evidentemente, é um capital que não se pode desperdiçar. Agora, o que eu 
acho é que preciso ver estas coisas na medida proporção, ou seja, é mais útil, na minha 
opinião, ter 10 formadores de formadores em Dili do que ter 150 professores portugueses 
no estrangeiro aa… no fundo só ali a leccionar alunos timorenses quando deviam estar a 
ensinar os professores de português. E é essa a grande aposta e é essa a grande questão! O 








































Entrevista realizada a um docente de uma Universidade Pública 
Portuguesa, Coordenador de Projectos de Cooperação com Timor 
e Cabo Verde, na área da Agronomia 
 




E = entrevistador 




E:   Bom, a minha primeira pergunta é de carácter genérico e pretende saber qual é a sua 
opinião em relação aos verdadeiros motivos que levam as instituições de ensino superior, e em 
particular as públicas, privadas e públicas, a investir tanto na cooperação como hoje se verifica? 
Isto é, aa… apregoamos muitas vezes, ou… as instituições apregoam que… esta coisa do ensino 
transnacional é para a evolução do corpo docente, para o desenvolvimento curricular e científico, 
etc…. No seu entender, acha que esses são os verdadeiros motivos ou por ventura existirão até 
interesses económicos?  
 
B:  Hum…, ora eu posso falar à partida aqui da minha experiência e do meu instituto. 
 
E:  Sim, isso eu percebo.    
 
B:  Aa… os motivos não tinham nada a ver nem com o corpo docente internacional, os 
motivos tinham essencialmente a ver com a possibilidade de desencadear experiências de 
formação abrangendo os países de língua portuguesa, a partir de duas, duas ideias centrais: a 
primeira ideia é que a cooperação futura e as relações futuras passam, por exemplo, pelas relações 
pessoais em  escolas, que é uma ligação que fica para toda a vida e no seguimento, na parte das 
Ciências Agrárias, no seguimento do muito conhecimento pessoal que a gente tem com alguns dos 
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   A segunda razão, embora pareça um pouco… um pouco pretensioso o que eu vou dizer, 
mas no nosso caso é, quer dizer, como nós fazemos Ciências Agrárias, Ciências Agrárias ligadas à 
questão da alimentação, da luta contra a pobreza, a segurança alimentar, quer dizer, nós no 
Instituto temos uma linha de gente que trabalha muito nisso e temos muitos técnicos para Africa 
que vieram, também, a desenvolver linhas e trabalhos, Relatórios Finais e Teses de Mestrados e 
Doutoramentos nessa linha, que é uma linha, que é um desafio profissional muito aliciante para as 
pessoas de Ciências Agrárias, que é o desenvolvimento do mundo sub-desenvolvido, onde a 
agricultura tem um papel fundamental.    
 
E:  Exactamente. Portanto, a chamada fuga para a frente, dado o contexto… actual… 
 
B:  Não, não, não! Não foi o nosso caso, porque nós começamos ainda não havia este 
contexto. 
 
E:  Mas a nível geral, vamo-nos agora abstrair um bocadinho aqui da… 
 
B:  A nível geral a gente tem que distinguir entre… ensino público e ensino privado, do meu 
ponto de vista. O ensino privado avança com várias realizações em vários países de língua 
portuguesa, no meu ponto de vista mais numa lógica que é a sua lógica de deslocar,  no fundo de 
explorar mercados e colocar activos para rentabilizar economicamente. Aa… isso aí parece-me 
que é a lógica essencial. Embora tenha também, com certeza uma prestação humanitária diversa. 
Do ensino público não há muitas experiências de cooperação, a nível das licenciaturas, a nossa 
penso que foi das primeiras em Cabo-Verde a nível do ensino de licenciatura. Aa…, as 
experiências que eu conheço de pós-graduação de Direito, etc., era também tirar proveito da 
Cooperação Portuguesa, que dava a justiça como uma das formas essenciais de cooperação, para a 
formação do Estado, das Leis, etc…. 
 
E:  O Direito! 
 
B:  E por isso Direito entrou muito rapidamente nos vários países, porque eles tinham uma 
necessidade muito forte de fazer o aparelho do Estado, da Justiça, de formar as normas, etc.. 
  Nós começámos já há 15 anos e por isso o contexto era diferente; mas agora, no contexto 
actual evidentemente que há também a necessidade de que, face ao contexto do escasso número de 
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discussão esse mercado, digamos, em função das necessidades das várias escolas. Isso parece-me 
que actualmente existe. 
 
E:  Aa… da sua experiência os países receptores de ensino transnacional, aa… intervêm, de 
alguma forma, na decisão das áreas estratégicas de actuação, ou são meros receptores pacíficos, ou 
seja não, não têm qualquer intervenção na escolha das áreas de actuação, ou não? 
 
B:  Da experiência aqui da nossa escola que é a experiência Cabo-Verdiana e a experiência 
timorense, deixemos agora a timorense, a Cabo-Verdiana foi a escolha directa deles. Nós fizemos 
os cursos que eles nos pediram para a necessidade dos seus quadros e nós adaptámo-nos com os 
currículos e a direcção científica e pedagógica do Curso face a essa necessidade. Mas,…em 
muitos países neste momento, falando de uma forma mais geral, o que se passa é o seguinte: como 
as populações demograficamente são jovens, a entrada no mercado de trabalho não se dá, porque 
não há mercado de trabalho, os governos têm tendência a arranjar formas de entreter estes jovens e 
logo optam pelo ensino desde que… optam pelo ensino desde que, desde que não, não… desde 
que sirva para, de facto, ocupar uns anos os jovens, etc.. 
 
E:  O caso de Timor é… 
 
B:  Não há, que eu conheça, estudos das necessidades, não há em Portugal, quanto mais 
noutros países. Há explosões de ensino muito grandes, neste momento em Angola, do ensino 
superior, temos muita gente a fazer perguntas, etc., mas é mais de uma forma, digamos anárquica, 
dependendo da vontade dos dirigentes, do que propriamente das necessidades… 
 
E:  Reais. 
 
B:  …da, da economia e das populações. 
 
E:  E Cabo Verde entra nessa lógica, ou não? 
 
B:  Em Cabo Verde, quer dizer, no Curso de Ciências Agrárias não porquê? Primeiro, nós 
como parceiros principais fomos sempre contra a abertura de cursos permanentes. O que nós 
demos foi dois cursos, acaba os cursos, demora uns anos até recomeçar outro, etc., porque tivemos 
sempre em conta que o mercado não ia absorver os formados. Noutras áreas concretamente não 
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devem estar a formar… não, não tenho um conhecimento profundo para lhe poder responder. 
Muito embora, Cabo Verde com a sua estrutura demográfica, com cerca de 51% da população 
com menos de 20 anos e com as fronteiras de emigração um pouco fechadas, tenha o problema 
enorme destes jovens, quando chegam à idade de estudar ou entrar no mercado de trabalho, não há 
mercado de trabalho e têm de responder a essa situação. 
  Em Timor, digamos que a história, a história de Timor não pode ser balanceada ou 
estudada, do meu ponto de vista, em paralelo com estas histórias. Porque Timor foi um caso 
específico, houve toda aquela… o dramatismo da situação, houve a independência e houve 
também a necessidade de responder a todas as necessidades, entre as quais a substituição rápida 
do ensino Indonésio pelo ensino universitário que existia, por uma resposta que tivesse em conta 
as opções estratégicas do país na Língua Portuguesa e assim. Evidentemente que os cursos que 
nós FUP, transnacionais que nós estamos a dar partem, do meu ponto de vista, não só de entreter 
as pessoas mas de necessidades reais detectadas lá pelo Ministro da Educação, o eis Reitor, ainda 
no Governo de transição, etc..Tanto que os cursos não foram muito para a Gestão e Letras, como 
vão noutros sítios, foram para as Informáticas, para as Tecnologias, para as Agrárias, etc.. Bom, 
parece-me que a gente não pode pôr Timor em paralelo, tem que pôr Timor no seu contexto 
transnacional, ao fim do de 25 anos da potência colonial Indonésia, que sucedeu a Portugal e das 
questões do Mundo 25 anos depois, porque os outros países já têm 25 anos de independência. E os 
cursos da FUP não podem, de todo, pôr-se noutra coisa, porque senão a gente ainda ia dar cursos 
para Africa, era muito mais fácil… 
 
E:  E mais barato. 
 
B:  E mais barato.  
 
E:  Mas…, aa… acha que, eu agora perdi-me no meu raciocínio… tinha uma questão que 
encadeava com isso! 
 
B:  Se a Economia vai absorver os nossos formados, é uma questão seguinte? Bem, quer dizer, 
aqui é sempre complicado, porque… Timor é muito pobre, ainda vai demorar um bocadinho, esta 
é a minha opinião, vai haver, não há grandes serviços públicos. Não há uma economia de 
investimento privado, embora os nossos jovens em alguns campos, nas Informáticas, nas 
Electrotécnicas podem ser orientados para formar as próprias empresas, para formar os seus 
próprios postos de trabalho com interesse para o país. Agora, Timor é de facto, como você sabe 
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serviços técnicos para poder transformar, é preciso ainda um apoio como disse muito forte àquelas 
populações, precisa da agricultura tropical para fazer a transformação da agricultura e logo não, 
não vejo a economia a absorver os nossos quadros rapidamente. 
  Os outros países todos onde há essa experiência aa… depende, francamente depende, 
porque, enquanto Angola e Moçambique eu acho que já há alguma possibilidade de absorver 
quadros para rentabilizar, como vai haver no futuro, agora Angola, agora depois da paz, como é 
evidente e até Moçambique nalguns agricultores, algumas “farmas” bastante grandes, uma, uma 
grande potencialidade para as industrias alimentares que tem, que tem que subir a essa fase, são 
países, Moçambique… o último relatório da ONU, o PNUD de 2003, Moçambique ainda é dos 
países mais pobres do mundo. Angola está como está (…) na orla litoral no Wambo e entre o  
deserto, tem processo económicos muito distintos onde a economia absorveu quadros lá, mas é de 
facto era de facto, uma varinha de condão, é uma coisa que de facto leva o seu tempo. 
 
E:  Já consegui recuperar aquela pergunta que lhe queria colocar. Eu julgo que o modelo que 
está a ser praticado em Timor, de formação, é um modelo, nomeadamente da Fundação das 
Universidades, é um modelo pioneiro; não me parece que tenha até ao momento havido um 
modelo deste género. Aa…  este modelo, acha que é o modelo ideal?, pelo menos aproxima-se 
mais do óptimo, do que os modelos de formação praticados noutros países, ou pelo contrário, tem 
uma outra experiência mais positiva do que aquela que estamos a viver presentemente em Timor? 
  Por exemplo, em Cabo Verde se teve um modelo que melhor se adequasse a… a este tipo 
de cooperação, ao nível do ensino? 
 
B. Não é um modelo ideal, nem é um modelo óptimo, mas dentro do possível é o melhor 
modelo, dentro do possível! Também não é muito pioneiro, porque o nosso modelo em Cabo 
Verde era exactamente igual, mas era dentro de uma escola só e não de quatro cursos. 
 
E:  Exacto, aí é que está a diferença! 
 
B. Aliás, este modelo… 
 
E:  Porque estão todas as universidades envolvidas, não é? 
 
B:  Ai é completamente diferente, mas o modelo de leccionação, o modelo é, quer dizer, é 
igualzinho, é o nosso modelo de Cabo Verde que começou em 1990/91, que aliás, pronto… como 
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Exactamente igual é a deslocação de professores por um determinado espaço temporal e a 
leccionação das cadeiras e os exames e os exames, um curso não com as cadeiras todas, com as 
disciplinas todas a funcionar ao mesmo tempo, mas a funcionar por partes ou por trimestres, no 
fundo os modelos aproximam-se muito. 
  Dentro das condições de ensino à distância este é o melhor modelo! Permite o contacto 
inter-pessoal, permite o acompanhamento dos alunos, permite acompanhar o seu crescimento, 
embora seja pouco tempo de convívio.  A universidade deve dar mais tempo de convívio entre 
professores e os alunos, mas nas condições este é o melhor modelo. Seria melhor, mas também é 
exigir muito, que os professores tivessem mais tempo de permanência, simplesmente as condições 
não o permitem. Evidentemente que eu acho que este modelo é melhor do que o outro modelo que 
temos em África, da parte de outros países, que é deslocar só professores juniores e que 
normalmente são pessoas sem nenhuma experiência no contexto que nós enviamos quer em Cabo 
Verde quer em Timor e que têm muito mais dificuldades. É o modelo, por exemplo, que os 
Holandeses utilizam em muitos países de África. E isso aí depende… embora o tempo de 
permanência seja maior mas a capacidade pedagógico-científica de acompanhamento é muito 
menor! 
 
E:  Isso leva-me a colocar uma questão sobre o ensino à distância: acha que num futuro 
próximo o ensino à distância pode, gradualmente, vir a substituir o ensino presencial? 
 
B:  Olhe, você está com azar, sabe!? Eu sou muito conservador! 
 
E:  (risos) Eu não estou a defender o ensino à distância! 
 
B:  Para já, digo-lhe já uma coisa, eu sou um bocado conservador nessas coisas! O ensino à 
distância… sou conservador, mas não sou para parar o mundo! O ensino à distância vai ter, cada 
vez mais, o seu papel, mas eu acho que este contacto pessoal entre professor/aluno, entre… olhos 
nos olhos, a gente acompanhar o dia a dia, etc., é essencial para a gente perceber o que é que está a 
fazer, se está a ensinar, se não está a ensinar, se aquilo está a ser útil, se não está a ser útil, etc.. 
  Agora, o ensino à distância tem potencialidades que permite transformar as distâncias em 
minutos. É possível hoje, pela Internet já há a oferta aí de uma série de mestrados e doutoramentos 
e eu como já sou velho faz-me um bocado de confusão! 
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B. Já, já tem virtualidades. É claro que se a gente conseguisse, por exemplo em Timor, os 
professores depois de irem continuarem através do ensino à distância, tirando dúvidas, tirando… 
fazendo exposições, etc., ah! Isso seria perfeitamente um sistema complementar de ensino. 
Agora naquele caso de Timor, por exemplo, se nunca lá ninguém tivesse ido e se a gente tivesse 
começado com o ensino à distância isso era um absurdo, aquilo não servia para nada, não servia 
absolutamente para nada. 
 
E:  Portanto, sempre como método complementar, nunca como método principal! 
 
B:  Como método principal noutras condições, noutros contextos de culturas já diferentes, etc.. 
Acho perfeitamente possível como formações de 2º ciclo, de 3º ciclo, acho possível, agora neste 
contexto acho um disparate total! 
 
E. Hoje o (entrevistado A) falava na… na questão da evolução sustentada, isto é, aa… que 
estas acções de cooperação deverão sempre resultar no… que gradualmente passasse as acções 
de formação para os… para os residentes, no sentido de formar pessoas para darem continuidade 
a estes projectos. É essa… é esse o seu entendimento?, da cooperação portuguesa, em termos 
de… 
 
B:  A realidade é o que é!, e é incontornável! Evidentemente que eu desejo a sustentabilidade 
deste projecto, como você disse. Mas nós ainda agora acabámos um projecto em África e eu sei 
o que é que isso quer dizer também, aa… mas o problema é…, quando a gente trabalha em 
situações de países com… diferenças culturais, a ausência do Estado, das instituições, etc., são 
muito fortes, a gente não pode falar de sustentabilidade, a gente pode formar professores e não 
sabe se depois de um ano de estarem na universidade já esteja a falar, a universidade funciona!, 
os diversos serviços da universidade funcionam!, etc., quer dizer, uma universidade não é só as 
pessoas, a universidade é uma instituição, tem um conjunto de regras e tem a ver com a 
sociedade onde está inserida, no meu ponto de vista. Par ter uma universidade sustentável… 
(interrupção) a gente não pode ter só lá professores e depois ter uma universidade!, uma 
universidade é muito mais do que isso! São bibliotecas, são laboratórios para trabalho à, à 
sociedade, etc.. Bom, eu defendo essa ideia da sustentabilidade dos projectos, como é evidente, 
mas não (…) depende também da evolução da sociedade. 
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B:  Com certeza que deve ser planeado com esse propósito. Mas… vamos lá a ver, quer dizer, 
a sustentabilidade de um projecto universitário, por exemplo em Timor como a engenharia 
agrária, e fazendo por exemplo um paralelo com a sustentabilidade das universidades no nosso 
país, ou por exemplo, ou se fizermos a história, para não ir mais longe, da Universidade de 
Angola ainda no tempo colonial, ou em Moçambique, implicou uma vastíssima soma de 
dinheiro uma formação acelerada de quadros no estrangeiro que fizeram nos Estados Unidos da 
América, a maior parte das Ciências Agrárias que eu conheço, que aquilo ainda não está em 
condições de se suster, neste momento! E a universidade é uma universidade extremamente 
jovem, mas com muita aceleradamente formada, havia essa disponibilidade financeira para isso! 
  A gente deve planear os projectos com os países com a noção absoluta de que podem ser 
projectos falhados! Noutros casos de desenvolvimento agrícola rural, a gente planeia sempre os 
projectos para a sustentabilidade. Não há nada mais… (…) do que a …. tomar-se a decisão 
desses projectos e ao fim de um ano deixam de ser sustentáveis 
 
E:  Claro! No caso de Cabo Verde teve algum projecto que tivesse continuidade no tempo? 
 
B:  Sim!, vários projectos têm continuidade no tempo, Cabo Verde também é um país 
específico, não é um país que se possa comparar aos outros países de África. Este nosso projecto 
de ensino já se repetiu, nós já demos dois cursos com a durabilidade de 2 anos e dentro de 6 
anos estamos a preparar um outro para Cabo Verde que tem a ver com necessidades específicas, 
a primeira foi para as ciências agro-florestais que era uma necessidade específica de quadros 
para a parte (…) de Cabo Verde. O segundo já foi para… outra necessidade específica para a 
proteção de plantas e era a Economia e Sociologia Rural, e este terceiro já é outra necessidade 
específica tinha a ver com o Ambiente. Bom, são pedidos que têm a ver com a própria sociedade 
cabo verdiana. São sustentáveis também, porque são feitos no seio de uma instituição de 
investigação, que já existe há 20 anos e que tem alguns projectos de investigação e que tem o 
seu trajecto… 
 
E:  Que é… 
 
B:  Que é o INEDA - Instituto Nacional de Educação e Desenvolvimento Agrário de Cabo 
Verde. Logo, Cabo Verde é um caso particular, e mesmo assim a gente nunca repetiu, ano a ano 
a gente formou vinte e dois quadros no primeiro, vinte e quatro no segundo e agora mais vinte e 
tal, temos outros países lusófonos, temos cá alguns alunos, etc.. A questão, quer dizer, é projecto 
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sustentável que é muito interessante que é o da (…) da altitude das nuvens, que Cabo Verde com 
os recursos naturais que tem… que já dura há muitos anos, mas também há imensos projectos 
que, acaba o financiamento este ano e… morrem! 
 
E:  E quem é que identifica, normalmente, essas áreas de formação? 
 
B. É Cabo Verde. É Cabo Verde. 
 
E: É Cabo Verde que determina essa… 
 
B:  São os Cabo Verdianos é que fazem isso! 
 
E: E o financiamento? É a partir do Governo Português, ou é… 
 
B:  É… são normalmente financiamento externo, uma parte financiamento externo (…) uma 
parte e outra parte o Governo Português, no segundo curso foi numa parte o Governo Português, 
uma parte o próprio Governo Cabo Verdiano a… e alguma cooperação, algum país 
Luxemburguês ou Austríaco, não me lembro agora, são muitas coisas… e neste terceiro está-se a 
discutir agora o modelo de financiamento, não sei! Mas logo são… não são cursos caros, mas 
são cursos que exigem algum financiamento. 
 
E:  A… e… este tipo de projectos em que tem estado envolvido, eu posso deduzir então, que 
vão ao encontro da estratégia de Portugal em relação à cooperação!, ou seja, não são acções 
individualizadas e da iniciativa da (nome da Escola e da Universidade Portuguesa a que pertence 
o entrevistado), neste caso!? Estão em consonância com as políticas de cooperação definidas 
pelo Governo Português!? 
 
B:  Para lhe responder a isso era preciso que eu estivesse convencido que há alguma estratégia 
da Cooperação Portuguesa! Há, o que são, eu estou convencido, aliás é muito difícil responder-
lhe à pergunta que começa… tendo em conta a estratégia da cooperação! Aa… estas coisas da 
cooperação, pode haver uma estratégia, que eu não conheço, mas do meu ponto de vista, para 
lhe ser o mais franco possível, dependem muito, muito, muito do conhecimento das realidades 
locais e de conhecimentos interpessoais. 
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B:  Em Portugal com os outros países, lá!, lá!, com os outros países. Porque isso facilita 
extraordinariamente a conversa, a…a detecção dos problemas e das necessidades. Por exemplo, 
Cabo Verde, como é que começa? Começa porque o Presidente do INEDA era um ex-agrónomo 
daqui, que tinha sido professor da Universidade de Lourenço Marques, que tinha, que era um 
bom cientista conhecido e que era… quer dizer… muito nosso conhecido, o sentimento da 
nacionalidade que vem de Cabo Verde, há umas primeiras conversas, “vocês podem responder, 
podem não responder…” 
 
E:  Vocês é que envolvem o Governo!? 
 
B:  Não passou muito pela estratégia de cooperação de coisa nenhuma! 
 
E:  Vocês é que envolvem o Governo e não é o Governo os envolve a vocês? 
 
B:  Houve uma janela de oportunidade, que foi uma verba disponível para o primeiro curso, 
houve o aparar com ambas as mãos dessa instituição no curso e depois é que houve a negociação 
com a Cooperação Portuguesa. Logo, a estratégia de ensino da cooperação portuguesa pode 
haver agora, porque não havia nenhuma!, não conheço nenhuma!, nunca conheci nenhuma! 
 
E:  Podemos pensar que não existe nenhuma estratégia. 
 
B:  Nunca conheci nenhuma. Depois, evidentemente que a própria cooperação portuguesa 
achou a experiência bastante boa, foi muito elogiada pela própria cooperação, etc..Eu não quero 
ser vaidoso, mas os Cursos de Timor nascem numa primeira reunião que tivemos em Coimbra 
em que eu disse “- eu tenho esta experiência, nós funcionamos assim as seis semanas e isto deu 
resultado…” e a gente delineou a partir daí. Também não foi habilidade nenhuma, não foi 
nenhuma habilidade especial, foi delineado porque as pessoas não podem lá estar mais tempo e 
isto é uma maneira de encarar as coisas de uma forma útil. Agora, estratégia!? Só se houver 
alguma estratégia, eu já não acompanho isso assim há uns anos permanentemente, nunca 
conheci nenhuma estratégia para a cooperação portuguesa! 
 
E:  Ou seja, eu posso deduzir que as instituições que têm contactos e proximidade com 
Governos, ou… de outros países, com as instituições de ensino de outros países é que acabam 
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B:  Acabam. Até porque, na experiência que eu conheço é assim, pode-se afirmar isso! Porque 
para haver uma estratégia era preciso que a cooperação portuguesa dissesse: “- Nós queremos 
apoiar isto!, quem se candidatar”… etc.. Seria ao contrário não… nunca conheci nada disso! 
 
E:  E por acaso com, com Timor eu julgo que foi um bocadinho em simultâneo, o Governo 
Timorense pediu ao Governo Português, que negociou com o CRUP e houve ali um 
entendimento… 
 
B:  Sim, mas teve que ver com o Governo timorense. 
 
E:  Exactamente.  
 
B:  Foi uma visão do Padre Filomeno Jacob!, do meu ponto de vista. 
 
E:  Lá está, agarrou uma oportunidade que lhe surgiu. Mudando agora um bocadinho de 
assunto, indo para áreas um bocadinho mais delicadas e… talvez mais fáceis de discutir. O 
ensino transnacional é muitas vezes acusado de falta de transparência, de… de algum… de 
alguma falta de qualidade, aa… por não haver, talvez até, articulação, o que é que acha destas 
acusações que são feitas ao ensino transnacional? Uma vez que é coordenador de tantos 
projectos?… de ensino transnacional! Isto aplica-se tanto aos privados como aos públicos, a 
nível geral! 
 
B:  Evidentemente que tudo decorre de uma situação que tem… e agora vou falar a nível 
geral, europeu, de países ricos, países pobres, no ensino como em todos os outros eu acho que 
têm tendência a ter uma visão neo-colonial das coisas! Evidentemente que têm tendência a poder 
por um ensino de menor qualidade, têm tendência a facilitar de algum modo, a haver algum 
facilitismo… mas esta é uma visão não propositada, mas que as próprias pessoas têm das 
próprias realidades com que se confrontam, etc.. e têm… há certos casos, agora já não tanto, nos 
anos 60/70 dar diplomas a filhos da elite a troco de dinheiro… etc.. 
  Tudo isto tem um passado e tem uma história. Não muito nossa, até é mais dos Ingleses, 
dos Franceses, tudo tem um passado e tem uma história que só acaba quando estas próprias 
sociedades tiverem a formação da sociedade civil que exija determinadas formas para o ensino, 
o que não está a acontecer neste momento. Agora, as acusações que se fazem sobre o ensino, se 
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há outra situação ainda pior que é manter o analfabetismo a ausência de quadros, etc.. do meu 
ponto de vista, a transformação dos países menos desenvolvidos só lá vai com a educação!, não 
vai lá de outra maneira. E logo a educação é a gente fomentar o máximo de cursos possíveis, 
porque mesmo que seja de qualidade, às vezes, menor isso vai crescendo, a sociedade é como 
uma bola, vai segregando pessoas cada vez melhores, vai sendo foco essencial para uma melhor 
sociedade. Agora, pouco transparente em quê? Em dinheiros? Evidentemente, se a gente vai 
falar em transparência não falamos em ensino! A história dos últimos 35 anos, pós Segunda 
Guerra Mundial, a época de todos os apoios a avaliação mundial é pouco transparente. Aliás, a 
gente pode fazer uma listagem dos projectos que são fracassos absolutos, que são disparates, que 
são não sei quanto… e pode através desta ajuda pública ao desenvolvimento mais em benefício 
dos países ricos do que países pobres. Pouco transparente em quê? Na qualidade de ensino? 
 
E:  Também. 
 
B:  Também. Evidentemente que a nós que fazemos o possível nestes nossos projectos, quer 
no projecto de Timor, para que ele tenha qualidade!, mas a qualidade também é uma coisa 
abstracta. Este discurso da qualidade que agora atravessa Portugal é uma coisa que me faz muita 
impressão. Não há qualidade abstracta, só há qualidades concretas, neste concreto onde 
vivemos! Repare no exemplo, em Timor os alunos serão de qualidade inferior à média dos 
nossos aqui?, são capaz de ser um pouco. Mas no concreto, no contexto daquela sociedade eles 
têm um conhecimento inestimável! A qualidade não é uma coisa… aliás eu quando estava a 
falar sobre o prestígio e sobre a qualidade em abstracto. Tudo isto, evidentemente… há outro 
país de Língua Portuguesa que é uma desgraça, a Guiné Bissau, o que era qualidade? Do meu 
ponto de vista saber ler e escrever já era qualidade!, na visão concreta das coisas. Bom, pode ter 
um bocadinho menos de qualidade mas há uma tendência, quer dizer, inevitável, da raça 
humana, estão aqui moços que se deslocam lá e apaixonam-se por aquilo!, e apaixonam-se pelas 
pessoas, pelos alunos e há uma tendência de facto… e esta paixão não leva a… também, a 
reprovar toda a gente, a facilitar um bocadinho, etc.… porque são coisas inevitáveis e são boas!, 
no meu… na minha… na minha visão. 
  Agora, evidentemente se me falar, eu venho fazer ensino privado para as elites, para os 
filhos das elites dos corruptos daqueles países, que pagam, não sei quantos… e a gente dá-lhe o 
diploma, quer dizer, isso não é transparente, isso é uma fraude!, não tem nada a ver com 
transparência, é uma fraude! E fraudes há aqui, como também há no tráfico de diamantes, há o 
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E:  Em relação ao reconhecimento dos diplomas obtidos nestes países, isso ao nível europeu 
como é que se processa? Há o reconhecimento imediato?, têm de se submeter aa… a um 
exercício de equiparação ou… dão-lhe equivalência, como é que é? 
 
B:  A gente tem de ter algum cuidado nisto porque, o reconhecimento dos diplomas para o 
exercício profissional não depende das universidades, depende das ordens profissionais de cada 
país. E o que é que nós fizemos no caso de, e temos vindo a fazer no caso de… nos casos de 
Guiné e Cabo Verde? Nós só reconhecemos aquela formação para efeitos de prosseguimento de 
estudos. 
 
E:  Nós…? 
 
B:  Nós aqui… (referindo o nome da Escola a que pertence). Para efeito de prosseguimento de 
estudos, a questão do reconhecimento profissional é uma questão dos países de origem do 
estudante. E eu penso que não nos devemos meter nisso. Quer dizer, os países têm as suas 
ordens jurídicas, têm as suas coisas, defendem os seus estudos profissionais, agora, para efeito 
de prosseguimento de estudos nós reconhecemos, quer é essa a nossa obrigação, somos 
responsáveis, logo muitos dos alunos a que demos cursos em Cabo Verde já vieram para cá 
proseguir os seus estudos até obter depois o diploma, que é o diploma depois da escola, que é 
reconhecido como qualquer diploma no contexto…na licenciatura. 
 
E:  E, digamos, que ele queira exercer a profissão num país Europeu. 
 
B:  Se tirar a licenciatura aqui é o diploma da escola, se tirar lá depende do reconhecimento 
das ordens profissionais. Depende das ordens profissionais. Eu tenho aqui três alunos de 
mestrado em… de Angola veterinários que estão a submeter-se ao reconhecimento da ordem de 
médicos veterinários para poderem exercer.  
  As universidades não se devem meter nessas coisas do reconhecimento das… isso é uma 
questão de cada país e as ordens profissionais é que devem fazer o reconhecimento profissional. 
Nós devemos reconhecer sempre, do meu ponto de vista, para prosseguimento de estudos. 
 
E:  O que é que acha das… chamadas Agências de Avaliação e de Regulação do Ensino 
Transnacional?, aquelas redes que hoje em dia vão surgindo como forma de mecanismo de 
controlo da qualidade do ensino transnacional? A que as instituições aderem se quiserem, não 
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B:  Quer dizer, eu não sei o que é que você vai fazer à entrevista, mas se quer mesmo saber o 
que é que eu penso sobre isso… 
 
E:  (risos) O que é que eu vou fazer, vou analisá-lo e tentar retirar os… 
 
B:  O que é que eu penso… eu penso que é outra forma de arranjar algumas formas de ganhar 
dinheiro para as universidades do fundo de desenvolvimento. O problema é, quer dizer, na 
sociedade que nós vivemos cada vez mais aberta, a questão da avaliação vem porquê? Porque a 
universidade se transformou nos últimos 10 anos. A universidade no seu sentido etimológico 
atirava para a cultura universal e principalmente atirava para o universitário era aquele que tinha 
uma abertura de espírito para a cultura, para a sociedade que o rodeava. Com a transformação 
das universidades em máquinas de encher salsichas, ou seja, com esta especialização que levou 
ao avanço brutal do ensino superior em todo o sitio aparece a avaliação necessária para fazer 
reconhecer os que são mais sérios, e os que são menos sérios, não é? 
  O problema que se põe é, e aparece, quer dizer no fundo no seguimento da… da história 
das universidades dos Estados Unidos. Nos Estados Unidos, como toda a gente sabe, há das 
melhores universidades do mundo, mas também há das piores universidades do mundo e logo, 
quer dizer a sua avaliação é necessária para dar uma resposta, no fundo, aos clientes. Tem que 
entender as universidades como um mercado, os alunos como clientes, e o produto final, cada 
licenciatura é transformada na economia de mercado. 
 
E:  O professor desculpe, não perca a ideia, com o GATS aa… e com a introdução da 
educação no GATS, na economia de mercado… 
 
B:  Eu ia lá chegar! 
 
E:  … estamos precisamente a caminhar para o mesmo! 
 
B:  Pois, eu já lá ia chegar. Estamos a caminhar para o mesmo, só que para mim, eu já estou a 
caminhar para a reforma! E por isso, espero não vir a reunir muitas dessa coisas. Porque 
evidentemente que com... com os programas europeus, com a mobilidade, com essa, tudo isso, 
nós temos de caminhar para essa avaliação, para o ranking das universidades, para essas coisas 
todas. Agora, evidentemente transpondo isto para o outro contexto do Sul, dos países mais 
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ensino transnacional! E logo, porque é que o ensino que a nossa instituição faz há-de ser pior 
que o ensino dos Australianos, para dar o caso de Timor, etc..É porque essa gente diz sim ou 
não!? Então e essa gente obedece a que valores? São valores de tendência política ou são valores 
só universitários? Quer dizer, a questão toda tem de ser estudada. Eu não sou especialista destas 
coisas, mas faz-me muita impressão que haja um ranking dado por uma rede que ninguém sabe, 
como dá?, A que valores é que obedece?, O que é que quer, quer dizer, etc.. O valor é só essa 
causalidade do ensino em abstracto, quer dizer, ou é o contexto concreto de que falávamos há 
bocado? Ora, tudo isso são parâmetros que terão de ser julgados, não… também não sou grande 
especialista nisso. 
 
E:  Vê com alguma renitência essa…  
 
B:  Com alguma dificuldade de ser sério. Eu vejo é com alguma dificuldade de ser sério. 
Logo, como vejo com dificuldade de ser sério e como tenho medo das coisas que não são 
sérias… 
 
E:  Por exemplo, ainda voltando a outra questão sobre a regulação, a Austrália, por exemplo, é 
um país que tentou, absorver nas suas estruturas de ensino formais o ensino transnacional, como 
forma de… regulação, porque desta forma as instituições vêem-se obrigadas a… 
 
B:  A obedecer a determinados critérios… 
 
E:  A obedecerem mesmos critérios que as instituições formais. Isso seria uma hipótese que 
veria como… como viável, por exemplo? 
 
B:  Eu não sei, Mónica, é-me difícil responder a isso porque eu não… não sou grande 
especialista nessa matérias, nem estudei aprofundadamente isso. Mas não é só a Austrália, isso, 
a história começa muito antes, por exemplo nos anos 50 e 60 os Ingleses tinham ensino 
universitário para Ingleses e tinha ensino universitário para os Indianos, para os Paquistaneses, 
quer dizer, há toda uma história atrás, que tem a ver com… e há um desenvolvimento fantástico 
das universidades em toda, em toda a África, a África tem muitas mais pessoas formadas do que 
tinha há 30 anos atrás ou 40 anos atrás. Agora, o que é que nos diz que são as universidades 
deste ponto de vista que dá o confere, ou o atestado de bom cumprimento às universidades? Eu 
acho que todas as inter-ligações, todos os projectos de investigação, todas as mobilidades são 
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opiniões que tem sobre esta questão toda da globalização, toda do mundo actual…essa… porque 
é que a gente há-de achar que o ensino aqui tem de ser igual ao ensino no Norte de 
Moçambique? Porque é que o Norte de Moçambique, a partir do seu contexto, não pode ter as 
experiências de ensino que se adaptem mais à sua sociedade, às suas necessidades, etc., do que 
ter agora, quer dizer, isto tudo vai tender para 3 graus, 4 em 4, mais 1, mais 1, mais não sei quê!, 
e há-de ser tudo igual, há-de ser tudo “americanozinhos” formados a 3, e se possível com a farda 
com a bandeira americana! 
 
E:  É o produto da globalização, não é? 
 
B:  Mas faz-me impressão esse mundo e como me faz impressão esse mundo, eu tenho 
tendência a discutir estas questões, não da regulação mas a pender para a individualidade das 
questões dos países. A gente anda muito preocupado com a biodiversidade do mundo e não nos 
esqueçamos da biodiversidade da raça humana, dos seus contextos históricos, das suas culturas. 
Como eu me importo um pouco com isso, acho que a resistência cultural a um mundo único é 
uma chave ideal para o mundo do futuro. E por isso acho, defendo a individualidade, de ter 
cursos diferentes conforme as culturas das sociedades, porque senão este mundo passa para o 
continente único, a sentirem todos o mesmo, verem todos o mesmo programa de televisão, a 
comerem todos hamburgueses e “french-fries”, que aquilo é uma …., não tem ponta por onde se 
lhe pegue! 
 
E:  Como é que os países que recebem ensino transnacional têm reagido à nossa presença, à 
presença de Portugal no seu sistema de ensino? Ou seja, nós, os nossos cursos, as licenciaturas 
portuguesas têm sido bem recebidas?, têm-se integrado rapidamente? Ou, pelo contrário há 
algumas forças de resistência, quer por parte das licenciaturas que já existem nesses países e até 
por parte dos Governos? 
 
B:  Há sempre algumas forma de resistência e ainda bem que há!, quer dizer, no casos que eu 
conheço bem, nomeadamente Cabo Verde e Timor, nomeadamente Cabo Verde evidentemente 
que nós integrámos alguns Cabo Verdianos como professores, mas há sempre a última tentativa 
de diversos quadros formados em várias partes do mundo de voltar ao seu país e dizer “- nós já 
temos preparação!”, mas que se esbate quando se percebe que a gente não vai tirar nenhum 
mercado de trabalho, queremos é sair quando aquilo for sustentável, etc.. e no caso de Timor 
conhece-se alguma resistência e uma dificuldade de contacto ao princípio com os professores da 
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mercado de trabalho, como mais bem preparados, isso é normalíssimo existir! Evidentemente 
que se a gente quiser ir a um país qualquer e uma das universidades chegar em força e tomar 
conta do ensino, há resistência desses países!, e ainda bem que há. Mas imagine já se o ensino 
for muito forte e se puder ir avançando, a pouco e pouco essa resistência esbate-se. E que 
medida é que a gente tem que ter? A gente tem que ter uma medida que a gente vai, bate e foge!, 
quer dizer, tem que tornar claro que a nossa acção de formação é para sair mais tarde, de facto, o 
caminho é a sustentabilidade e ter que estar lá enquanto formos necessários, quando não formos 
necessários não há nenhuma, nenhuma… sustentação neo-colonial de substituir os quadros 
locais por quadros estrangeiros. 
  E segundo, às vezes também há resistências que são resistências que têm a ver com os 
diferentes níveis de qualificação e isso, quer dizer, são problemas mais gerais e se o nível for 
muito baixo as pessoas que vêm de fora põe em causa muitos quadros existentes que não têm, 
muitas vezes preparação, e isso reflecte-se nos profissionais normais, a um nível dos chamado 
institucional nunca vi nenhuma resistência, antes pelo contrário. 
 
E:  Como é que explica, por exemplo, que  em Timor e passado já um ano depois da 
independência, consigam subsistir cerca de vinte e tal universidades privadas, para além da 
Universidade Nacional de Timor Leste, pela sua experiência, como é que acha possível a 
subsistência, a permanência de tantas aa… instituições de ensino num país como Timor? 
 
B:  Se eu fosse Católico eu diria que Deus explicará os milagres, se fosse Muçulmano dizia 
que era Alá. Eu não consigo explicar isso, a não ser por duas questões: a questão demográfica é 
essencial para a gente explicar isso, nós não temos instituições que absorvam ninguém! e temos 
um número muito grande de jovens a partir dos 18 anos!, e essa população não tem perspectivas 
de vida económica e logo pode andar nestes cursos todos a tentar alguma coisa, mas também a 
ver se isso dará passagem depois para a Indonésia, com uma licenciatura aprovada, etc.. A maior 
parte desses cursos viverão de, de muito pouco dinheiro… 
 
E:  Do ponto de vista das instituições é que me faz um bocadinho mais de confusão! 
 
B:  Do ponto de vista do Governo de Timor é que faz confusão!  
 
E:  Do Governo e também das próprias instituições, porque lucrativa a sua actividade não 
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B:  A Mónica está completamente enganada!, porque é simples, a nossa noção de lucrativa não 
é a noção de lucrativa desses países, quer dizer, e quando você fala em lucrativa, aquilo um 
pequeno…, um pequeno lucro, as pequenas propinas, pequeno lucro, pequenos ordenados 
corresponde a uma saída de vida… 
 
E:  … para muita gente! 
 
B:  O que é lucrativo, também, a gente está a falar em 80% da população que não tem receita 
nenhuma e aqui… olhe, para lhe dar o exemplo que tem agora, o golpe de São Tomé, um oficial 
de São Tomé ganha … 40 euros, a noção de lucro é uma noção que tem que ser… também 
levada ao contexto, ao concreto. Evidentemente que se eu tiver 30 alunos e cada aluno pagar 10 
euros e se eu tiver dois professores, os dois professores já estão num nível superior dessa 
sociedade e outras questões que se devem ver na sua devida relatividade. Mais impressionante, 
talvez, é como é que se autoriza isto e quem é que dá estes diplomas, há diplomas que ficamos 
sem perceber nada, quer dizer “- mostre cá o diploma!, para que é que isto serve? Anda a 
enganar timorenses”. Há toda uma questão aí a estudar para saber o que é que é… e num estudo 
de caso a gente tiraria o que é que é aquilo! A gente está a falar um pouco no vazio. A gente 
estamos a falar… 
 
E:  Eu também duvido que se faça… 
 
B:  Aliás, você esteve comigo outro dia com a Vice-ministra da Educação (de Timor) e 
apercebeu-se que a gente fosse perguntar sobre isto à Vice-ministra da educação ela também não 
sabia responder. Aliás, é nesta relatividade do contexto a que pode chamar-se universidades a 
uma coisa com umas cadeiras que ensina a ler e escrever e que como não há mecanismos para 
mostrar se aquilo é legal, se não é legal… nós vivemos ainda… na ausência de Estado e depois, 
quer dizer, sem qualquer restrições e regras… uma universidade não é uma ilha, é uma 
universidade, como é evidente! 
 
E:  Última questão… 
 
B:  Aliás, muitas daquelas devem dar cursos de inglês!, que é para as pessoas tirarem… 
 







Mestrado em Políticas e Gestão do Ensino Superior                                                 Universidade de Aveiro 
 
B:  Deve ser uma coisa dessas. 
 
E:  Finalmente, como avalia aa… a médio/longo prazo os resultados da presença de Portugal 
em Timor e também, porque não, em Cabo Verde, no que respeita ao desenvolvimento cultural, 
científico, económico, etc.? 
 
E:  Tudo isto tem, do meu ponto de vista em termos de futuro, vantagens extraordinárias. E as 
vantagens que são extraordinárias são o facto da… do relacionamento interpessoal. 
Evidentemente, todos aqueles que forem formados em cursos FUP ficarão com uma ligação aos 
professores, às escolas, às universidades portuguesas que dura toda a vida e conforme se durar 
uma vida ou não, lembrar-se-ão e farão os projectos de investigação conjunta, as trocas 
conjuntas, os seminários, etc.. Tudo isso é um bem inestimável porque o relacionamento  futuro 
é um relacionamento interpessoal, pessoas que não se conhecem não têm relações de 
cooperação, não têm nada a nível de desenvolvimento, não têm nada. Bom, isto é essencial para 
a Língua Portuguesa, para a presença de Portugal, para a cultura portuguesa, quer dizer, 
portanto, aliás ainda hoje esteve aqui uma aluna minha de doutoramento que esteve lá a dar 
aulas, recebe cartas dos alunos… recebeu agora uma carta dos alunos, sabem que ela se vai 
casar… a desejar-lhe muitas felicidades… a perguntar se quer prenda, a pedir coisas, etc., e tudo 
isso é, são ligações para a vida. 
  Aliás, da minha experiência lá, que eu já trabalho em África há muitos anos, as relações 
pessoais e o conhecimento pessoal com as pessoas ainda são aquilo que faz a gente prosseguir, 
gostar das pessoas, etc.. Isto será o computo geral. Agora qual é a visão no futuro, mas o futuro 
depende de uma coisa que você já disse aí que existia, que eu não sei se existe, que é a estratégia 
de cooperação, é a estratégia do investimento, é a estratégia da presença Portuguesa, os Centros 
Culturais Portugueses, quer dizer, as bibliotecas, aquilo que são os investimentos não tangíveis, 
especialmente não tangíveis, mas que é permanentemente levar cultura, espectáculo, livros, 
ensino, senão não dá!, quer dizer, o Centro Cultural Português da Guiné darem uns cursos no 
Centro Cultural Português de Língua Francesa. Há aqui uma série de coisa que têm a ver, aí com 
estratégias de cooperação, com política que eu não me queria meter. 
  Agora do ponto de vista do futuro das nossas universidades, o que eu sei, o conhecimento 
interpessoal é absolutamente vital para estas pessoas, se nunca nenhum professor tivesse ido a 
Timor dar aulas a gente não sabia de nada do que lá estava. 
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B:  É absolutamente vital!, é talvez, do meu ponto de vista o mais vital. É um investimento 
muito barato para o papel a nível futuro da presença portuguesa. 
 


















































Entrevista realizada a um ex-reitor, de uma Universidade Pública 
Portuguesa, alto responsável no Conselho de Reitores das 
Universidades Portuguesas à data do início do Programa de 
Cooperação Governamental com Timor-Leste  
 




E = entrevistador 




E:   Então, a primeira questão aa… que eu tenho para lhe colocar e vou fazer, talvez uma 
introdução para nos contextualizarmos, o ensino transnacional remonta à década de 80, tanto 
quanto se sabe e está nos livros, e embora tenha assumido, ao longo dos diferentes anos em que 
tem evoluído, diferentes nomenclaturas, nomeadamente a internacionalização do ensino, é o que 
se tem normalmente chamado, ou o desenvolvimento da cooperação noutros países, etc., o ensino 
transnacional é um fenómeno que não é novo!, que não é recente! E que abrange já várias 
instituições de ensino portuguesas. Partindo deste pressuposto, desta introdução, a minha pergunta 
é se acha que as instituições de ensino superior portuguesas aa… têm retirado algum proveito da 
promoção de ensino transnacional, ou…   
 
C:  Repare, se entender por ensino transnacional a oferta do ensino do ensino superior num 
país diferente do de origem das instituições, eu julgo que é isso, o… não tenho notícia de muitas 
iniciativas das instituições portuguesas fora do território nacional, a não ser a iniciativa de Timor 
porque, digamos foi tão falado… a… e a cooperação das universidades públicas em várias 
iniciativas nas instituições portuguesas, uma é a MCarthy, que é uma boa iniciativa da Gulbenkian 
para Moçambique, foi pena não ser mais desenvolvida, houve ali uma oportunidade que creio não 
foi suficientemente desenvolvida, haverá em Cabo Verde, algumas também, que é o caso mais 
diversificado de iniciativas, você pode chamar a todas de iniciativas de ensino transnacional e 
depois Timor. Mas Timor é que me parece ser… configura-se como (…) Não há em nenhuma 
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benefícios imediatos por parte das instituições que se envolveram. No caso de Timor houve 
claramente uma iniciativa de solidariedade para com Timor. 
 
E:  Mas esses… as outras experiências anteriores que são conhecidas acha que o objectivo que 
as move é o mesmo?     
 
C:  Estamos a falar naquelas que conheço, na experiência com Moçambique que faz a 
Gulbenkian também foi um objectivo dessa natureza, foi um objectivo de solidariedade para com 
as universidades de Moçambique, numa altura em que Moçambique estava a ressurgir da guerra 
de 77 e que houve condições para retomar a cooperação, basicamente foi… os outros não 
conheço, nem como presidente do CRUP estive minimamente envolvido nem… aqui na 
Universidade de (…) eu acompanhei, por exemplo, nós nunca fizemos em relação a Cabo Verde 
uma iniciativa especialmente preparada, nem temos muita… precisamente porque aqui na 
Universidade tivemos a percepção de que havia já tanta gente envolvida que não valia a pena 
estarmos a ser mais uma universidade a envolver-se.  
   Agora, o que eu…, portanto, e respondendo mais directamente à sua pergunta, não creio 
que tenha havido, à parte de Timor e Moçambique, neste caso, uma iniciativa organizada geral das 
universidades!, terá havido com certeza universidade a universidade, mas essas eu não conheço! O 
que me permite dizer, uma coisa que já tenho vindo a dizer há muito tempo, é que é uma falta 
grave do sistema de ensino superior português!, esta falta de organização para… para estar 
presente ou acolher!, porque pode também fazer-se ao contrário, ter uma oferta dirigida 
naturalmente para destinatários que não sejam portugueses residentes. 
 
E:  Neste caso, por exemplo, vagas especiais, um contingente de vagas especiais? 
 
C:  Não sei se é isso!, tem que se arranjar um modelo, exactamente! Podia existir, 
exactamente, cursos, ou… ou… campos existentes, ou mesmo cursos que fossem pensados e 
desenhados para candidatos que não são necessariamente aqueles que habitualmente acedem ao 
ensino superior. Portanto eu cheguei a defender isso em tempos, enquanto presidente do CRUP 
que a internacionalização do ensino superior universitário português ainda estava por fazer de uma 
forma pró-activa. Acontecia, mas acontecia porque tinha que acontecer! Acontecia por… por via 
dos factos, mas essa demonstrava, o que evidenciava que isto era um mercado, um mercado num 
sentido de poder haver procura e poder haver capacidade de oferta, eu julgo que nunca foi incluído 
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E:  E considera que nunca teve na linha da frente das preocupações das universidades porque 
pouco elas retiram dessas experiências!? 
 
C.  Não necessariamente!, não necessariamente!, não necessariamente! Não digo que seja essa 
a razão! O resultado pode ser esse!, o resultado pode ser esse! Não!, eu acho que, repare o 
seguinte: há uma outra dificuldade é que, por exemplo, nós não tínhamos um sistema de 
pagamento de propinas que permite ter no sistema de estudantes não nacionais, ou não residentes 
na União Europeia a pagar os custos reais!,e é óbvio que há um problema de natureza, até 
política!, saber se o sistema deve oferecer a não nacionais lugares ao preço que oferece aos 
nacionais!?, ou não pagando propinas, por exemplo, como sabe não é essa a prática habitual em 
projectos transnacionais e portanto nós não, não tínhamos nas universidades, por ventura, o 
enquadramento adequado para as universidades portuguesas defenderem uma politico nessa 
direcção. Portanto, eu não creio que seja por não poderem tirar daí vantagens, mas é mais por não 
terem existido até agora condições de governo das instituições onde elas pudessem tomar essa 
opção e pudessem geri-la com a autonomia que se deve ter, de modo a, então sim, avaliarem os 
custos/benefícios e inscreverem ou não na sua comissão. Também, eu creio que a experiência de 
Timor demonstrou, é um dos tais projectos que eu já não acompanho há muito tempo, que os… 
que porem outras missões em cima dos universitários quando eles já estão tão divididos entre as 
inúmeras tarefas que têm a fazer só deve acontecer quando existirem condições para eles, para 
poder haver distribuição de tarefas e de funções de uma maneira mais evidente, de modo a que 
aquilo que se faz seja claramente bem feito e feito com… com o tempo que as pessoas possam ser 
disponibilizadas para isso, portanto… 
 
E:  Claro. 
 
C:  Pode haver também este problema, como é que as universidades pagam esse esforço extra 
de ter um programa dirigido para um para um público diferente daquele que é o público habitual 
que as frequenta!? Pode haver um problema desta natureza, mas… a mim parece-me que é um 
caminho que pode trazer benefícios às instituições. Nós estamos, no entanto, a esquecermo-nos de 
que já estamos naquilo que acontece ao nível da formação doutoral e na formação doutoral, 
nomeadamente no quadro da União Europeia, e das redes de cooperação científica europeias, mas 
também de outros países, nós já temos um número muito grande de pessoas que vêem cá fazer o 
doutoramento ou que fazem alternância, passarão cá um período e outro noutra instituição, com 
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E:  E o Professor percebeu que, eventualmente haveria alguns benefícios que as instituições 
pudessem retirar do ensino transnacional. Quer-me dar o exemplo de alguns? 
 
C:  Pois, uma delas é criar um ambiente mais internacionalizado nas próprias instituições e 
isso a internacionalidade quer pelo facto dos seus docentes se envolverem nesse ambiente quer 
pelo facto dessas ofertas poderem ter um desenho em que os estudantes passem um tempo no 
próprio campus das universidades, ou nas escolas, nos sítios onde as universidades têm as suas 
origens e portanto há uma grande internacionalização de ambos, portanto essa é logo uma. Mas 
pode, como há bocadinho já lhe referi, e se a política de pagamento de propinas lhe permitir o 
pagamento dos custos que a instituição entender que deve ter , pode ter aí um retorno que seja 
interessante. Aa… pode finalmente, contribuir para instaurar uma verdadeira escola de pós-
graduação em Portugal, porque nós estamos ainda no começo da formação pós-graduada e 
portanto pode esse tipo de público adiantar alguma actividade de pós-graduação sistemática, e 
com um certo tipo de objectivos de desenvolvimento interessantes.  
 
E:  O professor considera que, e partindo do princípio que há maior competitividade entre as 
instituições universitárias a nível nacional, e até a nível europeu, uma vez que estamos num 
mercado global, no contexto da globalização, aa… e focalizando-nos essencialmente no ensino 
transnacional de Portugal em Países de Língua Oficial Portuguesa, acha que o aumento de ensino 
transnacional de Portugal para outros países pode ser considerado uma fuga para a frente, no 
sentido que as universidades têm cada vez menos alunos, o corpo docente precisa de ser 
potencializado, digamos assim, aa… e então vamos aumentar o ensino transnacional como forma 
de mantermos o número de docentes, como forma de continuarmos as actividades e alguma, até 
alguma internacionalização. Vê isso como uma fuga para a frente, ou não? 
 
C:  Vamos lá a ver, o problema tem de se por nestes termos: essa área de graduação é uma área 
extremamente competitiva!, portanto, só vão ter hipótese de ter uma intervenção minimamente 
significativa as instituições que tenham qualidade. Não estou aqui a incluir o trabalho com as ex-
colónias portuguesas, nomeadamente em África, não é?, onde há claramente uma carência docente 
e pode acontecer que haja algum espaço para oferta nesses próprios países!, e estamos a ver isso 
com algumas instituições privadas. Aa… ora bem, eu não gostaria que as Universidades 
Portuguesas aa… sobretudo as Universidades Públicas, que eu conheço melhor, aa… tomassem, 
digamos, entrassem em pânico com a situação que existe de menos procura pelos habituais 
destinatários do ensino superior, portanto a faixa etária de 18-24 anos. Mas antes tomassem esta 
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compararmos aquilo que é oferta de ensino superior em Portugal, há oferta muito pouco 
diversificada, não há verdadeiramente formação diferenciada de ofertas e de tarefas, não temos 
formações curtas praticamente nenhumas, se formos aos Estados Unidos e maior parte dos 
estudantes que frequentam o ensino superior, entendendo por ensino superior todo o ensino pós-
secundário, não estão em programas de ensino daqueles que nós apostamos; estão em programas 
de ensino conducentes a diploma, outros com diplomas de 6 anos, mas até podem se diplomas 
com graduação superior, mas frequentemente diplomas de 6 anos, é muito comum nos Estados 
Unidos e no Canadá 60% da população do ensino superior dos vários Estados estarem em cursos 
desses conducentes a diploma e não de licenciatura, em Portugal não existe essa oferta. Portanto a 
pergunta que se tem é quem vai oferecer, quem é que faz essa oferta, nomeadamente quando 
voltar a crescer o ensino secundário para níveis tais que haja outra vez procura desse tipo de 
formações, não é? Portanto, há aqui um problema… 
  E por isso é que eu digo, não gostaria de acreditar que o ensino superior em Portugal vai 
tentar resolver a conjuntura actual sem pensar que deve diversificar a sua oferta, porque aí é que 
está a resposta aos problemas. Não é a oferta transnacional, aí serão muito poucos os ganhadores, 
se falarmos em ganhadores aqueles que entram nesse mercado para ficar!, e ao entrar para ficar 
têm que ter uma qualidade que lhes permita competir com a oferta em língua Inglesa, por 
exemplo. Portanto, isso não vai ser para todos! 
 
E:  É o mais apetecível, não é, por parte da procura… 
 
C:  Claro que é, por enquanto! Pode ser que isto mude e que haja espaço até para uma 
estratégia para o mundo que fala Português e Espanhol e portanto haveria também que haver lugar 
a algumas instituições posicionarem-se para esse mercado Português e Espanhol e até fazer 
alianças, mas em qualquer dos casos, um posicionamento sério e de médio/longo prazo para a 
oferta de ensino superior transnacional não vai estar ao alcance de todos e quem fizer essa não 
deve fazê-lo de uma forma oportunista, isto é: “- eu vou ali tentar mais um ano ou dois…” 
porquê? Porque não deve!, isso obriga a um reposicionamento da instituição, a uma distribuição 
interna dos recursos, à aprendizagem dessa… desse tipo de actividade, etc.. 
  Agora, se as instituições não estiverem para aí voltadas, e quiserem realmente apenas  
fazer, mudar isso para aguentar um bocadinho a conjuntura, admito que uma ou outra possa ser 
melhor algum tempo mas não tenho nenhuma dúvida que entrar aí para ficar, não vejo estar ao 
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E:  O modelo que hoje em dia, inclusivo aqui na Universidade (…) começa a surgir, quando 
há velocidade de informação e modelos de ensino à distância – e-learning, como é que vê no 
futuro o ensino transnacional em função do e-learning, ou seja, acha que esse tipo de formação de 
ensino/aprendizagem pode substituir o ensino presencial no que toca ao ensino transnacional? 
 
C:  Bem, ninguém é capaz de dizer qual é o papel exacto que o ensino à distância, o e-learning 
vai ter. No entanto, toda a gente que eu tenho visto pronunciar-se com alguma percepção e 
conhecimento desse tipo de ensino sugere é que ele vai ter uma presença e uma presença muito 
significativa. O que eu costumo dizer é: talvez não seja possível dizer já qual vai ser o papel do 
ensino à distância, mas que ele vai ter um papel e um papel muito forte, vai ter. E tanto vai ter no 
território nacional, como vai ter no internacional e portanto, nós aqui nas primeiras iniciativas que 
fizemos vimos logo que havia muita gente interessada de variadíssimos territórios e portanto há 
lugar para isso! Mas eu volto a insistir, quem quiser posicionar-se para a utilização dessa 
tecnologia e desse mundo tem de ser capaz de o fazer muito bem! 
 
E:  Tem de se profissionalizar! 
 
C:  Tem de fazer muito bem.  
 
E:  Tem que ter qualidade. 
 
C:  Portanto, voltamos àquilo que eu há bocado lhe dizia, eu acho que é um bom momento 
para as instituições se posicionarem perante o mercado e o mercado aqui significa: oferta nacional 
diversificada em que se inclua a capacidade de ter um número muito grande de pessoas, eu agora 
já não falo apenas sobre os 18-24, mas também adultos em formações não conducentes a grau, isto 
não existe!, vai ter que existir e se o ensino superior público não se posicionar para isto, isto vai 
aparecer por si próprio, porque vai haver muita gente que realmente querem vir aprender certo 
tipo de coisas, este tipo de competências, mas não querem cá vir fazer um grau. Portanto, quem é 
que vai oferecer isso? Não havendo uma oferta evidente alguém irá oferecer, portanto, é preciso as 
instituições posicionarem-se para isso. É preciso decidirem se querem realmente entrar a sério na 
formação pós-graduada, no mestrado e doutoramento, a competir com as ofertas que existem neste 
tipo de formação, para as pessoas que existem no território e aí sim, para outras fora do território 
nacional. 
  Quem é que está em condições de fazer isto…. e por sua vez quem é que se torna 
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multi-linguísticas com o uso da língua portuguesa com outras línguas ou… portanto há aí um 
grande espaço e nós, nós sentimos aqui em (…) há oportunidade para fazer isso, quem é que… 
sim senhora, quem é que faz o quê, não faz sentido competir em todas as áreas, mas há lugar para 
isso. Como é que nos vamos organizar, eu acho que este é um desafio para as uni… para 
corresponder e têm-me chegado várias solicitações dos antigos territórios coloniais portugueses, 
nomeadamente em África, Angola e Moçambique, que são grandes espaços, são espaços que vão 
tendo a necessidade crescente de ensino superior de qualidade e eu tenho recebido vários apelos 
no sentido das universidades públicas estarem mais por dentro do desenvolvimento dos sistemas. 
Como é que vamos estar? Cada um… cada universidade irá por si ou há uma articulação outra 
vez, portanto, se calhar não é útil todos estarem em tudo, mas talvez… fizesse sentido haver aí 
uma política nacional. Como o ensino à distância, o ensino à distância também é um desafio, mas 
é um desafio que exige grande qualidade, muito profissionalismo e pessoas que dediquem uma 
parte muito significativa do seu tempo a fazer isso, se fizerem isso não podem fazer outras coisas. 
 
E:  Com programas até específicos… 
   
 
C:  Claro! Exactamente. 
 
E:  Ainda bem que falou em qualidade, porque o ensino transnacional é muitas vezes acusado 
de falta de transparência e de não haver um controlo de qualidade, não haver… um mecanismo 
regulador. Eu pergunto, regra geral acha que efectivamente estas acusações são justas, para quem 
regra geral promove o ensino superior transnacional, nomeadamente nas universidades?, ou… e já 
agora, no caso de Timor, se conhece qual é o modelo e se acha, efectivamente, que estas 
acusações ao modelo que estamos neste momento a utilizar em Timor se são, ou não são, 
aplicáveis?, uma vez que se trata de docentes das universidades públicas portuguesas, na sua 
maioria, e politécnico. 
 
C:  Eu em relação à crítica geral não tenho acompanhado e não sei, sei que há uma 
preocupação da qualidade da oferta, não é?, essa é que é a… Mas há um problema adicional!, é o 
problema de ainda das directivas do GATS sobre considerar, ou não, o ensino superior como um 
serviço e a sua total liberalização e não está ainda adquirido que assim não seja!, portanto, eu 
inscrevia esta situação como preocupação ainda prioritária, em relação depois de garantir a 
qualidade, porque se ele for considerado um serviço e entrar naquilo que é a lógica do comércio 
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se em relação a esse serviço como se põe aos outros e portanto entramos ali numa nova era e numa 
era muito problemática, nomeadamente para países como o nosso e até para os passos em relação 
aos quais nós queremos e ambicionamos, não é? 
Em relação a Timor e ao que está a acontecer em Timor, eu não acompanhei, ou não 
acompanho há três anos, para aí o que se está a passar e portanto não faço ideia porque apanhei 
aquilo mesmo no começo, não é? No começo, depois teve um problema que foi este, foi, houve 
uma boa preparação e um bom envolvimento das universidades e um bom arranque, creio que 
houve depois dificuldade em manter equipas relativamente estáveis no terreno e com pessoas com 
algum grau de solidariedade. Passaram… aquilo que eu fui encontrar quando estive no terreno foi 
gente muito jovem e com uma certa dificuldade em lidar com uma realidade diferente com que 
tinham lidado, portanto, não eram problemas, se quiser, de qualidade, eram problemas de ajuste 
entre aquilo que era a situação no terreno e aquilo que eram as perspectivas das pessoas que tendo 
relativamente pouca experiência, logo tinham como experiência de vida a sua própria experiência 
que ainda era relativamente curta. Não sei como é que isso se corrigiu, mas parece-me que na 
altura era a questão a corrigir e os directores dos vários cursos pareceu que estavam cientes que 
isso era um problema a ser acompanhado. Também encontrei um eco extremamente positivo do 
que estava a acontecer, ao ponto de quando eu fui para Timor ter tido uma manifestação dos 
alunos da Universidade Nacional de Timor-Leste a quererem ter o ensino em Português e a 
colaboração dos nossos docentes nos próprios cursos da Universidade, portanto, se isso estava a 
acontecer na altura era porque havia uma valorização muito positiva da docência dos cursos que a 
FUP lá estava a coordenar e a que as universidades estavam a proporcionar. Pois esta é a memória 
que eu tenho e portanto pareceu-me que era uma iniciativa com um potencial, que era uma 
iniciativa que nessa altura estava a ser apreciada e valorizada e que, se tivesse o desenvolvimento 
que este tipo de valorização implicava, com certeza que só tinha a ganhar em continuar!, porque 
na lógica… só dois anos passaram, portanto neste momento deverão estar no 3º ano do curso, 
talvez, não é? Estão no 3º ano. 
 
E:  Vamos entrar no 3º ano… relativamente ao que eu digo é que o cenário que me descreveu 
é o cenário actual!, quer dizer, a dificuldade para levar pessoas com experiência no terreno está a 
ser grande aa… podíamos depois avaliar quais são os motivos que levam a isso, a verdade é que 
são os docentes mais jovens que continuam a candidatar-se e efectivamente a receptividade de 
Timor para com os cursos da FUP continua altíssima aa…, inclusivamente estamos a ver há o 
reinício de novos primeiros anos, portanto o projecto estava desenhado para abrirmos 2 vezes o 
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primeiros anos por mais duas ou três vezes, portanto isto deve estar para durar. E portanto, o 
cenário que me descreve é exactamente o…, julgo eu, nem…  
 
C:  Mas (…) para as universidades portuguesas fazerem uma avaliação, sentarem-se à volta de 
uma mesa e fazerem uma avaliação da situação e do desempenho que estão a ter e aa… 
debruçarem-se sobre se é essa a presença que querem ter, ou não é, não é?  
 
E:  Então na sua, na sua perspectiva há… aa… em função desse cenário que descreve e que eu 
confirmo que é o actual, há matéria para discussão, para melhoramento e para introdução de 
melhorias? 
 
C:  Na minha opinião, sem dúvida! Um programa destes tem que ser sujeito a avaliação 
sistemática e a uma situação sistemática, porque é um programa difícil, é um programa exigente 
para as universidades e para os, e para os docentes, é um programa que vai ter pessoas que vão, 
depois da experiência, querer continuar mas haverá outras que não vão querer continuar e 
portanto, é um programa que vai ter que gerir estas, estas explicações e portanto, precisa de uma 
avaliação sistemática, portanto tem que ter, da condução da política universitária, quer da 
condução da política do Governo para esse programa, uma atenção sistemática e uma atenção 
regular, aa… e como lhe disse há bocadinho, a mim parece-me que temos aí no terreno uma 
experiência que nos pode ensinar a lançarmo-nos para outro tipo de experiências porque, por 
exemplo, poderia-se pensar numa experiência análoga para Angola, onde numa situação parecida 
com Timor, se vir bem, o fim de guerra e a passagem a um clima de paz que vai exigir um esforço 
de desenvolvimento do país extraordinário, que está centrado e feito lá e que vai ter com certeza 
interesse em formar os seus quadros lá para eles não saírem, portanto, podia perfeitamente pensar-
se em aprender com Timor como é que se põe uma oferta destas num território fora do país, 
pensado de uma forma que seria a alternativa provável, porque um programa destes, se pensar 
bem o que foi o primeiro programa, o primeiro programa foi só fazer com que as pessoas 
correspondessem à necessidade que havia para a cultura portuguesa e as pessoas foram para lá, 
professores universitários a ensinar as pessoas as primeiras palavras em português, aa… reciclar 
alguns professores, criar interesse das pessoas pela escola e pela língua portuguesa e pela… e pela 
afeição com Portugal, portanto há aí outra dimensão da política internacional de Portugal que não 
é despiciente, portanto, por isso é que eu dizia: há dois planos nisto, há o plano da política 
universitária e há o plano da política do Estado Português e portanto, uma apreciação sistemática a 
esse projecto permitirá ver que correcções devem ser feitas! Eu encontrei lá algumas pessoas que 
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entusiasmos, que não era bem aquilo que elas queriam fazer, não devem ser levadas a mal por 
isso, as pessoas foram experimentar e pelo facto de lá terem ido já fizeram um grande trabalho; 
não devemos tomar como dramático elas saírem de lá: “- Eu não gostaria de ter outra experiência 
em Timor.” Era preciso é que as outras, que se as conseguíssemos manter no programa, sem elas 
prejudicarem em excesso a sua própria vida profissional, porque alguns deles, alguns professores 
que eu lá vi, são professores já seniores, com experiência, outros eram professores relativamente 
jovens, mas já com uma vida universitária bastante significativa e depois é preciso compatibilizar 
isto com o resto. Quer dizer, acho que para quem conduzir o programa isto é uma forma, isto é 
uma…  
 
E:  Por exemplo o caso de… um caso de estudo… 
 
C:  Exactamente, mas não, mas é diferente, portanto, não é, não é trivial! 
 
E:  Hum, Hum. 
 
C:  Portanto… 
 
E:  E como é que o professor veria num futuro próximo uma avaliação do projecto?, por 
comissões de peritos de pares… 
 
C:  Para já tem de ser… repare, nas avaliações eu acho que se deve escolher pessoas que 
tenham alguma experiência de avaliação, que estejam dispostos, se não tiverem experiência a 
aprender como é que se faz avaliação, que estejam… que tenham alguma capacidade de ver o que 
é o projecto e o que é que ele significa e de olhar para países destes, não é?, porque realmente 
quem nunca olhou para estes países e não é sensível àquilo que é a sua realidade muito concreta, 
pode não ter, vá lá, nem disponibilidade nem os olhos para vêr o projecto naquele contexto. 
  Mas eu não fazia uma equipa muito grande, fazia uma equipa relativamente pequena, com 
pessoas que tivessem estas condições, fossem capazes de perceber o ambiente, os objectivos do 
projecto, e depois ir ao local e ver como é que os objectivos se cumpriram, ou não cumpriram.  
 
 
F. O modelo australiano para o ensino transnacional acabou por, como forma de implementar 
esses mecanismos de controlo, de regulação, de avaliação, o que se lhe quiser chamar, acabou 
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circuitos formais de ensino e chamá-lo a si e absorvê-lo nas suas próprias estruturas formais, de 
forma pontual, digamos assim. Acha que no futuro isto poderia ser uma boa estratégia para o 
ensino transnacional, neste caso em Timor, em Cabo Verde? 
 
C:  Mas está a dizer isso do ponto de vista da oferta? 
 
E:  Do ponto de vista…, portanto, o ensino formal, o ensino formal, os sistemas públicos de 
ensino australianos acabaram, ao longo do tempo, por absorver o ensino transnacional que 
existia no país, portanto… 
 
C:  Se uma universidade Grega estivesse a oferecer um programa na Austrália, como é que 
eles faziam? 
 
E:  Exactamente, acabavam por… por absorver esse curso nas suas próprias estruturas, na sua 
própria universidade, o curso passaria a ser, neste caso, em termos concretos, os cursos da FUP 
em Timor passariam a constar do sistema de ensino nacional!, é mais ou menos isto! Sujeitos a 
todas as regras, a todas as leis formais que vigorassem no país.  
 
C:  Claro. Bom, se se conseguir que o ensino superior não seja metido na regra do GATS, é 
evidente que o ensino superior pode ser, em cada Estado, tratado dentro do que são as leis desse 
Estado para a oferta do ensino superior e portanto terão o tratamento que essas leis permitirem 
para a oferta que vem das suas próprias estruturas para as instalações de outros países em causa. 
Eu preferia isso, porque me parece que o ensino superior e sobretudo o ensino universitário e a 
educação universitária e a universidade fazem parte, em grande medida, das instituições que, 
que, de algum modo, estruturam o Estado Nação e são, de algum modo, os garantes daquilo que 
são os valores, as…, ou pelo menos são o sítio onde esses valores e os princípios de organização 
dos Estados e das culturas nacionais são preservadas e desenvolvidas, portanto… nessa medida, 
eu não levaria, e por isso é que eu, o problema do GATS é um problema também tão agudo, eu 
preferiria que se mantivesse dentro dos poderes dos Estados as políticas do ensino superior e em 
particular do ensino universitário, portanto, essa será uma forma de garantir que o… quando se 
fala do ensino transnacional não se fala de ensino superior como serviço comercial, o 
desenvolvimento de carreiras comerciais, portanto, essa é verdadeiramente e luta entre estas 
duas opções que estão em causa, não é? Quando já todas fazem isso eles estão… estariam, 
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E:  Eu posso deduzir pelas suas palavras que é absolutamente contra a introdução do sector da 
educação no GATS!? 
 
C:  Claramente.  
 
E:  Vê algum risco para a qualidade do ensino? 
 
C:  Não é só pela qualidade!, a própria… é também… eu acho que nós perigamos em ser 
Nações diferentes e termos identidades nacionais e culturas nacionais, com alguma capacidade 
de se afirmarem e isso é, essa medida de incorporação do ensino superior nos serviços 
comerciáveis na lógica do GATS seria uma machadada nesta relação.    
 
E: Seria, ou vai ser?, porque eu dá-me ideia que o GATS está aí para… 
 
C:  Eu acho que tem havido, até aqui, tem havido claras vozes contra isso, é preciso é 
trabalhar…  
 
E: Mas há países que estão a assinar acordos, não é? 
 
C:  Não me parece que seja assim tão expressivo, e portanto acho que se está a tempo de 
manter uma posição claramente dominante contra essa tendência, mas agora, não se pode é 
dormir!, agora são outras plataformas que movimentam essa (…) e portanto, as plataformas da 
educação e da investigação científica e do ensino superior essas plataformas que têm de se 
movimentar, senão podem ser dominadas por outras. 
 
E:  E acha que em Portugal vai manter-se… 
 
C:  Portugal estava um pouco a leste disso, não estava a acompanhar sequer isso, não havia 
grande informação até há pouco tempo, não sei como é que está neste momento, porque não 
tenho acompanhado mesmo, mas quer dizer, de maneira que há aqui um problema aqui de 
Portugal, os portugueses estão um bocado frios em relação e esse problema; eu creio que 
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E:  O Professor recorda-se, na altura quando começou o projecto de Timor, se Governo de 
Timor teve alguma intervenção teve alguma palavra…, acompanhou a selecção dos cursos que 
nós fomos ministrar? 
 
C:  Com certeza que acompanhou, então o Padre Filomeno Jacob que nessa altura foi do 
Governo de transição (…) os cursos foram escolhidos com o apoio directo e na presença do 
Governo de Transição na altura e mesmo a própria estrutura dos cursos e todo o programa, ele 
deslocou-se a Portugal várias vezes e trabalhou com o Prof. (…) e teve algumas reuniões com a 
Comissão interna que estava a trabalhar nisso, foram… e mandou-se para lá, depois no fim, os 
Programas, foi mandado para Timor para aprovação do Governo.  
 
E:  Portanto, os cursos servem naturalmente os interesses de Timor… 
 
C:  Exactamente, foram desenhados…   
 
E:  … foram desenhados para servir os interesses de Timor!? 
 
C:  Claramente! exactamente. E devem continuar a ter esse sentido, não é? Os Timorenses 
queriam claramente que fossem cursos que tivessem uma qualidade garantida e que a qualidade 
fosse aferida à qualidade profissional em Portugal…  
 
E:  Esta pergunta pode ser um bocadinho indelicada mas, acha que o que move as 
universidades portuguesas a estar neste momento em Timor são… objectivos de cooperação, ou 
económicos? Não de imediato, mas num futuro…  
 
C:  Não faço a mínima ideia, porque não tenho acompanhado os processos. 
 
E:  Mas, enquanto (…) 
 
C:  Na altura, eu creio que o interesse genuíno de muitos era pela cooperação, o.k.? O 
interesse genuíno pela cooperação. Não sei se todas as pessoas que tinham interesse genuíno 
pela cooperação se mantiveram e, portanto é uma pergunta que deve ser feita às universidades e 
até se as pessoas que foram envolvidas nos primeiros programas e se foram lá naquela 
campanha muito difícil, se estão minimamente envolvidas, pode suceder que elas tenham ido, de 
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experiência muito enriquecedora, não sei se as universidades usaram essas pessoas!, aquelas que 
estavam envolvidas neste programa e portanto, também não, como lhe disse há bocadinho, não 
sei se se monitorizou a reacção das pessoas que depois foram já para os próprios cursos, de 
maneira a distinguir aquelas que o fizeram pela cooperação, portanto, vamos ver o seguinte:  eu 
creio que muito provavelmente ninguém quererá ir a Timor se não tiver algum interesse pela 
cooperação! Não digo que isso esteja a acontecer, porque é um esforço, é um esforço 
extraordinário. Não há mal nenhum e é perfeitamente normal que as pessoas acautelem, de 
algum modo, uma compensação por esse esforço!, porque as pessoas estão claramente a fazer 
um esforço para além do que é a sua actividade normal. Aa… portanto, acho que tem que haver 
aí um juízo prudente e aquilo que devia contar é se é ou não possível às universidades disporem 
de um conjunto de pessoas que têm esse interesse e disponibilidade para fazer esse trabalho e se 
se lhes pode oferecer condições para elas o poderem fazer sem porem em risco a sua vida 
profissional futura, que não é bom para elas, nem é bom para as próprias universidades, desde 
que esse equilíbrio exista, eu não acho que haja aí um conflito. 
 
E:  Eu referia-me à universidade enquanto instituição, enquanto politica de cooperação da 
própria universidade, isto é, Timor é sem dúvida um o nosso “pezinho” no Oriente… 
 
C:  Sim. 
 
E:  … acha que as Universidades vêem a cooperação actual como… uma forma de no futuro 
aa… irem para … 
 
C:  Não creio, não creio que nenhuma universidade esteja a ver a cooperação com Timor como 
um passe para um futuro bi- direccional. Não tenho, isto tem o valor que tem é uma impressão 
minha! É uma impressão minha, não me parece, não me parece. 
  Agora, voltamos a algumas das suas primeiras perguntas, não era mal nenhum e podia ser 
até bem que existisse um número, um certo número de universidades que se punham de acordo 
em ter um programa de intervenção e  de internacionalização que significasse ter acesso aos (…) 
e que isto fosse uma parte de uma estratégia onde aparecia outro tipo de incentivos, mas não 
tenho grande expectativa em relação a que as universidades estejam a pensar nisso! 
 
E:  Como é que avalia, num futuro próximo, a intervenção de Portugal em Timor, no que diz 
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C:  Isso vai depender muito dos timorenses, é como eu digo, vai depender sobretudo dos 
timorenses que eles é que sabem que papel é que querem que Portugal tenha aí. Mas não é 
menor a atenção diplomática e que foi dada às relações de Portugal com Timor. É preciso saber 
que não há, repare, a presença de aa… professores na universidade de Timor como cooperantes, 
que é um programa relativamente barato, se formos pensar agora em outro tipo de iniciativas 
que Portugal tem, em termos de cooperação internacional, tinha um efeito multiplicador 
extraordinário e era extraordinariamente apreciado pelas populações timorenses. Imagine o que 
seria, se em vez dos 300 professores que nós conseguíamos ter em Timor tivéssemos os mil que 
o Senhor Primeiro Ministro António Guterres prometeu que  teriam em Timor, mas (…) que 
isso tem um efeito extraordinário e esse programa podia ser perfeitamente articulado com o 
programa para as universidades. E imagine agora que isso correspondia ao desejo da 
Universidade de Timor Leste de por a usar a língua portuguesa como sua língua fundamental de 
ensino, estas três coisas juntas divididas como um pacote da diplomacia portuguesa para Timor, 
se os timorenses quisessem, por isso é que eu digo que quem primeiro decide são os timorenses 
isto iria ter um efeito brutal em termos da escolha timorense da língua portuguesa e de uma 
relação bastante próxima com Portugal. Se se conjugasse esta continuação desta escolha de 
português, com Portugal com capacidade de ter um esforço de financiamento e de presença, e de 
presença que duplicasse, pelo menos, o número de professores lá e correspondesse ao desejo da 
universidade nacional de Timor Leste, como agora a própria igreja quer instituir a universidade 
católica, poderia haver aqui um conjunto de factores que podiam e eu, eu quando estive em 
Timor sabia que da parte dos timorenses, realmente há uma grande afectividade para com os 
portugueses e para Portugal de uma maneira que eu nunca vi em nenhum lado!, e já estive em 
vários países que foram colónias portuguesas, portanto, muito diferente, há ali uma mística 
completamente única, que não é comum. 
  Bom, mas se isto acontecer tudo bem, se isto não acontecer é evidente que a população 
timorense vive muitas dificuldades, diversas dificuldades em sair, continuar a ter essas 
dificuldades em sair da situação de esteve para uma situação de maior bem estar, e tal e saiu. 
Ora bem, o peso dessas dificuldades é um peso contra outro tipo de objectivos, qual vai ser o 
predominante?, vão ser as dificuldades económicas e de saúde e de saneamento, portanto, e de 
segurança de… qual vai ser o outro caminho de… quem tem condições para dizer não sei. 
 
E:  E se calhar nem eles, não é?, ainda estão muito perdidos. 
 
C:  Mas eu creio que o programa universitário pode ser um excelente contributo, todo o 
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E:  É uma arma, uma arma que, um instrumento de, de…   
 
C:  Um instrumento. E defenderem a sua opção cultural e de… e de afirmação como povo 
naquela região, não é? 
 
E:  Mas eu já ouvi o Ministério da Educação, no passado, dizer que a escolha da língua 
portuguesa foi precisamente para que aa… se distinguissem aa… os timorenses dos restantes 
países asiáticos… 
 
C:  Claro. Claro e há muito tempo se provou que uma opção por uma identidade e uma língua 
com grande consistência  que foram, aliás Timor é um caso exemplar, a resistência de Timor 
teve que ver com a nossa própria identidade, foi aquele… com a língua, com o factor dessa 
identidade e dessa unidade. Eles têm razões muito sérias para terem feito a opção que fizeram, 
oxalá tenham condições para, digamos, fazerem vingar essa opção, e aí é que vamos nós ter 
condições para os ajudar e corresponder ao desejo deles de… a concretizar essa opção, ou não 
temos? Bom, volto ao que há bocadinho lhe disse, há o plano da política do governo e há o 
plano da política das instituições, depois, se forem bem apreciados talvez consigamos dar um 
contributo nosso.  
 
E:  E Portugal só tem a ganhar com isso também, não é?     
 
C:  Tem, claro que tem, é evidente que tem. Acho que sim, é uma referência importante, numa 
área bastante boa e é uma, é um reconhecimento que ele tem do papel na cultura e da história de 
Portugal no mundo, quer dizer, tem pontos difíceis, mas também tem outros que as pessoas 
reconhecem que têm valor e portanto, nós aa… não podemos dar a volta àquilo que somos e ao 
passado que temos, devemos pensar que esta presença nas condições em que ela está a ser 
desenvolvida e solicitada só nos honra!, não é?  
 
E:  Exactamente. Bom, uma última pergunta, para não o maçar. Sabe se os cursos que 
Portugal promove em Timor têm o grau reconhecido, nomeadamente em Portugal e noutros 
países europeus?  
 
C:  Eu não sei se essa questão foi adequadamente resolvida aa… portanto isso de estar, repare 
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Havia que ter depois um desenvolvimento de aspectos mais formais que não sei se foram já 
feitos. Repare o seguinte, há um problema: quem é que concede aquele grau? Não sei se está a 
ver isso! Qual é a entidade que concede aquele grau para… 
 
E:  Julgo que é a Universidade Nacional de Timor-Leste. 
 
C:  Se for, aquele diploma tem o valor que têm os diplomas da Universidade Nacional de 
Timor-Leste!, mas isso é que era de pensar. Se for um diploma de universidades portuguesas, é 
preciso saber quem são as universidades que vão dar o grau, e se for é um diploma de 
universidades portuguesas, tem o valor do diploma de universidades portuguesas, portanto… 
 
E:  Mas na altura isso foi uma preocupação? 
 
C:  Não creio. Não, não, não foi porque era, a preocupação inicial foi preparar os cursos, 
lançá-los, ter condições para eles começarem mais cedo, o que foi possível, não é? E foi 
respondido ao interesse que os próprios timorenses tinham que assim fosse e houve questões que 
tiveram que se ir resolvendo à medida que chegou a oportunidade de lhes responder, a não ser 
que, mas não tenho conhecimento que se tenha…  
 
E:  Mas foi… nunca chegou a ser… 
 
C:  Não me recordo, que eu tenha memória, que eu tenha memória não. Está bem? Mas ainda 
está a tempo! 
 
E:  Da minha parte está tudo, não sei se quer fazer alguma pergunta? 
 
C:   Não, acho que está bem. 
 

































Entrevista realizada a um membro do Governo, ligado ao 
Ministério da Ciência e do Ensino Superior  
 




E = entrevistador 




E:   Bom, eu iria, talvez, começar por perguntas mais genéricas de ordem mais genéricas no 
que respeita ao ensino transnacional, nomeadamente o ensino tranancional dos países europeus, 
em particular Portugal. Iria começar por lhe perguntar o seguinte: as instituições de ensino 
superior costumam dizer que o ensino transnacional, uma das virtudes que tem para as 
Universidades e aos Politécnicos é, realmente, um melhor desempenho do corpo docente, a 
Internacionalização, a oportunidade de internacionalização, o desenvolvimento curricular o 
científico das instituições aa… eu gostaria que me dissesse se efectivamente acha que são esses os 
benefícios que as instituições retiram da cooperação, nomeadamente com países de língua oficial 
portuguesa, ou se pelo contrário acha que é uma questão de sobrevivência face ao processo de 
globalização, face à competitividade a que as instituições estão sujeitas, aa…   ou que sejam de 
ordem económica, quer dizer, há uma série de outras possibilidades que poderão aa… levar a que 
as instituições realmente apostem nesse tipo de actividades. Qual é a sua opinião sobre isto? 
 
D:  É fundamentalmente a possibilidade de que enunciou primeiro, mas também a de fazer 
prolongar um tipo de ligação, de relacionamento que é extremamente útil para as instituições e 
para os países desenvolvidos, Portugal e os outros países, no sentido em que se estabelece um 
conjunto de laços, por exemplo nesta fase mais perene, o que no passado podia ser de uma 
natureza mais… numa perspectiva em que umas são dominantes e outras são dominadas, o que 
não é propriamente aquilo que as instituições terão certamente em menta, mas mais em relação 
de… de espaços, de novos espaços, também de… abre perspectivas às instituições de… de outros 
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mesa, se abrirem a públicos diferentes!, seja dentro do seu próprio espaço, país a públicos de 
vários níveis a públicos também de natureza diferente, o aluno normal naquela faixa etária dos 
dezoito aos vinte e cinco anos, mas possivelmente o profissional que procura uma requalificação, 
uma actualização de conhecimentos e também novos públicos dos países de expressão portuguesa 
onde, portanto, há um conjunto imenso de oportunidades que eu acho que é natural serem 
procuradas pelas instituições. 
 
E:  Essas oportunidades são de interesse económico?, por exemplo? Poderão vir a ser? 
 
D:  Têm naturalmente uma resultante económica, mas… são relações que vão mais para além 
disso, as oportunidades, no fundo as oportunidades de intervenção que resultarão com certeza em 
benefícios de várias naturezas, uma das quais não é despiciente a parte económica, certamente, 
quando falamos… abre perspectivas de subsídios directos, que não são de forma alguma de 
esquecer, perspectivas da área de projectos de intervenção local, perspectivas no próprio espaço 
europeu, agora que inclusive se fala aí do Erasmus Mundus, que no fundo é com países terceiros, 
portanto acaba por ser outro destes novos espaços reforçando os laços intra-europeus! Os espaços 
com outras universidades com os intervenientes de países terceiros. Portanto, é resultante, é uma 
resultante muito forte que, obviamente uma das suas vertentes é a vertente económica, é, é natural, 
talvez não na vertente, talvez não seja… mesmo do ponto de vista económico não seja tão 
significativa noutro tipo de acção, mas depois que resulta em priorização de verbas. 
 
E:  Por inerência.  
 
D:  Pois. 
 
E:  Acha que, no contexto da globalização, como eu dizia há pouco e da competitividade, acha 
que a ida de instituições de ensino superior para países… para PALOPS, para países em vias de 
desenvolvimento pode ser considerada uma fuga para a frente?, ou seja, nós somos no fundo 
atacados, entre aspas, por instituições europeias, por outras instituições europeias, face ao 
decréscimo também do número de alunos, debatendo-se hoje as instituições com algumas 
dificuldades a nível de financiamento, acha que isto pode, também ser entendido como uma fuga 
para a frente das instituições superiores públicas portuguesas? 
 
D:  Não, eu acho que é exactamente a mesma perspectiva que estava a dizer, quer dizer, a 
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portanto, no fundo é aquele binómio conhecido, não é?, as ameaças têm que ser transformadas em 
oportunidades, portanto, a partir das ameaças que nascem da concorrência, somos obrigados lá 
está, a procurar, numa linguagem mais economicista, novos mercados!, numa linguagem mais, 
mais académica, digamos, novos públicos, que podem estar nos PALOPS, como podem ser 
aqueles que mencionou, como pode ser nos Estados Unidos, é a Globalização, no fundo, não é? 
Por isso eu acho que é procurar obviamente… resultante da concorrência que a procura, tal como 
aqui, nas muitas fronteiras portuguesas, naturalmente que a concorrência das instituições também 
vai gerar a definição de vocações, algumas, que vão-se virar mais para um tipo de público, outras 
para outro, portanto, isso é saudável, não é? 
 
E:  É curioso que ontem entrevistei o Prof. (…) e ele tinha exactamente a mesma perspectiva!, 
no futuro as instituições irão, com certeza, direccionar-se para determinados sectores, seguir 
determinada via… 
 
D:  Efectivar assim as suas estratégias, identificar e, e actuar. Umas quererão definir como 
estratégia a internacionalização, desse ponto de vista, portanto, poderá ser, não é? A classificação 
se é fuga para a frente, ou não, dependerá mais de uma análise que se faça. Esta estratégia foi 
escolhida por esta instituição, poderá isso (….) é uma fuga, de facto para a frente, mas estou 
crente que na maior parte dos casos, eu conheço alguns deles, não é exactamente isso, não é? É de 
facto encontrar novos…   
 
E:  Novas vias!? 
 
D:  Novas vias, novas oportunidades.   
 
E:  Qual é a sua opinião em relação à introdução do sector da educação no GATS? Aquela 
questão de… não sei se sabe, deve estar com certeza dentro do… desta problemática de… da 
educação entrar numa vertente mais económica, na… na futura transacção de um bem de 
consumo, no fundo, não é?, a nível mundial, no futuro. 
 
D:  Eu acho que é inevitável, se quer que lhe diga, por muitas… muita… muitas dúvidas que 
possamos ter acerca da bondade desse… desse… desse facto, eu entendo que na transformação 
da… para a sociedade, na transição para a sociedade do conhecimento, não é? Aa… passa a ser 
um valor, quer dizer, é um valor de riqueza, não é? A riqueza, a riqueza que é produzida, portanto, 
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não é? É a transformação daquilo que é o conhecimento em riqueza, mais ou menos tangível 
consoante os casos, mas certamente bastante tangível, portanto a certa altura teremos esta 
integração da educação nestes esquemas, com todas as questões que se colocam à volta, não é?, de 
que nós próprios já sentimos já sentimos no nosso quotidiano, já sentimos um conjunto de 
oportunidades… não é?, de actividades desta natureza.  
 
E:  Claro. 
 
D:  Portanto, eu não julgo que não vale muito a pena fingir que não existe, não é? Há que 
encontrar as melhores formas de lidar com… 
 
E:  E num futuro próximo pode-se tornar um mecanismo de supremacia de uns sobre outros, 
não é? nessa… nessa perspectiva… a educação, diria eu, é apenas uma opinião pessoal… 
 
D:  Claro! Claro. 
 
E:  … a educação…  
 
D:  Não, exactamente, deixe-me só pôr-lhe a um nível muito especulativo ainda, porque é 
evidente, nesta fase ainda estamos nesta matéria no domínio especulativo, mas é um pouco como 
o ambiente, como a atmosfera, quer dizer, não é? 
 
E:  Sim, sim. 
 
D:  A educação é um pouco como isso, é um bem a que todos têm o direito de aspirar, não é?, 
mas que também carece de ser gerido, digamos, porque não vamos fingir que não houvesse regras, 
porque no fundo nós hoje temos os acordos de Kioto, que tentam impor restrições sobre o 
consumo da nossa atmosfera, no meu ponto de vista!   
 
E:  Sim, sim. 
 
D:  Portanto, digamos que também temos que… quanto mais não seja para definir claramente 
as regras que não podem ser ultrapassadas, pela entidade que de facto se aproveitam da melhor 
forma da ausência da definição destes elementos que decorrem de não se querer assumir como um 
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E:  Poderá ser. 
 
D:  Poderá ser pensado, isto é do ponto de vista especulativo! 
   
E:  Sim, sim, sim. 
 
D:  Portanto, o que eu quero dizer é que inevitavelmente é um bem, é um bem que não será 
como qualquer capital transaccionável no sentido das trocas comerciais normais, mas é um bem 
cujo consumo tem de ser regulável de alguma forma, como o ambiente, como… de uma forma, o 
regular talvez aqui seja diferente. 
 
E:  Com mecanismos de controlo!? 
 
D:  Com mecanismos de controlo!   
 
E:  Qualidade? 
 
D:  Qualidade!, natureza, exactamente!, e que assegurem no fundo, mas que tenham poder tão 
elevado, como o ar que respiramos, quer dizer, todos têm direito, não é?    
 
E:  Claro. 
 
D:  Não vamos, com certeza, cortar a ninguém por qualquer medida de natureza comercial, 
embora  na verdade isto esteja um bocado viciado por segundas vias, uns cumprem menos 
quer os outros, outros cumprem e não cumprem as cotas! Portanto, poderá não ser os melhores 
exemplos nesta…   
 
E:  Eu percebo!, eu percebo a ideia. Sobre a sociedade de informação, acha que num futuro 
próximo o ensino transnacional possa vir a ser substituído pelo e-learning?, pelo ensino à 
distância?, mantendo a estrutura e o corpo docente no seu país de origem e desta forma alcançar 
um público transfronteiriço? Ou pelo contrário, acha que isso é uma utopia e que não estaremos 
ainda em condições de implementar a 100% esse tipo de ensino? 
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E:  É essencial? 
 
D:  É essencial. 
 
E:  Para o Senhor (…) como professor que é?, a questão presencial é essencial? 
 
D:  Em alguma fase do processo de aprendizagem é importante, aa… e eu julgo que isso não 
está muito em causa! O que talvez esteja, às vezes, mais em causa nas questões do e-learning são 
os aspectos de socialização, não é?, do ensino e da aprendizagem que possam ser mais rápidos. Eu 
penso que a questão presencial, ou não, é uma falsa questão, porque ela acaba sempre por ser 
colmatada e nós vimos nas instituições, é uma resposta e portanto… e não é homogénea, quer 
dizer, não é… há matérias e há… e há matérias relativas que podem perfeitamente ser transmitidas 
numa base de distância, e há outras matérias que têm de ser necessariamente presencial, portanto 
dentro da sala de aula, a complementaridade entre os dois é que me parece-me que é o futuro, não 
é? Parece-me que é o grande… que é o futuro, ou seja, muda a pedagogia, muda a natureza, mas é 
natural que uma universidade mude, mesmo com os seus alunos normais aa… o ensino presencial 
seja de outro cariz, não é? Seja… portanto seja… não seja uma aula por exemplo…  
 
E:  Mais prática? 
 
D:  … muito descritiva, mas por exemplo uma aula mais de discussão de temas, do que uma 
pré-preparação de… um aspecto, muitas vezes esquecido nesta matéria é o aspecto da 
sociabilização, não é?, do convívio, do conhecimento, dos estudantes conhecerem outros 
estudantes, conhecerem os problemas de uns, que de alguma forma os métodos mais avançados 
desenvolvidos têm esse problema. 
  Mas a cooperação tem inúmeros, tem outros problemas e às vezes esquece-se, por exemplo 
tem o problema que é pura e simplesmente pôr uma matéria muito bonitinha em power point, ou 
o que quer que seja, não é propriamente e-learning, é… utilizar as novas tecnologias para 
disseminar, o e-learning tem muito mais por trás… 
 
E:  É mais interactivo. 
 
D:  … interactivo e… há esta partilha da cooperação que, numa fase ou noutra, também vai 
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vejo sim senhora muito baseada na formação à distância porque, a permitir acessibilidades que 
não eram possíveis aos alunos, dentro da Universidade de Lisboa aceder ao curso da 
Universidade de Londres, por exemplo, a um curso de uma matéria daquele, com o próprio 
professor de cá, o outro comanda e cá dá o apoio e a discussão do próprio daquele material, vejo 
neste sentido, não é? Em que…   
E:  Sim, sim. É mais no sentido complementar, não é? 
 
D:  Complementar, e portanto, e em que a ênfase passa muito mais para o lado da 
aprendizagem, que ou seja, é mais o aprendiz quem marca o ritmo, não é? Enquanto a aula 
normal é o professor quem marca o ritmo, “- começo agora, acabo e daqui a dois dias 
continuamos!”, não é? Muda um pouco! É mais o aprendiz, que aprendeu, leu, consultou, viu 
um curso similar na universidade de Harvard, viu um curso similar na universidade da 
Califórnia e chega à aula e discute com o professor “- Então, mas eu li isto e aquilo!… naquele 
trabalho do não sei quantos…” portanto, como imagino é uma visão que eu possa ter para daqui 
a vinte, vinte e cinco anos… 
  
E:  Não!, é uma visão muito positiva! E… muito interessante, e… 
 
D:  Não pode deixar de ser de outra forma, quer dizer, e isso tem grandes vantagens, não 
apenas do ponto de vista da formação, mas da qualidade, dos conteúdos e da questão formação 
sobre, sobre… 
   
E: … sobre os actores também, não é? 
 
D: … a globalização! Falávamos há bocado de globalização, mas falamos também, quer dizer,  
sobre os docentes, acaba-se sempre por…os docentes, portanto já não é, quer dizer, já vão longe 
aqueles tempos do aluno característico que  tinha a sebenta e… e nada existia para além da 
sebenta para o estudante!, não é? Portanto, o estudante… 
 
E: Nem podia contestar, não é? 
 
D: Sim, mas nem tinha acesso a informação que lhe permitisse contestar!, não é? 
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D:  Tinha muita dificuldade! Tinha que ir para a biblioteca, passar lá horas para ver do que é 
que andava à procura, porque alguns nem sabiam porque nem bibliografia tinham!, não é? O que 
já não é os tempos de hoje!, não é? Hoje existem manuais, existe bibliografia, as bibliotecas têm 
relativamente mais… estão bastante melhor apetrechadas e portanto os estudantes… essa tarefa 
está muita mais facilitada, do ponto de vista em que… e é visível, aliás o mundo da Internet já é 
generalizado nessa matéria e portanto já é fácil a um estudante meter uma palavra chave e 
aparecer-lhe imensas informações sobre… e já poder discutir com base em algumas coisas… 
 
E:  É verdade. Por exemplo para a minha tese, mais de 50% da documentação que obtive foi a 
partir da Internet, já quase que não tenho necessidade de me deslocar à biblioteca. 
 
D:  Pois. É uma vantagem, os ganhos são muito significativos em todos os aspectos, não é só 
tanto a qualidade, é a capacidade que temos de aceder a trabalhos científicos utilizando os  
motores normais de busca, nem sequer é preciso estar… sem se precisar de muita coisa. 
 
E:  Qual é a política portuguesa em relação à cooperação aa… em termos de ensino superior? 
 
D:  A política… a política de cooperação… 
 
E:  Em traços gerais. 
 
D:  A política de cooperação do ensino superior aa… é perfeitamente enquadrável na política 
de cooperação aa…, que genuinamente nós queremos que seja de cooperação; o que é que eu 
quero dizer com isto, não é de colonização, não é… é de colonização, portanto resistir muito 
àquela ideia de “- coitadinhos, vamos lá ajudá-los…” Acho que não é bom para nenhuma das 
partes!, e o sentido de cooperação quer dizer isto, quer dizer encontrarmos pontos que nos unem, 
aspectos que nos movem em conjunto e vantagens para umas partes e para outras. Não serão 
universais, não serão exactamente, mas há um conjunto de vantagens que são, obviamente, 
universais para o espaço, portanto, os PALOPS e Timor, ou os  PALOP!, Não os PALOP serão 
os africanos, os Países de Língua Oficial Portuguesa, incluindo Timor e, portanto, as vantagens 
é encontrar uma zona de interesse comum suficientemente forte que suscite a cooperação, e isso 
nasce de vantagens evidentes para… a politica é exactamente esta, não virá-la ao contrário, 
como muitas vezes tivemos essa, essa tentação de má consciência, colonialista, etc., que não… 
que não… nem tentamos cair na tentação de… de… de copiar modelos de outra natureza para os 






Mestrado em Políticas e Gestão do Ensino Superior                                                 Universidade de Aveiro 
 
nossos parceiros europeus inclusive, que têm uma política, mas que têm a política também dos 
anos 60/70, não é a mesma de hoje!, eu penso que esses países jé não têm exactamente a mesma 
política; é claro que a cooperação será, e a educação tem muito a ver com a cooperação que se 
consiga nessas áreas e portanto e… e por isso é que eu faço muita questão que a cooperação e a 
educação não seja vista, do ponto de vista financeiro, não seja vista isoladamente das outras, o 
que é que eu quero dizer com isto, quer dizer, porque… aí é bilateral, é difícil, na educação é 
difícil haver as compensações que são expectáveis de um lado e do outro, ou seja, enquanto, por 
exemplo, em termos de cooperações económicas e educação já introduzimos uma em que é 
possível encontrar retornos… 
 
E:  Mais rápidos, pelo menos, não é? 
 
D:  … na área da educação! É difícil!, é natural. A gente estávamos a falar dos nossos 
públicos, não é?, o mecanismo das propinas, é um mecanismo… não estou a ver que seja fácil 
uma universidade instalar-se e esperar que o dinheiro das propinas seja a sua fonte, quando 
muito é a sua fonte indirecta, tem de haver uma cooperação económica entre as empresas 
portuguesas que tenham a… vantagens económicas, não é?, e que parte dessas vantagens sejam 
traduzidas ou, entre aspas, pagas se assim quisermos, pelo país recipiente, pela via da educação. 
Portanto, no fundo é… isoladamente, nas condições actuais a… têm dificuldades! E no fundo é 
o que a política dos outros países, dos países chamados aa…, como é que eu lhe hei-de dizer?… 
supostamente “mãos largas” na educação, não precisam de retirar vantagens nessa área, tinham 
capacidade de o tirar, é isto que tem cerceado muito, às vezes, a nossa geração na educação, as 
nossas empresas, a nossa actividade sente dificuldade em ser competitiva e ganhar esse 
mercado!, não é?, pronto (...) uma exploração petrolífera em Angola, mas é um bom exemplo 
nesse sentido, quer dizer, na medida em que nós, uma franja europeia ao ganharem um volume, 
não é?, o vão retirar daí reciclam com formação ou assistência médica nesses países! E até acaba 
por beneficiar eles próprios porque vai trazer mão-de-obra mais saudável e melhor conhecedora 
para trabalhar, portanto, é perceber esse tipo de... que nós já percebemos há muitos anos! Há 
cinquenta anos que já devíamos ter, quer dizer, a capacidade de... 
      
E:  ... de execução é que é mais complicado. 
 
D:  ... executar é devido à fragilidades do nosso tecido produtivo. 
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D:  E também, às vezes, o nosso tecido de ensino, também... também, mas eu julgo que a 
questão não está no nosso tecido de ensino, mas está mais na capacidade de disputar com 
vantagens esse... esse... 
 
E:  Mas eu noto que no caso de Timor, que é o que eu conheço efectivamente melhor, aa... 
parece-me que já há essa sintonia. 
 
D:  Claro. Exactamente. 
 
E:  Não é?, há uma PT a instalar a rede de telecomunicações...  
 
D:  Claro!, exactamente!, exactamente.  
 
E:  E isso é o exemplo claro do que está a defender, que... se bem que em Cabo Verde 
também, também já há um tecido industrial que... 
 
D:   Deu os dois melhores exemplos, de facto onde... onde isso está a ser melhor conseguido. 
Mais uma vez, se for ver bem, está associado aos sectores mais agressivos da economia 
portuguesa, mais competitivos, não é? 
 
E:  Exacto. O turismo agora também começa a ser, talvez, uma aposta de futuro. 
Particularmente em Cabo Verde ainda não há condições... 
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E:  ... sanitárias e infra estruturas convenientes, mas... nesse aspecto já há sinais de que 
realmente estamos a aprender alguma coisa, não é? 
  O ensino transnacional é recorrentemente acusado de alguma falta de transparência, 
digamos assim, de alguma falta de regras aa... acha que o ensino que Portugal promove aa... para 
os PALOP sofre deste mal?, digamos, deveria ser mais controlado? Deveriam haver estruturas, 
redes inclusive de avaliação, acha que é uma afirmação justa para o ensino transnacional 
português? 
 
















































Entrevista realizada ao Reitor  
da Universidade Nacional de Timor-Leste 
 




E = entrevistador 




E:    A primeira questão tem a ver com o e-learning, o ensino à distância!? Nós chamamos e-
learning... é uma... o ensino à distância é uma tradução para e-learning. E... eu julgo que em 
Timor já há? 
 
F:  Já há já. 
 
E:  Exactamente. Portanto, é um sistema em que o docente está em Portugal e manda, via 
computador, a informação para os alunos que estão em Timor! Não há o contacto físico. Eu 
gostaria de saber se em Timor já há algum tipo de projecto aa.... deste género e qual é a opinião do 
Reitor da Universidade de Timor em relação à implementação, se não houver, há implementação 
deste tipo de ensino à distância? Portanto, é o chamado ensino não presencial; não há uma 
presença física entre o professor e o aluno.    
 
F:   Bom. Primeiro, o que devo dizer é que a... existe em Timor uma tal facilidade, mas que 
está fora das pertenças... não pertence à universidade, está instalada junto ao banco mundial, no 
edifício do banco mundial em Timor-Leste e a Universidade é, de quando em quando, convidada a 
delegar os seus membros, desde a reitoria até aos professores mais seniores, responsáveis das 
faculdades, departamentos, em programas previamente planeados pelo responsável que é 
português, portanto, professor académico, não é?, que é da cooperação portuguesa e que se dedica 
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dentro das instalações da universidade ou a montagem deste centro, de um centro de ensino à 
distância. Aa... 
 
E:  Mas que não veio a acontecer? 
 
F:   Não veio a acontecer, eu acho que também não vai acontecer dentro de... dos próximos 
anos. Este centro, esta facilidade que eu estive a descrever, neste momento está a usar apenas a 
sua componente aa... audiovisual, ainda está por utilizar a outra componente que é através da 
Internet. Eu gostaria de recomendar aa... a existência, a instalação dessas facilidades dentro da 
universidade, o que acarreta portanto, a instalação de um laboratório de computadores e o acesso à 
Internet e... a definição de programas específicos que... respondam às necessidades de uma forma 
particular à universidade, de uma forma geral às necessidades do país; em que outras entidades, 
como por exemplo as agências do Governo e outras pessoas fora desses círculos possam 
beneficiar. Portanto, eu acho que até já faz parte das exigências nesta fase de desenvolvimento da 
evolução da tecnologia que os timorenses também possam utilizar essa facilidade como meio de 
aprendizagem. 
 
E:  Então está aberto a esse tipo de ensino no futuro, muito bem. Outra questão, e agora peço-
lhe que seja mesmo muito sincero, porque isto é para um trabalho científico de investigação, eu 
nem sequer vou referir os nomes das pessoas que tenho entrevistado, e portanto está perfeitamente 
à vontade. 
  O ensino transnacional, ou melhor, o ensino que está ligado à cooperação com outros 
países, nomeadamente Portugal o ensino que pratica em países de língua oficial portuguesa, 
Timor, Cabo Verde, Angola, Moçambique, etc., este tipo de ensino, a nível geral, não me refiro só 
a Portugal mas aos outros países que fazem cooperação, muitas vezes são acusados, em teoria, nos 
muitos artigos que são escritos sobre isto, acusados de praticarem um ensino com pouco rigor, 
com pouca qualidade, aa... um ensino que na comunidade científica que estuda estas coisas é 
acusado, realmente, de alguma, de alguma falta de rigor. Por exemplo, quando comparados os 
cursos realizados com os mesmos cursos no seu país de origem. Avaliando e analisando, de uma 
maneira muito fria, e está como digo à vontade para criticar, se tiver de o fazer, como é que 
qualificaria os cursos que Portugal neste momento está a ministrar aos alunos da Universidade 
Nacional de Timor-Leste? 
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E:  Sim, sim, os que estão actualmente em funcionamento, não é? As licenciaturas e os 
bacharelatos que Portugal neste momento tem na Universidade de Timor, portanto, se acha que 
tem um rigor, uma qualidade aa... equiparada ao que se faz em Portugal!? Por exemplo, se for um 
curso, imagine... imagine que lá estava um curso Australiano, se o curso que os australianos lá 
estão a dar, normalmente, tem a mesma qualidade que se fosse dado numa universidade na 
Austrália. Neste caso o que eu lhe pergunto é se o ensino que Portugal lá faz se acha que é um 
ensino de rigor, de qualidade, igual àquele que as mesmas universidades fazem, mas em Portugal.  
 
F:   Bom, acho que vamos ter de distinguir duas coisas logo de partida: primeiro o facto de os 
estudantes, aliás, a educação, a interacção, digamos, pedagógica, entre o aluno e professor é uma 
actividade aa... de participação. Há um que transmite o conhecimento, há outro que recebe. O 
sucesso ou não sucesso deste processo, de transmissão e de recepção, depende de certo modo da... 
do grau de participação de ambos os lados. Isto tem a ver com o factor recipiente e o factor fonte. 
Naturalmente há uma diferença entre os professores portugueses ensinarem em Portugal e os 
professores portugueses deslocados a Timor-Leste a ensinarem estudantes timorenses. 
  A audiência também é contornada por certos factores! Neste caso particular, o domínio da 












































Entrevista realizada a um responsável pela política de cooperação 
de um instituto politécnico público português 
 




E = entrevistador 




E:   (a entrevista não foi gravada desde o seu início, uma vez que o entrevistado começou por 
mostrar uma série de documentação relacionada com o tema) 
 
G:  … entre o ex-ICP, actual IPAD e cada um dos PALOPS, nesta caso estamos a falar de 
PALOPS, era assinado um acordo de cooperação que tinha uma designação em termos de 
cooperação bilateral aa… tinha uma designação de PIC (Programa Indicativo de Cooperação), que 
é feito de 3 em anos. Estamos agora no PIC de 2002/2004. O último foi o 99/2001. Portanto, é 
feito com cada país, como vê!, um PIC para Cabo-Verde, um PIC de São Tomé e Príncipe, e há 
uma brochura que o ICP, na altura, o IPAD elabora, mas que decorre de um documento escrito 
assinado pelos pares, normalmente ministros de negócios estrangeiros de ambas as partes. 
 
E:  De ambos os países. 
 
G:  Ora bem, é este PIC que por grandes categorias define… 
 
E:  … as acções 
 
G:  … não, não, não é as acções, as áreas de… estratégicas, se quiser. (Reportando-se à leitura 
de um documento do IPAD) Ora bem, “Política e estratégia de desenvolvimento – prioridade da 
cooperação de Cabo-Verde, estratégia da cooperação portuguesa”. Ora bem, na estratégia da 
cooperação portuguesa encontram-se os principais eixos, portanto a questão a língua, a educação e 
ciência, portanto isto são as diversas partes, é as parte que conta do protocolo. Portanto, os eixos 
de concentração e depois e depois dentro de cada um destes eixos, como está a ver, dentro de cada 







Mestrado em Políticas e Gestão do Ensino Superior                                                 Universidade de Aveiro 
 
   Não tem nada a ver com projectos concretos nem programas. Então, vamos passar à 
fase seguinte, que é a seguinte: dentro de um PIC, que é um documento político, é preciso 
encontrar: 1º acções concretas dentro de cada eixo, e é preciso encontrar executores! 
  Como é que se faz o recrutamento dos executores? E eu julgo que a política portuguesa 
nesse aspecto é extremamente incipiente, faz-se por relações pessoais! É a minha opinião. 
Portanto, em primeiro lugar, quando… por exemplo Cabo Verde disse que gostaria de ter apoio na 
área da construção de barreiras de… à erosão dos solos, não define projecto nenhum, não define 
parceiro, a menos que já saiba que quer fazer isso com a instituição tal. E depois é preciso que 
essa manifestação de vontade seja transmitida pelas autoridades cabo verdianas, através da sua 
secretaria para a cooperação, às autoridades portuguesas, mas por outro lado a instituição 
portuguesa também diga ao IPAD… portanto, é preciso haver aqui, não há nenhum, não há 
nenhum sistema estruturado… 
 
E:  Não há uma coordenação, no fundo, destas áreas… 
 
G:  … sob o ponto de vista de… portanto, e todo este processo de mora muito tempo, o que 
significa que as acções que estão programadas para um certo PIC e do PIC resulta uma coisa que 
me esqueci de dizer, sãos os PACS, portanto, um PIC tem 3 PACS, são os programas anuais; o 
PIC é um programa indicativo, o PAC que é anual é um programa já concreto para aquela área de 
execução do PIC, não é? Pronto. Ai sim, já são os projectos por ano. 
  Esses projectos são negociados naturalmente com os respectivos ministérios de acordo 
com as disponibilidades financeiras, porque, repare eu posso….. eu vou-lhe mostrar…eu vou 
mostrando as coisas à medida que vamos dizendo. 
 
E:  Hum, hum. 
 
G:  Por exemplo, no programa indicativo de 99/2001, que é aquele que eu acabei de lhe 
mostrar, isto fui eu que fiz, já lhe vou explicar porque é que fui eu, por exemplo, para 2001, 
vamos supor, para o PAC para 2001, no âmbito da educação base e secundária, projecto integrado 
de apoio à criança e jovens deficientes, os antecedentes deste projecto já vêm de trás, a… o que é 
que em 2001 se define?, quem é o financiador, neste caso, por exemplo é o ICP, mas pode ser, o 
financiador pode ser o ICP mais a Gulbenkian, ou pode ser mais a Bélgica! E o executor?, por 
exemplo neste caso aqui é o ISCAC. 
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E:  À acção. 
 
G:  … à acção. Pronto. Essa gestão financeira não é feita dando à instituição o dinheiro para 
gerir, mas sim ir sucessivamente pedindo autorização de deslocação ao ICP e depois no final 
quando não há mais dinheiro o projecto acabou ali. Portanto, é um projecto, é um processo 
extremamente incipiente de cooperação e isso é uma questão da nossa política de cooperação 
comparativamente a outros países ser algo extremamente… 
 
E:  Acha que, já agora aproveito para lhe perguntar isso: acha que há realmente uma política 
de cooperação e uma estratégia definida a nível governamental? 
 
G:  Não. 
 
E:  Ou vamos andando à medida que… 
 
G:  Vamos andando. Tanto é assim que vamos andando, que o Primeiro-Ministro acabou de vir 
de Cabo Verde e disse que ia dar 800 vagas para estudantes… portanto, não consultou ninguém!, 
dá 800 porque é Cabo Verde, então porque é que não dá 200 a São Tomé, porque é que não dá 
300… 
 
E:  Se calhar devia-se reportar agora ao bolseiros timorenses que estão com sérias 
dificuldades… 
 
G:  Qual foi o critério que suportou? Nada!, Portanto, são questões políticas de… de, agora de 
política… 
 
E:  De oportunidade. 
 
G:  De oportunidade política. Bom, e também usando a questão da oportunidade e eu vou ser 
franca, se quiser dizer isso para o jornal eu digo que não disse. (risos) Se quiser dizer… eu 
também aproveitei o contexto político, é assim, sendo grande amiga do Eng.º ………, (indicação 
do nome e cargo da pessoa em causa) acreditando eu que dado o meu historial de relações com 
Cabo Verde, o que é que eu fiz com Cabo Verde?, eu comecei a trabalhar em 76 com… eu, o 
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Verde, que foi a escola da formação de professores do ensino secundário, que depois veio a ser 
escola de formação do secundário e… que é hoje o chamado instituto superior de educação. 
Portanto, estamos a falar de 76. A partir daí aa… o (referindo-se a uma terceira pessoa) seguiu 
mais pela área de apoio aos cursos e eu segui mais pela área da consultoria, portanto fiquei, eu 
trabalhei com todos os ministros da educação em termos de apoio no técnico-científico e 
desenvolvimento curricular. Depois de ter feito os programas para a área educativa, os programas 
da maior parte dos cursos e cadeiras de ter feito os regulamentos de estágio, avaliação, portanto, 
todos os anos eu passava… eu fazia cinco, seis missões por ano em Cabo Verde; as que eram de 
Verão normalmente tinham dois meses, tanto que a minha filha passou grande parte do tempo em 
Cabo Verde quando era pequenina, porque eu ia por exemplo Julho e Agosto todo para lá. Aa… 
mas fazia, portanto, com esta frequência terei, não sei, 100 missões, portanto até mais… ao longo 
de 20 anos!, não é? 
 
E:  Claro. 
 
G:  Trabalhei com todos em termos de assessoria aos ministros, ao Gabinete. Mas além disso, 
pela parte da (referindo-se a uma entidade), dado este know how que tinha a …. convidou-me e eu 
fiz os estudos para a reforma do sistema educativo de Cabo Verde, depois fiz também para 
Moçambique, porque isto era um financiamento do BAD (Banco Africano de Desenvolvimento), 
como Moçambique verificou que a equipa de Cabo Verde tinha… 
 
E:  Estava a ter resultados… 
 
G:   … e tinha os resultados porque os próprios termos de referência para o concurso 
tinham sido feitos por mim própria!, portanto eu fiz os termos de referência e depois concorri! 
Quer dizer, não concorri individualmente, ora bem não (indicando nomes de outras personalidades 
envolvidas)… para darem nome à equipa, mas que no fundo eram convidados… aa, bom. 
Portanto, depois… aa… portanto esse projecto, e essa forma de sistema educativo, foi um projecto 
que durou 6 anos, aa… mas que era um projecto com imensos componentes, tinha componente do 
emprego e formação profissional, que era liderada, essa componente, pelo… pelo ex-ministro 
Nascimento Rodrigues. É o… como é que se chama hoje?, o provedor da… da justiça!, ou da 
comunicação social, ou da… pronto, o provedor. Foi Ministro do Trabalho!, não é? 
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G:  No tempo do PSD. Depois tinha uma área de arquitectura, reconstrução. Tinha uma área de 
engenharia e tinha uma área de… educação e desenvolvimento curricular; portanto a área em que 
eu estava inserida. 
 
E:  E trabalhou nesta altura para, no fundo, ou melhor, com o Governo de Cabo Verde? 
 
G:  Exactamente, eu estava contratada pela Partex, que era a empresa que ganhou, porque isto 
foi um concurso internacional, cento e tal empresas. Aa… a Partex ganhou, a Partex tinha-me 
vindo buscar porquê?, porque sabia que eu é que tinha feito os termos de referência e portanto eu 
sabia muito bem dar a resposta aa… e por isso é que depois no convite fez a mesma coisa, 
portanto nós ganhámos contra uma equipa, a Profabril, que na altura tinha o Eng.º (…) que estava 
com um projecto pela Profabril, fez este projecto, foi a reforma do sistema, foram seis anos, nós 
tínhamos casa, tínhamos uma casa, tínhamos 2 carros, portanto éramos uma equipa com uma casa 
lá, com 2 funcionárias, com motoristas, com técnico de contas, com não sei quê, que era a Partex, 
portanto eu estava ao serviço da Partex. Embora continuasse sempre aqui a trabalhar, portanto eu 
fazia tudo isto em regime de consultoria. 
 
E:  Ia lá coordenar, no fundo, e regressava, não é? 
 
 
G:  Sim!, ia fazer a parte, fundamentalmente eu tinha a área de formação de professores desde 
a pré-escola a ensino secundário. Depois aa…. mas, isto era a propósito de eu dizer que o (…..) 
conhecendo muito bem todo este percurso que tinha vindo desde o pós-independência, portanto eu 
trabalhei com todos os ministros, convidou-me e disse-me: “- olhe, porque é que com a sua 
experiência nós, eu vou criar uma estrutura dentro do ICP, que é ter um gestor da cooperação para 
cada um dos países, é a pessoa com quem eu dialogo para fazer o PIC para esse país!” Embora o 
PIC não deva ser imposto por Portugal, naturalmente, quem sabe o que quer é o outro país, mas é 
preciso que alguém em Portugal vá trabalhar para o outro país, no sentido de criar sinergias para 
se encontrar um PIC que interesse a Portugal e acima de tudo aos… porque às vezes as pessoas 
quando também não sabem o que querem têm dificuldade em se exprimir. 
  Portanto, ele criou essa figura do gestor do grupo de missão por país. A pessoa que foi, por 
exemplo indigitada para São Tomé é hoje adido cultural em São Tomé, porque há muita cunha da 
(…). Ora, o Eng.º (…referindo-se ao então presidente do ICP) fez isto para que realmente com 
elementos internos do ICP e parcialmente com pessoas externas quando tinha uma relação de 






Mestrado em Políticas e Gestão do Ensino Superior                                                 Universidade de Aveiro 
 
  Para que eu pudesse ir fazer este trabalho, dado que eu tinha as minhas funções cá, ele fez 
um protocolo e é isso que eu lhe vou mostrar, elaborámos um Protocolo… 
 
E:  É este aqui? 
 
G:  Exactamente. Entre o Politécnico, a Cooperação Portuguesa, que no fundo não diz mais do 
que isto, manifesta muito boas intenções para cooperar, disponibiliza a base de dados, a 
participação de docentes que envolve várias escolas, o ICP tal, tal… depois… bem, isto é uma 
coisa inócua!… 
 
E:  Hum!, hum! E com base nele… 
 
G:  Com base nisto, que é a tal intenção para fazer muitas coisas de colaboração, uma das 
colaborações, e diz a certa altura neste protocolo: “cada uma das colaborações será objecto de um 
protocolo adicional”. Faz-se um protocolo adicional em que ele veio aqui assinar, em que me 
autoriza o politécnico, por um lado e ele me indigita, e então o Instituto da Cooperação 
compromete-se a designar fulana como chefe do grupo de trabalho responsável pela coordenação 
da execução do PIC Portugal – Cabo Verde 99/2001, bem como os programas anuais, os PAC, de 
99/2000/2001. 
  O Politécnico compromete-se a disponibilizar fulana para o exercício tal, tal… . No fundo 
cabe ao Instituto assegurar o apoio e conceder as facilidades, nomeadamente autorizar as 
deslocações e cabe ao Politécnico pagar essas deslocações, embora eu não recebesse, portanto, eu 
não recebi nenhuma remuneração por isto. Ora bem, exactamente por não receber nenhuma 
remuneração, isto é a cooperação portuguesa o que tem funcionado, tem funcionado na base do 
voluntarismo e não na base de qualquer política… são neste momento 25 anos de trabalho árduo 
com Cabo Verde e nunca ganhei um tostão! Aa… se eu tivesse aí a dar aulas numa privada estava 
hoje rica, pelas horas que despendi, tenho muito gosto, mas é de facto uma coisa que só por… 
espírito de missão. Sim senhora, nomeiam-me assim, portanto agora vamos dar uma moeda de 
troca: é o Politécnico de (…) vai ficar executor de alguns dos projectos! E é nessa base que nós 
aa… 
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G:  Então, por exemplo, por aqui já podemos ver, em relação, este é um documento muito 
mais… então, vamos definir projecto a projecto e note-se, embora haja, sabe o que é o… a 
Comissão Paritária? 
 
E:  Confesso que não! 
 
G:  Então é assim, Cabo Verde é, dos PALOPS, único que tem uma coisa que se chama 
Comissão Paritária. A Comissão Paritária estabelece as prioridades de cooperação, bem como as 
questões do acesso ao ensino superior, as vagas, mas é o único PALOP que tem isso em Portugal. 
 
E:  Desculpe, as vagas de alunos que vêm para Portugal como bolseiros? Não tem nada a ver 
com o ensino lá? O.K. 
 
G:  Esta Comissão Paritária, tinha quem?, o Director-Geral do Ensino Superior de Cabo Verde, 
o Director Geral do Ensino-Superior de Portugal, tinha o representante do CRUP, que era o Jorge 
Veiga, um representante do CCISP, que era o Luís Soares, o Presidente do ICP ou o seu 
substituto, mais aa… não interessa quem, mas no fundo tinha estas 6 ou 7 pessoas. A Comissão 
Paritária perante as propostas que existiam dizia: “- Bom, é prioritário dentro deste montante fazer 
isto, aquilo e aquele outro.” E qual era esse montante? Era o montante que estava inscrito num 
projecto que se chamava assim, sempre se chamou, deixe-me encontrar, chamava-se: “Protocolo 
Do Ensino Superior”. Este protocolo, celebrado em 97, prevendo acções de cooperação, que agora 
foi assinada um novo, que é este que assinou o Durão Barroso. 
 
E:   Que foi-o lá assinar. 
 
G:  “Protocolo de Cooperação da República de Cabo Verde nos domínios do Ensino Superior 
de Ciência e Tecnologia”. 
 
E:  Isso está disponível na… Internet, não? 
 
G:  Isto… acho que está. Nem sei quem é que me mandou isto… 
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G:  Com este protocolo em 2000, estamos a falar de 2001, portanto é acção de cooperação mas 
só no superior, foram orçamentados 18 mil contos, destinados a financiar vários projectos e foram 
executados 4.685. Portanto, quando se diz que não há dinheiro para a cooperação isso é mentira!, 
porque eu é que estive a coordenar isto, sei que também não se gasta o dinheiro que se atribui, 
porque as pessoas gostam de lá ir passear a primeira vez, mas à segunda como é para trabalhar já 
não gostam! 
 
E:   Já não vão. 
 
G:  Aa… com as seguintes acções, pronto, ora bem, quem define as prioridades, sendo que o 
montante estipulado, portanto, em 2001 estipulava-se 2000 contos, a Comissão Paritária, além de 
definir as prioridades, não é, porque o ISEG, o Instituto Português de Educação diz assim: “- nós 
queremos que venham ajudar a dar um curso de Geologia” depois o ISECMAR, que é o Instituto 
Superior de Ciências do Mar diz: “- eu quero não sei quê!”. Depois o outro diz, das Ciências 
Agrárias… Ora bem, a Comissão Paritária tem a função de ir ajuizar. Por outro lado te, como eu 
disse, tem de se pronunciar relativamente às vagas, à… mas só que a Comissão Paritária nunca fez 
nada!, é assim, reúne uma vez lá, uma vez cá, nunca fez nada neste sentido, define grandes linhas, 
mas depois não acompanha… a implementação das linhas. 
 
E:  A sua execução. 
 
G:  E portanto, pode dizer aí que a prioridade é tal, se aparecer um pedido, estava eu em 
primeiro lugar, mas passou à frente do outro que chegou lá primeiro, entrava e pronto. É uma 
barafunda! Por outro lado, a Comissão Paritária deveria saber de todas as acções no domínio do 
ensino superior e para lhe dar um exemplo de que não sabe de nada, é que eu negociei tudo isto à 
margem da Comissão Paritária, embora em minha casa falássemos de Comissão 
Paritária/Politécnico de (…) só que é uma conversa privada. Eu nunca dei cavaco à Comissão 
Paritária porquê? Porque o meu negócio com o Eng.º (… referindo-se ao Presidente do ICP) foi: 
eu não quero os projectos incluídos no chamado projecto protocolo do ensino superior, onde há 
um montante global que a Comissão Paritária decide, mas quero os projectos autónomos! Então, 
criei 6 ou 7 projectos sem nome, projecto número 1: Programa de intervenção, manutenção de um 
coordenador do politécnico, em que termos? Deslocações periódicas a Cabo Verde por um 
período de 3 anos, que é a duração dos Cursos que está previsto desenvolver e a manutenção de 
um coordenador para acompanhamento. As acções que nós vamos desenvolver são estas que aqui 
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ninguém que queira, não é que queira, nem eu achei necessário, só que isto diz como possível em 
que eu só fiz, então juntei 2 mil contos, não foi 2 mil contos, foi cerca de 2 mil em cada ano para 
quê?, para ter possibilidade de mandar anualmente meia dúzia de, portanto, de 2 em 2 meses uma 
pessoa lá, que ia eu ou me fazia substituir, para coordenar os projectos que lá estavam, mas 
pronto, a própria ida de um coordenador era uma acção! Depois, vai a cada um destes que aqui 
estão e cada um deles que são: um bacharelato em turismo, que são 3 bacharelatos porque é um 
bacharelato de turismo com 3 variantes, e as cadeiras comuns são poucas, portanto são 3 
bacharelatos; um curso de Formação de Formadores, portanto é uma pós-graduação, é pós-
licenciatura e era um na Praia e outro no Mindelo, portanto eram 2. Aa… bacharelato em 
Educação Física a assistência técnica já tinha sido criada, até já estava no 1º ano, não se devia 
chamar bacharelato propriamente dito, porque já tinha começado; bacharelato em Educação de 
Infância; um Curso de Especialização Profissional para o 12º em Turismo e Ambiente; Educação 
para a Saúde; Especialização Profissional em Contabilidade e Gestão e um Curso de 
Especialização Profissional em Agro-Pecuária. Todos estes projectos que eu abri rapidamente, 
veja executor… está? Portanto, estamos na preparação do lançamento, em 2001 ainda estávamos a 
lançar, portanto, as missões que eu mandava tinham 5 mil contos era para preparar o lançamento. 
Por exemplo: Curso de formação de formadores de monitores de infância, está a ver? 
 
E:   Sim, sim, sim. 
 
G:  Aa… formação profissional, Curso de Formação Profissional em Turismo e Ambiente, 
Objectivos: formar e desenvolver competências para o turismo aos alunos que tenham o 12º ano, 
tal, tal, tal, entidade financiadora o ICP. Eu não dependia de mais nenhuma entidade, não quero cá 
depender de entidades externas que não sei se me pagam, eu faço gratuitamente a função de 
gestora, porque eu era gestora não área só da educação, eu geria a área dos transportes, das infra-
estruturas, da rede rodoviária, da… portanto, tudo o que fosse cooperação portuguesa, da parte 
cultural, da cooperação da cidade velha, tudo o que fosse cooperação portuguesa eu geria, a 
contrapartida, como eu não ganhava nada, eu não era funcionária do ICP eles deram-me projectos, 
que não eram para mim portanto, no fundo é assim, o Politécnico ficou a dever-me e a cooperação 
ficou a dever um gestor à borla, e no fundo só tenho que mostrar que isto funciona, e funciona de 
tal maneira que agora, portanto, este era o processo antigo!, com a entrada do Dr. (… referindo-se 
a um novo presidente do ICP) para Presidente o (…) foi extremamente correcto e eu fui lá e disse: 
“- olhe, eu ponho o lugar de gestora à disposição, porque eu não sou de cá, portanto estou…” Ele 
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grato.” Eu continuei e disse “- Está bem, mas então também continue a apoiar-nos, porque até, 
porque agora é um problema de política de governos, quer dizer, as coisas estão a meio… 
 
E:   Não se pode parar. 
 
G:   Não se pode parar! Sim senhora, tudo correu muito bem e agora veio o terceiro presidente! 
Quando isto muda de ICP para IPAD. Eu faço n cartas ao IPAD, ao Presidente do IPAD, respondo 
toda a situação anterior, porque ele deve lá ter documentos, e dossiers, portanto, deve lá ter o que 
são os antecedentes, toda a actualização sobre o Politécnico, aqui há cerca de 2 meses nós fomos, 
eu e o Presidente do Politécnico, mais o Presidente de cada Escola fomos a Cabo Verde 
convidados pela Directora Geral do Ensino Superior entregar os diplomas dos Cursos, mas 
pagámos por nossa conta! Pronto, e é também, algo enfim pouco, pouco recomendável, que nós 
não tivemos a fazer nada em termos pessoais e acabámos por pagar, mas… pronto, foi a nossa 
contribuição. Nós temos dado outra contribuição, que é por exemplo aa… e é uma grande 
contribuição, os nossos docentes que vão e eu posso-lhe mostrar, são as missões que eu tenho 
agora em curso, portanto todo o docente que vai o que é que tem que… tem que… fazer, tem que 
ter uma autorização da instituição dele, portanto, este é a Escola (…) para ele se deslocar, a Escola 
(…) tem de fazer uma reestruturação no seu plano curricular, para que ele possa lá estar 15 dias ou 
3 semanas e poder compensar as aulas. 
 
E:  Para não prejudicar as aulas. 
 
G:  Eu pago adiantado aqui pelo Politécnico à agência de viagens, ele passa-me o cartão da 
viagem, duas viagens e pago antecipadamente à agência. Depois de eu… eu depois mando… a 
escola respectiva manda-me o boletim itinerário, depois disso eu mando a conta da viagem para o 
IPAD, o IPAD reembolsa-me e das ajudas de custo. Antigamente o IPAD pagava directamente e 
não era contra envio de factura. Porque é que isso acontece?, uma parte porque fiz um Protocolo 
com o IPAD, que ele me propôs, agora, caso a caso, portanto nós já acabámos os outros cursos, só 
estamos com os 3 bacharelatos de Turismo e então este Protocolo que já está assinado por nós, 
falta vir o exemplar dele, aprovou ainda o montante de… para este ano civil, não é?, portanto, para 
as cadeiras que eu disse que precisava de pôr a leccionar, que são estas. 
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G:  Atribuiu um montante de 102 mil euros. Esta forma, embora mais difícil de conseguir, é 
uma forma para mim muito mais segura! Eu não tenho o dinheiro, mas tenho a garantia de que… 
Tenho é sempre o problema que tenho de pagar tudo antecipadamente e depois, portanto, é uma 
gestão complicada! Mas para nós é uma gestão complicada, porque temos que pagar e pedir o 
reembolso, depois voltar a fazer a entrada, de maneira que essa situação não é muito… 
 
E:   Claro! 
 
G:  Mas!, tenho um tecto, ao passo que eu assim estou a funcionar sem rede!… 
 
E:  Claro! 
 
G:  … eu mandava e depois não sabíamos… estamos a chegar ao fim de 2003 e ainda não sei o 
que é que vai acontecer, mas aí foi o que aconteceu em 2002, nós só recomeçamos 2003 em 
Maio!, os alunos ficaram sem aulas, eu… é… 
 
E:  Porque é que estes projectos são tão semelhantes nos problemas… 
 
G:  É uma questão de gestão, deslocados das ilhas, eu estou a falar de um sistema insular, 
como tal, eles estão deslocados das ilhas, ou por conta própria ou com uma bolsa do Governo 
Cabo Verdiano sem aulas até Maio!, porque o Governo Português não deu luz verde e os alunos 
estavam no segundo ano! 
 
E:  Mas isso aconteceu em Timor, também. 
 
G:  Portanto, neste momento a situação está regularizada, vou ter que começar a ver já a 
questão de 2004!, depois tem o próximo ano… 
 
E:  Eu em Timor, já agora, tinha lá os docentes e o Governo não tinha dado luz verde para 
começar o segundo ano! 
 
G:  Pois, está a ver. Eu a certa a altura devia 7 mil e tal contos de viagens à agência de um ano, 
porque eu mandei os docentes todos sem ter ainda o Protocolo. Agora as coisas estão 
normalizadas e estamos a funcionar nesta… nesta base. 
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E:  Estava-me a dizer que agora este ano que já vai começar a planear 2004! 
 
G:  Portanto, com este protocolo, que ainda não está acabado de assinar, vamos começar a 
preparar o ano 2004. Isto é para lhe dizer como é que funcionou na prática uma coisa que está 
escrita nos papéis, ah! e depois nós lançámos, quando eu já era gestora, nós lançámos uma coisa, 
um concurso para equipas que se candidatassem a fazer a avaliação externa, porquê? Porque eu 
participei numa missão do CAD, Comité de Apoio ao Desenvolvimento, que era integrada por 
uma série de peritos estrangeiros, e eu depois fui pelo CAD para fazer a avaliação da política 
portuguesa para os PALOPS, da Política Externa Portuguesa, política de cooperação, para Cabo 
Verde. Quando eu era a gestora e acompanhei a equipa do CAD. 
 
E:  Mas isso é importantíssimo o que me está a dizer, eu não conhecia esse trabalho! Isso é um 
trabalho de avaliação da política de cooperação de Portugal com Cabo Verde? 
 
G:  Isto é um… olhe: “- Terá lugar em 2000/2001, em Paris, um exame do Comité de Apoio ao 
Desenvolvimento da OCDE à Política de Cooperação Portuguesa, como preparação deslocou-se a 
Portugal uma equipa constituída por elementos, tal, tal…Essa equipa, constituída por fulanos, 
fulanos vai agora proceder à avaliação dessa política em Cabo Verde, como coordenadora do 
grupo de missão da relação Portugal/Cabo Verde, ao abrigo do Protocolo solicito a V. Ex.ª 
autorização…” 
 
E:  E essa… avaliação já teve um relatório? Não têm disponível? E quem é que terá esse… 
 
G:  Portanto, está a ver, programa de visita, aa… 
 
E:   A preparação da visita… 
 
G:  … isto foi… uma fase anterior para a preparação. Tem aqui os documentos, olhe. Foi 
elaborado pelo CAD, isto são os documentos todos. 
 
E:  Os comentários… 
 
G:  Depois fez-se, também cá em Portugal, eles primeiro vieram a Portugal, para preparação 
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E:  Isto é uma adenda ao Relatório. 
 
G:  Isto é o que eu tenho, portanto, não tenho mais documentação porque, eu no fundo fui 
acompanhar a como professora, não é? 
 
E:  Sim, sim. 
 
G:  Ah!, depois, entretanto fiz um convénio de cooperação entre o Politécnico e a própria 
Direcção Geral de Ensino Superior de Cabo Verde para suportar, exactamente… 
 
E:  Claro! … as actividades. 
 
G:  … pode usar estes três protocolos que eu fiz. 
 
E:  Diga-me uma coisa, no meio disto tudo qual é a receptividade e a reacção do Governo 
Cabo Verdiano? 
 
G:  Com base nas recomendações do CAD, uma coisa que foi crítica, foi dito oralmente, mas 
está no Relatório, foi que não existia, digamos, nenhum… nenhuma avaliação da cooperação 
portuguesa feita por Portugal!, e então começava a… 
 
E:  Não havia nenhuma auto-avaliação, no fundo. 
 
G:  Não, avaliação aa… externa! 
 
E:  Externa. 
 
G:  E então, resolvemos lançar, portanto, eu neste momento já não sou gestora, com a entrada 
deste presidente, mas na altura lançou-se uma série de concursos para que equipas apresentassem 
candidatura a fazerem a avaliação da cooperação portuguesa, sei lá, no domínio, imagine da… das 
redes viárias. Bom, mas começámos exactamente pelo ensino superior. E há este Relatório, cuja 
maior parte das coisas eu discordo e… porque isto é de quem não sabe, é de quem está a ouvir, a 
fazer entrevistas aa… mas a dizer o que teoricamente é, uma coisa é o teoricamente e outra coisa 
é… se eu lhe disser que teoricamente a Comissão Paritária que define a política de cooperação no 
ensino superior! 
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G:  Como vê, a grande política, a única política sistematizada com Cabo Verde é a minha!, 
porque como vê são os únicos projectos que estão independentes e fura completamente as regras. 
Portanto, aliás eles dizem aqui a certa altura que o modelo que está definido é um modelo 
perigoso… 
 
E:  Mas a (…dirigindo-me à entrevistada) admite então que… 
 
G:  Admito e mais, quer dizer, eu lamento que seja assim! 
 
E:  É incrível, não é? 
 
G:  É tão engraçado que a certa altura eles até conseguem fazer um capítulo, que eu acho que é 
uma coisa que vale a pena mostrar, há um capítulo… há muita coisa aqui que não está correcta!, 
foram os dados que eles conseguiram obter… agora há aqui uma parte que eu acho muito 
engraçada, que eles chamam mesmo, numa secção: a política do ICP e o caso do (… nomeando o 
instituto que representa). 
 
E:  Risos. Portanto o (…) aparece quase como há margem de… Pronto, no fundo eles o que 
dizem é que o ICP é o executor, o… desculpe, o (…) é o executor da política de cooperação do 
ICP!? 
 
G:  Pois. 
 
E:  Não é? 
 
G:  Não. Eles fazem um relato, eles têm uma mapa de todas… o Departamento de Matemática 
da Universidade de Coimbra também faz protocolo com eles. Aa… os serviços de biblioteca 
também faz… o que eles põe, mas não põe, um capítulo: A cooperação desenvolvida pela 
Faculdade de Medicina!” Eles põe: “O voluntarismo da cooperação e a cooperação desenvolvida”. 
Portanto, vão mandando uma “bocas”, quer dizer… 
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G:  (lê um estrato do Relatório) “ O apoio a estes novos cursos será a partir de agora 
estruturado no ICP, de modo a permitir uma dotação e gestão financeira individualizada de cada 
projecto e autónoma…” em relação ao projecto que tinha estado a ser coordenado pela Comissão 
Paritária, cujo instrumento de coordenação era a Comissão Paritária criada em 96/97. “Estes novos 
cursos eram conhecidos da Comissão Paritária a quem eram comunicados para validação pois na 
base de… no entanto, acabavam por gozar de uma relativa autonomia…” Não é relativa é total! 
“… na medida em que surgem a partir do ICP sem gerar … a partir das partes portuguesa, quer as 
instituições de ensino…al, tal, tal. Tirando assim partido do planeamento, tiravam partido do 
planeamento porquê?, porque quem estava no planeamento era eu!, do ICP. Portanto eu tinha a 
dupla postura de estar… 
 
E:  A planear e a candidatar-se ao ensino. 
 
G:  Está bem? “Uma outra consequência dessa estratégia foi feita com um contrato chapéu dos 
financiamentos de acções avulsas pelo projecto protocolo do ensino superior” Isto é verdade!, são 
acções avulsas, não é? Quer dizer, ia lá agora um indivíduo uma semana, ia outro… depois ia lá 
fazer uma conferência. Eventualmente por razões mais fáceis a participação tornou-se mais 
significativa sendo ao mesmo tempo este projecto tentar ultrapassar as dificuldades… (continua a 
leitura de excertos do Relatório) 
  Portanto, é só para ver que… depois, conseguiram pôr… pronto, eles até criam uma sub-
secção só por… (referindo-se ao seu instituto), porque de facto fugiu à regra do que, da Comissão 
Paritária,  portanto isto vem mostrar que a cooperação portuguesa não tem política! 
 
E:  Pois, e mostrou muito bem! (risos) 
 
G:  Não é? Na altura foi a política toda!, foi a política toda, somos de certeza a instituição que 
tem mais cursos a funcionar lá, mas não é ida de docentes para… não estamos a falar de ida de 
docentes para fazer uma comunicação ou para dar uma cadeira, nós damos os cursos do primeiro 
ao último… do início ao fim e portanto eu tenho todas as semanas 5 ou 10 pessoas em Cabo 
Verde; os meus docentes não levam um tostão, não é como os Vossos de Timor. 
 
E:  Não, não ganham nem ajudas de custo? Nada? 
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E:  Claro!, claro! 
 
G:  Eles têm que… para já não ficam dispensados do serviço cá!, como os de Timor que são 
substituídos. 
 
E:  Exacto. 
 
G:  E vocês sabem… 
 
E:  Exacto, exactamente. 
 
G:  Os nossos não!, portanto, o horário é alterado e eles quando vierem dão as aulas cá e 
depois não ganham nada por irem para lá, só ganham a ajuda de custo. Portanto, é um trabalho de 
voluntarismo. 
 
E:  Há bocadinho perguntava-lhe… este dossier é público?, ou não? Mas, posso usar estas 
informações para a tese? Portanto, à partida é um dossier público e a informação pode ser 
divulgada! Pronto. Aa… eu sei que o CIPES, por exemplo, também está a fazer um trabalho de 
estudo comparativo dos vários países de língua oficial portuguesa, eu posso-lhes facultar esta 
informação? Eu estou a perguntar, porque não quer ter… 
 
G:  Quem me mandou isto foi o Instituto Superior para o Desenvolvimento… 
 
E:  sabe que eles estão com muita dificuldade em obter informação. 
 
G:  Sabe que nós na altura fomos ouvidos. Olhe, o (…referindo-se a outro elemento que foi 
entrevistado) foi ouvido, mas foi, portanto, mas nós fomos ouvidos como… 
 
E:  Intervenientes, no fundo. 
 
G:  … a Cooperação deu os nossos nomes como pessoas que… o Prof. (…) foi ouvido 
enquanto… agora, não concordo com…. Destas pastas a primeira é sobre as várias concepções de 
cooperação, olhe, o Acordo entre Portugal e Cabo Verde em 93, o Acordo, é o tal de 97 que agora 
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E:  Sim, sim, sim. 
 
G:  A concepção e a programação da cooperação, portanto, como é que foi concebível… Ora 
bem, é nisto que eu não concordo, porque quem está de fora… Há aí muita coisa que é…  
 
E:  Depois podia arranjar-me uma cópia do Protocolo assinado agora? Mas agora, para não lhe 
estar a roubar muito tempo, que sei que também está… muito ocupada… 
 
G:  Olhe, as acções programadas… está a ver? 
 
E:  Sim, sim. 
 
G:  Foram estas todas, agora é que eu as estou a mandar para lá. 
 
E:  No meio disto tudo, como é que tem sido a intervenção do Governo Cabo Verdiano? 
 
G:  Arranja as salas, aa… 
 
E:  E decide, eles decidem algum tipo de estratégia, ou não? São meros espectadores? 
 
G:  As acções são definidas à conta das relações, isto é definido, sei lá, por exemplo: vamos, 
ou… precisamos de um curso de turismo, ou então, eles não dizem, mas são convencidos!, outra 
coisa que aí está dito… 
 
E:  É isso é que eu quero saber! (risos) Isto é, são eles que identificam as suas verdadeiras 
necessidades, ou são levados a identificar? (risos) 
 
G:  É assim, compete realmente ao país beneficiário pedir às várias cooperações e dizer que 
áreas necessita e depois compete a esse país responder sim ou não, não é? Ora, o meu papel como 
gestora da cooperação era exactamente negociar com as autoridades Cabo Verdianas, eu quando ia 
fazia uma ronda pelos vários ministérios com quem havia cooperação, fazia com o Ministro das 
Finanças, com o dos Transportes, mas eu não fazia, eu não auscultava as opiniões deles!, o que eu 
tentava era convencê-los. 
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G:  É evidente, agora o que vem escrito… 
 
E:  É isso que vem escrito. Mas isso é normal. 
 
G:  Agora, eu digo que foram eles que disseram e não era, não é? 
 
E:  Claro. Mas a verdade é que eles precisam de ser orientados, não é? 
 
G:  Aliás, eu tive esse trabalho como consultora da… da União Europeia para os 5 PALOPS, 
em… portanto, fui consultora para a área da educação dos 5 PALOPS, no âmbito do chamado 
“PIR PALOP 3”, não sei se sabe o que é? 
 
E:  Não. 
 
G:  O “PIR PALOP” é o Programa Indicativo Regional com os PALOPS, portanto, em vez de 
ser um Programa Indicativo para um País e ser da Cooperação Portuguesa… 
 
E:  É para os PALOP em geral. 
 
G:  Este não era da Cooperação Portuguesa, mas era da Comissão Europeia. 
 
E:  Sim, sim. 
 
G:  A Comissão Europeia, por qualquer razão, não conhecia lá ninguém e um dia telefonou-me 
um Senhor Frank não sei quantos, um francês a convidar-me, eu achei que era algum amigo meu a 
gozar comigo! Aa… e depois ele mandou-me o convite formal, eu aceitei e entretanto integrei 
uma equipa que era toda estrangeira, portanto eu estava pela área da educação, depois havia uma 
pessoa pela área da… da… da agricultura, da saúde e fizemos um périplo pelos 5 países que 
demorou um mês e tal, aa… para a chamada identificação das necessidades a financiar, agora não 
por Portugal, mas pela União Europeia! E aí sim, o meu papel foi identificar, aí sim, na área da 
educação em cada um dos 5 países as grandes… os grandes projectos. 
  Depois se a Comissão Europeia tinha possibilidade de os financiar ou não e se os países os 






Mestrado em Políticas e Gestão do Ensino Superior                                                 Universidade de Aveiro 
 
era negociar com os Governos aquilo que era possível Portugal dar, dentro do que PAC que estava 
disponível. 
 
E:  Agora, diga-me uma coisa aa… em relação, agora concretamente em relação às acções 
desenvolvidas no terreno, e ao ensino promovido pelas instituições, sejam públicas sejam 
privadas, aa… de, ao nível da cooperação, acha que as acusações que são feitas muitas vezes ao 
ensino transnacional de falta de qualidade, de, de… até alguma falta de transparência, muitas 
vezes, aa… 
 
G:  O que é que é o ensino transnacional? 
 
E:  Olhe, por exemplo, sei lá, uma universidade que… estou-me a lembrar de algumas 
universidades… Não estou só a reportar-me agora a estas acções de cooperação, aa… no geral! À 
ida de… à promoção de ensino… 
 
G:  No exterior. 
 
E:  No exterior, neste caso. 
 
G:  Normalmente uma fraude. É um noventa… é assim, eu não devia estar a dizer isto, a 
experiência que eu tenho não é minha! 
 
E:  Eu não lhe estou a pedir para se reportar só à sua experiência. A sua sensibilidade no geral. 
 
G:  Não, não, se eu usasse a experiência pessoal diria que, sem ponta de vaidade, eu sou um 
caso típico do… do voluntarismo, eu pertenço quase às ONGs, aos Médicos sem Fronteiras… 
 
E:  (risos) 
 
G:  Eu e o (… referindo-se a outro docente) trabalhámos vinte e tal anos graciosamente, com 
perda das nossas férias, eu passava lá as férias!, sim, mas estava a trabalhar. Mas, foi um gosto, eu 
tenho amigos em Cabo Verde como não tenho em Portugal, os meus amigos de peito são de lá, eu 
vi aquele país crescer, é um gosto! Se eu pensar nas dezenas de docentes que eu consegui envolver 
nestes projectos todos e que estão a título gracioso, porque eles vêm, não ganham um tostão e 
chegam cá têm que repor as aulas todas que cá deixaram e ganham uma mísera ajuda de custo que 
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E:  Claro. 
 
G:  Portanto, não ganham um tostão, eu direi que eles são aa… quase uns heróis, quando 
podiam estar aqui a dar acções de formação a 12 contos à hora. Agora, eu não posso apostar nisto 
que, felizmente ou infelizmente, aquilo que eu conheço realmente, estou na cooperação à quase 30 
anos e devo-lhe dizer que a Cooperação e particularmente, estou a falar da Cooperação Portuguesa 
que é da que eu quero falar, porque a outra eu conheço, mas enfim, conheço só por olfacto, como 
eu digo, não é?, porque estou lá com as pessoas, vejo o que fazem, como se comportam, mas não 
sei em que condições vão e que… 
 
E:  Claro, claro. 
 
G:  Da Cooperação Portuguesa é uma fraude do mais alto nível!, é uma vigarice!, de, de… da 
máxima, as pessoas vão daqui, eu não vou dizer nomes, mas… 
 
E:  Não vale a pena. 
 
G:  Cada vez que eu viajava iam 5 professores da universidade, todos eles meus amigos, que 
chegavam lá que queriam era comer uma bela lagosta, que não sei quê, iam 2 horas lá à escola não 
sei quantos, faziam uma conferência, estavam lá 5 dias vinham 3, ficavam no Sal, levavam a 
mulher ou o marido, aa… os filhos se não levavam pediam para fazer um périplo pelas ilhas 
porque gostavam de conhecer todas, e tinham feito era uma conferência para dizer meia dúzia de 
“balelas” e quem diz “balelas”, pode ter sido uma conferência muito boa, mas não é isso que está 
em causa! 
 
E:  Claro! 
 
G:  Podia ter sido uma conferência muito boa, mas aa… isso fazia indo num dia e vindo n 
outro!, portanto o custo, a relação custo/benefício é absolutamente insustentável! 
(Interrupção voluntária da gravação) 
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G:  Portanto quando é dito, escrito, não sei quê, é uma coisa!, a verdade é aquilo que eu lhe 
estava a dizer, portanto, as pessoas vão por 3 dias gastam aa… 700 contos em viagens e ajudas de 
custo porque vão fazer uma conferência, portanto, nós aqui funcionamos assim, por exemplo, eu 
tenho um módulo de 60 horas, os alunos têm 6 horas de aulas por dia, incluindo Sábados, o 
docente chega num dia às 4 h da manhã e começa a trabalhar às 8 do dia seguinte e vem embora 
no próprio dia em que acabou as aulas, que é a única forma de fazer render o dinheiro. 
 
E:  Nós com Timor também fazemos assim, mais ou menos. Agora, as pessoas muitas vezes 
querem é ir mais cedo, para fazerem uns périplos pela Austrália… 
 
G:  E podem fazer, desde que… 
 
E:  Claro, e tudo o que seja extra custos da Fundação é pago directamente por eles, claro! Mas 
diga-me, o que eu precisava que me dissesse é: Qual é a sua sensibilidade em relação, por 
exemplo, a universidades privadas que estão a promover uma série de cursos, nomeadamente em 
Cabo Verde? 
 
G:  Penso que é uma fraude do (… nomeando uma instituição privada que promove ensino em 
Cabo Verde) em Cabo Verde, não lhe posso dar a minha opinião, porque a minha opinião é… 
(gravação interrompida deliberadamente, para que o entrevistado se sentisse mais à vontade para 
expressar a sua opinião) 
 
E:  Claro!, eu percebi e percebo, daquilo que tenho ouvido das várias conversas que tenho 
tido, com várias pessoas, tenho percebido, essa instituição normalmente ninguém percebe muito 
bem como é que… como é que está… 
 
G:  Eles hão-de ter alguma vantagem em lá estar, como é evidente! 
 
E:  Claro! 
 
G:  Cabo Verde também há-de ter, no sentido em que eles hão-de ter também prometido, sei lá, 
o quê!? Também não sei, porque sei que eles pagam… propinas, os alunos… sei um monte de 
coisas e portanto… também sei que muitos pais que têm lá tido os filhos, ou que têm lá não os 
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E:  O resultado, não é? Para finalizar, aa… em relação a isto, o que é que acha das… da 
implementação de estruturas de regulação do ensino transnacional? O que é que acha, como 
mecanismo de controlo, por exemplo as redes de, as redes privadas de… de avaliação e de 
regulação do ensino transnacional, ou ainda, por exemplo, a inserção desses cursos e destas acções 
no ensino formal dos países, propriamente; no sentida de… 
 
G:  Eu achava, por exemplo, vou-me reportar outra vez ao meu caso, eu achava, por exemplo, 
este tipo de actividades lectivas dos docentes podiam estar incluídas na sua própria aa… carga 
horária!, porque no fundo são a carga horária que não é dada cá, é dada noutro sítio!, eu acho que 
é um… um… um peso excessivo e este voluntarismo acaba, quer dizer, ninguém está disposto a 
continuar a fazer isto a vida inteira, não é? 
 
E:  Claro. 
 
G:  Não pode ser por estas regras de voluntarismo que as coisas funcionam, também. Também 
basta, não é? 
 
E:  Claro. E em relação a esse dito mecanismo de controlo, acha que o ensino transnacional… 
 
G:  Olhe, eu acho que a questão, para mim a questão é outra, é, é… é o estabelecimento, 
chame-lhe contrato programa, ou o que quiser, da entidade que é financiadora, é o IPAD, que 
contratualizou uma instituição para uma determinada acção, que lhe apresenta, portanto sempre 
que a instituição lhe apresenta um projecto de intervenção diz: “- Nós propomos fazer isto, nestes 
timings, com estes produtos e no fim tem que haver um mecanismo de avaliação da execução e 
dizer esta… esta empresa, essa instituição é afastada para o futuro porque não cumpriu, da 
próxima vez não entra. Mas, para fazer isto tem que o IPAD ter estruturas, que não tem!, porque 
aquilo é uma estrutura altamente desactualizada e velha, ter estruturas para gerir este processo. O 
que é que eu tenho?, é um contrato programa! Este protocolo é um contrato programa!, não é? Diz 
o montante, 72 mil euros, tenho que… eu disse que ia dar estas cadeiras, estas, estas, estas…, que 
eu arranjava os docentes, que eu pagava antecipadamente, que eles me davam o dinheiro, que eu 
fazia o Relatório Final, pronto, tudo bem. Agora, se eu não tiver cumprido o que é que me 
acontece?, não me acontece nada! 
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G:  E se eles não cumprirem?, também não acontece nada! 
 
E:  Não é consequente. E o que é que acha, os currículos e… que… ou melhor, as acções que 
elabora são elaborados currículos específicos para o contexto do país? 
 
G:  Não tem nada a ver com os de cá! 
 
E:  São completamente diferentes. 
 
G:  Pois. Eu lá não dou a história de Portugal, dou a história de Cabo Verde, ou dou…, quando 
dou itinerários turísticos não é em Portugal, é em Cabo Verde, a um curso de turismo. Quer os 
programas das cadeiras, quer o próprio currículo! 
 
E:  E estão planeados no sentido de haver depois uma… 
(interrupção na gravação para virar a cassete) 
 
G:  … quer dizer, não é neste curso de turismo que já deixo gente preparada para… para poder 
pegar no próprio curso; agora a nossa ideia, por exemplo ao fazermos cursos de pós-graduação, 
formação de formadores, e de educação na infância é fazer o quê?, foi pegar em pessoas que já 
eram licenciadas, dar-lhes uma pós-graduação específica para a educação de infância e eles já 
poderem ser docentes nos cursos de educadores de infância! Está a ver? 
 
E:  Exactamente. 
 
G:  Ora, mas isso tem a ver com o, o que se pode chamar um programa integrado de 
intervenção! Para além de ir fazer um curso de turismo, repare que eu a par do curso de turismo de 
bacharelato, fiz cursos técnico-profissionais pós 12º ano em ecoturismo, em agroturismo, em… 
exactamente foram aqueles que saíram do 12º ano e não prosseguiram os estudos e mais, nos 
bacharelatos de turismo eu deixei uma quota para aqueles que fizeram outro curso profissional que 
tiveram equivalência ao 1º ano e entraram directamente. 
E:  Sim, sim. 
G:  Mas portanto, esse é um problema de concepção, está a ver? 
E:  Claro. 
FIM 
Cooperação para o Desenvolvimento 
Acordo de Cooperação entre a República Portuguesa e a 
República de Cabo Verde no domínio do Ensino Superior 
  
Considerando que o ensino superior constitui uma instituição de cultura e de 
formação cívica, de actividades sociais, científicas e técnicas e, ao tempo, um 
indicador de referência sobre o desenvolvimento de uma sociedade 
contemporânea, cabendo-lhe um lugar essencial na produção, desenvolvimento 
e dinamização da sociedade; 
Considerando que nesta perspectiva é função da formação superior realizar um 
integral aproveitamento das capacidades humanas dos cidadãos, dos recursos e 
dos valores, num todo orientado para a mais completa utilização das riquezas do 
país; 
Considerando que uma longa tradição nesse domínio pode ser invocada a 
respeito de Cabo Verde, nomeadamente desde meados do século XIX, com a 
instituição de escolas de elevado nível pedagógico e científico, responsáveis 
pelo notável quadro actual nos diferentes planos do saber cultural, científico e 
técnico; 
Considerando que a recém-formada Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa vem aumentar, por um lado, a importância do desenvolvimento do 
ensino superior, atendendo ao estreitamento de relações entre os seus membros 
e, por outro, o sentido da solidariedade entre as instituições de ensino que 
podem colaborar no desenvolvimento da formação superior considerada nas 
suas diferentes áreas culturais, científicas e técnicas, onde quer que haja 
condições de viabilidade; 
Considerando a realidade da cooperação existente entre Portugal e Cabo Verde 
e os resultados positivos alcançados: 
A República Portuguesa e a República de Cabo Verde acordam em: 
Artigo 1.º 
Conjugar os meios conducentes ao desenvolvimento do ensino superior em 
Cabo Verde, nomeadamente através da colaboração entre as instituições de 
ensino superior e de investigação de ambos os países. 
Artigo 2.º 
Para esse efeito será constituída uma comissão paritária destinada a 
desenvolver os trabalhos conducentes à concretização dos objectivos expostos, 
integrando um máximo de cinco representantes de cada país. 
Artigo 3.º 
Os elementos da comissão paritária serão nomeados no prazo de 45 dias a 
contar da data da entrada em vigor do presente Acordo. 
Artigo 4.º 
A comissão paritária reunirá no prazo de 90 dias a contar da data da entrada em 
vigor do presente Acordo e elaborará um projecto de regulamento, a homologar 
por ambas as Partes, contemplando a sua forma de funcionamento e o plano de 
actividades que se propõe desenvolver, com vista a atingir os objectivos 
previstos. 
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Artigo 5.º
A comissão paritária poderá convidar organizações privadas com trabalho 
desenvolvido na área do ensino para participar nas suas reuniões, às quais será 
dado estatuto de observador. 
Artigo 6.º 
1 - O presente Acordo entrará em vigor na data da última notificação do 
cumprimento das formalidades exigidas para o efeito pela ordem jurídica de 
cada uma das Partes e será válido por um período de cinco anos, podendo ser 
denunciado por qualquer das Partes mediante comunicação escrita à outra com 
uma antecedência mínima de nove meses. 
2 - O presente Acordo poderá ser prorrogado, por acordo entre as Partes, por 
um período susceptível de ir até cinco anos, tendo em conta a avaliação do 
projecto feita no decurso do ano lectivo de 2001-2002; caso haja lugar à 
prorrogação, ela far-se-á por simples troca de notas entre os Ministérios dos 
Negócios Estrangeiros de cada um dos países. 
Feito na cidade da Praia, aos 18 de Fevereiro de 1997, em dois originais em 
língua portuguesa, fazendo os dois textos igualmente fé. 
Pela República Portuguesa: 
Eduardo Carrega Marçal Grilo, Ministro da Educação. 
Pela República de Cabo Verde: 
José Luís Livramento, Ministro da Educação, Ciência e Cultura. 
Declaração por ocasião da assinatura do Acordo entre a República Portuguesa e 
a República de Cabo Verde no Domínio do Ensino Superior 
A Fundação Calouste Gulbenkian vem, desde o início dos anos 90 e no quadro 
da colaboração estabelecida com as autoridades cabo-verdianas no domínio da 
educação, prestando o seu contributo para a institucionalização do ensino 
superior em Cabo Verde. A prioridade concedida pela Fundação à consolidação 
deste nível de ensino em Cabo Verde funda-se no reconhecimento da 
importância que a formação de nível superior tem para o desenvolvimento 
sustentado do país. 
A Fundação irá prosseguir o seu apoio às actividades de ensino superior em 
Cabo Verde, nos termos recentemente acordados com o Ministério da Educação 
deste país, designadamente através de acções de assistência técnica, de 
formação de docentes, de desenvolvimento curricular, da oferta de equipamento 
científico e didáctico e de bibliografia. 
Nesta conformidade e com o objectivo de promover uma eficaz colaboração no 
desenvolvimento do apoio ao ensino superior em Cabo Verde, a Fundação 
mostra-se disponível em participar com o estatuto de observador na comissão 
paritária ora criada entre a República Portuguesa e a República de Cabo Verde, 
nos termos e nas condições que vierem a ser definidos pelas duas Partes. 
Cidade da Praia, 18 de Fevereiro de 1997. - Pela Fundação Calouste 
Gulbenkian, o Administrador, Victor de Sá Machado. 
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3 — Os elementos necessários à identificação das pes-
soas a abranger são:
a) Nome;
b) Local de trabalho ou estabelecimento de ensino;
c) Categoria ou cargo, consoante o caso;
d) Período de dispensa a conceder.
4 — Dos requerimentos de dispensa de trabalho ou
das declarações a emitir, com vista à justificação das
faltas, deverá constar uma apresentação sumária do pro-
jecto e da razão pela qual se entende que é justificada
a participação do tripulante no evento.
Artigo 7.o
Limite temporal
Para efeitos do presente diploma, a dispensa de tra-
balho ou a relevação de faltas escolares circunscrever-




O presente diploma entra em vigor no dia imedia-
tamente seguinte ao da sua publicação.
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21 de
Janeiro de 2000. — Júlio de Lemos de Castro Cal-
das — Luís Filipe Marques Amado — Luís Manuel Fer-
reira Parreirão Gonçalves — Fernando Manuel dos Santos
Gomes — Rui António Ferreira Cunha — Guilherme
d’Ol ive i ra Mar t ins — Alber to de Sousa Mar-
tins — Armando António Martins Vara.
Promulgado em 31 de Janeiro de 2000.
Publique-se.
O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.
Referendado em 2 de Fevereiro de 2000.
O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.
MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Decreto-Lei n.o 10/2000
de 10 de Fevereiro
No quadro das responsabilidades que Portugal tem
assumido relativamente a Timor Leste, assente na soli-
dariedade decorrente de mais de quatro séculos de his-
tória partilhada e no papel que internacionalmente sem-
pre lhe foi reconhecido, cabe ao Governo Português
criar as condições e os mecanismos que incentivem e
reforcem a cooperação com o povo de Timor Leste.
Com este objectivo e integrando-se no programa de
assistência e cooperação já aprovado, que visa a con-
solidação da paz, da ordem e da tranquilidade naquele
território e a reestruturação dos sectores básicos da
sociedade timorense, dando resposta aos problemas
quotidianos com que o povo de Timor Leste se defronta,
o presente diploma institui uma licença especial que
possibilita o exercício de funções públicas ou de interesse
público em Timor por trabalhadores do sector público
ou do sector privado no activo ou aposentados e
reformados.
A licença especial ora instituída tem semelhanças com
a licença definida no Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13
de Abril, para o exercício de funções no território de
Macau, licença esta cujo regime seguia de perto o esta-
belecido para a licença sem vencimento para o exercício
de funções em organismos internacionais, constante hoje
dos artigos 89.o a 92.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, mas vai para além dela, atentas as par-
ticulares condições de exercício de funções no território
de Timor, por um lado, e a sua aplicação aos traba-
lhadores do sector privado, por outro, já que este sector,
por certo, será fonte de potenciais candidatos com perfil
e qualificações adequadas ao exercício de funções em
áreas chave de economia do território.
Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas, a Associação Nacional de Muni-
cípios e a Associação Nacional de Freguesias.
Foram cumpridas as disposições relativas à negocia-
ção colectiva, nos termos da Lei n.o 23/98, de 26 de
Maio.
Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da
Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:
Artigo 1.o
Objecto
O presente diploma institui uma licença especial que
visa possibilitar o exercício de funções públicas ou de
interesse público em Timor Leste, no quadro das res-




1 — O regime estabelecido no presente diploma apli-
ca-se aos trabalhadores sujeitos a um regime de trabalho
subordinado, do sector público ou do sector privado.
2 — As disposições do presente diploma são também
aplicáveis às forças de segurança com as adaptações
decorrentes dos seus estatutos especiais.
3 — Aos militares das Forças Armadas, independen-
temente da situação em que se encontrem, aplicam-se
as regras constantes do respectivo estatuto e demais
legislação especial, sem prejuízo da aplicação de dis-
posições mais favoráveis previstas no presente diploma.
4 — São ainda aplicáveis as disposições do presente
diploma, com as necessárias adaptações, aos aposen-
tados e reformados, bem como às forças de segurança
na situação de reserva, salvaguardando quanto aos apo-
sentados e reformados por invalidez a exigência do exer-
cício de actividade diversa daquela pela qual foi reco-
nhecida a respectiva incapacidade.
5 — A concessão da licença especial, prevista no pre-
sente diploma, aos trabalhadores das empresas públicas
e das empresas privadas será, obrigatoriamente, pre-
cedida da requisição às respectivas entidades patronais,




1 — O presente diploma é aplicável aos serviços da
administração pública central, local e regional autó-
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noma, incluindo os institutos públicos na modalidade
de serviços personalizados, fundos públicos e estabe-
lecimentos públicos.
2 — O presidente diploma é, ainda, aplicável às
empresas públicas e às empresas privadas, mediante o




A licença especial pode ser concedida aos trabalha-
dores que a requeiram por períodos de duração não




1 — A licença é concedida por despacho do Ministro
dos Negócios Estrangeiros, mediante requerimento do
interessado, devidamente fundamentado.
2 — No caso dos trabalhadores de empresas públicas
e de empresas privadas, a concessão de licença está con-
dicionada a prévia efectivação da requisição a que se
refere o n.o 5 do artigo 2.o
3 — O requerimento deve ainda conter as seguintes
indicações:




e) Serviço ou entidade onde exerce funções;
f) Tipo de funções desempenhadas e nível de
responsabilidade;
g) Duração da licença.
4 — A concessão da licença depende de prévia pon-
deração do caso pelos serviços competentes do Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros, tendo em conta todos
os aspectos integrantes do programa de assistência e
cooperação com Timor Leste e da concomitante anuên-
cia do membro do Governo que tutela o serviço de
origem ou do órgão autárquico ou regional autónomo
competente.
5 — Tratando-se de interessados trabalhadores da
administração pública local e regional autónoma, a con-
cessão da licença pode ficar condicionada ao não paga-
mento da remuneração durante o decurso da licença,
devendo a sua posição ser comunicada ao Ministério
dos Negócios Estrangeiros no prazo de 15 dias a contar
da data da consulta que lhe tiver sido feita pelos serviços
competentes deste Ministério, sob pena de se considerar
tácita e incondicionalmente consentida.
6 — Tratando-se de interessados trabalhadores de
empresas públicas e privadas, a concessão da licença
depende da prévia anuência das respectivas entidades
empregadoras à efectivação da requisição a que se refere
o n.o 5 do artigo 2.o
7 — Na comunicação de anuência à requisição refe-
rida no número anterior, devem as entidades empre-
gadoras referir a assunção, ou não, dos encargos com
as remunerações durante o período da requisição.
8 — Para efeitos da ponderação a que se refere a
primeira parte do n.o 4, poderão os serviços competentes
do Ministério dos Negócios Estrangeiros proceder às
entrevistas que considerem necessárias, bem como sub-
meter os interessados a exames médicos e psicológicos.
Artigo 6.o
Efeitos da licença
1 — A licença especial não afecta a situação jurídi-
co-laboral em que o trabalhador se encontra e carac-
teriza-se especialmente por:
a) Não determinar a abertura da vaga no quadro
de origem, nem a alteração ou perda do vínculo
laboral:
b) Não implicar a perda das remunerações que
sejam objecto de desconto para o respectivo
regime de segurança social;
c) Manter o direito à contagem do tempo de ser-
viço para todos os efeitos legais, havendo lugar
à efectivação dos correspondentes descontos
legais com base na remuneração do lugar de
origem com as alterações remuneratórias que
entretanto ocorrerem;
d) Manter o direito à progressão e promoção,
devendo os serviços a que pertence o trabalha-
dor notificá-lo da abertura de concursos através
do serviço competente do Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros;
e) Suspender a comissão de serviço dos dirigentes;
f) Manter todos os direitos inerentes ao corres-
pondente regime de segurança social aplicável;
g) Suspender a requerimento do interessado a con-
tagem dos prazos para apresentação de rela-
tórios ou prestação de provas previstas nos esta-
tutos das carreiras do pessoal docente univer-
sitário, de investigação científica e do docente
do ensino superior politécnico.
2 — O pagamento das remunerações aos funcionários
e agentes dos serviços da administração pública central,
incluindo os institutos públicos na modalidade de ser-
viços personalizados, fundos públicos e estabelecimentos
públicos, constitui encargo dos serviços ou organismos
a que pertencem.
3 — O pagamento das remunerações e das contribui-
ções obrigatórias para regimes de protecção social dos
funcionários e agentes da administração local e regional
autónoma, quando não haja anuência destes quanto ao
seu pagamento, constitui encargo do Ministério dos
Negócios Estrangeiros.
4 — O pagamento das remunerações e das contribui-
ções para a segurança social dos trabalhadores das
empresas públicas ou privadas, quando não haja anuên-
cia destas quanto ao seu pagamento, constitui encargo
do Ministério dos Negócios Estrangeiros.
5 — Se, no decurso da licença, o trabalhador vier a
ser abrangido pelo recrutamento para a prestação do
serviço militar, poderá ver o tempo de duração do exer-
cício de funções no território de Timor Leste contado
como serviço cívico de interesse nacional, para efeitos
de cumprimento dos deveres de serviço militar,
mediante despacho conjunto dos Ministros da Defesa




1 — Os trabalhadores a quem é concedida a licença
especial têm direito:
a) Ao pagamento de um subsídio complementar
a fixar por despacho dos Ministros dos Negócios
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Estrangeiros e das Finanças a pagar em Timor
Leste em dólares dos Estados Unidos da Amé-
rica (USD);
b) A alojamento em Timor Leste ou a subsídio
de renda de casa a fixar por despachos do Minis-
tros dos Negócios Estrangeiros e das Finanças,
de acordo com os preços praticados naquele
território;
c) A seguro de viagens, de acidentes pessoais,
incluindo acidentes de trabalho e doenças pro-
fissionais, no caso de a protecção destes riscos
não estar assegurada pelo regime de segurança
social em que se mantêm enquadrados;
d) Ao pagamento das despesas de transporte de
ida e volta para Timor Leste e respectivas baga-
gens a partir do local de residência em Portugal;
e) À assistência médica, medicamentosa, cirúrgica
e hospitalar ou seguro de saúde;
f) A 30 dias úteis de férias por ano;
g) Ao pagamento das despesas de viagem de férias
a Portugal caso a licença seja renovada ao fim
de dois anos por, pelo menos, mais um ano;
h) A um subsídio de embarque de montante a fixar
por despacho conjunto dos Ministros das Finan-
ças e dos Negócios Estrangeiros, a abonar antes
da deslocação para Timor.
2 — O pagamento de todas as remunerações e des-
pesas referidas no n.o 1 constitui encargo do Ministério
dos Negócios Estrangeiros.
Artigo 8.o
Fim e renovação da licença
1 — A licença termina no fim do prazo para que foi
concedida se o interessado não requerer fundamenta-
damente a sua renovação até 90 dias antes do seu termo.
2 — O Ministério dos Negócios Estrangeiros deve
decidir, adoptando o procedimento do n.o 3 do artigo
5.o, até 60 dias antes do seu termo, depois do que, não
havendo decisão, se considera que a renovação não foi
autorizada.
3 — A licença pode ser dada por finda por motivos
de interesse público devidamente fundamentados.
4 — O trabalhador pode requerer o fim antecipado
da licença por motivos ponderosos devidamente fun-
damentados.
5 — Se não forem atendíveis os motivos invocados
pelo trabalhador, este obriga-se a reembolsar o Estado
dos pagamentos que houverem sido efectuados com a
sua viagem e transporte das respectivas bagagens na
proporção dos meses que faltarem para completar o
período da licença.
6 — A licença é, ainda, dada por finda no caso de
doença grave, natural ou de causa profissional, que
impossibilite o trabalhador de exercer as suas funções
por um período superior a 90 dias.
7 — Ocorrendo a morte do trabalhador em Timor
Leste, é aplicável à transladação das cinzas ou do corpo
o disposto no Decreto-Lei n.o 308/83, de 1 de Julho,
sendo os requerimentos aí previstos endereçados ao
Ministro dos Negócios Estrangeiros e as despesas efec-
tuadas custeadas pelos serviços competentes do Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros.
8 — Haverá ainda lugar, na situação referida no
número anterior, se assim for requerido, ao transporte
dos bens pessoais do trabalhador para Portugal custeado
pelos serviços referidos naquele número.
Artigo 9.o
Apresentação no regresso a Portugal
1 — O titular da licença, uma vez regressado a Por-
tugal, deve apresentar-se no prazo de cinco dias úteis
no serviço competente do Ministério dos Negócios
Estrangeiros onde receberá guia para o serviço ou enti-
dade a que se encontre vinculado, a fim de ir ocupar
o seu lugar e exercer as correspondentes funções.
2 — A guia a que se refere o número anterior espe-
cificará o dia da apresentação ao serviço ou entidade
de origem, dia a partir do qual cessam as responsa-
bilidades do Ministério dos Negócios Estrangeiros pelo
pagamento dos respectivos encargos.
Artigo 10.o
Serviços processadores
1 — Os actos administrativos e procedimentais neces-
sários à efectivação da licença especial, designadamente
o pagamento de remunerações e outros abonos em
Timor Leste, os seguros e as despesas de transporte,
são praticados pelos serviços competentes do Ministério
dos Negócios Estrangeiros.
2 — Os serviços competentes do Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros devem articular com os serviços ou
entidades a que os titulares da licença pertencem, com




Em tudo o que não esteja expressamente previsto
no presente diploma é aplicável o disposto no regime
geral da função pública ou na legislação geral do tra-
balho consoante o regime a que se encontra sujeito o
titular da licença.
Artigo 12.o
Salvaguarda de regimes especiais
O disposto no presente diploma não prejudica os
direitos dos trabalhadores emergentes de disposições
mais favoráveis constantes de regimes especiais.
Artigo 13.o
Entrada em vigor
O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22 de
Dezembro de 1999. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Luís Filipe Marques Amado — Júlio de Lemos de
Castro Caldas — Fernando Manuel dos Santos Gomes —
Joaquim Augusto Nunes Pina Moura — Eduardo Luís Bar-
reto Ferro Rodrigues — Alberto de Sousa Martins.
Promulgado em 31 de Janeiro de 2000.
Publique-se.
O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.
Referendado em 3 de Fevereiro de 2000.
O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.
 
 
 
 
 
 
 
 
